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PREFÁCIO À EDIÇÃO BRASILEIRA

Este livro condensa parte importante de um ciclo de estudos e de
amplos debates sobre as possibilidades de desenvolvimento dos

países latino-americanos e sobre as estratégias alternativas para bem
explorá-las. Esta parte — resultado de uma frutífera parceria entre a
CEPAL e a UNESCO — refere-se a um dos fatores mais decisivos
em qualquer destas estratégias: a elevação da qualidade dos recursos
humanos.

Afinal, a transformação produtiva com equidade — tema
emblemático daquele ciclo — somente terá sentido se objetivar o
desenvolvimento humano, e este somente será viável se, a todos os
cidadãos, forem dadas oportunidades formativas para participar
democraticamente de sua construção.

Para os brasileiros, em especial, as análises, reflexões e
recomendações resultantes apresentam redobrado interesse. Desde
logo, porque, realizados os potenciais de desenvolvimento do Brasil
podem catalisar e facilitar o dos demais países da região; em especial,
quando fizer avançar o MERCOSUL. E também porque o
desatamento destes potenciais, tanto ou mais do que nos países
vizinhos, dependerá fundamen-talmente de profundas mudanças nos
sistemas responsáveis pela qualidade de seu alentado acervo de
recursos humanos.

E este é um desafio não pequeno para os brasileiros. Exatamente por
haver construído sistemas educacionais, de saúde e de proteção social
de avultado porte, as dificuldades para movê-los em novas direções
para obter resultados melhores e mais equitativos será tarefa imensa.



  
 
    

   
Requererá não só muitos recursos físicos, técnicos e económicos,
como também um enorme empenho de energia política e
consideravelmente complexa mobilização dos vários atores sociais
envolvidos.

Há, no entanto, uma particularidade no fazer-se daqueles estudos e
discussões a ser ressaltada. Eles foram liderados por um profundo
conhecedor do Brasil — por aqui ter vivido e pela notória paixão que
desenvolveu por nosso país — o economista Fernando Faijnzylber. E
isso constitui uma razão a mais para que os brasileiros possam
também aprofundar as reflexões sobre as idéias básicas que
impregnam todo o livro e que derivam, em parte, da vivência
brasileira deste notável e saudoso intelectual.

Por motivos vários e que devem ser lamentados, foram poucos os que,
no Brasil, tiveram essa oportunidade desde que o livro foi editado em
1992. Sua tradução e edição em português, infelizmente, parecia
muito difícil. E as tiragens em castelhano chegavam esparsamente

  para apenas alguns privilegiados.

  Não obstante, surgiu uma possibilidade de superar este problema, já
   em fins de 1993 e início de 1994, quando os primeiros entendimentos
  entre a então chefe do escritório da CEPAL no Brasil, Viviane

Ventura Dias, e o então diretor do Instituto Nacional de Estudos e
Pesquisas Educacionais (INEP) do Ministério da Educação e do

  Desporto, Divonzir Arthur Gusso — a quem logo se associou à
Presidente do IPEA, Aspásia Camargo — garantiram a anuência da
CEPAL para o preparo de uma edição brasileira deste livro.

As dificuldades de concretização desse projeto, decorrentes também
do fato de ser realizado em clima de ”fím de governo", pareceram

  aumentar seus riscos. Contudo, a certeza de sua importância foi, de
imediato, compartilhada pela nova direção do IPEA — em especial
por seu Diretor Executivo, Fernando Rezende. E assim, fínalmente,
após mais de um ano de esforços das equipes editoriais do INEP —-
encarregado da tradução — e do IPEA — que respondeu pelo
planejamento e editoração final —, o projeto chega a bom cabo.
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A preocupação com que o tempo fizesse o livro perder atualidade foi
amplamente superada. E aí reside outra boa razão para ele ser bem
recebido. Premissas sólidas, encaminhamento rigoroso e pluralidade
das contribuições de especialistas de muitos países conferiram
maturidade às análises, amplitude às perspectivas deles extraídas e
consistência às suas conclusões e recomendações.

Por isso, as instituições co-editoras sentem-se gratificadas por
estarem contribuindo para alargar e dar esses subsídios aos debates
que se espalham pelo país e aos esforços que a sociedade e as
autoridades educacionais estão desenvolvendo para encaminhar
políticas públicas de educação inovadoras e transformadoras. Afinal,
este era o escopo do empreendimento da CEPAL e do Escritório
Regional de Educação da UNESCO para a América Latina e o Caribe:
ajudar a construir políticas de universalização e eqúalização de
oportunidades educativas de boa qualidade e, por esta via, alavancar
as possibilidades de transformação produtiva com eqiiidade dos
países da região.





NOTA PRELIMINAR

Os documentos produzidos pelas Nações Unidas resultam quase
invariavelmente do esforço coletivo de muitos funcionários,

cujo trabalho permanece geralmente anónimo. E é prática constante
não se fazer qualquer reconhecimento público de contribuições indi
viduais.

Nesta oportunidade, porém, cremos ser justo abrir uma exceção para
registrar que o principal inspirador deste trabalho foi, sem qualquer
dúvida, Fernando Franjzylber, diretor da Divisão Conjunta CEPAL-
Onudi de Indústria e Tecnologia. Suas contribuições diretas, seu estí
mulo ao desempenho de colegas e colaboradores, a revisão crítica que
efetuou nas diversas versões preliminares e as inúmeras consultas que
realizou ele próprio, visando enriquecer o documento, deixaram mar
cas indeléveis ao longo de toda a obra.

No exato dia em que concluiu a revisão do manuscrito, foi vitimado
por fulminante ataque cardíaco, que encerrou prematuramente sua
vida.

Ao oferecer este texto — produto do trabalho em equipe de funcioná
rios da CEPAL e da Unesco — à consideração dos leitores, presta
mos nossa homenagem à memória do saudoso companheiro.
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APRESENTAÇÃO

A incorporação e difusão — deliberada e sistemática — do pro
gresso técnico é a força impulsionadora da transformação pro

dutiva e de sua compatibilização com a equidade e a democracia.

Esta é a idéia central da proposta Transformação produtiva com equi
dade^ da Comissão Económica para América Latina e Caribe
(CEPAL) da Organização das Nações Unidas, em tomo da qual se
articulam todas as demais. E nela se percebe claramente a diferença
que separa a competitividade internacional que permite elevar o nível
de vida da população, mediante ganhos de produtividade, daquela que
se apóia na destruição dos recursos naturais e na redução das remune
rações reais.

No primeiro caso, é o progresso técnico que permite a convergência
da competitividade com a sustentabilidade social e, fundamentalmen
te, entre crescimento económico e justiça social.

Muitos fatores intervêm na incorporação e difusão do progresso téc
nico. A proposta da CEPAL destaca entre eles o fortalecimento da
base empresarial, a crescente abertura à economia internacional e,
muito especialmente, a formação de recursos humanos e o conjunto
de incentivos e mecanismos que facilitam o acesso e geração de no
vos conhecimentos. Cujos avanços, vale desde já o registro, têm sido
comprometidos por disfunções no eixo educação-conhecimento.

CEPAL, Transformacion productiva con equidad. La tarea prioritária dei desarrollo de
América Latina e Caribe en los anos noventa. (LC/G.1601-P), Santiago, Chile, março de
1990. Publicação das Nações Unidas, n° de venda S.90.II.G.6.
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Recursos humanos e desenvolvimento são temas umbelicalmente
ligados entre si. Reconhecendo esse vínculo a CEPAL, juntamente
com o Escritório Regional de Educação da Unesco para América La
tina e Caribe (Orealc), deu partida a um esforço sistemático de estudo
das inter-relações entre sistema educacional, capacitação, pesquisa e
desenvolvimento tecnológico, no âmbito dos elementos centrais de
sua proposta — ou seja, da transformação económica, da equidade
social e da democratização política.

Este documento é a primeira tentativa de delinear os contornos da
ação política e institucional capaz de favorecer o vínculo sistémico
entre educação, conhecimento e desenvolvimento, tendo em conta as
condições vigentes na década de 90.

Numa primeira aproximação metodológica, considerou-se que a ela
boração de estratégias e políticas de recursos humanos para a trans
formação produtiva com equidade deve utilizar a experiência adquiri
da dentro e fora da região, levando em conta as contribuições teóricas
surgidas na década passada no tocante aos vínculos entre educação e
desenvolvimento humano, além de incorporar a percepção existente
na América Latina e Caribe sohre os resultados da atual inter-relação
entre educação, economia e sociedade, bem como as insuficiências aí
detectadas.

É sobre essa base que se formula uma proposta estratégica, identifica-
se um conjunto de políticas para levá-la à prática e, finalmente, esti
ma-se o volume dos recursos necessários.

Assim esta proposta, nutrindo-se de diversas iniciativas em curso nos
países da região, utiliza-as também como ilustração das teses que
contém.

A estratégia sugerida busca contribuir para a criação, durante a pró
xima década, de condições — educacionais, de capacitação e de in
corporação do progresso científico-tecnológico — capazes de trans
formar as estruturas produtivas da região, e fazê-lo num marco de
progressiva eqiiidade social.

 
 
  
 



Tal objetivo não será alcançado sem ampla reforma dos sistemas edu
cacionais e capacitação de mão-de-obra da região, capaz entre outros
efeitos de gerar capacidade endógena de aproveitamento do progresso
científico e tecnológico.

A proposta inclui uma visão particular da noção de complementarida
de entre transformação produtiva e equidade, exposta e fundamentada
no documento Equidad e trasformación productiva: un enfoque inte
grado? preparado pela Secretaria da CEPAL para o 24^ período de
sessões da Comissão.

A primeira parte deste documento contém breve resenha do padrão de
desenvolvimento da América Latina e Caribe no pós-guerra, chegan
do aos desafios colocados pela democratização dos anos 90 depois de
passar pelo “aprendizado doloroso” da década anterior. Faz-se então
referência à proposta de CEPAL para a transfornação produtiva com
equidade, às atuais tendências da estrutura produtiva mundial e, tam
bém, ao caráter da estratégia sugerida neste documento — a busca
tanto da transformação produtiva como da equidade.

O diagnóstico apresentado na segunda parte fundamenta as estratégias
e políticas propostas. Nela analisam-se também as diversas iniciativas
nacionais que têm por objetivo transformar a educação, a capacitação
e a formação científico-tecnológica, assim como se examinam as
contribuições teóricas recentes ao estudo dos vínculos entre educação
e desenvolvimento económico. O Anexo I do documento oferece uma
resenha do debate ora em curso em diversos países sobre o tema.

Já a terceira parte oferece as linhas básicas, expressas como idéias-
força, da estratégia proposta para o campo educacional (com ênfase
no ensino básico, médio e médio-profissional) e de desenvolvimento
tecnológico. Tal estratégia contempla objetivos básicos (cidadania e
competitividade), diretrizes de políticas (equidade e desempenho) e
de reforma institucional (integração e descentralização).

2 CEPAL, Equidad y trasnsformación productiva: un enfoque integrado. LC/G.1710
(SES.24/3)), Santiago do Chile, 1992.
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Tendo como referencial os antecedentes analisados, e considerando as
orientações indicadas, sugere-se na quarta parte um conjunto de polí
ticas para a implementação da estratégia. As ações e medidas propos
tas são apoiadas em quadros que procuram mostrar experiências, es
quemas, metodologias e aplicações das políticas em diversos contex
tos, na região e fora dela.

Na quinta e última parte estima-se, com finalidade meramente ilustrativa,
a dimensão dos recursos necessários para implementar a proposta.
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RESUMO E CONCLUSÕES

1 - Desafios

Os países da América Latina e Caribe estão enfrentando desafios in
ternos e externos nesta última década do século.

Internamente precisam consolidar e aprofundar a democracia, a coe
são social, a equidade, a participação — em suma, a cidadania em sua
moderna concepção.

No campo externo devem compatibilizar aspirações de acesso aos
bens e serviços disponíveis no mundo moderno com capacidade de
gerar meios que efetivamente o permitam — a competitividade em
nível internacional.

Esses desafios adquirem intensidade e premência variada nos diversos
países da região, mas têm grande relevância em todos eles.

2 - Caráter Central da Educação e Produção de
Conhecimento

Nos países desenvolvidos, e naqueles que protagonizaram em outras
latitudes experiências positivas da chamada “industrialização tardia”,
reconhece-se plenamente o caráter central da educação e da produção
de conhecimento no processo de desenvolvimento.

Tal atitude implantou-se progressivamente nessas nações, nas quais
há hoje consenso quanto a contribuição que oferecem para a difusão
de valores, a dimensão ética e os comportamentos próprios da moder-

7



 
   

  

na cidadania, bem como para a geração de capacidades e habilidades
indispensáveis para a competitividade internacional.

A reforma do sistema de produção e difusão de conhecimento consti
tui, pois, instrumento fundamental para enfrentar tanto os desafios
internos — ligados à consolidação dá cidadania — como os externos
— relativos à competitividade.

Por tudo isso, o caráter central da educação e da geração de conheci
mento constitui fundamento básico da proposta da CEPAL para
transformação produtiva com equidade.3

3 - A Situação da Região
Os sistemas educacionais, científico-tecnológicos e de capacitação
experimentaram notável (embora incompleta) expansão quantitativa,
durante as últimas décadas, na maior parte dos países da América
Latina e Caribe. Mas os resultados obtidos são obviamente insuficien
tes, sobretudo quando se considera sua pertinência às necessidades
socioeconômicas e à eqiiidade do atendimento aos distintos estratos
sociais.

A institucionalização desses sistemas tem mostrado tendência à rigi
dez, à burocratização e escassa vinculação com a realidade.

 

 

 
 
 

A década de 80, marcada pela insuficiência de recursos no setor pú
blico, por crescente abertura aos mercados internacionais e pela de
mocratização, configurou o fim de um ciclo e enseja a transição para
uma nova etapa, cujo dinamismo condicionar-se-á pelo grau de im
portância que as sociedades latino-americanas atribuírem à educação
e à produção de conhecimento.

4 - A Necessidade de uma Estratégia
É preciso portanto conceber e desenvolver na América Latina e Cari
be estratégia que conduza a mudanças efetivas nos setores educacio
nal, científico-tecnológico e de capacitação, visando à construção da

CEPAL, Transformación productiva com equidad, op. cit.
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cidadania vinculada tanto à democracia quanto à competitividade
internacional.

Essa estratégia deve ser capaz de possibilitar o crescimento sustenta
do das nações da região, crescimento que se apóie na incorporação e
difusão do progresso técnico.

Imaginar que a cidadania, entendida nesses termos, possa existir sem
que se caminhe firme e continuadamente no sentido da competitivi
dade seria, neste final de século, tão infundado quanto supor que a
competitividade — de caráter necessariamente sistémico — pudesse
sustentar-se em meio a atrasos significativos no tocante à cidadania.

5 - Objetivos, Critérios e Diretrizes
A estratégia proposta articula-se tendo por base os objetivos de cida
dania e competitividade. Inspira-se em diretrizes políticas de equida
de e desempenho, e instrumentalmente realiza-se pela reforma insti
tucional, a descentralização e a integração nacional.

Frequentemente, no passado, perseguiu-se o objetivo estratégico da
cidadania, sob a diretriz política da igualdade e tendo a integração
nacional como motivação do esquema institucional. E importantes
avanços foram conseguidos nesse quadro.

A constatação de que tais parâmetros têm sido insuficientes levou à
inclusão de um novo objetivo — o da competitividade — , de uma
diretriz política adicional — o desempenho — e da descentralização
enquanto componente do esquema institucional.

Nos anos 80 a defesa desses três novos parâmetros chegou a exacer
bar-se, havendo quem pretendesse privilegiá-los em detrimento dos
anteriores — conforme se examina na terceira parte deste estudo.

A proposta ora preconizada reconhece as tensões inevitáveis entre
cidadania e competividade, igualdade e desempenho e integração e
descentralização, porém busca explorar as relações de complementa
ridade, também inegáveis, entre esses conceitos.

9



6 - Características da Proposta
A estratégia da proposta da CEPAL possui três caractai ísticas princi
pais.
O caráter indutivo de que se reveste é a base de sua viabilidade e re
flete-se em sua concepção, fundada no reconhecimento das mudanças
observadas na realidade regional e internacional, na valorização de

' novas idéias-força que marcam posições, aspirações e percepções dos
diversos atores do processso de geração e difusão de conhecimento e
na análise de experiências específicas, suscetíveis de generalização,
em curso tanto na América Latina e Caribe como em outras partes do
mundo.

Outra característica básica é sua natureza sistémica', ela considera
tanto os vínculos existentes entre educação, capacitação, ciência e
tecnologia e o sistema produtivo como, também, as múltiplas relações
que integram economia e sociedade, no nível individual como no
coletivo.

Finalmente, a proposta dá grande ênfase à mudança institucional,
Embora leve em conta, inclusive quantificando-as, as necessidades de
recursos financeiros adicionais, tenta demonstrar que eles são condi
ção indispensável, porém não suficiente, da reforma pretendida, que
não se efetivará sem transformações profundas que gerem uma nova
situação institucional, aberta às demandas da sociedade.

7 - Orientação da Estratégia

Três direções principais procuram orientar as mudanças preconizadas.

Do ponto de vista político, trata-se de considerar as atividades
produção e difusão de conhecimento tarefas estratégicas, de longo
prazo, que requerem o mais amplo consenso possível entre os atores
sociais, assim como um compromisso financeiro estável que permita
o seu desenvolvimento sem percalços.

Quanto aos conteúdos, o enfoque principal centra-se nos resultados da
educação, da capacitação e da ciência e tecnologia, bem como em sua
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articulação com as necessidades de desempenho de pessoas, empresas
e instituições nas diferentes áreas de ação do macrossistema social.

A terceira linha de orientação refere-se ao campo institucional, no
qual se trata sobretudo de romper o isolamento a que se relegaram
tanto as unidades educacionais como as voltadas para produção e
transmissão de conhecimento, introduzindo concomitantemente mo
dalidades de ação nas quais os protagonistas tenham maior margem
de autonomia para decidir, e correpondente responsabilidade pelos
resultados.

8 - As Políticas
As propostas de políticas englobam sete vertentes distintas.

A primeira também diz respeito à linha de orientação estratégica vol
tada para a superação do relativo isolamento dos sistemas educacio
nal, de capacitação e científico-tecnológico, expondo-os às demandas
sociais. Acredita-se que a correção dessa disfunção poderá ser a prin
cipal alavanca a impulsionar mudanças, tanto no interior desses seto
res quanto em suas relações com os demais.

Os resultados esperados em função dessa abertura enquadram as duas
vertentes seguintes: assegurar acesso universal aos códigos da mo
dernidade4 e fazê-lo de maneira criativa.

São de natureza instrumental as quatro últimas vertentes: responsabi
lidade na gestão institucional; profissionalização e protagonismo dos
educadores; compromisso financeiro da sociedade com a educação, a
capacitação e o desenvolvimento científico-tecnológico; cooperação
regional e internacional.

Nessas sete vertentes políticas formulam-se diretrizes destinadas a
balizar o desenvolvimento dos diversos graus e modalidades da edu
cação formal — pré-escolar, fundamental, média, superior etc. —, da

4 Entende-se por “código de modernidade” o conjunto de conhecimentos e habilidadades
necessários à participação na vida pública e ao desenvolvimento produtivo do indivíduo na
sociedade modema (ver, a propósito, capítulo IV, seção IV.2).
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capacitação e do desenvolvimento científico-tecnológico, bem como
os vínculos entre esses setores e a estrutura produtiva.

9 - Especificidades Nacionais

Compete, obviamente, a cada país a elaboração e aplicação das políti
cas conforme suas próprias especificidades e circunstâncias.

Muitos são os caminhos para o acesso e participação no mundo mo
derno. E até num mesmo país costumam coexistir experiências e situ
ações bastante diversas. Daí que somente no âmbito interno de cada
nação é possível estabelecer prioridades, delinear planos de ação e
colocá-los em prática, mobilizando meios, recursos e apoios necessá
rios para viabilizar as reformas desejadas e compatibilizá-las com a
conservação e enriquecimento de sua pluralidade cultural.

Portanto, as diretrizes específicas contidas neste documento devem
ser consideradas dentro dessa perspectiva.

10 - Cooperação Regional e Internacional

A cooperação (regional e internacional) tem um papel a desempenhar
na aplicação da estratégia e políticas aqui propostas, sendo de se des
tacar quatro campos em que ela pode ser especialmente importante.

O primeiro deles é a formação de recursos humanos, visando à utili
zação mais eficiente da capacidade instalada nas universidades e cen
tros acadêmicos.

O segundo é o da articulação entre o sistema de educação e geração
de conhecimento, de um lado, e de outro o setor produtivo e o desen
volvimento social.

O terceiro campo é o da pesquisa educacional, bem assim aquela re
lacionada com o processo de geração, difusão e utilização do conhe
cimento.

O quarto, finalmente, é o processo de implantação das propostas de
estratégia e políticas aqui apresentadas, em termos operacionais e
institucionais.

12



  Especificamente as seguintes linhas de cooperação podem ser desta
cadas: 1) melhoria da qualidade educacional; 2) introdução de inova
ções educacionais (níveis fundamental e médio); 3) elevação do grau
de credibilidade de instituições, programas e unidades da educação
superior; 4) formação de professores e pesquisadores de nível uni
versitário; 5) reforma institucional e administrativa; 6) capacitação
técnica; 7) pesquisa educacional; 8) intercâmbio de alunos; e 9) coo
peração estratégica.

  11 - Contribuição dos Bancos de Desenvolvimento
  A execução das tarefas propostas requer apoio financeiro que mate

rialize as mudanças nos diversos subsistemas e em suas inter-
  relações.

No passado os bancos de desenvolvimento desempenharam papel
  decisivo, mormente na etapa em que a prioridade foi a expansão da

capacidade produtiva e o surgimento de novos setores — em especial
por meio de grandes empresas públicas e privadas.

Nos anos 80 reduziu-se a capacidade de ação desses bancos, tanto no
  concernente a recursos quanto no que se refere ao perfil de suas ativi

dades.

Já na atual década abre-se-lhes um novo papel — financiar atividades
diretamente vinculadas à educação, à capacitação e à produção de
conhecimento, concebidas como eixo da transformação produtiva
com eqiiidade.

  Em termos concretos, podem financiar mecanismos institucionais
destinados a apoiar a formação de recursos humanos, o desenvolvi
mento científico e tecnológico e a expansão da pequena e média em
presa, bem como estabelecer vínculos entre os diferentes subsistemas.

12 - Comentários Finais
A estratégia proposta coloca a educação e o conhecimento no centro
da transformação produtiva com eqiiidade, considerando-os fatores
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indispensáveis à promoção do desenvolvimento da região e objetivos
alcançáveis mediante aplicação de um conjunto coerente de políticas.

No atual contexto, as experiências em curso e as percepções de seus
protagonistas, bem como as dos demais atores do processo educacio
nal e de produção de conhecimento, tendem a convergir no sentido
das orientações propostas.

Trata-se de tarefa de ampla envergadura, complexa, porém inevitável,
até porque já em curso. Seus resultados condicionarão tanto a evolu
ção económica e social de cada nação quanto a gravitação dos países
da América Latina e Caribe no contexto mundial.
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PRIMEIRA PARTE
O Contexto Latino-Americano





CAPÍTULO I

O Desenvolvimento Latino-Americano e a Proposta de
Transformação Produtiva com Equidade

Neste primeiro capítulo analisam-se, brevemente, o padrão de
desenvolvimento vigente na América Latina desde o pós-guerra,

a dolorosa lição aprendida na década de 80, os desafios da democrati
zação nos anos 90, a proposta colocada pela CEPAL no documento
Transformación productiva con equidadf as tendências atuais na
estrutura produtiva internacional e, finalmente, a natureza da estraté
gia educacional, exposta neste documento, que visa simultaneamente
possibilitar a transformação produtiva e promover a equidade.

LI - O Padrão Histórico de Desenvolvimento
O padrão de desenvolvimento económico da América Latina a partir
da Segunda Guerra Mundial deu sinais de esgotamento ao final dos
anos 70 e início dos 80. Nas décadas precedentes alguns países alcan
çaram elevado dinamismo económico, uns poucos atingiram níveis
mínimos de equidade e, ao que parece, nenhum cumpriu simultanea
mente os dois objetivos esperados de um processo de desenvolvimen
to. Enquanto isso em outras regiões, e no mesmo contexto internacio
nal, várias nações de industrialização tardia conseguiram compatibili-
zar crescimento com a equidade.

Ao contrastar-se o padrão latino-americano com o daqueles países —
que se poderiam classificar como bem-sucedidos em seu processo de
desenvolvimento, porquanto evidenciam maior dinamismo e mais

5 CEPAL, Transformación productiva con equidad, op. cit. 
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elevado grau de equidade, além de nítida vantagem no que se refere
ao processo de poupança-investimento, à formação de recursos hu
manos e à difusão do progresso técnico verifica-se que a inserção
internacional dos países da região é notoriamente precária.

As nações latino-americanas e caribenhas absorvem maior volume de
investimentos diretos do exterior, registram níveis mais altos de en
dividamento externo e reproduzem estilos de consumo provenientes
dos países desenvolvidos em grau mais alto que em outras latitudes.
Entretanto, a contrapartida que tudo isso exigiria — ou seja, uma
inserção internacional via exportações de crescente complexidade —
não alcança na região dinamismo correspondente.

Ao contrário, historicamente o desenvolvimento da América Latina e
Caribe sustentou-se, em parte, na renda proveniente dos recursos na
turais e no endividamento externo e, no plano interior, no desequilí
brio financeiro e no “imposto” representado pela inflação.

Esses três pilares erodiram-se progressivamente — no caso do crédito
externo, o colapso deu-se em 1981 —, desaparecendo assim a possi
bilidade de prolongar aquele padrão de crescimento.

1.2 - A Transição dos Anos 80

Foi no final dos anos 80 que se estimou que o PIB por habitante da
América Latina em 1990 dificilmente alcançaria o mesmo nível em
que se situava há dez anos, e surgiu a denominação “década perdida”,
mais tarde amplamente difundida. E, com efeito, tanto esse indicador
quanto o investimento colocaram-se, ao final da década, em patama
res inferiores a 1980, enquanto a inflação atingia índices considera
velmente mais altos (Gráfico 1.1).

Como é frequente acontecer, a crucial perspectiva macro-econômica
obscurece todos os demais fenômenos e transformações havidas no
interior das sociedades e transforma em abstrações os aspectos que
lhes são alheios. Na verdade, no âmbito político-institucional, na dé
cada passada diversas nações obtiveram êxito em processos de transi
ção para a democracia ou de consolidação de regimes democráticos.



Progressivamente se foi despolarizando o debate político e económi
co, com crescente valorização da cultura da negociação e do com
promisso — reflexo disso é a nova feição do debate político e social
que aflorou na região.

Na esfera das relações inter-regionais, ficaram para trás as rivalidades
entre países vizinhos, as quais em vários casos foram substituídas por
formas criativas de cooperação. Emergiram, no seio das sociedades
civis, novos movimentos e atores, construindo bases para o estabele
cimento de equilíbrio inédito entre as iniciativas estatal e privada.

No plano estritamente económico os países da região, ao garantir o
serviço da dívida externa mediante geração de fortes excedentes co
merciais (Gráfico 1.2), deixaram implícita sua intenção de garantir a
participação no mercado internacional e superar a inserção externa
assimétrica que caracterizou a etapa precedente de desenvolvimento.

Entretanto, inversamente ao que ocorre quando a competitividade
internacional é baseada na incorporação de progresso técnico, na
elevação da produtividade e das remunerações (“competividade au
têntica”), a maior abertura comercial dos países da região foi acom
panhada por redução das remunerações dos segmentos sociais mais
modestos (Gráfico 1.3), correspondendo em linhas gerais ao que se
convencionou chamar “competividade espúria”.6

Nos anos 80 agravou-se na região o problema histórico da pobreza.
Em muitos sentidos aumentou o grau de exclusão social. Mas em
alguns aspectos mantiveram-se as tendências de expansão da cobertu
ra pelos serviços sociais, embora com deterioração da qualidade,
como ocorreu com a educação (Gráfico 1.4).

Acresce que o aumento das desigualdades no concernente ao acesso a
bens e serviços deu-se simultaneamente a crescente expansão dos
meios de comunicação social, cujo efeito imediato foi a progressiva
uniformização das aspirações e a aproximação do “imaginário coleti
vo” da região àquele dos países mais desenvolvidos (Gráfico 1.5).

6 CEPAL, idem, ibidem.
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GRÁFICO LI

América Latina e Caribe: Alguns Indicadores Macroeconômicos
(índices 1980 = 100)

Fonte. CEPAL, com base em cifras oficiais.
Nota: a 1991 estimado.
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GRÁFICO 1.2

América Latina e Caribe: Inserção Internacional
(índices 1980= 100)

Fonte: CEPAL, com base em cifras oficiais.
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Esses fatores — democratização, inserção internacional, deterioração
dos salários mais baixos, aumento da cobertura educacional e acentu
ada massifícação dos meios de comunicação — sugerem que durante
os anos 80 os países da região experimentaram profundas transforma
ções, destinadas a repercutir fortemente em seu desenvolvimento
futuro (Gráfico 1.6).

1.3 - A Democratização dos Anos 90
O processo de democratização atualmente em curso na região enfren
ta, entre outros, dois grandes desafios: o crescente distanciamento
entre as aspirações sociais e a realidade, especialmente marcante no
caso da juventude latino-americana, e as novas demandas colocadas
pela inserção internacional.

1.3.1 - Aspirações e realidade
Herança da década passada, há hoje na região uma forte tensão gerada
pela discrepância entre aspirações, cada vez mais homogéneas, de
acesso a bens, serviços e instituições modernas (generalizadamente
difundidos pelos meios de comunicação de massa) e a redução do
poder de compra dos setores de baixa renda, que veem diminuídas
suas possibilidades de aquisição desses bens (Gráfico 1.7).
Os jovens estão entre os grupos mais prejudicados. Eles constituem a
maior proporção dos que recebem menores salários e dos desempre
gados, e não apenas contam com escassas possibilidades de aquisição
de bens e serviços como também são, com frequência, praticamente
excluídos da cidadania.
Mesmo que não se tenham ainda estabelecido relações causais diretas,
é razoável supor que esse “espaço de frustração” seja fator determi
nante da violência e delinquência em que incorre grande número de
jovens. Ainda mais quando se considera que a defasagem entre fantasia e
realidade é certamente mais grave do que sugerem as cifras globais.7

1 É provável que o nível atual de circulação de drogas, além de obedecer à expansão da
demanda externa, esteja vinculado a esse súbito aumento das frustrações, tanto do ponto de
vista daqueles que se incorporam ao consumo quanto dos que as oferecem. Para os primei
ros representam uma fuga de sua condição, c a oportunidade de responder agressivamente
— malgrado que contra si mesmos — às agressões que os vitimam. Para os segundos, habi
tualmente adultos, um atalho pelo qual ascender aos benefícios da modernidade.
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GRÁFICO 1.4

feíwzX"’ ’ “be: Va™’te U’uite d'
(índices 1980 = 100)

F°"te «PAL, rom tese m
cifras oficiais.
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GRÁFICO 1.5

América Latina e Caribe: Meios de Comunicação
(índices 1980 = 100)

Fonte: CEPAL, com base em informação oficial.
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GRÁFICO 1.6

América Latina e Caribe: Síntese
(índices 1980 = 100)

Fonte: CEPAL, com base em cifras oficiais.
Nota: a Média ponderada de 11 países. Para maiores detalhes e ou
aspectos técnicos ver CEPAL, Balance preliminar de la economia ~
América Latina y Caribe, 1991 (LC/G. 1696), Santiago de Chile,
zembro de 1991.
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A democratização enfrenta a difícil missão de compatib.hzar a ordem
pública, o respeito aos direitos humanos e a redução da distancia entre
realidades e aspirações. Considerando que estas ultimas dificilmente
podem ser controladas, a tarefa consiste em promover uma transfor-
mação produtiva que favoreça a inserção externa, promova a equidade
e, por esse caminho, propicie maior integração social.

1.3.2 - Inserção internacional e democratização

A abertura das economias latino-americanas e a busca de inserção
internacional mais sólida colocam novas demandas aos processos de
democratização, que passam a requerer atributos não exigidos nas
fases precedentes, caracterizadas por maior isolamento em relação ao
comércio internacional. Algumas dessas demandas são relacionadas a
seguir

13.2.1 - Capacidade técnica e representatividade

As exigências da inserção internacional restringem os limites dentro
dos quais se podem propor e adotar políticas, o que conduz a redução
do espectro de projetos alternativos apresentados à opinião pública.
Nesse contexto, a preservação da identidade de setores e grupos supõe
necessária elevação da capacidade técnica, no âmbito da atividade
política e social, para resolver problemas concretos. No passado, na
ausência dessas restrições, bastava prolongar, intensificar ou reiterar
os conflitos desprezando-lhes os efeitos externos.

Não obstante, como se esperam maiores níveis de consenso, a par de
P^gressivâ tecnificação da esfera política e social, pode em conse
quência ocorrer relativo distanciamento entre a atividade sócio-
política profissional e as carências e urgências percebidas pela popu-
ação, anulando ou restringindo excessivamente suas aspirações de

participação.

Por isso o aprimoramento das técnicas políticas deve acompanhar-se

dn a 10r rePresenta^v^dade das correntes partidárias e sindicais, ten-
on a as demandas sociais. Se tecnificação e representatividade 
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não andarem juntas, poderão surgir dificuldades adicionais para a
consolidação de formas modernas e estáveis de convivência demo
crática. O que, por sua vez, poderia ensejar a repetição de ciclos polí
ticos de confronto, neo-autoritarismo, populismo e repressão.

1.3.2.2 - Inovação institucional

A inserção internacional gera novas demandas de inovação institucio
nal no nível da organização das empresas, das relações trabalhistas,
dos vínculos entre os setores público e privado, da descentralização
regional, da conservação do meio ambiente e da estratégia educacio
nal. Deve-se fazer frente às mudanças que ocorrem, de forma vertigi
nosa, nas empresas, setores e nações que encaram os desafios da
competição internacional.

A tarefa essencial da democratização não é apenas atender a essas
demandas, mas também induzi-las e canalizá-las, de forma a evitar
seus efeitos potencialmente destrutivos. Por seu turno, a consolidação
de regimes abertos e participativos fará crescer o clamor por eqiiida-
de. Em consequência, a inserção internacional propõe novos desafios
à democracia e esta, por sua vez, enseja a intensificação da demanda
por justiça social.

Para compatibilizar a equidade com a inserção internacional é neces
sário elevar constantemente a produtividade e melhorar a capacidade
institucional, processo no qual a educação e a difusão do progresso
técnico desempenham papéis cruciais. A proposta contida no docu
mento Transformación productiva con equidacfi aponta nessa direção,
tanto que agora se busca aprofundar esses temas nos âmbitos educa
cional, da capacitação e do desenvolvimento do potencial de inovação
das nações latino-americanas.

1.4 - Desafios do Contexto Internacional
As tendências hoje marcantes na economia internacional balizam as
exigências às quais os países latino-americanos deverão atender, re-

8 CEPAL, Transformación productiva con equidad, op. cit. 
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querendo respostas de seus sistemas educacionais e de produção de
conhecimento. Algumas das mais importantes são examinadas a
seguir.

1.4.1 - Uma época de revolução científica e tecnológica

O mundo vive uma revolução caracterizada, entre outras inovações,
pela difusão das tecnologias derivadas da microeletrônica, especial 
mente aquelas vinculadas ao processamento e transmissão de infor 
mações.

A especificidade dessa revolução, em comparação com outras ocorri 
das no passado, tem suas raízes na articulação cada vez mais intensa
entre desenvolvimento científico, progresso tecnológicos e sua apli 
cação na esfera da produção, distribuição e consumo de bens e
serviços.

Tal articulação enseja a existência de sistemas tecnológicos que
constituem a base do aumento da produtividade no processo económico.

Um sistema tecnológico conjuga novos insumos, produtos e processos
com inovações organizacionais e gerenciais. Sua dinâmica provém de
conjuntos de inovações, interrelacionadas técnica e economicamente,
que podem incidir sobre diversos elementos do aparato produtivo.
Estão sendo percebidos, atualmente, os efeitos de conjuntos de inova
ções radicais, capazes de transformar totalmente este aparato; estamos
diante de uma revolução tecnológica? baseada em conglomerados de
sistemas tecnológicos com uma dinâmica comum, que modificam “o
modo de produzir, o modo de viver e a geografia económica interna
cional”.9 10

9 Ver Freeman, Christofer: “Induced Innovation, Diffusion of Innovations and Business
Cyclcs”. Technology and Social Process, Elliot Brian (comp.). Edimburgo, Edinburgh

University Press, 1988, p. 98 e ss.
10 Ver Pérez, Carlota: “Las nuevas tecnologias: una visión de conjunto”. La tercera revol^

ción industrial: impactos internacionales del actual viraje tecnológico, Carlos Oniinam1
(comp.). Buenos Aires, Grupo Editor Latinoamericano (GEL)ZPrograma de Estúdios Con
juntos sobre las Relaciones Internacionales de América Latina (RIAL), 1986, p. 48.
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O atual processo de mudanças técnicas coloca em relevo o caráter
sistémico da inovação e o papel central da retroalimentação entre as
fases de inovação vinculadas à dinâmica do mercado e aquelas relaci
onadas com a lógica técnica. Isto implica, por sua vez, interação coo
perativa entre as atividades internas de cada empresa, e também entre
empresas.

A natureza sistémica da inovação leva ao reconhecimento do papel
fundamental desempenhado pelas alianças ou redes estabelecidas
entre empresas e entre elas e instituições públicas, organizações não-
governamentais e outros agentes económicos. Na articulação entre o
sistema de produção de conhecimento e o de produção de bens e ser
viços reside a chave do êxito económico no decorrer desta revolução.

1.4.2 - Globalização progressiva dos mercados

A economia mundial desenvolve neste final de milénio um processo
evolutivo marcado por duas características bem nítidas: a globaliza
ção de determinadas atividades económicas, por um lado, e a regio
nalização de mercados, por outro. Seus resultados finais ainda não são
perfeitamente previsíveis, mas é certo que esse processo está mudan
do a estrutura económica de extensas áreas do planeta.11

A globalização de indústrias-chave implica mudança radical na forma
de produzir e distribuir riquezas, e oportunidade de inovar em nível
mundial. Em particular, reforça a vantagem competitiva baseada na
inovação, geralmente apanágio de grandes empresas, o que se tem
traduzido em incremento da concentração empresarial e, em número
crescente de mercados, na intensificação da competição internacional.

1.4.3 - A competitividade baseada na incorporação e difusão do
progresso técnico

Há consenso sobre o fato de que a capacidade de competir nos merca
dos internacionais depende cada vez mais de talento, empresarial e
nacional, em difundir o progresso técnico e incorporá-lo ao sistema 

11 CEPAL, Equidade transformaciónproductiva, op. cit., capítulo II.
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produtivo. Isso é o que se denomina “competitividade autêntica ou
“estrutural” e reflete-se no aumento dos recursos destinados a pesqui
sa e desenvolvimento nos países industrializados ditos centrais, e nos
de industrialização tardia que se integraram com êxito nos mercados
internacionais.
O acúmulo de conhecimentos técnicos requer complementação entre
inovação, criação e difusão de conhecimento. Para desenvolver e uti
lizar plenamente as novas tecnologias são imprescindíveis alguns
processos fundamentais de aprendizagem, especialmente aquelas
modalidades chamadas “aprendizado pela prática” (“learning-by-
doing”), “uso de sistemas complexos” ^learning-by-using^ e
“interação entre produtores e consumidores” (“learning-by-
interacting”))^

  1.4.4 - Progresso técnico e aceitação social: o “paradoxo da
produtividade”

Não obstante o incremento dos recursos destinados a pesquisa e
desenvolvimento, o crescimento da produtividade ainda não recupe
rou o ritmo alcançado nos anos 50 e 60. Entre as possíveis explica
ções para tal fenômeno destaca-se a hipótese de que o paradigma
tecnológico em gestação requer aceitação social que supõe, por sua
vez, mudanças organizacionais de grande importância em nível de
empresas, instituições e das políticas públicas e privadas que as orien
tam.

A forma e a intensidade mediante as quais se usam as tecnologias
disponíveis, bem assim suas aplicações potenciais, dependem das
condições económicas, valores sociais e atitudes dos agentes que par
ticipam do processo. O conceito de “taxas crescentes de adoção” ex
pressa o fato de que muitas vezes há tecnologias que são utilizadas
não porque sejam eficientes na teoria, mas porque se tornaram ade-

Orgamzaçâo de Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), Background Reporl
Concluding the Technology/Econoniy Programme (TEP). Relatório do Secretário Geral
(C/MIN(91)14), Paris, maio de 1991.
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quadas com o uso. O progresso técnico não é apenas questão de ino
vação e difusão, mas também de aceitação social.

A generalização do acesso a níveis de modernidade e eficiência, num
dado país, influem positivamente sobre a aceitação social das tecno
logias. Os efeitos das mudanças tecnológicas em curso propagar-se-ão
na medida em que se produza esta generalização.

1.4.5 - Pesquisa básica, educação e políticas públicas

O aparecimento de novas tecnologias e os avanços científicos impor
tantes fundamentam-se, necessariamente, em pesquisas básicas de
longo prazo, que somente um número reduzido de grandes empresas
está em condições de realizar. Portanto, para assegurar o acesso de
pequenas e médias empresas aos resultados desse tipo de pesquisa é
necessário que parte dela continue a ser desenvolvida por instituições
públicas.

Analogamente ao que acontece com o acesso às fontes de pesquisa
básica, a formação de recursos humanos qualificados, suscetíveis de
serem treinados várias vezes durante sua vida produtiva, contém um
elemento de bem público, ou coletivo. Em função disso, nos países
desenvolvidos implementam-se políticas públicas de fomento e,
mesmo, execução direta de tais serviços. A experiência desses países
demonstra também que cabe ao setor público importante papel no
controle e oferta de serviços de comunicação, nos quais se baseia a
globalização de muitas atividades altamente competitivas.

1.4.6 - O novo paradigma de organização e gestão empresarial

Toda revolução tecnológica transforma também as instituições, as
modalidades de organização do trabalho e as relações empresariais.
Na prática, afeta quase todos os aspectos do sistema produtivo, pois
supõe novos conceitos em termos de eficiência na organização da
produção, em níveis de plantas, modelos gerenciais e empresariais, 
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perfis de qualificação do pessoal, padrões de investimento, vantagens
competitivas etc.13

As características fundamentais das novas formas organizacionais —
aumento da flexibilidade, redução de custos e melhoria da qualidade
da produção — conseguem-se mediante 1) manejo eficiente dos flu
xos de produção e dos inventários de materiais e componentes por
exemplo, manutenção de bens segundo o critério “justo a tempo”
(“just-in-tíme”)-, 2) desenvolvimento de mecanismos de integração
entre estratégia de mercado, pesquisa e desenvolvimento, desenho de
produto, engenharia e manufatura; 3) capacidade de combinar as ati
vidades internas das empresas vinculadas à inovação com as das uni
versidades, centros de pesquisa e outras empresas; 4) estabelecimento
de redes, ou realização de inversões conjuntas com fornecedores ou
clientes; 5) aumento da competência de empregados e operários, gra
ças ao treinamento; e 6) valorização da qualidade (aplicação de con
ceitos como “zero defecf ou “total quality control”) e aumento da
responsabilidade dos trabalhadores na produção.14

Embora o Japão tenha encabeçado a inovação organizacional em ní
vel de empresas, essas técnicas foram difundidas e adaptadas em di
versos países e setores, o que demonstra que sua aplicabilidade é, para
os efeitos práticos, geral.

1.4.7 - O efeito horizontal das tecnologias de informação

Além das inovações radicais introduzidas em seus próprios produtos e
processos, setores como os da microeletrônica, computação e teleco
municações geram poderoso efeito horizontal sobre o conjunto dos
bens de consumo, duráveis e não-duráveis, a exemplo da indústria
automobilística, dos bens intermediários de uso difundido como o aço
e os insumos petroquímicos, uma ampla gama de bens de capital e
serviços mais dinâmicos — bancos, seguradoras, segmentos do co
mércio e as telecomunicações —, tudo isso favorecendo também o 

13 Ver Pérez, Carlota, op. cit., p. 55.
Ver OCDE, Background Report, op. cit.
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uso eficiente dos recursos naturais, muito especialmente no que toca à
racionalização do consumo de energia.

1.4.8 - O encurtamento do ciclo tecnológico: maior flexibilidade de
resposta à demanda

A difusão das tecnologias de informação, nas etapas de desenho, pro
dução, distribuição e comercialização, permite encurtar prazos e, por
conseguinte, responder com muito maior rapidez a novas demandas
— sejam elas reais ou induzidas. Somando-se a proliferação de agen
tes que ingressam na batalha da competitivade à acelerada difusão de
conhecimentos tecnológicos, em âmbito internacional, tem-se como
resultado a multiplicação de alianças entre empresas de diferentes
países e setores, com vistas a estimular sinergias tecnológicas e am
pliar a capacidade de resposta nos diferentes mercados.

1.4.9 - Heterogeneidade e protecionismo no mercado de
tecnologias

Nos anos 60 e 70 o desnível tecnológico entre países desenvolvidos e
em desenvolvimento tendeu a reduzir-se, porém a revolução atual
parece tê-lo aumentado.

Desde o início da década de 80 os principais indicadores dos fluxos
internacionais de tecnologia (investimento estrangeiro direto, impor
tações de bens de capital, pagamento de patentes e assistência técnica
oficial) para os países em desenvolvimento vêm registrando drástica
redução, com exceção apenas da China e das novas economias indus
trializadas do leste asiático. Além disso, a crise que afetou muitas
nações em desenvolvimento comprometeu consideravelmente os es
forços internos para reduzir o chamado “fosso tecnológico”.

Embora não haja consenso quanto as condições que regerão, no futu
ro, a transferência de tecnologia para os países em desenvolvimento,
há indícios que apontam para um crescente protecionismo nesse cam
po. O que é especialmente relevante no caso das tecnologias de ponta,
das quais aqueles que entre esses países encontram-se em estágio 
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relativamente mais avançado necessitam desesperadamente para con
tinuar progredindo.
Uma redução dessa oferta poderá agravar os problemas que essas
nações já enfrentam na criação e financiamento de novas tecnologias
e, com isto, colocar em risco mercados de exportação conquistados a
partir de sua incipiente competividade autêntica. Tal é o caso, atual
mente, das novas economias industrializadas de países do leste da
Ásia, Coréia inclusive.

Num contexto de maior protecionismo tecnológico, os principais
meios de acesso a novas técnicas seriam a importação de equipamen
tos e os acordos entre empresas que contemplem, sob formas tradici
onais ou não, investimentos diretos do exterior. As alianças entre
empresas nacionais e internacionais converter-se-ão num canal cada
vez mais importante para a transferência da tecnologia.

1.4.10 - Automatização x mão-de-obra e recursos naturais barato 
— o fim das vantagens comparativas

A crescente importância do desenho, aliada à automatização da pro
dução, distribuição e comercialização, erodem rapidamente a suposta
vantagem comparativa sustentada na disponibilidade de mão-de-obra
barata. Fatores competitivos cada vez mais importantes são agora a
qualidade, rapidez e confiabilidade da entrega e capacidade de ampli
ar a gama de bens e serviços requeridos pelos consumidores dos paí
ses industrializados.

O impressionante esforço desses países em poupar energia, em res
posta às crises do petróleo que eclodiram a partir de 1973, influiu
tanto no desenho dos produtos como em seus processos de fabricação,
nos sistemas de transporte, no consumo doméstico.

Esse foi talvez o feito mais notável do amplo processo de racionaliza
ção do uso dos recursos naturais, estimulado e favorecido pela com
petição, pela progressiva redução do interregno entre desenho e pro-

ução, pelo desenvolvimento de produtos sintéticos, pela introdução
e novos materiais e pelo uso crescente da automatização, especial-
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mente com o fim de tomar mais eficaz a utilização das matérias-
primas.

Acrescente-se, ainda, a preocupação com a conservação ambiental,
que pelo menos nesse aspecto não obsta a evolução económica.

1.4.11 - Mudanças técnicas e conservação ambiental

A conservação ambiental é valor universal, fruto da legítima preocu
pação com a qualidade de vida, estimulada pelas consequências de
alguns desastres ambientais recentes. Trata-se de desafio que, por um
lado, gerou custos adicionais, mas por outro induziu notável inovação
tecnológica que, além de neutralizar impactos negativos da explora
ção económica, tende num segundo momento a elevar a competitivi
dade.

Pode-se antever que, no futuro, serão cada vez mais estreitos os vín
culos entre o progresso técnico compatível com a proteção do meio
ambiente e a competitividade internacional, tanto nos países de ori
gem quanto nos de destino dos bens produzidos.

1.5 - A Proposta da CEPAL para os Anos 90
A já referida proposta Transformación productiva com equidad, que a
CEPAL ofereceu à consideração dos governos e opinião pública lati
no-americana, contém entre outras as seguintes sugestões:15

1.5.1 - Mobilização interna: imprescindível, indelegável, inadiável

É indispensável e urgente promover novos consensos nacionais, con
dizentes com as atuais condições internas e externas. Para isso é pre
ciso mobilizar recursos internos que viabilizem as metas de transfor
mação produtiva e de equidade. Implica também apoiar as diversas
modalidades de cooperação e integração regional capazes de contribu
ir para este fim.

15 CEPAL, Transformación productiva con equidad, op. cit.



1.5.2 - Competitividade e igualdade num contexto de conservação
ambiental

Os diversos objetivos devem considerar-se relevantes por igual, como
também os contextos e condições nos quais se apoiam uns aos outros.
A competitividade que conduz à elevação do nível de vida baseia-se
no aumento da produtividade e na incorporação e difusão do progres
so técnico. Por seu caráter sistémico, requer grau adequado de coesão
social e equidade. Esta, por sua vez, num mundo que tende a crescen
te homogeneização, difusão e convergência de aspirações ao acesso a
bens e serviços modernos, não se sustenta se os países não conseguem
chegar a uma competitividade autêntica.

Considerando que a inserção internacional da América Latina apóia-
se, em grande medida, na exploração e aproveitamento de recursos
naturais, com diversos graus de transformação, a conservação ambi
ental não só incide sobre a qualidade de vida como também condicio
na o crescimento futuro da atividade económica.16

1.5.3 - Recursos humanos e difusão do progresso técnico

Entre as múltiplas áreas em que é necessário atuar para cumprir os
objetivos mencionados há uma que constitui condição imprescindível
para o incremento da competitividade e da equidade, além de favore
cer a conservação ambiental: a formação de recursos humanos, espe
cialmente a que visa disseminar o progresso técnico.

1.5.4 - Readequação do estado

Para concluir essa nova fase da evolução da América Latina e Caribe
faz-se necessário um estado diferente do hoje existente.

Este novo estado deve apoiar a base empresarial erguida nos perío
dos anteriores, para que exerça plenamente suas responsabilidades no

Essas considerações são apresentadas na publicação CEPAL: El desarrollo sustentable:
transformacion productiva, equidad e medio ambiente (LC/G.1648/Rev.2-P). Santiago do
Chile, 1991. Publicação das Nações Unidas, n° de venda S.91.II.GG.5.
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âmbito produtivo, e ademais disso promover a geração de níveis in
ternacionais de competitividade, ao mesmo tempo em que busca esta
belecer maior grau de igualdade entre os cidadãos (função compensa
tória do estado).

Compete-lhe também cuidar da conservação ambiental, para o que
deve modificar sua estrutura, destacando-se entre as mudanças a mo
dernização, a reforma tributária e a introdução de novas políticas e
instituições que financiem o desenvolvimento concebido nesses
termos.

L5.5 - Apoio externo à transformação produtiva com eqiiidade

Apesar da ênfase atribuída ao esforço interno, é evidente que o êxito
da transformação pretendida dependerá também da evolução do ce
nário internacional, sobretudo no relativo às relações comerciais, ao
acesso à tecnologia e à mobilização de recursos financeiros.

Em relação a este último aspecto, a dívida externa ainda é um grande
obstáculo a retardar o desenvolvimento da região. Alguns avanços
foram conseguidos nos últimos anos, mas é imprescidível dispor de
maior margem para impulsionar a transformação produtiva com equi
dade sem que se precise adiar decisões em função das carências inter
nas, como ocorreu no passado.

De toda forma, é importante ressalvar que os progressos obtidos na
solução dos problemas ligados à dívida externa complementam, mas
não substituem a responsabilidade e a decisão internas.





SEGUNDA PARTE
O Ponto de Partida





NOTA INTRODUTÓRIA

A elaboração das estratégias e políticas aqui propostas parte da
caracterização e análise de um processo de evolução que resultou

na atual situação económica e educacional da América Latina e Cari
be, pondo fim ao ciclo de políticas implementadas anteriormente
(capítulo II).

Para identificar as especificidades dos desafios enfrentados pela regi
ão nessas áreas revisam-se, assim, temas que têm centralizado os
debates educacionais em alguns países industrializados e em nações
em desenvolvimento de outras latitudes, em busca dos ensinamentos
que deles possam-se extrair (capítulo III).

A visão das experiências regionais e extra-regionais enriquece-se com
as reflexões sobre educação e desenvolvimento que, na década passa
da, multiplicaram-se em todas as latitudes. Reúnem-se, assim, contri
buições de pessoas que abordaram o tema sob o ponto de vista da
teoria económica, da gestão empresarial e da perspectiva global e
tecnológica (capítulo IV).

Finalmente, formulam-se reflexões em busca de uma síntese das ten
dências e percepções identificadas ao longo dos capítulos anteriores.
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CAPÍTULO II

Educação e Recursos Humanos na América Latina e Caribe:
Tendências Recentes

Uma das variáveis utilizadas para avaliar a evolução da América
Latina e Caribe entre 1950 e 1980 tem sido a melhoria do nível

educacional médio da população, a qual caracterizaria essas décadas
como um período de acelerada modernização socioeconômica.

De fato, em que pesem importantes diferenças entre os países, a regi
ão experimentou nesses anos crescente expansão tanto do sistema
educacional formal quanto do potencial de pesquisa científica e tecno
lógica e das estruturas de formação da mão-de-obra.

Registre-se, ademais, que tal evolução ocorreu simultaneamente a
acelerado crescimento da população em idade escolar (3% ao ano,
em média), a alterações radicais na estrutura do emprego, a intensos
fluxos migratórios do campo para as cidades e a crescente participa
ção da mulher no mercado de trabalho.

Verifíca-se, porém, que se esgotou o potencial transformador de todo
um ciclo de políticas, e que mudanças produtivas que favoreçam tam
bém a equidade requerem alterações mais profundas dos sistemas de
educação, capacitação e inovação tecnológica.

Apresenta-se, a seguir, um resumo dos feitos e defeitos da região
nessas áreas, consideradas também as diversas esferas de atividades a
elas relacionadas.
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II.l - O Sistema Educacional Formal

II.l.l - Acelerada expansão da cobertura
O rápido crescimento do sistema educacional latino-americano e cari-
benho no pós-guerra refletiu-se em notável redução, geração após
geração, dos contingentes com insuficiente educação formal (Gráfico
II.l).  Um terço dos maiores de 45 anos classifica-se como “sem-
escolarização”, cifra que cai para pouco mais de 10% na faixa etária
entre 15 e 19 anos.

Contudo essa expansão, embora generalizada, teve o condão de
acentuar os desequilíbrios existentes entre as situações nacionais. Em
1980, por exemplo, a proporção de jovens sem escolarização na regi 
ão variou entre um mínimo de 0% (Cuba) e um máximo de 44%
(Haiti).

Os progressos quantitativos mais espetaculares desse período aconte 
ceram na educação básica:17 73 milhões de crianças, equivalentes a
88% da faixa de seis a onze anos, estavam matriculados no ensino

  básico em 1990, em comparação com 27 milhões (58%) da mesma
faixa etária em 1960.

Esse crescente esforço de escolarização — o número de matrículas
aumentou em dois milhões por ano, em média — refletiu-se também
em queda significativa da taxa de analfabetismo absoluto, de 34% em
1960 para 16% em 1987.

Ao final dos anos 80 a cobertura da educação primária era quase
completa no conjunto da região. A taxa líquida de escolarização era
de 90%, em 1988, para a faixa etária de seis a onze anos, e de quase
94% para as crianças de 8 e 9 anos — ou seja, atualmente mais de
90% da população na idade adequada matriculam-se na escola, e nela
permanecem em média quase sete anos.

17 ’A educação básica é obrigatória e gratuita em todos os países da região com uma duraç»
que oscila entre 4 e 9 anos, sendo 6 anos o mais frequente (22 países).
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Convém reiterar que tais médias ocultam importantes diferenças entre
os países, com atrasos consideráveis em alguns deles (Tabela II.2).
Mesmo que a maioria dos países ofereça acesso universal ao ensino
primário, a taxa de escolarização na Guatemala e Haiti era inferior a
60%, enquanto na Colômbia, EI Salvador, Nicarágua e República
Dominicana oscilava entre 60 e 80%.
Por outro lado, é evidente que um estudo pormenorizado das cifras
revelaria sérias insuficiências de escolarização, localizadas fundamen
talmente em áreas rurais, urbanas periféricas e zonas de assentamen
tos indígenas de vários países.
A expansão da educação primária manteve seu ímpeto mesmo no
cenário recessivo dos anos 80, em que pesem os retrocessos na situa
ção familiar e a redução dos gastos públicos com educação. Na ver
dade, indicadores preliminares demonstram que o desenvolvimento
educacional da região alimentou-se, durante a década passada, de
tendências inerciais que aparentemente não se alteraram com a crise e
impulsionaram a continuada ampliação da cobertura (Tabela II. 1).
A maior cobertura da educação primária foi acompanhada, especial
mente a partir dos anos 70, por significativo aumento da atenção pré-
escolar. O número de crianças menores de cinco anos matriculadas
em estabelecimentos deste nível elevou-se de 1 milhão para quase 10
milhões entre 1960 e 1988, o que representa crescimento de 2% para
14% da faixa etária correspondente (Tabela II. 1).

Esse notável aumento (mais de 10% ao ano, em média) ocorreu prin
cipalmente nas idades maiores dessa faixa, e assim mais de um quarto
das crianças de três e quatro anos, e metade das de cinco, recebiam
alguma forma de atenção pré-escolar em 1987.
As modalidades e propósitos dos programas de educação infantil são
muito variados. Implementam-nos não apenas o sistema escolar mas
também outros agentes, como os ministérios e demais órgãos públicos
da área de saúde, organizações não-governamentais, outras entidades
privadas e até mesmo os meios de comunicação de massa.
18 ' - -----------------

nEC/m gcidad en el Panorama s^ial de América Latina durante los anos ochinto
ILC/G.1686), Santiago do Chile, 31 de outubro de 1991,
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A evolução da cobertura também variou de país para país: a maioria
das nações anglófonas do Caribe declarou obrigatória a educação para
crianças de cinco anos; nos demais países a cobertura pré-escolar,
longe ainda de ser universal, tende a concentrar-se nas zonas urbanas
(81% do total de matrículas) e nos setores de renda média e alta
(Tabela II. 1).

  O incremento da educação básica a partir de 1950 fez crescerem as
matrículas de nível médio nas décadas seguintes a taxas superiores a
10% ao ano, em média, até o início dos anos 70. A partir de então o
crescimento diminuiu, chegando a 4% nos anos 80. Em 1988, 56%
dos adolescentes de 12 a 17 anos estavam escolarizados, e esta pro-

  porção ultrapassou 70% em sete países. Embora não haja ainda real
massificação do ensino médio, a expansão foi substancial: a taxa mé
dia de escolarização, neste grau era de apenas 15% em 1960.

 
  A educação pós-secundária e superior foi a que mais cresceu na regi-
  ão durante o pós-guerra. Enquanto a taxa de escolarização bruta quase

duplicou no ensino básico e no grau médio praticamente quadrupli
cou, no superior — 18 a 23 anos — o percentual multiplicou-se por 6,
passando de 3% em 1960 para mais de 18% em 1990 (Tabela II. 1). O
crescimento deveu-se tanto à expansão da demanda social por educa-

  ção, reflexo em parte do maior número de egressos do grau médio,
quanto à prioridade atribuída a esse nível sobretudo nos anos 60 e 70.

 
Já nos anos 80 o ritmo de crescimento das matrículas, mesmo que se
tenha desacelerado em relação ao período anterior, manteve-se ainda

  assim em patamar elevado (em torno de 5% ao ano). Em termos abso-
  lutos os estudantes do nível superior aumentaram de 1,6 milhão em

1970 para quase 7 milhões em 1988.

  Obviamente, a expansão do ensino superior não foi uniforme em toda
  a região. Alguns países, dotados de instituições de educação superior
  de longa trajetória, chegaram a ter em meados dos anos 80 um coefi-
  ciente de 3 mil estudantes por 100 mil habitantes, enquanto outros

ficaram no patamar de apenas 300 alunos/100 mil habitantes.
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TABELA 11.1
América Latina e Caribe: Estimativa de Matriculas e Taxas de
Escolarização
(Em Milhares de Pessoas e Porcentagens)

Taxa de Crescimento
Média Anual

Nível 1960 1970 1980 1985 1986 1988 1960-
1970

1970-
1980

1980-
1985

1985-
1988

1980-
19B8

Educação pré-escolar
População atendida 983 1.728 4.739 8.264 8.619 9.491 5,8 10,6 11, 8 4,7 9.1

Taxa de atendimento8 2,4 3,3 7,9 12,8 15,0 14,0

Educação primária

Número de alunos 26.653 43.983 64.795 69.646 71.419 72.741 5,1 4,0 1.5 1.5 1.5

Taxa de liquida de
escolarização da
populaçâode
6-11 anosb 57,7 71,0 82,4 85,2 85,0 87,6C

Taxa bruta de
escolarização0

72,7 90,7 104,8 106,4 107,3 109,3C

Educação média

Número de alunos 4.085 10.662 17.595 21.318 22.054 23.434 10,1 5.1 3.9 3,2 3,6

Taxa líquida de
escolarização da
população de
12-17 anosb 36,3 49,8 62,6 66,2 71,6°

Taxa bruta de escola
rização 14.6 25,5 44,9 50.7 51.6 57,6C

Educação superior

Número de alunos 573 1.640 4.872 6.363 6.784 6.978 11,1 11,5 5,5 3,1

Taxa líquida de
escolarização da
população de
18-23 anosb 5.7 11,6 23,6 23,8 ... 27.2°

Taxa bruta de
escolarização0 3,0 6,3 13,5 15,9 16,8 18,7°

Fonte: Escritório Regional da UNESCO para América Latina e Caribe, com base em
números da UNESCO e Celade.
Nota: Refere-se à população de 0 a 5 anos.

Número de alunos de uma faixa etária, sem considerar a série que cursam.
dividido pela população da mesma faixa etária

c Ano de 1990.

Matricula total da série, sem considerar a idade, dividida pela população *
taixa etária correspondentes.
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TABELA IL2
América Latina e Caribe: Taxas de Escolarização
(Em Porcentagens — Dados do Ano Mais Recente Disponível)

Ano Educação
Primária

Educação
Secundária

Educação
Superior

Bruta Líquida Bruta Líquida Bruta

Argentina 1987 110 74 41
Barbados 1984 110 93 90 19
Bolívia 1987 91 83 37 27 17
Brasil 1988 104 84 38 15 11
Chile 1989 100 89 75 58 18a
Colômbia 1986 114 73 56 14
Costa Rica 1988 100 85 41 35 24
Cuba 1988 104 96 91 71 22
Equador 1987 117 56 29
EI Salvador 1988 80 72 29 16 17
Guatemala 1980 76b 58 20b 13 9
Guiana 1986 79 60 3
Haiti 1986 83 47 19 1c

Honduras 1986 106 91 32 21 9
Jamaica 1988 103 97 63 5 4b

México 1988 117 99 53 42 15
Nicarágua 1987 99 76 43 8
Panamá 1986 106 89 59 48 28
Paraguai 1987 103 88 29 24 9
Peru 1985 122 97 65 24

República Dominicana 1986 101 73 74 19C

Suriname 1986 125 96 53 40 8

Trinidad e Tobago 1987 100 88 82 70 5
Uruguai 1987 110 91 68 47

Venezuela 1986 107 89 54 44 26
Fonte: Divisão Conjunta CEPAL/Onudi de Indústria e Tecnologia e Escritório Regi
onal de Educação da UNESCO para América Latina e Caribe, com base em dados da
UNESCO.
Nota: a 1987.

b 1986.

c 1985.
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n.1.2 - Qualidade da formação

Lamentavelmente, vários elementos têm contribuído para que a ex-
pansão educacional tenha-se dado em prejuízo da qualidade, e que0
sistema seja utilizado de forma pouco eficiente.

Um deles foi o crescimento das demandas sociais por educação, mo
tivando a incorporação de número crescente de crianças em níveis ç
séries formalmente superiores, sem que se consiga redefinir o conteú
do educacional ou aumentar os recursos de maneira condizente como
aumento do número de matrículas.

QUADRO II. 1

Fatores Determinantes Externos do Desempenho Educacional na
América Latina nos Anos 80

A contínua expansão da cobertura educacional na América Latina nos anos
oitenta, apesar dos efeitos negativos da recessão, pode ser atribuída a vários 
fatores. Alguns são de ordem inercial, no sentido de que derivam de decisões
anteriores, cujos resultados não foram significativamente alterados pela crise.
Por exemplo, o aumento médio dos níveis educacionais reflete, obviamente, a
expansão da cobertura do sistema educacional nos anos 60 e 70.

Não obstante, produziu-se uma série de mudanças favoráveis nas condições
físicas das famílias, como a expansão do acesso a água potável e a melhoria

°nd'çoes san'tànas das casas., fatores que, segundo vários estudos, influ-
em fortemente no desempenho escolar.

De fato, a evolução recente confirma que os resultados escolares das crianças

xs “,ou d:residem «,). Indw.nd.nsme,,, d. S»

Além disto, as crianças de famílias corresoondent^ . .. .
da, mas com ambientes educacionais mais altos em tndPrimeir° quartl de ra '

registraram melhores desempenhos que seu colêaas Hp°S*° S Casos ana,isado
altos, mas em cujas famílias prevaleciam níveis educaria!—08 de renda malS

, . . . , ... acionais inferiores.
O ambiente educacional das famílias melhorou durante a hó
todas as áreas geográficas e setores socioeconômicos Cada de oitenta eíl1
nham persistido as acentuadas disparidades entre países3 re9'a0, embora
cos. O aumento do nível educacional médio das famínaee- astratos econômi-

“,as influi positivamente
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sobre as motivações e o destino dos gastos familiares e faz com que o contexto
cultural seja mais afinado com a escola, razão pela qual constitui um fator-
chave, embora pouco evidente, para um melhor desempenho escolar das crian
ças.
A melhoria da situação educacional das famílias da região, fruto de investimen
tos em educação no passado, está sendo colhido após uma única geração e
não se sujeita totalmente às vicissitudes da situação económica.
Outra influência positiva deriva do esforço de muitos governos para manter a
abrangência e qualidade da cobertura educacional, considerada serviço prioritá
rio entre os que o estado oferece, embora num contexto de redução global de
gastos públicos.

Finalmente, deve-se considerar também que o processo de tomada de
consciência da importância da educação, e de seu valor como instrumento de
mobilidade social, tem evoluído com velocidade crescente.
A evolução nas formas de constituição das famílias teve um impacto menos
favorável, já que aumentou o número daquelas chefiadas por mulheres sem
cônjuge, e também a proporção de uniões consensuais; estes fenômenos, mais
frequentes nos estratos de menor renda, foram associados, por um lado, a
quedas no rendimento escolar e, por outro, a maior frequência em estabeleci
mentos de nível pré-escolar.
Já a redução da renda das famílias foi claramente negativa, já que este fator
determina em grande parte o estado biológico e intelectual da criança e a capa
cidade de socialização da família. Embora não tenha sido possível medir seu
efeito com precisão, o aumento da pobreza e da indigência na América Latina
nos anos 80 provavelmente reduziu a capacidade de aprendizagem da popula
ção em idade escolar.
Além disto, como fertilidade nas famílias mais pobres é mais alta, o aumento do
peso relativo da pobreza foi proporcionalmente maior no grupo de menos de 14
anos de idade do que no total da população. Tal situação tornou-se extrema em
países como Brasil, Colômbia e nas zonas rurais da Venezuela, onde uma em
cada duas crianças vive em situação de pobreza e uma em cada quatro na
indigência.
Em tais circunstâncias, a correlação entre frequência à escola e renda familiar
parece ter sido reforçada e em três países (Brasil, Costa Rica e Uruguai) regis
trou-se ampliação das diferenças nas matrículas entre os jovens de 15 a 19
anos de idade provenientes de famílias em diferentes níveis de renda.
Outros indicadores sugerem que, para o grupo dos jovens e adolescentes (15-
24 anos), os efeitos inerciais positivos já mencionados tornaram-se mais débeis,
e neste caso é possível identificar com maior clareza algumas consequências
da crise. Prova disto é que em alguns países a tendência anterior para a expan
são da frequência à escola nessa faixa etária inverteu-se, e aumentou a propor
ção de jovens que trabalham e estudam.



significativa a

■a rnmo alternativa para o desemprego e su-
Em vários outros países da região, trabalho deprimidos, os jovens
bemprego que enfrentam em merca q de formação, o que é percebido
eventualmente optam por Pro,on^ pstratéqia necessária, em função da eleva-  
como um refúgio temporário u y pações que proporcionem
çâo das exigências educacionais para o acesso
maior prestígio social e renda.------------- --------------------------------------

A tradicional preferência por investimentos de natureza física, em
detrimento da qualidade, bem como a pouca importância que os sis
temas produtivos atribuem à educação contribuíram para que o cres
cimento tivesse caráter muitas vezes inorgânico, carente de instru
mentação adequada, o que comprometeu seus resultados.

Tanto nas escolas de elite — que privilegiam a formação acadêmica
— quanto nas mais pobres — onde se tende a substituir conteúdos de
relevância e qualidade por um vago discurso moralista —, faltam as
dimensões ética e axiológica, componentes essenciais que não poderi
am ausentar-se de qualquer sistema educacional.

Ao lado da transmissão de destrezas e habilidades, além da disposição
de assumir riscos e tomar decisões que facilitem a integração produti
va dos estudantes ao mundo atual, é preciso formá-los nos valores
sociais próprios da cidadania moderna, alicerce do sistema democrá
tico e do desenvolvimento com equidade. A ausência de valores como  
responsabilidade social, solidariedade, tolerância e participação trun
cam e conspurcam o esforço educacional.

n.l.2.1 - Deficiências na formação das habilidades básicas

compromete daeducação básica tem impacto mais grave, pois

P ° d'senv°toln|rnto económico, político e social da região.

As deficiências qualitativas da j
americana e caribenha educação fundamental latino-
dio, repetência, evasão temn e^evac^as taxas de ingresso tar-
desses quatro fatores metad^7 6 definitiva' Pel° efeito combinado
abandonam-na antes de com01 T Cr*anças cIue ingressam na escola
significativa a proporção de a u edUCaÇã0 Primária> e por isso é

6 analfabetismo funcional entre os jovens 
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da região: ao término da escolarização eles carecem das capacidades
mínimas necessárias para ler e entender o que lêem, comunicar-se por
escrito e realizar cálculos simples.19 20

Nesse panorama desalentador destaca-se a taxa de repetência, uma
das mais altas do mundo e concentrada nas séries iniciais. Uma em
cada duas crianças repete a primeira série, e anualmente 30%, em
média (18 milhões de crianças) dos alunos do ensino básico repete o

20ano.

Estima-se que a maioria das crianças entre na escola entre seis e sete
anos, que a evasão definitiva inicie-se em tomo dos 13 anos de idade,
na média dos países (no Brasil começa aos 10 anos), e ainda que
atinja mais de 55% dos alunos aos 15 anos. A repetência explica por
que o aluno médio da educação básica permanece sete anos no siste
ma, mas completa apenas quatro séries de escolarização (Tabela II.3).

Os problemas de cobertura concentram-se em alguns países, mas a
baixa eficiência é generalizada. Por exemplo, somente cinco nações
da região têm taxa de repetência inferior a 10% e apenas três conse
guem que mais de 80% de cada coorte termine o curso primário 21

Os fatores que explicam as altas taxas de repetência são amplamente
conhecidos: más condições de vida (baixos salários, carências nutrici
onais e sanitárias, habitação precária) e baixa qualidade pedagógica
(programas de estudo rígidos e pouco abrangentes, escolas de docente

19
UNESCO/Orealc, Situación educativa en América Latina y el Caribe, 1980-1987, Santiago

20 do Chile, 1990.
Estimativas da UNESCO. Cabe supor que os níveis de repetência declarados pelos direto
res das escolas (aproximadamente 20% em média) estão subestimados, na medida que
costumam registrar uma boa parte dos repetentes como novos alunos. Esta discrepância
explica, por sua vez, porque as taxas brutas de matrícula primária costumam ultrapassar os

21 100%.
A título de comparação, pode-se mencionar que, nos países industrializados, a taxa de
repetência chegou a apenas pouco mais de 2% cm 1985. Ver Marlaine E. Lockheed e Adri-
aan M. Vespoor, Iniproving Prímary Education in Developing Countries. A Review o/Po-
Hcy Options, Washington, DC, Bando Mundial. 1990. Ver também Luis Ratinoff, Necesi-
dades de educación básica en América Latina y prioridadpolítica de la reforma de la edu
cación primária, Documento de trabalho, n. 8, Washington, DC, Banco Intcramericano de
Desenvolvimento (BID), outubro de 1991.
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único, sem equipamento nem materiais de apoio, docentes com prepa.

ro profissional inadequado).
Chegou-se, assim, a uma situação na qual a oferta pedagógica reforça
as carências da população escolar, ao invés de compensá-las.

Existem indícios de que esses problemas acentuaram-se nos anos 80,
devido à forte redução dos gastos públicos com educação. Esta re
dução afetou principalmente o salário dos professores, provocando
fenômenos generalizados de absenteísmo, greves prolongadas, aban
dono da profissão pelos mais capacitados e busca de um segundo ou
terceiro emprego. Reduziu-se, assim, tanto o tempo real de exposição
ao aprendizado quanto a qualidade dos professores.

TABELAIL3 ,a . ,  .
América Latina e Caribe: Indicadores de Eficiência do Ensino
Primário  
(Em Tomo de 1980) __________  

Repetentes da primeira série (%) 46,0
Repetentes da sexta série (%) 18,0
Repetentes de 1â 6â séries (%) 29,0
Anos de escolarização primária 6,8
Séries aprovadas 42
Sexta série §0 4
Fonte: Divisão Conjunta CEPAL/Onudi de Indústria e Tecnologia e EscritórioR^'
onal de Educação da UNESCO para a América Latina e Caribe.

Por outro lado, a prolongada deterioração das condições de trabatt
naturalmente afetou 0 recrutamento de novos professores. Adensa >  

——--------------------------------  22 UNESCO/Orealc, Situaclón educativa..., op. cit., UNESCO/Orealc, El Proyecto

de Educaciòn en América Latina y el Caribe, Avances, Umitaciones, obstácu o y
Documento de trabalho (Promedlac IV, 90-91/CONF.212/COL.3), Santiago

23 l"L
Este tema é abordado com maiores detalhes na Quinta Parte deste documento. 
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dados obtidos em alguns países indicam que os estudantes que come
çam a preparar-se para o magistério têm baixo perfil acadêmico.

Outras pesquisas indicam que os postos de entrada na carreira docente
são as primeiras séries das escolas primárias localizadas nas zonas
rurais ou urbanas periféricas. Paradoxalmente, os professores que
trabalham nos lugares mais exigentes do sistema educacional são os
que têm menos experiência profissional e, além disso, recebem os
salários mais baixos, correspondentes ao início de carreira.

Essas deficiências foram agravadas pelo estilo de gestão centralizado
e burocrático que costuma caracterizar a administração escolar da
região, frequentemente convertendo-a num “aparato institucional”
que não presta contas a ninguém senão a si mesmo, e não consegue
vencer a inércia de suas rotinas.24

A sujeição ao que está estabelecido, a submissão aos procedimentos
herdados, a conservação do existente, a solução de compromisso entre
a mudança e a paz educacional, — o que inclui a rotatividade dos
ministros e outros dirigentes da área —, tudo facilita a manutenção do
sistema e permite-lhe desempenhar suas funções sem inovar nem
adaptar-se às exigências do meio.

Tais sistemas costumam, também, diluir a responsabilidade pelos
resultados da ação escolar, o que em parte explica sua incapacidade
de fazer frente às altas taxas de repetência e evasão e aos baixos resul
tados da aprendizagem, registrados já há várias décadas.

II. 1.2.2 - Obsolescência curricular do ensino médio

A relativa ampliação do acesso à educação média alterou substanci
almente sua função. Anteriormente orientada principalmente para
preparar a passagem dos alunos para o ensino superior, assumiu ca-
racterísticas de nível terminal, a partir do qual a grande maioria in
gressa diretamente no mercado de trabalho.

24 Sylvain Lourié, Educación y desarrollo: estratégias y decisiones en América Central,

Buenos Aires, UNESCO/Grupo Editor Latinoamericano (GEL), 1990.
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Essa mudança não foi acompanhada de modificação correlata de
conteúdo e estruturas. Alguns países optaram por reduzir a çaodo
ensino médio e ampliar a educação básica, prolongando assim o pen-
odo de formação integradora e adiando o ensino diversificado.

Na maioria deles, no entanto, manteve-se a tradicional estrutura hori
zontal, diversificada em três setores: geral ou acadêmico, que busca
preparar para a educação superior; normal, de preparação para o
magistério; técnico-vocacional, de capacitação geral para a indústria,
comércio, serviços ou agricultura.

Paulatinamente essa estrutura foi-se desvinculando da economia e da
sociedade, cuja evolução só fez acentuar-se. E como consequência
todas as modalidades da educação média sofreram processo gradual
de obsolescência curricular, oferecendo aprendizagem cada vez mais
distanciada das que seriam necessárias para a atuação numa sociedade
moderna.

O setor mais prejudicado por essa deterioração foi o da educação
técnico-profissionalizante, que se tornou cada vez mais irrelevante
diante da diversidade e aumento dos requisitos para o exercício das
profissões que pretendia ensinar.

Os fragmentados estudos disponíveis sobre o tema coincidem em
constatar sua baixa eficiência e altos custos por aluno. Criticam-lhe
ainda a falta de vínculos com o mundo empresarial, a rigidez do
atendimento a suas necessidades, a resistência às mudanças (devida à
inércia produzida pelos programas e equipamentos existentes) e a
formação inadequada do pessoal docente.

Por esses motivos, as unidades educacionais de nível médio enfren-
tam dificuldades crescentes para combinar o estudo com o desempe
nho na empresa e oferecer experiência de trabalho, elementos-chave
tTJk 11 'ÍV posterior inserÇão de seus egressos no mercado de

e ato, é frequente a falta de correspondência entre os es-

25--------------------------- -------------------------------
muito variadj°cóm uma durL^d5'^111^ educaçao secundária latino-americana s»

' m “ma duraça° de 3 a 7 anos, frequentemente dividida em dois ciclos. 
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tudos cursados e a ocupação efetiva. Observou-se, inclusive, que os
empregadores preferem contratar trabalhadores com um bom nível de
formação ^eral9 ao invés de acolher os formados nesse ramo do ensi
no médio.

O resultado de tudo isso é a crescente aversão pela educação técnica,
cuja média relativa de matrículas vem caindo ao longo das últimas
décadas, além das altas taxas de evasão. Muitas vezes os alunos dos
cursos médios profissionais escolhem-nos na esperança de ingressar
rapidamente num curso superior, com a ajuda da renda que possa
auferir com o desempenho de uma ocupação técnica.

Por exemplo, centros de ensino técnico agropecuários, estabelecidos
com o objetivo de formar jovens profissionais de nível médio que
serviriam de ligação entre o graduado e o produtor, converteram-se,
em pelo menos um país, em via de escape para empregos não-
agrícolas, formais e estáveis, de preferência no setor público. Uma
reforma curricular introduzida em 1985, que colocou maior ênfase no
trabalho autónomo, acarretou redução de matrículas.27

O ensino médio acadêmico, ou generalista, passou a atrair número
cada vez maior de jovens. Apesar do aumento de seus efetivos — a
maioria dos quais ingressa, em seguida, diretamente no mercado de
trabalho — seu conteúdo continuou aferrado à concepção enciclope-
dista, própria do humanismo clássico e totalmente desvinculada do
mundo profissional.

Por isso — inlcusive nos estratos de elite — essa modalidade é cada
vez mais criticada pelos próprios estudantes, os quais reclamam que

Ricardo Nassif, Germán Rama e Juan Carlos Tedesco, El sistema educativo en América
Latina, Projeto de Desenvolvimento e Educação na América Latina e Caribe patrocinado
pela UNESCO, o Escritório da CEPAL em Buenos Aires e o PNUD, Buenos Aires, Kape-
lusz, 1984; Christopher Dougherty, The Cost-Effectiveness of National Training Systems in
Developing Countries, série Policy, Planning and Research Working Papers, n. 171,
Washington, DC, Banco Mundial, 1989; Wadi D. Haddad e outros, Education and Develo-
pment: Evidence for New Priorities, série World Bank Discussion Papers, n. 95, Washin-
gton, DC, Banco Mundial, 1990.
Eduardo Weiss, “La formación escolar del técnico agropecuário em México, 1970-1990”,
Comercio exterior, v. 41, n. 1, janeiro de 1991, p. 68 a 78.
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seus professores não dominam os aspectos mais dinâmicos da cultura
contemporânea (à qual têm acesso através dos meios de comunicação
cada vez mais difundidos); em consequência, frequentemente esses
estudantes assumem condutas que revelam desinteresse e retraimento
em relação à escola.
De fato, talvez seja esse o segmento que revela mais cabalmente a
falta de estímulo para a formação de um pensamento racional e
crítico, bem como a pouca abertura dos sistemas educacionais às so
ciedades modernas e às formas de expressão contemporâneas.

II. 1.2.3 - Questionamento da qualidade da educação superior

Diferentemente do que ocorreu nos níveis anteriores, a evolução
quantitativa da educação superior nos anos 80 fez-se acompanhar de
transformações estruturais significativas. O crescente número de
egressos das escolas médias acadêmicas fez aumentar e diversificar-

  se a demanda por educação pós-secundária, fazendo com que as insti
tuições acadêmicas diferenciassem-se cada vez mais para atender aos
diferentes grupos populacionais.

Na medida em que as universidades tradicionais já não conseguiam
satisfazer a essa maior e diferenciada demanda, proliferaram estabe
lecimentos não-universitários de ensino superior, oferecendo forma
ção profissional em carreiras não-tradicionais e técnicas de ciclo
breve.

Instituições pós-secundárias dessa natureza surgiram em maior núme
ro em alguns países, como Chile e Colômbia, onde respondem p°r
cerca da metade do total de matrículas no ensino superior. São, habi-
ualmente, institutos ou centros particulares criados ao amparo de leis

ou políticas que liberalizaram esse mercado.

mantém^ taÍS esta^eIecimentos, salvo raras exceções, não
re açoes com o setor produtivo industrial nem tampouc0

do Chile, 1990Jnédko.CI°neS ? percepciones de alumnos de la educación media”, Santiago 
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vínculos imediatos com universidades, especialmente as do setor
público.

O grosso das matrículas concentra-se nas carreiras ligadas ao comér
cio e serviços. Embora sejam nominalmente organizações destinadas
à formação técnica, padecem dos mesmos vazios e limitações do
segmento técnico-profissionalizante de nível médio.

Quase sempre a preparação que esses estabelecimentos oferecem
acaba por engrossar os contingentes de profissionais cuja capacitação
está distanciada das necessidades das empresas.

Trata-se, enfim, de um mercado regido quase exclusivamente pela
oferta de serviços e mais interessado em absorver uma demanda que
em responder às necessidades da economia e do mercado de trabalho.

Embora muitas universidades particulares tenham sido criadas, sua
participação no total de matrículas no terceiro grau não cresceu com
igual velocidade. Na verdade, aumentou o número de estebelecimen-
tos particulares e dos cursos que oferecem, mas o número de matrícu
las continuou concentrado principalmente nas universidades públicas,
que também aumentaram em número.

Não obstante, no mesmo período aprofundou-se o processo de inter
nacionalização de algumas das universidades da região. Tal tendência
iniciou-se nos anos 50, com a ampliação do estímulo à pesquisa cien
tífica, e posterior assimilação do modelo operacional de departamen
tos, e à dedicação exclusiva do professor, profissionalizado no de
sempenho de suas atividades acadêmicas.

Esse processo beneficiou-se, nos anos 60, da cooperação externa, em
função de iniciativas como a Aliança para o Progresso e outras análo
gas, e continuou expandindo-se nas décadas seguintes, a despeito das
condições mais restritivas da cooperação internacional.

Os resultados práticos da internacionalização foram, entre outros:
uma significativa evolução do processo de incorporação das ciências
às universidades melhor estabelecidas de cada país, ou criadas com
este objetivo; o desenvolvimento de uma profissão acadêmica cuja 

61



elite participa hoje, com maior ou menor dinamismo conforme as
disciplinas e áreas de especialização, das comunicações cientificas
internacionais; a multiplicação de pesquisadores capacita os ora da
região; a adoção de agendas de pesquisa, em muitos casos comuns a
instituições dentro e fora da América Latina, compartilhadas com
centros universitários de países desenvolvidos;, a prática, quase obri-  
gatória para o pesquisador da região, de períodos de estudos e/ou
trabalho numa universidade estrangeira.

Paralelamente, surgiram novas modalidades de institucionalização
para a pesquisa universitária, como os centros acadêmicos indepen
dentes de ciências sociais (Quadro II.2).

O que vem acontecendo é que, nesse contexto de relativa massifíca-
ção do ensino superior, de um lado, e de diversificação e fragmenta
ção da oferta, de outro, questiona-se cada vez mais a qualidade da
educação superior na região.30

Estudos recentes indicam que os certificados expedidos pelas institui
ções tradicionais estariam perdendo prestígio e valor económico, e
que a rápida expansão do corpo docente conspiraria contra sua pro
fissionalização. Além disso, as perdas salariais estariam reduzindo os
elencos de professores e pesquisadores de dedicação exclusiva, esti
mulando o êxodo de cientistas das universidades, do país e da região.

A burocratização dos sistemas de gestão universitária, por sua vez,
somada à rigidez das instituições estatais, impediria a adaptação das  
organizações a novos desafios, enquanto a politização das congrega
ções, em algumas ocasiões, e a intervenção político-administrativa
29 ------ ~-------------

mdn rhaíidr2nAlr!;aCÍOníilÍZaCÍÓn de la educac'dn ^perior en América Latina”, Santia-
30 8° éo Chile, CEPAL/UNESCO, julho de 1991, inédito.

enh Z.7Í Te,d”C0’ Ten^nc,as yperspectivas en el desarrollo de la educación superior
ano ola Fnmy.e‘Clarihe (ed«5/ws/75), Paris, UNESCO, 1983; Instituto Colontb'-

educaciõn 1 Ed“Caçâ° SuPerior <ICFES). Calidad, eficiência y equidad en 1“
ner, Educación sune° °"' Bogotó’ '^FES, 1990, volumes 1 e II; José Joaquín Bn>a'
de Cultura EconômiciTIWO^Simó^s h°' cambios y desa^os> Santiago do Chile, Fun °

^d crisis in higher cduca^Ton?”, “B-ik Oppo^' 

62



nas universidades, em outras, desmoralizaria os professores e os em
purraria para outras formas de associação e sindicalização voltadas
para o confronto, perturbando a convivência interna das instituições.

Finalmente, a falta de mecanismos rigorosos para seleção e promoção
de professores, mediante critérios de mérito e produtividade, estaria
conduzindo à estagnação das universidades e à perda de sua competi
tividade no plano intelectual.

As deficiências de qualidade variam de um país para outro, de uma
instituição para outra e até dentro de um mesmo estabelecimento. Não
obstante, geraram uma situação em que não se podem afiançar com
segurança a qualidade e seriedade dos diplomas do ensino superior. O
que, obviamente, diminui o prestígio dos sistemas educativos nacio
nais perante a opinião pública, as autoridades governamentais, o em-
presariado e demais usuários de seus serviços, pois todos carecem de
informação adequada sobre o desempenho das instituições e o valor
diferenciado dos diplomas.

QUADRO IL2

Os Centros Universitários Independentes de Pesquisa

Os centros universitários independentes (ou privados) de pesquisa surgi
ram e desenvolveram-se nas três últimas décadas em países como Argen
tina, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, Peru e Uruguai, além de outros em
que têm menor e presença.
A maioria concentra-se no âmbito das ciências sociais. Entre eles um grupo
importante, especialmente no Cone Sul, surgiu para reverter condições
desfavoráveis para o cultivo dessas disciplinas, geradas pela repressão
nas universidades durante os governos militares.
O fenômeno, porém, ultrapassa essa origem meramente reativa. Estudo
realizado em quatro países (Argentina, Brasil, Chile e Uruguai) identifica
em seu surgimento e desenvolvimento processo mais amplo e de maior
gravitação, que tem a ver com a ecologia institucional da pesquisa
científica.
Conforme ocorreu em outras partes do mundo, também nesta região inici
ou-se um processo de diferenciação na organização das pesquisas científi
co-tecnológica que as induz a localizarem-se em diversos nichos institucio-
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.. dotí deixam de ser o locus exclusivo da pes.nais. Com isto as universi d condições adequadas para se
quisa, a qual busca e ene »
pqfabelecer e desenvolver.2 „Uos un » se’“KS

. .«ria dpriíca-se exclusivamente à pesquisa, sem abordar tarefas
a) sistematas de docência de nível superior, embora quase todos rea   

zem atividades de extensão e difusão e alguns tomem iniciativas de ca-
oacitação Outras instituições, habitualmente identificadas pelo nome
qenérico de organizações não-governamentais, tem uma definição mais
ampla como centros de apoio social e trabalham em estreita vincula-
ção com organizações comunitárias de base e com movimentos sociais
de jovens e mulheres pobres;

b) em cada país, o núcleo dos centros universitários independentes d 
maior prestígio ou visibilidade reúne grupos de professores renomados,
que costumam atuar dentro de redes regionais e internacionais de co
municação e não raro exercem influência nas esferas de governo, do
parlamento e do sistema político nacional. Em alguns países os mem
bros desses centros são docentes, pesquisadores universitários ou am
bas as coisas;

c) o financiamento desses centros de pesquisa depende principalmente   
recursos obtidos no exterior, por meio de programas de cooperação e
doações para a realização de projetos de pesquisa específicos. Em al
guns casos existem também contribuições nacionais provenientes dos
fundos de desenvolvimento científico-tecnológico ou de instituições pú
blicas, ou de ambos. Os centros geralmente encontram dificuldades para
cobrir seus custos de funcionamento; e

d) em vários casos o grau de internacionalização dos centros universitário 
independentes, bem como o financiamento de seus projetos por recur-
e?pSmAnh^n,en»teS do.exterior (° Aue requer avaliação desses projetos por
nais dp aforir^^8 ’ contrjb.u'u Para a aplicação de padrões internacio-
lência estrpHantn^ prodLJtividade e qualidade e criação focos de exce-
de nações mais desXoEèmiC°S instituições e Pesquisadores

aisVlacso^mX6^11 me?adC°HnSelh0 Latin°-Arnericano de Ciências Soei-

quisa independentes oue siin °S 3tUa’S a,ssociados são centros de peS'
membros do Conselho Peraram em número os centros universitário

reconhecimento TmiiatíT * lnex>stência de mecanismos públicos *
Salvo em X cm quase todos os países

Programas de pós-graduação, em poucos países, 



nas atividades de pesquisa, não existem na verdade mecanismos per
manentes, de nível nacional ou local, para aquilatar as instituições
universitárias e seus diversos setores e programas que, pelo mesmo
motivo, carecem de incentivos para auto-avaliar-se (Quadro II.3).

A baixa qualidade da formação oferecida pelo sistema educacional da
América Latina e Caribe aparece também quando se examinam as
informações constantes do Gráfico II. 1, no qual se observa que os
dois grupos mais numerosos da população de 15-19 anos (a futura
força de trabalho da região) correspondem aos que não conseguiram
completar sequer um nível de estudos, seja primário (38%) ou secun
dário (26%).

n.1.3 - Educação e mobilidade social

Em quase todos os países do mundo a educação é um canal de mobi
lidade social. No entanto, para que as transformações assim introdu
zidas na estrutura da sociedade sejam permanentes, é necessário que a
elas correspondam modificações paralelas na estrutura produtiva. Na
América Latina e Caribe a evolução educacional do pós-guerra pro
piciou mobilidade social apoiada basicamente na expansão do empre
go e gastos públicos, cuja fragilidade ficou em evidência nos anos 80,
quando tal base de sustentação debilitou-se.

II. 1.3.1 - Expansão educacional e desenvolvimento
económico

De modo geral a expansão educacional obedeceu à vontade política
de atender a um desejo amplamente difundido na sociedade, e não a
demandas claramente articuladas. Por conseguinte, sua evolução dis
sociou-se cada ves mais das necessidades do setor produtivo.

O desenvolvimento da educação começou praticamente ao mesmo
tempo em que se constituíram os estados nacionais; na primeira me
tade deste século ela chegou a ser percebida como direito de todos.

Essa consciência apoiou-se nas tradições da elite liberal do século
passado, que considerava a educação instrumento eficaz de integração
nacional e formação dos cidadãos. Tal vertente ideológica — mais
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ética que política, mais liberal que técnica combinou-se, mais tar
de, com diversas justificativas modemizantes, como a sintetizada n 
máxima “mais educação, mais desenvolvimento.

QUADRO II.3
Criação de Universidades Particulares: Comparação Entre
Espanha e Chile

Num contexto de rápida disseminação das universidades particulares
na América Latina e Caribe, é importante saber como se incorporam
novas instituições privadas ao sistema de educação superior. Duas
opções são descritas a seguir: a da Espanha, regime exigente e a d 
Chile, que adota padrões menos rígidos.
___________ ____________________________________________________________________  

Espanha: regime exigente Chile: regime menos rígido

1. Na criação ou reconhecimento de uni- 1. Não são consideradas as necessida-
versidades levam-se em conta as neces- des de programação do ensino superior.

  sidades de programação do ensino su-
  perior.

2. A nova universidade deve contar com 2. A nova universidade deve contar com
a estrutura docente necessária para partir estrutura docente necessária para ofere-
de um mínimo de formação em oito títu- cer o ensino de uma carreira profissional.
los, três dos quais, pelo menos, de se- entre doze determinadas pela lei.
gundo ciclo e um em ciências experimen
tais ou estudos técnicos.

?’.Par? J3°der ’n’c'ar suas atividades, 3. Não são exigidas atividades de PeS'
nam a^iính^ pJograma em dUe se defi“ Quisa de qualquer espécie.
nam as linhas de sua atividade de pes
quisa.

! uni^Xe nTo’ podírTTer InferioTao C°ndiÇâ°

resultante da aplicação da relação 1/25
sobre o numero de alunos.

JdjlPnmeiro ciclo, 3Q»/ d0R nrnfpg . , .
-------------------L.uiebsq[es 5. Não ha condição mínima.  
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devem ser doutores; no segundo, 70%;
no terceiro, 100%.

6. Em nenhum caso o número de douto
res pode ser inferior a 50% do corpo do
cente.

7. Um mínimo de 60% dos professores
devem trabalhar em regime de tempo
integral ou equivalente.

8. Professores de universidade privada
não podem integrar o corpo docente de
universidade pública.

9. É imprescindível a garantia de cum
primento pleno e efetivo do princípio da
liberdade acadêmica.

10. Deve ser firmado compromisso de
manter em funcionamento a universidade
e cada um de seus departamentos pelo
período necessário à conclusão dos cur
sos iniciados por todos os seus alunos.

11.0 poder público inspecionará periodi
camente o cumprimento, pelas universi
dades privadas, das normas que lhes
sejam aplicáveis.

12. O início de operações da nova uni
versidade deve ser autorizado previamen-
te pela autoridade educacional competen
te, mediante comprovação de que cum
priu todos os compromissos firmados e
de que foram homo-logados os títulos
oficiais que conferirá.

13. A universidade deve apresentar anu
almente, à autoridade educacional com
petente e ao conselho universitário, rela
tório das atividades docentes e de pes
quisa que se tenham realizado no contex
to de sua programação plurianual.

6. Não há condição mínima.

7. Não há exigência de pessoal em tempo
integral.

8. Não existe incompatibilidade.

9. Não há exigência quanto a isto.

10. Não há exigência quanto a isto.

11. As novas universidades estão sujeitas
à aprovação de seus planos e programas
e devem fazer com que seus alunos e
egressos sejam examinados por uma
universidade tradicional, durante um nú
mero de anos.

12. O início do funcionamento da nova
univer-sidade é automático, uma vez
cumpridos os trâmites de aprovação de
seus planos e programas por uma uni
versidade examinadora.

13. Não há obrigação de informar. Modifi
cações introduzidas em 1990 na legisla
ção sobre o assunto obrigam que o façam
apenas as universidades que optem pelo
regime público de reconhecimento.
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Tal junção foi um poderoso argumento em favor da educação, pro.
porcionando aos estados latino-americanos razão suficiente para in.
vestir na expansão educacional e legitimando as demandas das classes
média e popular por mais educação.

Os modelos de desenvolvimento económico, por sua vez, sustenta-
ram-se em fatores que não consideravam a incorporação do progresso
técnico à produção, nem a distribuição equitativa dos frutos do cres
cimento, entre cujos fatores a educação desempenhou papel meramen
te marginal.

Por essa razão frequentes desequilíbrios costumam opor uma oferta
escolar débil a um acelerado crescimento da produção ou, ao contrá
rio, um grande contingente de escolarizados a uma reduzida expansão
económica.

Em países como Equador e Panamá, por exemplo, a diminuição do
valor relativo dos diplomas no mercado de trabalho não impediu que
parte importante das gerações jovens, com nível educacional mais
elevado, fosse mais produtiva e percebesse maiores salários que as
que ingressaram nas mesmas ocupações há vinte anos atrás.

Já no Cone Sul a evolução quantitativa dos sistemas educacionais
coexistiu, em diversos momentos e países, com baixas taxas de cres
cimento económico, como se a educação fosse independente das
condições do mercado e da evolução da estrutura ocupacional.31

Caso oposto é o do Brasil, que parece haver atribuído maior impor
tância ao investimento direto na produção. Mesmo tendo obtido gran
de expansão da oferta educacional, a partir de níveis bastante baixos,
em ambos os extremos do sistema, isso não bastou para absorver °
crescimento da população juvenil. Por essa razão, nos anos anteriores
à crise, o aumento da oferta de trabalho nos setores modernos do palS 

31 . -----------------------------
^970) Sn' \^pa^ión e^ucac‘0Hal y estratificación social en América Latina^

nZ?’ 7 . eS’ Pr0jet0 de ^envolvimento e Educação na América Latina e
P ocinado pela UNESCO, Escritório da CEPAL em Buenos Aires e PNUD, 1984.
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impulsionou a incorporação massiva de jovens, inclusive aqueles de
baixo nível de instrução.

11.1.3.2 - O relativo esgotamento da educação como veículo de
mobilidade social

Durante três décadas (1950-80), apesar de haver evoluído sem consi
derar os requisitos do desenvolvimento económico, o sistema educa
cional constituiu o principal canal de mobilidade social para indiví
duos e grupos. Diversos estudos demonstram que a expansão dos
sistemas educacionais da América Latina e Caribe tornou possível
ampliar as chamadas classes médias mediante incorporação de estra
tos emergentes dos setores populares, que se transformaram em semi-
profissionais, empregadores, vendedores e pessoal subalterno da in
dústria, comércio e serviços.33

Na ausência de uma economia suficientemente dinâmica e equitativa
que por si mesma ensejasse meios de ascensão social, a educação
transformou-se no principal motor dessas oportunidades.

De fato, o crescimento substancial da oferta de educação pública e de
empregos relativamente mais produtivos, com salários mais altos e
maior prestígio social, deu partida a processo intergeracional de mo
bilidade social ascendente, permitindo que uma proporção maior de
jovens tivesse acesso a uma educação pública em expansão e, portan
to, a empregos de maior prestígio e mais rentáveis que aqueles alcan
çados pelas gerações anteriores.34

Embora sejam ainda parciais e preliminares as informações sobre as
mudanças havidas nas relações entre educação, ocupação e salários
nos anos 80 — marcadas pela contração dos salários e do emprego
formal —, já é possível agregar à análise alguns elementos novos.

32
CEPAL, Transformaciôn ocupacional y crisís social en América Latina (LC/G.1558-P),
Santiago do Chile, dezembro de 1989. Publicação das Nações Unidas, n. de venda:

33 S.90.II.G.3.
Carlos Filgucira e Carlos Geneletti, Estratificación y movilidad ocupacional en América
Latina (E/CEPAL/G.l 122), série Cuadcmos de la CEPAL, n. 39, Santiago do Chile, oulu-

34 bro de 1981, cspccialmente p. 104 a 129.
CEPAL, Transformaciôn ocupacional, op. cit. 
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xr .. . • i.^ar Hiie o nível educacional continuouVerifica-se, em primeiro lugar, que o inv ~ uu
sendo fator detenninante de inserção na produção, como do
nível de renda. Reflexo disso é o fato de que as maiores quedas sala-
riais foram registradas entre os jovens com baixo nível de educação
formal, relegados a empregos de menor prestigio social e menos ren-
táveis; mais patente ainda é o caso das mulheres jovens, muitas vezes
até mesmo excluídas do mercado de trabalho.

Enquanto isso os melhores resultados educacionais possibilitaram
ampla gama de oportunidades de inserção no mercado, proporcionan
do renda de mais elevada.

No entanto, há situações nas quais a educação parece ter perdido efi
cácia como fator determinante da renda e mobilidade ocupacional,
Por um lado, o menor crescimento do emprego formal resultou em
aumento significativo dos requisitos educacionais para acesso a mui
tas ocupações, incluindo aquelas com baixa remuneração; ademais,
embora a educação ainda seja necessária para obter-se emprego, já
nem sempre satisfaz as expectativas de progresso social e renda
relativa.

Por outro lado, parecem haver diminuído os diferenciais de renda e 
favor dos níveis educacionais altos — embora o aparecimento de
ocupações novas e a crescente heterogeneidade da estrutura produtiva
impeçam que se estabeleça relação tão direta como antes entre ocupa'
ções e renda relativa.

Tudo isso parece indicar que a crise debilitou a capacidade tradicional
da educação de manter ou melhorar posições económicas absolutas e 
relativas.  

Outra observação relevante refere-se à disparidade entre jovens
neste particular. Enquanto os diferenciais de renda entte

das Jovens cont nível de ínsrf
crescentes exigências educacionaisatóT’5" mUÍl°S paíSÊS da regiã°’ °  
ou trabalhadora agrícola. Ver CEPAL pa™ °Cupações como empregada don *
igualdad de oportunidades en pA \^Jwentud latinoamericana en los anos oc e

maio de 1991 e (LC/R.960), d°   
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adultos de diversos níveis educacionais continuaram diminuindo,
houve aumento dos desníveis entre os jovens, cujos salários decresce
ram uniformemente em relação à média nacional, apesar da elevação
de seu nível educacional.

As diferenças do grau de evolução conforme a idade resultam de vá
rios fatores, alheios ao âmbito educacional, tais como maior vincula-
ção com organizações sindicais e crescimento da participação femini
na (com salários menores) no grupo jovem. Não obstante, reflete
também o maior valor atribuído pelos empregadores à experiência
acumulada, em detrimento do conhecimento teórico.36

A menor eficácia da educação como veículo de mobilidade social não
significa que tenham-se esgotado as expectativas da população. Mas é
provável que o confronto dessas esperanças, validadas pela experiên
cia de várias gerações, com situações de mobilidade descendente ou
de difícil inserção no mercado de trabalho gere crescentes frustrações,
especialmente entre a juventude.

IL1.4 - Um estilo desigual de expansão

Obedecendo a expansão educacional a um conjunto de complexas
pressões e desejos que condicionaram gradativamente os padrões de
resposta e definiram o desenvolvimento da empresa educacional,
estabeleceu-se em conseqiiência um modelo não-equitativo de distri
buição de seus benefícios. A progressiva incorporação, ao longo das
ultimas décadas, de grupos que antes não tinham acesso à educação
foi insuficiente para compensar a crescente segmentação quanto à
qualidade do serviço educacional oferecido.

1.4.1 - Segmentação social da oferta escolar

Observou-se anteriormente que os níveis mais altos do sistema edu-
cacional cresceram mais rapidamente que os inferiores. Os grupos de
r^nda média e alta, que mais se beneficiam com a expansão da educa-
Çao Universitária, pós-secundária e média, previsivelmente usaram

36^7------------------------------------------------------
A.L, Lajuventud latinoaniericana, op. cit. 



seu poder e influência pará induzir o estado a privilegiar os graus de

seu interesse.
Por outro lado, os gastos públicos em educação básica são em geral
progressivos em termos sociais, pois a proporção que deles se destina
aos mais pobres costuma exceder sua participação na população.

Isso ocorre porque famílias mais pobres costumam ter mais filhos, e
além disto as crianças pertencentes às famílias de renda mais elevada
são geralmente matriculadas em escolas particulares. Em função des
ses fenômenos as famílias mais abastadas de vários países da região
recebem benefícios proporcionalmente inferiores à sua representação
demográfica, ainda que sua taxa de escolarização aproxime-se de
100%.
Assim, os gastos governamentais em educação básica beneficiam
sobretudo os estratos pobres, embora as camadas médias deles apro-
priem-se em proporção mais ou menos igual a sua participação na
população. Neste particular (considerando os países da região sobre
os quais há dados disponíveis) a única exceção é o Brasil, onde as
faixas médias captam a maior parte dos serviços públicos de educação

     fundamental, cabendo aos mais pobres menor proporção (Tabela II.4).

  Já na educação superior a distribuição é marcadamente regressiva:
apenas uma pequena proporção dos jovens pobres consegue concluir
os graus precedentes, e são ainda menos numerosos os que podem
arcar não apenas com as despesas diretas mas também com os custos
de oportunidade desse segmento.

Os 20% mais ricos da população recebem entre um terço e metade
dos benefícios da educação superior pública. E repete-se, neste caso,
o detectado na educação básica e secundária: a participação das faixas
medias e mais ou menos semelhante a seu peso demográfico.
Esses números, entretanto, não refletem as diferenças qualitativas dos
S nre.X0 areS‘ Conforme mencionado anteriormente, para absorver
sistema eduns553"81?^^33 6 adaPtar"se à diversificação da demanda o
Ção de novos est "h lferenci°u-se — horizontalmente mediante cria-

a elecimentos e setores institucionais, e verticaltnen' 
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te gerando novos níveis de formação (pré-escolar, técnico de nível
médio e superior, de pós-graduação etc.).

Como, na América Latina, a expansão educacional deu-se de forma
extremamente acelerada, e os recursos públicos foram insuficientes
para cobrir sequer as necessidades derivadas do próprio processo de
crescimento, houve nítida tendência à segmentação social da oferta
escolar. A escassa mobilidade social propiciou a geração de circuitos
educacionais de qualidade diferente, destinados aos diversos estratos
sociais.

“A frágil capacidade de implementação do estado, associada à
crónica escassez de recursos materiais e humanos, faz com
que a expansão educacional nos níveis inferiores adquira um
caráter simbólico, enquanto que os grupos superiores propici
am a criação de um circuito escolar de melhor qualidade, ao
qual normalmente se ingressa via estabelecimentos pré-
escolares ou primários de natureza particular e seletiva.”37

Ao conduzir a expansão educacional o estado não atribuiu prioridade
às metas qualitativas e de equidade, o que prejudica os estabelecimen
tos que atendem a crianças e jovens dos estratos de menor renda. Esta
a origem da evolução heterogénea dos diferentes níveis de ensino, que
resultou numa verdadeira “divisão social do trabalho escolar” entre
estabelecimentos dos setores público e privado, terminando por con
figurar circuitos escolares que atendem hierarquicamente aos diversos
grupos sociais, conforme seu capital educacional e nível de renda.

O rendimento escolar tende efetivamente a refletir os diferentes níveis
de renda, mais que as divisões políticas entre os países ou dentro de-
es- Os fatores que incidem sobre o baixo rendimento, bem assim a

repetência e a evasão concentram-se, geralmente, nos setores urbanos
marginais e nas áreas rurais.

Rama, Educación, participación y estilos de desarrollo en América Latina, Bue-
nos Aires, Kapelusz, 1984, p. 106.
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Secundo .valiaçú» * resull.do» “ abel“'"'e*>
Zd. no Chile, por exemplo, os alunos de escolas mirradas «„
setores desfavorecidos têm rendimento eqrr.valen e a um terço daq«.
le alcançado por seus congéneres provenientes dos grupos de renda
mais alta. No Uruguai, avaliação semelhante constatou diferenças de

até quatro vezes.

Fonte: Divisão conjunta CEPAL/Onudi dc Indústria c Tecnologia, com base em
dados do Banco Mundial, Social Spending in Latin America: The Story of the 80s,
Relatório n. 8450, Washington, D.C., 18 de dezembro de 1990.

TABELA IL4
América Latina e Caribe: Incidência dos Gastos Públicos em
Educação, Segundo Nível de Ensino e Renda
(Países Selecionados, Em Porcentagens)

Educação Primária Educação Superior

40% Mais
Pobres

40%
Médios

20% Mais
Ricos

40% Mais
Pobres

40%
Médios

20% Mais
Ricos

Argentina 57 32 11 17 45 38

Brasil 15 80 5 48

Chile 59 32 9 17 31 52
Costa Rica 57 35 8 15 42 43
República Dominicana 59 37 4 32 35 33
Venezuela 45 39 16 23 43 33

Estudo levado a cabo em seis países da região concluiu que o nível de
atraso escolar está intimamente vinculado ao nível de renda da faniíli3
e afeta entre um quarto e a metade das crianças do primeiro quartil de
renda, conforme o país e a zona de residência.* 39 Além disso, há indi
cações de que as desigualdades entre os resultados escolares de dife
rentes estratos socioeconômicos aumentaram durante os anos 80.4

38

39
40

escuelas de Uru^ay^s^o™^^'^' Qué aPrendem y quiénes aprendei'

Montcvidéu, 1990. sociales e insfitucionales de êxitos y fra

CEPAL, La equidad en elpanorama, op. cit.
CEPAL, Lajuventud latinoamericana, op. cit.
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II 1.4.2 - Crescente desequilíbrio rural-urbano

A população rural da América Latina e Caribe tem sido especialmente
prejudicada pelas desiguais oportunidades de acesso à educação pú
blica gratuita ou subsidiada, bem como pela injusta distribuição dos
benefícios por ela gerados, sempre muito longe de corresponder ao
peso populacional desse estrato. Em contrapartida, os empregados e
profissionais urbanos apropriam-se de uma parte desses serviços
muito superior à sua representação demográfica. Estudo recente de
monstra que os filhos de trabalhadores urbanos recebem, na média,
cinco vezes mais benefícios educacionais que os pertencentes a famí-

• 41lias rurais.

As disparidades de natureza geográfica parecem ter-se tomado, duran
te os anos 80, até mais decisivas que as de cunho social. No Brasil e
na Venezuela, por exemplo, as taxas de frequência escolar das crian
ças pobres nos centros urbanos foram semelhantes ou até maiores que
as das crianças ricas nas zonas rurais. Em ambos os países o acesso à
educação pré-escolar foi duas vezes maior nas cidades, e a taxa de
absenteísmo na educação básica três vezes menor, em comparação
com os setores rurais.4

Cabe ressaltar que tal comparação não leva em conta as diferenças de
qualidade da educação oferecida, que agravam ainda mais as desi
gualdades geográficas (Tabela IL5).

Os problemas de qualidade da educação básica tomam-se mais dra
máticos no contexto rural, onde se registram níveis mais altos de repe
tência (em alguns casos de até 60% na primeira série primária) e eva
são, especialmente a temporária.

Tais dificuldades refletem, de um lado, que oferta não se adequa às
condições do campo e, de outro, que a demanda rural atribui utilidade
limitada à educação não estritamente elementar.

4p~ -- --------------------------------------------------
A- Mingat e Jee-Peng Tan, “Who profits from the public fiinding of education: A compari-
son of world regions”, Comparative Education Review, v. 30, n. 2, maio dc 1986, p. 260 a

42 CP
AL, La equidad en el panorama, op. cit.
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--------- --------— ,-uuv/iiuui ue inaustria e Tecnologia, com base nos dados
da CEPAL. La juventud Latinoamericana en los aflos ochenta' iqua/dad de oporíunidâ'
des em educación y empleo. (LC/R.960), Santiago do Chile 13 de maio de 1991, anexo
estatístico.

TABELA II.5
América Latina e Caribe: Distribuição da População de 15 Anos e
Mais, por Anos de Estudos e Área de Residência

(Em Porcentagem)
População RuralPopulação Urbana

0-3 4-6 7 e mais 0-3 4-6 7 e mais

População Total

Brasil 31 30 39 66 26 8

Costa Rica 13 28 59 28 48 24

Guatemala 43 15 42 83 13 4

Panamá 11 27 62 33 41 26

População de 15-19 anos

Brasil 19 39 42 52 37 11
Costa Rica 5 24 71 10 59 31
Guatemala 25 29 46 66 26 8
Panamá
Fnntft*  nivisãn Cnniunta

3 20 77 9 44 47
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Mas os problemas da oferta escolar são ainda mais agudos, conforme
demonstram amplamente as informações disponiveis^ En re os fato-
res mais adversos destaca-se o currícnln ■ a! , , , ... , , ul° obngatono da educação ba-sica, elaborado sob a otica das cidades e m^i . 7 An
às crianças do meio rural (especialmente as dPP e amente inadeclua
conhecimento limitado ou nulo do idioma ofi • ?ri^em *ndígena> c0in

Cial ou hegemónico).
Também negativa é a incompatibilidade entre f' •
odos de alta demanda de mão-de-obra c er.las esc°lares e peri-
teísmo e baixos resultados educacionais __°ntri.^u^ndo para absen-
preparo dos docentes, particularmente notória388101 COmo a falta

no meio rural, onde 3

CEPAL, Educación y transformación productiva con equ d
mas y propuestas (LC/R.1084), Santiago do Chile,' f. /o agr/a//íww Proble-
UNESCO/Orealc, Siluación educativa, op. cit.\ e E. Lockheed novcn'bro dc 19911
Primary Education, op. cit. c A. VCrsPoor, Improving 



proporção de professores sem diploma costuma ser entre um terço e
até 50% maior que a média nacional. Ademais, multiplicaram-se nas
áreas rurais escolas multi-seriadas, sem que os professores tenham
recebido devido preparo.

A melhoria dos transportes tomou ainda mais tênues os vínculos entre
comunidades rurais e seus professores, que freqúentemente já não
residem nem permanecem na localidade onde funciona a escola, re
duzindo assim seu compromisso com a problemática específica do
lugar.

As tentativas de solução orientaram-se mais frequentemente para a
expansão quantitativa (abertura de novas escolas, contratação de pro
fessores, incremento dos recursos destinados à merenda escolar ou
distribuição de roupas aos alunos), em detrimento de programas de
atenção especial. E nos casos em que tal ocorreu os resultados rara
mente foram avaliados e difundidos de forma sistemática.
Em msuntd: 3 expansão da oferta
ser analisada com certa cautela. Por um a o, , -0 formal e
velmente a porcentagem da população com a gurna cultural no

o analf.beúsrno, i»tPo“-tpo
meio rural. Mas entre os jovens de 15 a 19 4 R -i e Guate-
há altos percentuais (até superiores a 50%,corno no^
mala) dos que cursaram apenas ate tres an
portanto, devem ser considerados analfabetos funcion
toos (Tabela 11.5). r .
Em todos os países sobre os quais há informação *s anos
ridade de 50% ou mais dos jovens rurais alcança no ma, ne_
de educação básica, nível mínimo para aquisição as 44
eessárias à utilização eficaz das novas tecnologias (Qua
Por sua vez, as diferenças entre jovens rurais e u^ba^Smaiorja jOs
acesso a educação pós-básica parecem ter aumenta o i y 5)
paises> embora se reduzissem levemente em alguns e es (

44---------— _____ ... e ta^eniud latinoamericana,
CUPA.L, Educación y transformación productiva> op

°p. cit.
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Para frequentar a escola secundária os jovens rurais geralmente têm  
que deslocar-se para um centro urbano de porte médio, o que significa  
viagens diárias, às vezes a grandes distâncias, ou manter um aloja-  
mento temporário na cidade, nos dois casos alternativas cujo custo
está fora do alcance da maioria das famílias do meio rural. 3

Alem disso, muitos dos jovens rurais que conseguem frequentar a
escola média não regressam ao campo, produzindo-se assim uma  
espécie de êxodo interno de cérebros, incentivado pela falta de ade
quação das matérias ensinadas e pela ausência de perspectivas de
emprego no setor rural. Não obstante foi possível observar que, embora
os mais instruídos tendam a emigrar, essa inclinação reduz-se à medida  
em que aumenta o grau de modernização da região de origem.46

QUADRO 11.4
Educação e Produtividade Agrícola

Considera-se que a educação pode aumentar a produtividade agrícola,
pois ajuda os produtores na obtenção e avaliação de informações sobre
melhorias técnicas e novas oportunidades económicas, além de reduzir o
custo da aprendizagem para o seu uso adequado
Três efeitos potenciais da educação sobre a nr^..r -u . z
identificados: o efeito do trabalhador, que maihn U ’v,dade agnco,a f°ra
e permite ao produtor obter mais com a iwn 3 qua,ldade do trabalh0
efeito de alocação, que eleva a capacidade ri quant,dade de insumos; o
de informações e alocação recursos entre ° produtor no processamento
seleção de insumos, que aperfeiçoa a curto C0mpetitlV0s> e 0 efeito de
num prazo mais longo, a escala de operação 3 Se,eçao de ’nsumos e'
Vários estudos tentaram medir, a partir d
educação sobre a produtividade agrícola coeSSes critér‘os» o impacto da
tação de um efeito positivo e estatisticamente^ ’̂ gera,mente, na consta-
de 7% quando o produtor cursou quatro anos ^n,ficativo. estimado em mais
No entanto, como ocorrem também irregula 'ri GnSln° basico-
ter em conta duas observações importantes si9nificativas, convém

CEPAL, Educación y transforinación productiva o
Daniel Cotlear, “Los cfectos dc la educación en\P CÍ,‘
planificación del desarrollo, n. 19 (ST/ESA/209^ aJ^0<!l!cVlvi<1ad aerír.M »»• „ . .
ções Unidas, n. dc venda: S.89.II.A.2. ’ Ova l°rque inJL a » ^evista de lo

9- Publicação das Na-



A primeira tem a ver com a percepção de que aumento de produtividade
só se dá em ambiente de transformação tecnológica. Vários estudos de
monstraram que na agricultura tradicional a educação formal pode até
causar impacto ligeiramente negativo.
Essa observação encontra apoio também nos argumentos de Schultz, o
pai do conceito de capital humano, segundo os quais o valor económico da
educação reside na atitude que outorga ao indivíduo para enfrentar situações
de desequilíbrio, onde haja abundância de informações e processos novos. Os
processos de modernização tecnológica constituem um exemplo claro deste
tipo de situação.
Embora tal argumento tenha sido utilizado para concluir que a educação
tem baixo valor económico para a maioria dos camponeses latino-
americanos, estudos recentes destacaram a grande heterogeneidade
dessa agricultura na região, desmentindo a imagem tão comum de uma
massa camponesa uniformemente pobre, com baixos níveis de produtivi
dade e utilizando tecnologia tradicional.
Na atualidade quase não existem regiões completamente infensas a novi
dades tecnológicas. E a educação pode efetivamente beneficiar a totali
dade da população rural, à medida que a prepara para enfrentar mudan
ças cada vez mais frequentes e rápidas.
A outra observação tem a ver com a maior rapidez, constatada em diferen
tes estudos, com a qual os que frequentaram a escola por mais tempo
adotam novas tecnologias.
Essa constatação serviu de base para a hipótese de que existe um pata
mar a partir do qual o efeito da educação formal faz-se mais perceptível e
Permite notar claramente aumentos da capacidade de absorção de tecno-
do^aS adaPta9a° a condições específicas e da eficiência geral no uso 

mo^d^o es^uc^0 recente, chega-se a um aumento da produtividade próxi-
e 2/0 por ano adicional de escolaridade, a partir deste patamar.

certa poss’v,e* exPlicação é que os insumos agrícolas modernos exigem
do Pr°dutor no manejo de números, leitura e escrita. A

bom lme?^aÇao» adaptação e aplicação das novas tecnologias requerem
re9ra d^tr* 0 ^as ^ua^ro operações básicas, cálculos de porcentagens e

Por
SuPõe q?PI°' a adeQuada utilização de fertilizantes, pesticidas e sementes
n°rmalmee fSe Sa’da Racionar ou multiplicar as recomendações técnicas,
fedida e'a^oradas para a escala de um hectare, e passar de uma
destre2a ara ?u^ra (9fama para litro, litro por hectare etc.), o que exige
Tais co h ° CalCUl° de Potências, proporções e porcentagens.

ecimentos só começam a ser trabalhados a partir da quarta série
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primária, e devem estar internalízados após a sexta. Assim, os três ou  
quatro anos de educação fundamental que geralmente eram considerados  
bastantes tornam-se claramente insuficientes — o limite adequado situar-
se-ia mais próximo da sexta série, com variações a depender da comple
xidade das novas tecnologias a assimilar, do currículo e da qualidade do
ensino.
Vale dizer: a alfabetização generalizada nas zonas tradicionais pode atuar
como catalizador, acelerando a entrada nas primeiras etapas das mudan-    
ças tecnológicas, mas para incrementar o desenvolvimento nessa esfera    
serão necessários níveis mais elevados de educação.

 

II.1.4.3 - O acesso das mulheres à educação
 

 

As conquistas recentes das mulheres no acesso à educação foram
notáveis, embora seus efeitos no mercado de trabalho e nível de renda
tenham ficado aquém do esperado (Tabela 11.6).

Atualmente 51% das mulheres de 15 a 19 anos têm pelo menos pri-
mario completo, o dobro das faixas etárias de 45 anos e mais (24%).  
Isto vem compensando o relativo atraso das mulheres em relação aos  

™”S * ** “«"Se
semelhante (49/o na farea etária de 15 a 19 anosl 47 O acesso das
mulheres ao ensino médio tambÁ™ anos'* u acess , .
em 1985 elas detinham cerca de^syT^ aS Últ‘maS

com 42% dez anos antes. ° daS matrículas, em comparaçao  

Mesmo assim o acesso das mulher •
Guatemala, Peru e, em menor medid $ p'nda é inferior na Bolívia,
namá, onde o perfil educacional das ^Uac^Or’ Haiti, México e Pa-
da mesma idade.48 Já no Brasil, Ch’^VenS é inferior ao dos homens
proporção de mulheres na matrícula Equador> México e Peru, a
metade. P°s-secundária é menor que a

47 Além disto, as taxas de repetência das mulhc
daquelas dos resultados da população total n8° dif„„„

8 E. Schiefelbein e Sonia Pcruzzi, “Oportunidad <^as’ em termos IfQ01®05’
América Latina y cl Caribe”, Boletín Proyeao T de cducación n a

y el Caribe, n. 24, UNESCO/Orcalc, SantiaBn dr~cipaí de Para la mujer: e! caso dc
ê° d0 Chile, abril * América LatW



TABELA II.6
América Latina e Caribe: Distribuição da População de 1 sMais Segundo Nível de Educação, Faixa Etária e Sexo °

(Em Porcentagens; Em Tomo de 1980)

15-19 anos 20-24 anos 45 e mais Total

Hom. Mui. Hom. Mui. Hom. Mui. Hom. Mui.

Sem escolarização 12,8 11,8 13,0 13,8 31,1 37,5 19,8 23,1

Primário completo 49,2 50,6 53,1 52,7 26,1 23,8 41,0 39,2

Secundário completa

e Incompleto 32,4 32,5 29,6 29,9 8,8 8,9 20,2 20,2

Pós-secundário 2,3 2,6 8,5 7,5 4,0 1,8 6,5 4,6

Fonte: Divisão Conjunta CEPAL/Ónudi de Indústria e Tecnologia e Escritório Regional
de Educação da UNESCO para América Latina e Caribe, com base em E. Schiefelbein
e S. Peruzzi, "Oportunidades de educación para la mujer. EI caso de América Latina y
el Caribe”, Boletín del Proyecto Principal de Educación en América Latina y el Caribe,
n. 24. Santiago do Chile, abril de 1991, tabela 3.

A distribuição das mulheres por áreas de estudo mudou POuc°’c™™°_
nos países industrializados, grande parte delas concen r major
ras cujo exercício permite horários flexíveis, nos
dedicação às tarefas domésticas e menor nsc nersis-
salários em função do sexo — o que também pode atribu - P
tência de práticas pedagógicas discriminatórias (Qua ro

Assim, embora a proporção de mulheres em c sua participação
genharia tenha aumentado oito pontos percen > com exceção de
continua sendo minoritária (18%) e em nen um entagem de matrícu-
Çnba, alcança um terço das matrículas. Já a Por^ -a oscila entre
as femininas nas áreas de ciências sociais e p

60% e 70%.
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QUADRO II.5
Discriminação de Gênero nos Textos Escolares

Apesar dos progressos alcançados nas duas últimas décadas em rela-  
ção à incorporação da mulher ao sistema educacional, persiste a dis
criminação de gênero nos livros-texto utilizados pelas escolas básicas.
isto está demonstrado em estudos realizados na Costa Rica, Chile e
Guatemala.

Na Costa Rica foi analisada amostra de 28 textos, distribuídos tantos  
por canais comerciais como pelo Ministério da Educação Pública.
No caso dos textos comerciais constatou-se que não houve progresso  
no assunto entre 1975 e 1985: entre as imagens humanas, as figuras
de mulheres nos textos correspondiam somente 25% do total.

Os homens apresentados eram personalidades históricas ou indivíduos
entregues a atividades intelectuais, agrícolas etc., enquanto as mulhres
protagonizavam com maior freqiiência a vida doméstica e o cuidado
com os filhos. A única imagem de atividade intelectual feminina cor-
oet^dnriItrípnffiStUdante' Nâ° houve rePresentação de mulheres em
atividades cientificas ou profissionais
72TdTiXrnrmaSUÍd°\Pe'° MiniStéri° h^ia, no ano de 1975.
finas mais comuns eram aXsmtsíosTf femÍnÍnaS' AS ma
res preferidas eram domésticas nrof^c tGXt°S comerciais’ as mu he
com bonecas. ’ professoras e ilustravam brincadeiras

lextos
já em 1985, após um esforço do governo para modificar os *
escolares, observou-se que do total de imagens humanas
correspondiam a homens.

Mém disso a figura feminina jâ não personificava a dependen in-
ompraia mais ativa, não apenas nos papéis tradicionais, havenucSXagens de homens em atividades domésticas e cuidando de

crianças.

No Chile foram analisados dez textos, em espanhol, usados na prim©1'
ra e quinta séries primárias. Observou-se que 67% das menções de
gênero (escritas ou por imagens) correspondem à figura masculina. e
em 82% das imagens de ação os atores são homens. Ao distinguir
atividades claramente remuneradas daquelas que não o são as men
ções a mulheres correspondem a apenas 14% do total
N0ve textos foram analisados em função do protagonismo de gênero.



com objetivo de determinar com que frequência cada um dos sexos
aparece em papéis principais ou secundários. Entre todos os persona
gens considerados 59% são homens e 38% mulheres (nos casos res
tantes não se especifica o sexo). Quando aparece claramente um
protagonista (aquele em torno do qual gira a ação), 61% são do sexo
masculino, 33% do feminino e no restante dos casos não há distinção
de sexo.
Na Guatemala os textos revisados também mostram a mulher como
minoria demográfica: apenas 19% das imagens são femininas e 81% são
masculinas. Nas representações de atividade a distribuição é totalmente
simétrica: 78% das imagens de ocupações produtivas correspondem a
homens e 71% daquelas que retratam tarefas domésticas correspondem a
mulheres. * 1

Finalmente, apesar dos notáveis avanços na educação as mulheres
ainda enfrentam problemas para conseguir participação proporcional
nas oportunidades de emprego.

No setor educacional, por exemplo, mulheres têm menores oportuni
dades de ocupar cargos mais altos na hierarquia acadêmica ou admi
nistrativa: são a quase totalidade no magistério pré-escolar, no nível
primário são cerca de três quartos, no secundário aproximadmente a
metade e somente um terço no nível superior.4^ De maneira geral
exige-se das mulheres mais anos de estudos para ocupações idênticas,

mesma idade.
Os níveis secundário e superior firmam-se cada vez mais como forma

e ascenção a funções mais produtivas. O que, no entanto, não se
d necessar™te em maiores salários; na verdade, embora a

1 crença salarial entre homens e mulheres tenha sofrido leve redução
çUrante os anos 80, ela ampliou-se entre homens e mulheres jovens
e niVel educacional semelhante. Em média a discriminação salarial
9nivale a aproximadamente quatro anos de educação formal, ainda

iscrepância tenda a diminuir na medida em que aumenta o

49^^---------—_____________________
efelbein e Sonia Peruzzi, “Oportunidades de educación”, op. cit.
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 ível educacional, que permite às mulheres aumentar o potencial de
renda e reduzir a discriminação.50

  
  
  

 
 
  
  
  
 
  
  
 
 

CEPAL, La equidad en el panorama, op. Cit
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H.1.5 - A evolução educacional numa perspectiva internacional
 

A comparação entre a situação educacional da América Latina com a  
de alguns países do sul da Europa e leste asiático que, nas últimas  
décadas, passaram por processos de industrialização e modernização
acelerada, enseja algumas conclusões interessantes.
No sul da Europa analisaram-se os casos de Espanha, Itália e Portu
gal; no leste asiático Coréia, Japão e Tailândia. As comparações ba-  
seiam-se num pequeno número de variáveis e permitem determinar as  
grandes diferenças entre os resultados das estratégias seguidas nos  
diferentes casos.

No ensino primário a expansão reflete o grande esforço realizado por  
todos os países já antes dos anos considerados. Mas na América Lati-  
na existe ainda um grupo de paises — representado na tabela por
Brasil e Guatemala — nos quais ainda não se concluiu o processo de
incorporação de toda a população à escola primária.
Esse grupo compreende países enjos „i„is de complexidade no «mH-

l‘”“* Bolívia, El Salvador,
Guatemala, Haiti, Honduras e ReníihUro n • •
altos requisitos de produção e grande im ^?lniCana’ e U1^ palS
nômica, o Brasil. Embora o atraso dess P° anCla deni0Sraflca e eC°’
do à fragilidade de seu processo de d naÇ°eS P°SSa estar asS0C?'
financeiras do setor público, no caso d^°lvimento e as restriÇõeíJ
satisfatória e as razões, ao que parece d° • aS*1 tal exPíica9ão não 6
concentrador e excludente dos padrões d nVam diretamente do caráter
Com relação ao ensino secundário a di eSenvo^v^mento adotados.
ficativamente maior que nos outros' ^versidadede situações é signi-
Espanha e Itália, na Europa praticamentèS;-C°réÍa e JaPão> na Ásia e
ção secundária. Portugal e Tailândia Ja Universalizaram a educa-
mais aos países latino-americanos nos SUa Vez> assemelhatn-se

__ S a expansão não foi tão



intensa. Em todo caso essa informação deixa claro que, uma vez satis
feito o objetivo de universalizar o ensino básico, a demanda de acesso
ao nível secundário assume proporções próximas da universalização.

As taxas de escolarização no ensino superior revelam, por sua vez,
maior homogeneidade em todos os países, independentemente dos
níveis de desenvolvimento económico e até mesmo das dimensões da
base dos sistemas educacionais. O que confirma a hipótese sobre o
caráter polarizado da expansão da educação na América Latina.

Em síntese, a comparação internacional demonstra que a expansão
educacional na região fêz-se com altos níveis de exclusão na base do
sistema e com menores recursos e demandas do setor produtivo.

A Tabela II.7 mostra as taxas de escolarização, nos três níveis do
sistema educativo formal, nos anos de 1975 e 1987.

TABELA 11.7
Taxas Líquidas de Escolarização para os Níveis Primário, Secundário
e Terciário
(Países Selecionados, Em Porcentagens)

Argentina
Brasil
Chile
Equador
Guatemala
México
Venezuela
Japão
Coreia
Tailândia a
Itália a
Apanha

de Educar5A°^C0njun^a CEPAL/Onudi de Indústria e Tecnologia e Escritório Regional
°ficiais a UNESCO para América Latina e Caribe, com base em informações
Nota:a

b Taxa bruta.
1988.

d 1980.
1986.

Primário Secundário
1975 | 1987 1975 | 1987

Terciário
1975a | 1987a ~

96 42 27 41
71 84 9 15 11 11
94 90b 34 56b 16 18
78 28 27 29

53 58b 10 13c 4 9C

98 100 33 44 11 16
81 89 35 44d 18 27
99 100 95 25 30

99 99 52 10 36
84 95 25 28 4 16

105 95 71 75 26 26
100 100 63 20 32

.rl
91 100d 29 37 11 14d
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19751987

22.0

31,0

38,5

81.5
30

22,6
-19.2

•2,8

86

31J

55,0

78.7

48.2

384.8

42.2

17.0

89,2

180.6

15.8

59,4

31,0

55,0

112,3

142.9

131.6

58,1

22

18

38

35

61,7

64,3

55.7

128.7

139.3

87.4

52

28

28

187,3

80,4

24

19

31

35

32

24

23

35

20

26

 
 
 

 
 
  
  
  

■13.9

8.0

■8,6

•30.6

37.4

34.1

12.8

49.8

75.1

28.8

36,6

TABELA II.8
Expansão dos Sistemas de Ensino
(Países Selecionados, 1975-87 — Em Porcentagens )

20 „

A Tabela II.8 exibe o aumento de alunos, escolas e professores, e o
peso do fator demográfico nas demandas pela universalização e me
lhoria. E mostra que Coréia, Espanha, Itália e Japão universalizaram o
ensino primário e têm menor demanda por vagas, atendida por cres- 
cente quantidade de professores e, nos países asiáticos, de unidades.

Na América Latina, manter a cobertura no ensino básico significa
continuar aumentando a capacidade de acolher os cada vez maiores
contigentes da população que ascende à faixa etária corrrespondente.
Não resta dúvida de que há no continente relação estreita entre desen
volvimento da educação e tendências demográficas. Essas últimas
determinam a demanda potencial a ser atendida, enquanto a educação
desempenha papel-chave na transição demográfica, mudando a estru-
tura etária na medida em que influi sobre a queda da mortalidade e da 
fecundidade, os padrões de casamento e a estrutura, tamanho e com-  
posição das famílias. Além disso, esse mesmo processo induz mudan
ças nas aspirações e estratégias da população em relação à educação  
(Quadro II.6).

Argentina

Brasi

Chta

Equador

Guatemala

México

Venezuela

Japlo

Coréia

Taiândia

Espanha

ItASa

Portugal

Fonte: Divisão Conjunta CEPAUOnudi de ________
América Latina e Caribe, com base cm dados oficia’ ° 82.7 38,4
Nota:a Universidades c instituições equivalentes. ’’ B’°naí^EdU^ãõ da UNESCOÍ^3

Pessoal

I |
■------- 7aSuperior

Pessoal - -
Docente Matriculado

Segundo Grau

Pessoal Alunos
Docenle I Matriculados

82.1

67.8

40,9

128.5

172.5

128.8

Primeiro Grau

estabelecimentos
Alunos



Os números da Tabela II.8 demonstram, ainda, que tal efeito não teve
a mesma intensidade em todos os países da região, e que a pressão
demográfica foi consideravelmente agravada pela ineficiência do
sistema educacional, ao provocar altas taxas de repetência e por con
seguinte ampliar o número de alunos com idade acima do normal.

Diferentemente do que acontece com o ensino primário, todos os
países selecionados estão enfrentando no secundário e terciário fortes
demandas quantitativas. O caso da Coreia é, neste particular, o que
mais se destaca, pois em pouco mais de uma década praticamente
quintuplicou o número de alunos no ensino superior. Há significativas
diferenças nesse aspecto, originadas do contexto no qual ocorre o
crescimento. Enquanto nos países asiáticos e europeus, num quadro
de relativa abundância de recursos financeiros, a expansão sucede
quase imediatamente a universalização da educação básica, na Amé
rica Latina é comum retardar-se a consecução das metas, dados os
condicionamentos impostos pelas crises financeiras e consequentes
reduções tanto dos gastos públicos em educação quanto da capacidade
das famílias assumirem, elas próprias, esse ônus.

QUADRO II.6

Uinâmica Educacional e Dinâmica Demográfica

ô dinâmica demográfica e as transformações na estrutura etária da popu-
e?ao influem decisivamente no volume e no crescimento da demanda por
quEMCã° Nã° obstante, existem diferenças básicas entre os países
dac^ °da° n*Ve’ e r^mo de diminuição das taxas de fecundidade e mortali-
nilc.e’ e acordo com a etapa do processo de transição demográfica em
que se encontrem.
nuiçãVa*OreS' somados às migrações internacionais, determinam a dimi-
cada n ^ancarriento ou expansão das diferentes faixas etárias dentro de
das rir»a,S4 fa’xas essas que, por sua vez, articulam demandas diferencia
do setor educacional

fedilida^3 derno9ráfica mais influente na América Latina foi a queda da
ções. Tai*  ^°r sua repercussão sobre o tamanho das novas gera-
ol)servou^^Ueda diretamente a base da pirâmide das idades.

e* nas últimas décadas, notável diminuição da taxa de cresci
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mento da população infante-juvenil e mesmo, em alguns países, de adul
tos jovens — fenômeno que se acentuará nos próximos anos, prevendo-
se até redução nas dimensões absolutas das gerações mais jovens em
alguns países, o que coloca novos desafios às políticas educacionais.
Nos países que se encontram em fase mais avançada de transição demo
gráfica (Argentina, Costa Rica, Cuba, Chile, Panamá e Uruguai) os meno
res de 24 anos, que constituem a demanda potencial por educação formal,
representam menos de 50% da população total e seu crescimento vem
diminuindo.
Por outro lado nos países restantes — seja por estarem em plena transi
ção, ou por ser esta ainda incipiente —, esse grupo representa mais de
50% ou mesmo 60% da população total, embora somente em alguns o
crescimento dessa faixa etária continue significativo (Bolívia, Guatemala,
Haiti, Honduras e Nicarágua).
Pode-se portanto supor que, enquanto países de transição demográfica
mais avançada deverão fazer esforço relativamente menor para prover
educação formal, nos demais o empenho deverá ser maior tanto no tocan-
te à mfra-estrutura quanto à formação de pessoal docente.

nas tendèncias demográficas, ao afetar

da^mel^ra^as^ond^ões^e vkla6^1109'0'003'’ Possivelmente associa'
mente desempenhado papel chave ® CUIdados médicos' tem histórica-  
mente infantil, e da fecundidade^ ?'íeda da mortalidade- especia)-
ciar as variáveis intermediárias cia „ h ,® f°rma dlreta duanto Por influen‘
Muitos estudos foram realizados para 1 feCUndidade-
geralmente pelo nível de instrução ri d!nllficar 0 Papel da educaçao -  
variáveis ao longo do tempo e em d r màes ~~ no comPortamento dessas
ciais. Em ambos os casos con<itLeren^es con^extos geográficos e so-
quanto maior a educação da mãe ™ °U’Se ^ue ex>ste relação inversa:
de, embora existam diferenças a mortalidade e a fecundida-
çao, tanto entre paises como dentro dei’30 aos nive's e padrões de rela-
Já foi dito que a educação das m-
perkxio em ouTen entr6 dif«enteVan' imP°da"tes diferenças de
papel muito destarad^dado603' e por isMoi g®pac!almente durante o
número médio de filhos’ SeU P°ssível efeito rit?'do a essa vanàV.n

« * . 610 s°bre a diminuição do
Alguns autores descreveram a^ h- *
a educação pode afetar n QIVer$as e mr.u: .
desde a formação e difusão Jnportai^ento ren^w s.maneiras pelas duais
uma familia relativamente De! alltudes, val0m?dUtlVO- Tal influência vai

Uena (o modelo e CrenÇas associadas a
Ocidental urbano) até a
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redução da importância atribuída aos rendimentos dos filhos na formação
da renda familiar, ao valor de sua mão-de-obra dentro ou fora de casa e
ainda à profissão da mulher, no contexto de suas crescentes aspirações
de realização pessoal e económica.
Pesquisou-se a relação entre a educação e algumas das variáveis inter
mediárias da fecundidade, tais como a idade quando da primeira união, a
lactação e o uso de contraceptivos, e comprovou-se que as mulheres mais
instruídas casam-se mais tarde, têm menos filhos e assumem atitude
muito mais favorável ao uso de contraceptivos modernos.
Essas diferenças podem variar muito de acordo com a etapa do processo
de transição demográfica em que se encontre o pais. A princípio elas
tendem a aumentar, a partir do momento em que se inicia a queda da
fecundidade —- pois ocorrem primeiro nos setores sociais mais instruídos,
— porém diminuem com o passar do tempo.
Embora se espere que as matrículas escolares continuem crescendo e
que as mulheres tenham as mesmas oportunidades educacionais que os
homens nos países em que ainda existem desigualdades, nos próximos
anos continuará grande o número de mulheres em idade fértil, analfabetas
ou com baixo nível de instrução, de cujo comportamento reprodutivo de
penderá em grande parte o nível de fecundidade futuro. Este é, além do
mais, um grupo de alto risco, especialmente do ponto de vista da mortali
dade materno-infantil.
Finalmente convém recordar que, mesmo sendo a educação elemento-
chave para o desenvolvimento de atitudes e condutas adequadas, consci
entes em relação ao cuidado e prevenção da saúde, assim como o é tam-
bém para a adoção de comportamento reprodutivo condizente com as
necessidades e desejo do casal, ela não pode ser tomada como instru
mento para consecução de metas quantitativas ou estabelecimento de
P° iticas de curto prazo; não é possível determinar com precisão os efeitos

OS diferentes tipos de educação, suas interações com outros aspectos do
qu d™3 S0Cla’ e 0 ’mPacto que possam ter sobre os níveis e o ritmo da
--JL3 da fecundidade em diferentes grupos sociais.

esenvolvimento Científico e Tecnológico
gic^° atUal óa produção de conhecimentos científicos e tecnoló-
caracf11^ ^^erica Latina e Caribe pode ser descrita a partir de quatro
dade eriS^cas básicas: esforço insuficiente, persistente heterogenei-
c>al co^’ concenfraÇão de gastos em setores de limitado poten-

u^petitivo e predomínio de uma ciência acadêmica.
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H.2.1 - Esforços e resultados insuficientes

Apesar das tentativas das nações da América Latina e Caribe, nos
anos 60 e 70, de incrementar a capacidade científica e tecnológica -  
refletidas no aumento do número de pesquisadores e do montante de 
recursos aportados com tal objetivo —, a inserção da América Latina 
no panorama mundial continua sendo extremamente precária nesse  
particular (Tabela II.9).

O que se observa é que a contribuição da região para o total mundial
diminui à medida que aumenta o valor intelectual incorporado às dife
rentes variáveis. A situação é especialmente grave em relação aos
recursos destinados a pesquisa e desenvolvimento e ao número de
autores científicos.

TABELA n.9
América Latina e Caribe: Gravitação Económica e Tecnólogica
(Em torno de 1985 — Em Percentuais de Participação no Total
Mundial)

População

Produção de manufaturados

Engenheiros e cientistas

Recursos gastos em P&D

--------------------- - --------8,3 Produto interno bruto

3,26,0 Bens de capital

-I 1.82,5 Exportação de manufaturados

1.313 Autores científicosFontéTF. Fajnzylbcr, Industrialización en América Latina: de la “cãjã'ne&'a

“casillero vocio” Comparación de patrones contemporâneos de industrial^
(LC/1G.1534-P), série Cuadernos de la CEPAL, n. 60, Santiago do Chile, lyy ’
Publicação das Nações Unidas, n. de venda: S.89.II.G.5, Tabela II

 

 
 

Numa comparação em nível internacional ít k .
monstrava grande atraso, no final dos a ^iabela H.10) a região de'
países da OCDE em conjunto, e aos do sul d S° em re^a^a0 a°S
novas economias industrializadas do leste d * ^Uropa’ mas também às 
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tabela II. 10
Indicadores de Ciência e Tecnologia
(Países Selecionados, Anos Diversos entre 1988 e 1990)

oficiais.
a d ,
b aises da Aladi mais Cuba.
c JC'U‘ Espanha, Grécia, Portugal, Turquia e Jugoslávia.

ovas economias industrializadas: inclui Hong Kong, Coréia, Cingapura,
d b ^Pmas e Tailândia.
e B ChUÍ Espanha, Grécia, Portugal, Turquia e Jugoslávia.
f Qç j°s.para meados dos anos oitenta.
g * . s não incluem Turquia.

0 £ ui somente Argentina, Cuba, México, Venezuela; Espanha e Portugal e
ruP° dos Sete, exceto Canadá, em suas respectivas regiões.

i de Indústria e Tecnologia, com base em

Indicador América
Latinaa

Países da
OCDE°

NEI
(Leste Âsia)c

Países do Sul
da Europa0

Gastos em P&D/habitante (dólares) 10 448 23 44

Gastos em P&D/PIB (%) 0,5 2,5 1,4 1.0

Gastos em P&D/engenheiros e cientistas (dólares) 34.858 141.861 50.160 60.647

Engenheiros e cientistas/100.000 pessoas PEA 99 650 115 185

Universitários graduados/100.000 habitantes 0 156 592 478 191

Graduados em engenharia e tecnologia/

universitários graduados (%) 19,5 15,6 19,6 17,5

6 fGastos em P&D por origem (%)

i) Setor público 78,8 43,1 35,6 46.4

ii) Setor empresarial 10,5 52,5 61,4 49,5

iii) Fundos do exterior 3,4 0,4 2,9 3.9

") Outros 7,3 4,0 0,1 0.2

Gastos em P&D por atividade (%)8 9

’) p®squisa fundamental
20,9 14,1 21,1 19,0

") Pesquisa aplicada
52,4 26,5 30,4 39,7

■J^Dasenvoivimento experimental

Fonf^l:---- ---------------------------
26,7 59,5 48,5 41.2
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A participação percentual dos gastos em pesquisa e desenvolvimento
no P1B da América Latina e Caribe equivale a apenas um qmto do
observvado na OCDE e a cerca de um terço em comparaçao com as
novas economias industrializadas da Ásia.

O atraso da região no que concerne ao número de engenheiros e cien
tistas por habitante, bem como ao montante de gastos em pesquisa e
desenvolvimento por número de cientistas, e também preocupante,
Esta última variável indica que, em termos médios, um cientista da
região dispõe de recursos financeiros inferiores a um terço dos utili
zados por um seu correspondente em país desenvolvido.

A menor quantidade de cientistas e engenheiros por habitante parece
originar-se da escassa proporção de pessoas com grau universitário
(156 por 100 mil habitantes, contra 592 nos países desenvolvidos e
478 nos do leste asiático), pois a participação de engenheiros e cien
tistas no total de graduados na região (19,5%) é semelhante àquela
registrada no leste asiático e superior à dos países da OCDE.

A evolução do comércio exterior da região é um indicador desse atra
so (Tabela II. 11). Ainda que o coeficiente de exportação, em relação
ao valor bruto da produção dos principais setores que registraram
progressos técnicos (bens de capital, como maquinaria elétrica e não-
^Q7nCa 6 e<^u’Pamen^0S transporte), tenha crescido na região entre

e 1988, seu nível continua muito inferior ao das novas econonii*
n ustnalizadas da Ásia e dos países mais desenvolvidos do sul da

curopa.

coeficiente <7*°  deSSaS reeiÕes’na América Latina itouve redução d»

causa de fatores inibidn FÇ° de substltui9ao de importações, mas por
anos 80. res denvados da recessão generalizada d°s

técnico é especialmenteV6 C°m alt° grau de desenvolvimento
aquisições foi superiorà ãraye- Entre 1979 e 1989 a redução dess^
Países da OCDE (-42% P geral das importações da região o«

^^»e-35%,respectivamente)
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com

tabela II. 11

Indicadores de Intensidade Tecnológica no Comércio Exterior

(Países Selecionados, Em Porcentagens)

dadosoficl ' ° L°njunta CEPAL/Onudi de Indústria e

Nota- a Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, EI

alvador, Guatemala México, Nicarágua, Panamá, Peru, República Domini-
b U^guai e Venezuela.
cE°r^a’ Malásia, Cingapura e Tailândia.
4 Grécia, Israel, Portugal, Turquia e lugoslávia.

República Federal da Alemanha, Austrália, Canadá, Dinamarca, Estados
ni os, Finlândia, França, Itália, Japão, Noruega, Nova Zelândia, Países

Ba^s, Reino Unido e Suécia.

ExportaçãoA/BP ImportaçãoA/BP

1970 1980 1988 1970 1980 1988

Maquinaria não-elétrica

América Latina a 6,6 9,0 15,5 105,3 61,6 49,0

NEI do Leste Asiático b 27,7 39,3 99,0 452,7 167,3 163,3

Países do sul da Europa c 20,2 21,5 36,3 149,6 65,4 114,1

Países da OCDE d 23,0 33,5 34,8 16,0 21,5 28,4

Maquinaria elétrica

América Latina a 3,1 4,4 6,7 34,7 36,2 26,7

NEI do Leste Asiático b 23,1 63,5 59,5 109,5 66,4 49,4

Países do sul da Europa c 11,6 13,9 20,8 28,9 23,5 45,5

Países da OCDE d 12,7 20,0 21,1 9.3 15,1 20,1

Equipamento de transporte

América Latina a 0,9 4,9 12,3 22,7 21,4 13,4

NEI d0 Leste Asiático b
9,1 28,9 30,9 95,5 68,2 30,2

Países do sul da Europa c
12,5 17,9 26,2 38,9 24,5 36,3

Países da OCDE d

--------------
18,5 27,1 25,8 12.5 18,2 21,4
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A menor incorporação de bens de alto conteúdo tecnologrco debilitou
a própria base sobre a qual terão que se desenvolver as vantagens
competitivas regionais. Na década de 90 não só se precisara igualar o
ritmo de modernização dos concorrentes como também recuperar
parte da posição relativa perdida, por exemplo, para o leste da Asia,
cujas importações de alta tecnologia cresceram mais de 60% durante
os anos 80.

n.2.2 - A persistente heterogeneidade regional

As diferenças de esforço tecnológico entre os países da América Lati
na e Caribe são comparáveis àquelas que distinguem o conjunto da
região dos países desenvolvidos e daqueles mais dinâmicos do leste
da Ásia.

A heterogeneidade estrutural, amplamente diagnosticada pela CEPAL
desde os anos 60,51 manifesta-se com clareza na proporção de gastos
em pesquisa e desenvolvimento por habitante e na participação do
total destes gastos no PIB (Tabela 11.12).

Embora na década de 80 alguns países tenham-se esforçado conside
ravelmente, as diferenças entre os mais avançados e os mais atrasados
da região são habitualmente da ordem de cinco por um e chegam, em
casos extremos, a até mais de vinte por um.

nformação disponível sobre o número de cientistas e engenheiros
em trabalhos de pesquisa e desenvolvimento denota também uma
Xo\TnentT ArgentÍna’ Brasil> Colômbia> Cuba, Chile, Mé
xico e Venezuela.

Ver, por exemplo, Aníbal Pintn “í o
el desarrollo latinoamericano”’ infí °?cenlración del progreso técnico y de sus frutos en
Cultura Económica, 1973. ’ J c,on: raices estructurales, México, DF, Fondo de
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e Caribe: Gastos em Pesquisa e Desenvolvimento

(Anos 80)

—Porcentagem do PIB Dólares per capita

Início dos Fins dos Início dos Fins dos
Anos 80a Anos 80b Anos 80a Anos 80b

tabela n.i2
América Latina

Países grandes

Argentina

Brasil
México0

Países Andinos

Bolívia

Chile
Colômbia
Equador
Peru
Venezuela

Outros países sul-americanos
Paraguai
Uruguai

América Central
Costa Rica
El Salvador
Guatemala
Honduras
Nicarágua
Panamá

Caribe
Cuba
Jamaica
^P“blica Dominicana

r^^Tobago

°ficiais e Jpâp Conjunta CEPAL/Onudi de Indústria e Tecnologia, com base em dados

!eel decenin h .a9asti e c- Cook, ‘‘La ciência y la tecnologia en América Latina duran-
N°ta: a Divprc °S ochenta°- Comercio Exterior, v. 37, n. 12, dezembro de 1987.

bDiversn! 9n0S entre 1978 e 1984.
COs dLn an°S entre 1984 e 199°-

d°s gastS Para início dos anos oitenta são estimativas a partir da porcentagem
Os em ciência e tecnologia em relação ao PIB.

0,47 0,44 24,2 12,6

0,58 0,61 9,3 14,3

0,27 0,50 6,1 8,2

0,07 n.d. 1.1 n.d.

0,41 0,63 8,6 10,6

0,15 0,37 1.6 4,4

0,13 n.d. 1,5 n.d.

0,30 0,22 3,7 2,4

0,43 0,38 16,8 11,7

0,12 n.d. 1.5 n.d.

0,20 0,20 4,4 3,7

0,16 0,26 2,2 4,1

0,10 0,16 0,7 1,4

0,22 0,50 2.1 3,7

0,10 n.d. 0,6 n.d.

0,10 n.d. 0.7 n.d.

0,18 n.d. 3,3 n.d.

0,72 0,93 19,8 23,0

0,10 0,03 1.0 0,3

0,35 n.d. 0,7 n.d.

0,10 0,08 4,4 5,1
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n.2.3 - Concentração dos esforços em instituições acadêmicas

Quase 75% da capacidade de pesquisa e desenvolvimento da América
Latina e Caribe concentram-se nas principais universidades, que con
tam com o maior número de pesquisadores ativos nas diversas dis
ciplinas das ciências básicas, engenharia e ciências sociais.

Entre 1980 e 1985 havia aproximadamente 90 mil cientistas e enge
nheiros em áreas científicas e tecnológicas. A maioria trabalhava no
âmbito da denominada “ciência acadêmica”. Uma proporção menor,
diferente em cada país, no da “ciência governamental” e uma minoria
insignificante em termos numéricos no setor privado (Tabela II. 10).

À notória debilidade do setor privado em atividades de ciência e tec
nologia é que se atribui o fato de que a participação dos gastos em
desenvolvimento experimental no total dos aportes em pesquisa e
desenvolvimento na região (26,7%) seja menor do que nos países
desenvolvidos (59,5%) ou nas economias mais bem-sucedidas do
leste asiático (48,5%).

Menor desenvolvimento experimental resulta em escasso dinamismo
na incorporação de novos bens e processos produtivos, o que explica
os modestos avanços da região no concernente à competitividade
internacional, conforme mencionado.

n.2.4 - Concentração em poucos setores económicos e áreas
cientificas

na\rZdo.PeSq-i'Sa ° desenvolvimento concentram-se basicamente

fatureira (Tahêla n & PeSCa’ em detr’ment0 da indústria manu-
vocações mais nat ^mbora tal especialização reflita, em parte, as
re a competitividad < reg'a°’ Seu efeito é 'imitado no que se refe-
mercados de bens com^ltoTaloTagregadT™611^0
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TABELA 11.13

América Latina: Distribuição dos Gastos em Pesquisa e
Desenvolvimento por Setores de Aplicação
(Cinco Países, Em Porcentagens)

decZ*  F.Sa9ast‘ e C- Cook, “La ciência e la tecnologia en América Latina durante el
êsiaHer e ,OS ochenta’’- Comercio Exterior, v. 37, n. 12, dezembro de 1987 (Apêndice
Estico, tabela II).

— -_______ IUV,W IUV,U IVW|V ,W,V |VV,V

Argentina
1980

Brasil
1984

Colômbia
1982

Costa Rica
1981

Venezuela
1980

1. Recursos naturais 7,1 4,6 9,9 6,4 7,8

2 Agricultura, caça, silvicultura e pesca 26,2 48,3 51,8 45,7 26,7

3, Mineração 1,6 3.6 0,3 0,6 3.1

4. Manufaturas 6,3 11,5 5,1 2,0 9,6

5. Energia 4,0 10,8 12,0 5.3 3,0

6. Habitação 1,8 0,2 1,0 1.3 2,3

7. Transportes e telecomunicações 1.8 2,0 0,5 0,2 1.3
8. Saúde 22,0 5.2 9,5 15,1 22,5

9- Desenvolvimento social 17,9 10,2 6,6 19,2 14,3
W. Conhecimentos básicos 3,4 3,6 n.d. 4,2 2,9
11. Outros

7,9 - 3,3 - 6,5
Total

100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Àinda que não se preconize um viés ^n^SC  ma*s dinâmicos da pro-
dústria é mister reconhecer que, entre °s manufaturas não basea
rão e comércio mundiais, predominam a injustriais que os
te em recursos naturais, assim como os p ^ente mais escasso o
Processam—justamente as áreas em que e g
Progresso tecnológico na região. ^eaS da bio-
produção científica orienta-se principalmente P^esentam cerca de
°&ia e das ciências médicas, que em conjun sciencé) regis-
^/o do total das publicações científicas (Jnal coincide com

adas internacionalmente e originadas na regia ,
a tendência da literatura científica mundial.
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A contribuição regional em publicações científicas dessa categoria é
marginal, e gerada por poucos países. No período 1973-84, de um
total mundial acumulado de 3,4 milhões de artigos registrados mter-
nacionalmente, a América Latina e Caribe aportaram aproximada-
mente 35 mil, ou seja, apenas 1%. Embora se saiba que tal critério
não reflete adequadamente a real magnitude da produção científica
dos países em desenvolvimento, nem seu efeito local, ele serve para
comparar o desenvolvimento da ciência entre regiões, ao longo do
tempo.
Houve redução do número de artigos científicos publicados na Amé
rica Latina em 1984, em comparação com o início da década, prova
velmente em razão da crise económica e, em particular, da contração
dos recursos públicos destinados a pesquisa e desenvolvimento.

Não obstante, como ocorreu declínio semelhante entre 1973 e 1977,
quando os gastos em pesquisa e desenvolvimento provavelmente
aumentaram, é preciso buscar uma interpretação mais precisa e
completa.

A conjunção dos quatro fatores examinados traz preocupações quanto
às dimensões do esforço a ser empreendido na região para incorporar
° progresso técnico correspondente à atual revolução tecnológica
mundial e consequente acirramento da concorrência.

IL3 - Treinamento e Educação de Adultos
Os programas de educação de adultos na América Latina têm três
componentes distintos e complementares entre si: a alfabetização e os
cursos de ensinamentos gerais para adultos, o treinamento nas empre-
tírr/ 3 caPacita£ã° ministrada por instituições públicas de formação
técnica. r

53 Ern^Vd^ ^ogreso económico y social en A^

ências empíricas e propostas d^estoidA* ” *América Lalina’- antecedentes teóricos, exper‘

parael Desanollo (CIID) 1988 inW»S •’Bogotá’ Centr° Internacional de Investigaci0111,
h 988’,néd,t0’ lnclui uma extensa bibliografia sobre o tema.
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n.3.1 - Alfabetização e educação de adultos

A luta contra o analfabetismo obteve expressivo êxito em 1985,
quando pela primeira vez os avanços na alfabetização superaram o
ritmo de crescimento demográfico. O número absoluto de analfabe
tos crescente até aquele ano apesar da redução das taxas, estabilizou-
se e começou a diminuir. Estima-se que existiam, em 1987, 42,7 mi
lhões de analfabetos na região — aproximadamente 16% da popula
ção acima de 15 anos.

Os progressos mais importantes aconteceram entre a população jo
vem. A taxa de analfabetismo do grupo de 15 a 19 anos (7%) alcança
menos da metade da observada no grupo de 31 a 40 anos (15%) e um
quarto daquela incidente nas faixas etárias acima de 41 anos.

Atualmente o problema é mais agudo em seis países da região —
Brasil, EI Salvador, Guatemala, Haiti, Honduras e República Domi
nicana —, ainda que persista o analfabetismo entre a população indí
gena, particularmente a feminina, de outros quatro (Bolívia, Equador,
México e Peru). Aproximadamente metade das pessoas analfabetas da
região está no Brasil e, dessas, mais da metade vive nos centros
urbanos.

os últimos anos a maioria dos países da região realizou pelo menos
!lrna canipanha importante de alfabetização, com uma cobertura con-
J nta de aproximadamente 5 milhões de pessoas (Quadro II.7).

tadoSCaSS°S dad°s disponíveis sugerem que as mulheres têm aprovei-
uhasmen0S que os homens as oportunidades oferecidas pelas campa-
entre informais de alfabetização: só 4% delas, na faixa
c°m 6°/ J anos’ Participaram de tais programas, em comparação
0$ 0 os homens nesse mesmo intervalo de idade.54

c°ncentraeSS0S na e^rn*na9ao do analfabetismo absoluto permitem
difícil eSfOI^os no Problema do analfabetismo funcional. Embora

Sa° especi COm precisão, sabe-se que as condições da região
mente precárias nesse campo.

___
Schiefelbein7r7 77-----------

cnizzi, “Oportunidades de educación”, op. cit.
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Em 1980 cerca de 60% da população acima de 15 anos e de 50% dos
jovens (15-19 anos) não haviam completado a educação primária,
enquanto os sistemas de avaliação da qualidade e taxas de repetência
apontavam concentração de carências na aprendizagem da leitura e

escrita.

QUADRO II.7
Campanha Nacional de Alfabetização “Monsenhor Leonidas Proano”
(Equador, 1989-1990)

A Campanha Nacional de Alfabetização “Monsenhor Leonidas Proano” foi
anunciada oficialmente ao país pelo presidente Rodrigo Borja em 8 de se
tembro de 1988, por ocasião do Dia Internacional da Alfabetização. Foi bati
zada com o nome do “Monsenhor Leonidas Proano”, ilustre bispo equatoria
no falecido poucos dias antes e que inspirara e orientara a concepção social
e educacional do empreendimento.

A campanha propôs-se três objetivos:

a) incorporar ao mundo da comunicação escrita os jovens e adultos que nã 
tiveram acesso à educação na época adequada;

b) estimular em toda a sociedade equatoriana o desejo de conhecer melho 
sua realidade nacional, sua geografia e história, diversidade linguística o
cultural, problemática social e económica, inserção na América Latina e no
resto do mundo.

c) reativar o espírito e o sentido da vida democrática, propiciando particip3 
ção social mais ampla, diálogo, reflexão crítica e discussão aberta e pluralis
ta nessa empreitada intrinsecamente democrática.

A iniciativa foi elevada à condição de tarefa nacional, como tal supondo uma
campanha também nacional de sensibilização, informação e motivação ern
todos os níveis. A Diretória Nacional de Promoção montou estratégia e
comunicação de massa sob o lema “Ecuador. ponle tu nombre” (Equador:
de-lhe teu nome).

0ifX4rnha (centralizou-se na aprendizagem da leitura e escrita. Os matei''
de afchp^S -ram e'aborados a Partir da análise de um amplo instrumental
AmérS Sa° P 2ld° anteriormente no Equador e em outros países da 
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nde importância foi dada à formação dos educadores que dela participa-
6 desde o nível nacional até a base. Além da formação direta, foi realiza
do treinamento à distância por meio de uma série de 32 documentos de
trabalho, cuja tiragem chegou a 200 mil exemplares por semana, à medida

e avançava a campanha. Dela participaram quase 73 mil alfabetizadores,
a grande maioria (90%) estudantes das últimas séries dos colégios e cursos
normais.
Os profissionais envolvidos foram remunerados pela Diretória Nacional de
Educação Popular Permanente do Ministério da Educação e Cultura, mas a
campanha incluiu também voluntários. Os alfabetizadores formaram brigadas
sob a responsabilidade de coordenadores.

Foram convocadas para alfabetizarem-se as pessoas maiores de 12 anos
que não soubessem ler nem escrever. Inscreveram-se 285.350 pessoas, no
total. A campanha foi concluída com 180.381 pessoas, o que signifcou uma
evasão de 36,7%.

0 custo total de US$ 3 milhões foi coberto com apoio do UNICEF, UNESCO,
Agência Espanhola de Cooperação Internacional, PNUD, Fundo de Popula
ção das Nações Unidas e Plano Internacional, além de diversas organiza
ções não-governamentais.

Em 1989, a campanha recebeu o Prémio Latino-Americano de Direitos Hu
manos, concedido pela Associação Latino-Americana de Direitos Humanos,
e° Prémio Coral para o melhor vídeo informativo, outorgado ao documentá-

onle tu nombre” no X Festival Internacional de Cinema e Vídeo de Ha-
Ja’ Cuba- Urria pesquisa nacional realizada pelo Cedatos classificou-a

os Clnco fatos mais importantes de 1989.

nacionT“pa 3 cont‘nuaÇã° do empreendimento por intermédio do programa
alfabetização ^cuador ^studia”, que desde 1990 cobre a parte de pós-

^ais
de conhecimentos básicos muitas vezes limitaram até

de trabaTh j^08 ^os serviços de extensão agrícola e os treinamentos
níveis dinf d° se^or informal. Por outro lado, os recursos dispo-
Ses c^egara1Ulram ^rast’camente durante os anos 80. Em alguns paí-

a Ser ex^n^os os órgãos públicos que implementavam os
^esnão 6 a^a^e^zaÇão, que tiveram de ser assumidos por organi-

S°vernamentais e outras entidades privadas (Quadro II.8).
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QUADRO II.8
Treinamento para Microempresas em EI Salvador

As 200 mil microempresas (menos de cinco empregados) salvadorenhas, que
ocupam quase metade da população economicamente ativa urbana, contam com
um conjunto de instituições de treinamento.

Algumas delas pertencem ao setor público, como o Programa Integral de Desen
volvimento Comunitário (Prideco) e a Diretória de Desenvolvimento Comunitário
(Dideco). Mas na maioria são organizações não-governamentais e sindicais, tais
como a Associação de Médios e Pequenos Empresários Salvadorenhos (Ampes),
a Federação Nacional da Pequena Empresa (Fenapes), o Programa de Promoção
de Micro e Pequenas Empresas da Fundação Salvadorenha para o Desenvolvi
mento Económico e Social (Propem), o Centro de Apoio à Microempresa (CAM), a
Fundação Empresarial para o Desenvolvimento Educacional (Fepade), o Instituto
Ricaldone de Jovens Empresários. Geralmente os programas de formação combi
nam-se com atividades de apoio financeiro.

A maioria dos programas de treinamento concentra-se na capacitação empresa
rial, visando fortalecer as microempresas e proporcionar a seu proprietário co
nhecimentos básicos para planejar, organizar, dirigir e controlar seu nogócio.
Quase todos oferecem formação em princípios gerais de administração, contabili
dade, custos de produção, comercialização, vendas e administração de crédito.

Na maioria dos casos o treinamento é financiado pelos microempresários, median-
° de matrícula ou Percentual do custo de operações de crédito às

quais os programas costumam acoplar-se.

últímoTdnco anos2UmtLm,CH°empreSaS receberam treinamento empresarial nos
facilitar a aplicação do quefoi a^reXo"138 treinamento inclui assessoria

concepçãoeorgínizaçã^ técnica com objetivo de melhorara

de controle de qualidade a r P OPessos Produtivos e introduzir sistemas eficaz®
do-se que apenas 500 microemnr Ura deSta forma9ao é muito reduzida, estiman-
te, de alunos de institutos técnirn S3S tlveram acesso a ela- Trata-se, geralmen-
A variedade da S6U PrÓpri° ne9ócio-
ziu-se em elevado nível°de flexibili'^^5 Pel°S pro9ramas de treinamento tradu-
^ns,dadesdosmicroen1prlsSll?ac,e e inatividade, permitindo atender às n®
oicos^ .encont[ar um consenso soh es orço ,adicioaal de discussão está se
vimentn h C°S' tais como foram conn ,re conteddos mínimos e critérios metoento de micro e pequenas em°rp? S no Pra9rama de fomento e desenv*
Faz’se necessário tamhA 6 Outras Cidades.

‘presat indÍSpens^iS pa?a etev^o d^ aP?Í0 a0S Pr°9ramas de
________ Çâ0 da dualidade dos produtos das micro*"  
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   modo geral, as avaliações dos programas de alfabetização e edu
cação de adultos indicam que eles acumularam resultados negativos,
com destaque para as limitações de seu alcance, problemas de quali
dade e a ausência de atividades de pós-alfabetização que asseguras
sem continuidade da aprendizagem sistemática.

As duas deficiências mais frequentemente mencionadas nos progra
mas públicos são o predomínio, em sua formulação, de objetivos
unilateralmente educacionais, sem preparação profissional nem orien
tação para outros temas básicos, como saúde e moradia, e a inadequa
ção dos métodos pedagógicos tradicionais às necessidades de quem
efetivamente precisa desses programas, em sua maioria jovens que
abandonaram a escola regular diurna por estarem ocupados em traba
lhos que requerem pouca qualificação.

Os programas de alfabetização que utilizam veículos de comunicação,
especialmente o rádio, parecem produzir resultados positivos. Mas
eles não costumam ser suficientes por si mesmos, e no caso em tela
geralmente não se coordenam com outras ações realizadas na mesma
área?5

Já no que se relaciona aos programas vocacionais, a crescente partici-
PaÇao de organizações não-governamentais permitiu aumentar-lhes a

exi Cidade e, eventualmente, fazê-los chegar a segmentos populaci-
nais^radicionahnente desatendidos.

serv CeSS°’ POr^in’ S(5 se conseguiu à custa da maior fragmentação dos
nrn^°S oferecidos, e ademais tem sido escassa a articulação entre
Pro^maS formais e não-formais.

g ^apacitação nas empresas

PaiS?S desenvolvidos a capacitação nas empresas alcança
^Pon/ S1^n’^lcadvas, mas a escassa informação disponível nesse

Stra que tal não ocorre na América Latina e Caribe.

CEPalEd ? '------------------ “------- -
Ucaci°nytransformaciôn, op. cit.
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56 Jorge Pad -----------------------
caso en la zona conturbada de^ln^10^ progreso técnico en México: un estúdio de

57 í® Méx5co. 1984. embocadura dei rio Balsas, México, DF, EI Colcg’
Dirccción General del Em 1

58 íorgeXu^ £^XÍC°’ “•^Tinédito1' Pr°feSÍOna1’ sobre

Xl«S °P- Clí É interessante observar que »
’ era quem recebia os benefícios a esta.mcsma pesquisa percebiam que a cnipr ‘

°s ao treinamento.

Secundo eetud. realizado 1» Méx.co no prmc.p.o da dosada, as w.
X dedico» poucos recursos á formoça» de s.o pesso.i, fc
Sun*  70% das que foram pesquisadas declararam nao ter em «
orçamentos pre.isões específicas para treinamento, enquanto 22%
alocavam montante anual inferior a US$ 5 mil.
Tal informação coincide com as conclusões de estudo anterior segun-
do o qual as empresas mexicanas treinavam em média de 10% de sua
força de trabalho, com um gasto anual inferior a 30 dólares por traba-
Ihador?'
Se estes números representarem o que está ocorrendo na região, os
gastos das empresas latino-americanas e caribenhas com treinamento
alcançariam, na melhor das hipóteses, apenas 0,5% do PIB. Por outro
lado, parece que a maioria dos poucos programas de capacitação con
centra-se nas empresas maiores, que absorveram, por exemplo, 85%
das isenções de impostos oferecidas para tais atividades no Chile, em
1990.

Mesmo nas empresas grandes os programas de treinamento não são
prática sistemática. A política tradicional de formação de recursos
humanos na região parece ser esporádica e de curto prazo, no sentido
de que as empresas costumam responder às exigências imediatas da
tecnologia por meio de cursos específicos de curta duração e alcance
imitado, ao invés de antecipar as futuras demandas de qualificação.
reSal jUStÍfkatÍva de tal Postura é a alegada incerteza quanto ao
narZ en U1VeStlmento em caPita' humano, dado o risco de perdê-lo
considera E P°F 1St° que’ em geral’ a ma>oria das empresa5
porcionar servZs^X8076™ 6 a0 SÍStemaseducacional regular pr°-

serviços de formação profissional.56 57 58 
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gm economias como as da América Latina e Caribe o resultado mais
frequente dessa atitude tem sido um círculo vicioso: já que as empre
sas, por um lado, lamentam o nível profissional insuficiente de seus
empregados, mas por outro, pelas razões alegadas, não investem em
treinamento e os poucos programas de capacitação que se realizam
são dirigidos aos empregados com nível educacional mais alto
(supervisores ou gerentes), enquanto de forma geral os operários não-
qualificados ou semi-qualificados “aprendem fazendo” e só recebem
treinamento no caso de ocorrerem mudanças substanciais na tecnolo
gia de produção.

As recentes mudanças tecnológicas e as crescentes exigências inter
nacionais de qualidade parecem ter induzido as empresas mais ligadas
aos mercados externos a incrementarem suas atividades de formação
de pessoal. Em vários países isto deu origem a um dinâmico mercado
de serviços de treinamento em empresas, na maior parte voltados para
atividades de comunicação (idiomas, computação etc.).

Ainda assim, a pouca informação disponível nessa área permite de
duzir que ainda está por ocorrer mudança generalizada da tradicional
visão do empresariado em relação ao treinamento (Quadro II.9).

QUADRO 11.9
Políticas de Recursos Humanos nas Empresas Exportadoras
Uruguaias

A m°dernização industrial não é processo homogéneo, e menos ainda inte-
9rado, porém caminho caracterizado por tensões e desequilíbrios no qua
^almente se observam defasagens entre qualificação dos recursos huma

os e atualização física da empresa.

em m0, - a qualificação que muda mais lentamente e pode ficar d®faaada
dac; H-rÇâ° as mudanças tecnológicas. Contribui para essa de asage •
nos i* lculdades de renovação do pessoal, uma política de recur^ .
exiqênedÍat'Sta e uma cultura empresarial antiquada, que se aj
çí^ncas imediatas da tecnologia e não às demandas futuras de qualifica
l ’ serern geradas pelo progresso tecnológico.
^ Jou comprovado em pesquisa realizada em 1991 mediante amostra-

Presentativa de empresas exportadoras uruguaias.
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omnin leaue de empresas que se atualizaram parcialmente
tdentificou-se am1^ g busc£) de organização industrial mais
dema Tb o onto de vista do equipamento, sem que houvesse melhoria
correspondente do nível de instrução dos recursos humanos.

Tal modernização parcial constitui, geralmente o primeiro passo rumo à
satisfação de uma exigência específica de qualidade do mercado ao qual se
destina o produto, somente alcançável com utilização de determinados equi
pamentos, mas isso não tem contrapartida numa política de recursos huma
nos coerente.
Além do mais, em muitas empresas há conhecimentos acumulados na prati
ca e certa competência técnica baseada em recursos humanos com menor
educação formal mas longa experiência. Pode-se dizer, portanto, que esse
tipo de empresa tem um “teto" de desenvolvimento, pois não pode
transformar a experiência em metodologias, e vivem condicionadas por
critérios e recomendações dos fornecedores de equipamentos e insumos.
Isto é possível com tecnologias altamente automatizadas cujos processos
produtivos são, porém, repetitivos e rotineiros, permitindo manutenção de
pessoal majoritariamente não-qualificado, mas adestrado para aquele de
terminado equipamento.
No outro extremo existem empresas, geralmente com limitações de capital,
que fazem a aposta inversa, que consiste em superabastecer a produção e
os serviços de apoio com profissionais de nível universitário para compensar
as limitações do equipamento.
Quando por outro lado, a produção baseia-se em equipamentos modernos e
distrihnirsn T' mas.com inovaÇões constantes em processos e produtos, a
qualificado- e e lvos caracterizâ-se por uma grande massa de pessoa
namento earnmLT’ e necessária uma política ativa e contínua de trei-
produtivos em muPtançãoment0, Seja VÍáVel a adaPtaÇa0 a ProceSS°S

mento sejam^ambém^i^tf130 de surpreender 9ue as práticas de treina-
gico semelhante. ° aS ate mesmo entra empresas de nível tecno

parte das empresas que^T formaçao e capacitação realizado pela
até o envio de pessoal a centr^ 3 forrnaÇao imediata nos postos de traba
sando pela presença reoular df8 ? treinarr,ento nacionais ou estrangeiros, P
Entretanto, esses esfor™ "'"S’R,,°reS’técnicos na empresa.

se integram numa política
nas, nem numa demanda dp* ’ de contatos com as unidades educaÇ
S^^aí que poed Pl,c:s Públicas de apoio à capacitaÇ^

’ncaPazes de *orna’ias mais acessíveis às emp
" “ ganizar por sua conta este tipo de serviÇ^-
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jj 3 3 - As instituições públicas de treinamento

Na América Latina e Caribe generalizaram-se as instituições públicas
de treinamento, entendido este como a modalidade de formação que
atua como intermediária entre o sistema educacional formal e as em
presas. Elas surgiram por volta de 1940, coincidindo com um período
de acelerada industrialização na região.

A demanda por mão-de-obra qualificada desencadeada por esse pro
cesso não pôde ser absorvida pelo sistema educacional, orientado para
atender às crescentes necessidades de educação regular dos jovens.
Sua finalidade original foi suprir essa carência e dotar os operários,
frequentemente emigrados do campo, de qualificações profissionais e
hábitos de trabalho convenientes para a indústria. Na maioria dos
casos uniram-se nesse propósito o setor público e a iniciativa privada,
tanto na execução quanto no financiamento de programas de treina
mento.

As primeiras instituições públicas de capacitação da região surgiram
no Brasil, com a criação do Serviço Nacional de Aprendizagem In
dustrial (Senai), em 1942, e Comercial (Senac), em 1946.
Essas organizações pioneiras, infimamente vinculadas ao setor priva
do, serviram de modelo para a maior parte das instituições criadas
posteriormente nos demais países da região, a despeito de existirem
m°dalidades institucionais diferentes de um país para outro.
Por exemplo, o Serviço Nacional de Aprendizagem (Sena), na Co-

o Instituto Nacional de Cooperação Educacional (Ince) da
docT'1]6^ 6 ° ^nst^uto Nacional de Capacitação Profissional (Inacap)
ram 6 esta^e^eceram-se fora do sistema educacional e permanece-
vez VpCldados aos ministérios do Trabalho dessas nações. Por sua
eauC°nSelh° NacionaI de Educação Técnica (Conet), na Argentina
cion?1VJerSÍdade do Trabalho, uruguaia, integram os sistemas educa-

°nais seus países.59

^níerforVorredCanO ^nvesl,gac>ón y Documentación sobre la Formación Profesional
Oí e inovar ’ Laformac‘<”i profesional en el umbral de los 90: un estúdio de los cambi-
tenibro de Sn ^QS insí*íuciones especializadas de América Latina, Montevidéu, se-
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As principais características das instttutçoes pubhcas de treinamento
da América Latina têm sido a localizaçao proxtma das areas de con.
centracão de mão-de-obra, o financiamento med.ante contribuições
das empresas, via taxação sobre o salário nominal, e a administração
tripartida da’qual participam representantes do governo, dos traba
lhadores ’e dos empregadores. Essas características asseguram-lhes
certa autonomia, estabilidade financeira e capacidade de diálogo com
o mundo do trabalho.
Seu crescimento chegou a ser considerável, registrando-se em alguns
países números de matricula equivalentes a 4% (Brasil) e até 12%
(Venezuela) da população ativa, ao final dos anos 80.
Buscando orientar basicamente seus esforços para a formação de jo
vens que ocupariam postos na indústria essas instituições privilegia
ram, numa etapa posterior, os objetivos da equidade, oferecendo
treinamento a quem não havia tido acesso à instrução formal e pro
movendo programas sociais para os excluídos do setor moderno da
economia, além da capacitação profissional propriamente dita.
As instituições públicas de treinamento conseguiram formar pessoal
qualificado durante várias décadas e facilitaram a formação de diver
sos setores da população marginalizados pelo sistema educacional.
Tornaram-se, no entanto, cada vez mais rígidos no atendimento às
necessidades das empresas.

fato, em função de seus baixos níveis de exigência — uma vez que
cõe<? EnC°m lnanciament0 cativo —, a administração dessas institui-
produtivnT*  lzou"se Pro8ressivamente e sua vinculação com o setor
diretória semS°U-a imitar'se a ’ntercâmbios formais em nível de

  ’ d“is“ qu’n” a“
organismos às domlfa^3'’escassa capacidade de adaptação desses
com consequente ob^ mutantes e à evolução do setor produtiva
dos conhecimentos !°eSCencia dos programas, dos equipamentos e
dificuldades acentuaram 'nStrUtores- E durante os últimos anos tal
to enfrentados nelas incr?6’ em lazão dos Problemas de financiam®11

H instituições.
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crjse dos anos 80 modificou o contexto em que funcionavam as
instituições públicas de capacitação. Os recursos financeiros diminuí
ram devido às restrições orçamentarias do setor estatal. As empresas,
’a vez, reduziram a demanda de pessoal qualificado, seja em

função do declínio da atividade económica, seja porque preferiam
contratar o treinamento necessário no mercado mais dinâmico de
empresas privadas prestadoras desses serviços.

De maneira geral o esgotamento e abandono do modelo de substitui
ção de importações — que serviu de base inicial para o desenvolvi
mento das instituições em pauta — agravou a crise que atravessavam.

Por força dessa situação várias delas reduziram atividades, modifica
ram as modalidades de funcionamento ou desapareceram. Na Bolívia
criou-se uma nova instituição, com funcionamento mais flexível e
diretamente voltada para o atendimento das necessidades das empre
sas (Quadro II. 10).

No Chile foi privatizada a administração do Inacap, que passou a
auto-fmanciar-se mediante venda de serviços às empresas. Várias
outras instituições encontram-se em processo de reforma e diversifi
cação, incluindo a prestação de serviços não só de qualificação pro
fissional como também de apoio à organização da produção das em
presas e às decisões relativas à incorporação de tecnologias.60

as esses esforços ainda não conseguiram reverter o progressivo
^ec ínio das instituições oficiais de formação profissional. Apenas 2%
1987°r^a América Latina e Caribe frequentaram, em
120 h CUrS0S nessas instituições, que tiveram duração média de 80 a
cad sn38’ ° qUe eclu’va^e a um treinamento médio de duas semanas a

a 0 anos para cada trabalhador.
n
similar °'Se’ C°m a^um otimismo, que as empresas realizem esforços
liculacg5 P°r C0n^a Própria, no local de trabalho ou em entidades par-
cinco s S’ ° ^^ihador médio da região recebe no máximo quatro ou

nianas de treinamento ao longo de sua vida profissional.

60  
Zi/rf>cap. Hl.
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QUADRO 11.10 .
ONo» MU. Bolívia.» de F.nn.^» e Tremamenlo ProfaoMl

~ fn hp Formação e Treinamento Profissional (Infocal) foi criado em
o Instituto de Fc. ça substjtujçâo aQ Sen/iço Nacional de Formação de

de Obra Fomo) entidade anteriormente encarregada do treinamento
na BoXtó Seu objetivo é capacitar a mão-de-obra dos setores público e
Srivado, com o objetivo de melhorar a produtividade e assim promover o

desenvolvimento do pais.
O Infocal é dirigido, c-m nível nacional, por um conselho tripartite composto
por representantes do governo, da Confederação de Empresários Privados
da Bolívia e da Central Operária Boliviana. As divisões regionais têm estrutu
ra semelhante e o funcionamento é descentralizado mas; embora os recur
sos sejam gerados localmente, os planos de trabalho são elaborados pela
direção nacional.
A instituição fornece cursos de mecânica de automóveis, eletricidade, solda,
carpintaria, metalmecânica, eletrónica e artes gráficas, além de outros em
especialidades vinculadas à construção, comércio e agropecuária. As áreas
são decididas em consulta com os empresários e mediante pesquisa nacio
nal que visa a detectar as necessidades de capacitação.
O treinamento é realizado em centros fixos e móveis. Do total de participan
tes, 13,7% trabalham no setor público, aproximadamente 40% no setor pri
vado, sendo o restante constituído por trabalhadores do setor informal, além
de estudantes e desempregados.
A maior parte do financiamento do Infocal vem de contribuições do setor
privado, no valor de 1% da folha de pagamento. Cerca de 3 mil empresas
contribuem, o que representa 32% do total.
tndAdn ?! Pfetení aUmentar a ProP°rÇão de empresas contribuintes conven-
des utilizariaPnVa °|d! nepessidade de treinar seu pessoal. Uma das modalida
Infocal e as Pmn 3 06 ebração de convênios de treinamento diretamente entre o
.. 3S empresas-001110 0 Que foi firmado com o setor hoteleiro.

  recebido de enfidade^dT desenvolyirnento desta instituição é o apoio que te^
  com o Centro Inter-am» • cooPeraçao internacional. O órgão mantém re aç0-0

  Profissional (Cintefõr), da OIT°e 6 DocumentaÇão sobre a Form^
Graças a um -• °°m outras instituições congéneres.
(Senai), do Brasil1,bolsaste a S®rV.IÇ0 Nací°nal de Aprendizagem lndust"es
do Infocal. E a coooerarãn perf®lçoarnento são fornecidas aos instru*
quisa sobre as necessidadeTdpT0'3 t0-n0u possível realizar a citada
bem com a entidade dinamar formaÇão- Foram firmados convénios

Desenvolvimen S Danch^h Aid e com o Serviço AleE11
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jjt4 - 0 Fim de um Ciclo

Apesar dos esforços realizados no pós-guerra para desenvolver siste
mas nacionais de educação, treinamento e pesquisa científica e tecno
lógica, a capacidade de formação de recursos humanos da região con
tinua precária e insuficiente para enfrentar os novos desafios da inser
ção internacional.

Não resta dúvida de que houve considerável expansão quantitativa em
todos os níveis, sobretudo no sistema educacional formal, com o que
a taxa de analfabetismo absoluto na região reduziu-se drasticamente,
a escolarização primária quase duplicou — e está próxima de alcançar
a universalização do atendimento na maioria dos países — e o acesso
à educação secundária e superior ampliou-se para novas fatias da
população.

Não obstante, o perfil educacional da América Latina e Caribe ainda é
deficiente. O nível escolaridade média é de apenas seis anos e quase
metade da força de trabalho não completou a educação primária.

A massificação aconteceu com pouco investimento e teve impacto
desigual, pois beneficiou em maior medida os grupos de renda média
e a^a- educação fornecida à maioria é de má qualidade e muitas
vezes nao tem qualquer vínculo com as necessidades sociais.

°r sua vez, o esforço de expansão da pesquisa e desenvolvimento
Enológico resultou num sistema em que a capacidade existente con-
^ntra-se nas universidades, está quase sempre desvinculada do apara-

produtivo e tem participação mínima no contexto científico e tec-
°°£ico internacional.

tan]eIlleSITl0 as ÍHstituições oficiais de formação profissional, explici-
nal f es^a^e^ecidas para servir de ligação entre o sistema educacio-
diantA^3’ e aS ernPresas perderam vigor e capacidade de resposta

as novas circunstâncias.

terefas ° aS a^v^ades de treinamento, além de escassas e limitadas a
sPecíficaS de determinado posto, distanciaram-se das ativida-
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61 GermànRama, “Educacióny democracia”, EI sistema educativo, op. cit> P*

des m» 1" a° "”Sm° "" ’T
XLo de «pacteçlo q» traosparene.a suf.e.ente „e„

regulamentação pública.
Essas características dos processos de formação de recursos humanos
na América Latina e Caribe resultaram tanto das condições evolutivas
gerais das respectivas sociedades quanto de fatores mais específicos,
destacando-se os seguintes:

a) não há dúvida de que o modelo de desenvolvimento económico e
os problemas de integração social e pobreza influíram para que os
sistemas de geração e difusão de conhecimentos tenham caráter
“polarizado e sem base integradora”;61

b) a expansão educacional e, em menor medida, o esforço científico-
tecnológico e de treinamento obedeceram mais às pressões sócio-
políticas que às necessidades geradas pelo desenvolvimento; e

c) a administração desses subsistemas burocratizou-se a ponto de
transformar-se cada um num segmento fechado, que não presta
contas a ninguém senão a si mesmo.

O consequente isolamento corporativo e a gestão deficiente foram
revelados juntamente com a crise do modelo de desenvolvimento e
financiamento ocorrida nos anos 80.

Esse conjunto de fatores terminou por divorciar radicalniente das
humana T ^esenvo^vlmento o sistema de formação de recursos
decorrente^11311 °'° ^UaSe ’mPermeável às inquietações e desafios
nal sobre os d° socioec°nômico e do debate internacio
nal sobre os destinos da educação.

contaráaindaTomH^d110611^ hlstórica da última década, a regia°
não terá consesuidn t ° d analfabetos no ano 2000 e 40% dos jovens

portanto não c/™?11™ ° CUrso Primário; o trabalhador médio-
nao completou sequer a escolarização primária, ter»
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62___ _____

199^ uevara Niebla, “Los mexicanos ante la educación”, Nexos, n. 159, março de

ectativa de receber apenas um mês de treinamento durante sua
^eira profissional; e a indústria de toda a região só poderá contar
com cerca de 35 mil engenheiros e cientistas dedicados à pesquisa
experimental para desenvolvimento de novos produtos ou processos
produtivos.

Essas perspectivas, embora aqui apresentadas de forma esquemática,
confirmam que se chegou ao fim de um ciclo de desenvolvimento
educacional graças ao qual a região obteve importantes resultados
quantitativos, mas ao custo de haver menosprezado a eficiência, a
qualidade e a equidade.

Evoluir desse sistema para outro que privilegie a qualidade do ensino
e sua efetiva difusão a todos os níveis da sociedade, bem como as
sinergias entre os diferentes processos de geração e difusão do co
nhecimento, entre eles a economia, constitui a grande tarefa da Amé
rica Latina e Caribe para a próxima década.

Os empresários e a população começam a modificar suas percepções
sobre a necessidade de colocar a educação entre as prioridades de
suas demandas e investimentos.

Ilustram este fenômeno os resultados de recente levantamento reali-
zad° na Argentina, patrocinado por destacada empresa de computação
e um banco privado e objeto de análise em seminário empresarial,
Estando que as demandas educacionais alcançaram o mesmo pata-
qny daS salariais- Acomoda porcentagem de entrevistados (quase

°) reclamou maior colaboração dos empresários para a qualidade
a ^strução escolar.

tainb^Sa °P* n^° reabzada no México no final de 1989 confirmou
sideeiTl ° aPreÇ° Pe^a educação: 83% das pessoas entrevistadas con
tara raiTl~na Avança para o desenvolvimento do país” e 79% afir-
conti!? ^Ue ^ePende o êxito pessoal, enquanto 26% planejavam

llnuar estudando.62
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Testemunhos semelhantes poderiam ser citados para outros países,63
indicando que a crise e o relativo desprestígio dos certificados não
abalaram o papel primordial da educação na consciência social dos
latino-americanos — ao contrário, reforçaram as demandas pela
constante elevação do nível escolar de uma geração para outra. POr
exemplo, embora apenas 12% dos mexicanos entrevistados tenham
cursado a universidade, 30% esperam que seus filhos o façam, o que
mais que duplicaria a atual taxa de matrículas no nível superior no país 64

QUADROII.il
Declaração de Quito: Uma Nova Etapa do Desenvolvimento
Educacional

Em abril de 1991 realizou-se em Quito, Equador, a IV Reunião do Comité
Regional Intergovernamental do Projeto Principal de Educação para América
Latina e Caribe, integrado pelos ministros da Educação de todos os países
da região.

Foi aprovada na reunião, convocada pela UNESCO, a Declaração de Quito,
que revela alto grau de consciência sobre o esgotamento das estratégias
nnoHo,naiS e ° f°rte 00086,150 sobre as principais linhas de transformação
que devem orientar as ações do setor educacional.
to^lnomp0» QUIt° r®oonhece exPlicitamente que “estamos num momen-

desafios da Iransfomacãn d! « fM-ment0 educacional que responda a«
política” Partindo da produçao’ equidade social e democratização
P ca . Partindo desta premissa, os ministros da Educação declaram:

garantam 0°compromisso8de tori'0 06 9randes cor|sensos nacionais que
futuras gerações e a mmin • J°.da 3 sociedade para com a formação das
°Çâo pela conquista destes obXí P°‘ítÍCaS ® pr°Sramas colocad0S

63~^--------- ;------------- ---------- -----

por educadores, empresários clér^Pn^3^- de alr’bu’r prioridade à educação, formulado*

os apresentados na mesa redonda çnhP° tlC°S’ par,amcntarcs e acadêmicos, ver os tra
Quana Reunião do Projeto Prin/6nacionais cm educação realizada dur

apossa P!ÍncÍpaldeEd^ciónenA^ Educação' Ver UNESCO/Orealc,

64 gZ V"1- Ca Lalinay el C^et 25, Santiago do C*
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QUADROII.il


“é necessário transformar profundamente a gestão educacional tradi-
b) para articular efetivamente a educação com as demandas económi

cas sociais, políticas e culturais, rompendo o isolamento das ações edu
cacionais".

laue para garantir o princípio segundo o qual educação é responsabilidade
C de todos, é preciso “desenvolver mecanismos de conciliação entre os dife

rentes setores da administração pública, organizações não governamen
tais, empresas privadas, meios de comunicação, igrejas, organismos sindi
cais e comunitários, famílias”.

d) que. no campo do planejamento e administração, existe “a necessidade de
impulsionar processos de descentralização, regionalização e desconcen-
tração, de elaborar mecanismos ágeis de avaliação de resultados, de im
plementar programas eficazes de compensação educacional, de impulsio
nar programas de emergência, apelando a mecanismos extraordinários
para resolver situações críticas que afetam as populações em situação de
pobreza e marginalidade e de elaborar sistemas de informação e pesquisa
para a tomada de decisões como fórmulas destinadas a aumentar a capa
cidade de gestão”.

e) que ‘as transformações na gestão e o compromisso de todos os atores
intervenientes são condições necessárias mas não suficientes para a
nova estratégia educacional, razão pela qual devem ser complementados
por modificações nas práticas pedagógicas e na pertinência dos conteú
dos do ensino”.

í que a comunidade internacional, em compromissos recentemente assumi-
os durante a Conferência Mundial sobre Educação para Todos e a Cúpu-

a undial pela Infância, colocou em relevo a importância de se investir
pessoas como garantia de desenvolvimento, paz e compreensão entre

apojP°VOS e deve' c°nseqúentemente, traduzir este compromisso em
esteiaS Concre*os aos programas educacionais que os países da região

--— ^promovendo, de forma individual ou coletiva.

Cataente e^ucac’ona^s coincidem na intenção de reformar radi
ados p6!08 est*l° s gestão do setor para enfrentar os desafios colo-
'Mda/a írans^orma9ao da produção, democratização política e
c°mitê £S0Cla1’ Em abnl de 1991, por ocasião da Quarta Reunião do

na a eg1(?nal Jn*erg°vernarnental do Projeto Principal de Educa-
°s ^inistr^1^ ^at^na e Caribe, patrocinada pela UNESCO/Orealc,

Os da educação aprovaram uma Declaração e uma
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Recomendação que refletem mudança radical nas formas de enfrentar
os problemas educacionais (Quadro II. 11).

A preocupação com a educação figurou também no ternário de reuni
ões recentes de presidentes latino-americanos. A Declaração de Gua-
dalajara assinada pelos presidentes da Argentina, Bolívia, Brasil,
Chile Colômbia, Costa Rica, Cuba, EI Salvador, Equador, Espanha,
Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru,
Portugal, República Dominicana, Uruguai e Venezuela, afirmou en-
faticamente:

“(...) As aspirações de desenvolvimento económico, social,
tecnológico e cultural requerem um impulso decidido à educa
ção e à cultura, que, enquanto fortalecem nossas identidade,
permitem-nos bases sólidas para assegurar a inserção ade
quada de nossos países num contexto internacional caracteri-
zado pela inovação científica e tecnológica (,..).”66

Não obstante, a consciência regional acerca do caráter central da for
mação de recursos humanos ainda é fragmentária e não consegue
traduzir-se em efetiva mudança de concepções e perspectivas do des
envolvimento educacional, bem como em ações concretas que modi
fiquem radicalmente a orientação, gestão e operação do sistema de
geração e difusão do conhecimento.

As isoladas experiências inovadoras não conseguiram estabelecer
tendência sólida de renovação pedagógica e institucional nos sistemas
frPnCaC?naiS da reg’ão- As percepções das mudanças em curso são
s ST6 incompletas; sua difusão é limitada e sua
sistematização escassa.

65 Na' - ------------- ------------—

equidad”, bem como as idéi^cent ^EPAL intilu,ada “Transformación ProductiVLfl.
mento. A documentação comnipt da eslrat6Bia exposta na Terceira Parte deste
UNESCO/Orealc, Boletín Prmea p°S resullados desta reunião pode ser consulta

66 "v H Santiago di Chile £de Ed‘^n en América Latina y el

telaració"de^dalajara‘x12
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Mesmo assim, empresários e opinião pública recolhem em v
negócios e meios de comunicação, informações das exne
debates sobre os sistemas de formação de recursos hunu nenC'aS e
mistas e cientistas sociais iniciaram a revisão de se»c eC°n°‘
cose empíricos de referência para integrar um novo tipo dÍrelação

entre educaçao, economia e sociedade. fiação

Nos capítulos que se seguem apresenta-se um panorama da evolução
recente em ambas as d.scjplmas, com o objetivo de fornecer uma
perspectiva mais ampla e fundamentada da situação da região
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CAPÍTULO iii
■

o Debate Internacional sobre Educação e Formação de
Recursos Humanos

III.1 - Competitividade, Mudanças Tecnológicas e Formação
de Recursos Humanos

A formação de recursos humanos é o tema no qual se centralizam
os debates sobre a reorganização industrial e a competitividade

nos países industrializados.
A formação profissional e a capacitação dos jovens nos países desen
volvidos organizam-se em torno de ampla gama de modalidades. Em
alguns deles, a maior parte da faixa etária correspondente é atendida
por uma única estrutura, como ocorre nos Estados Unidos, Japão e
Suécia.

Outros países combinam educação de tempo parcial com treinamento
em empresas, como no esquema de formação de aprendizes na Ale
manha, Áustria e Suíça.

^yni terceiro grupo de nações, entre as quais França, Reino Unido,
Itália e Países Baixos, a formação e capacitação está cargo das escolas

colleges ■—, de sistemas de treinamento de aprendizes e vários
°ulros Programas de capacitação, alguns dirigidos especialmente para
P°pulações de risco” (por exemplo, jovens desempregados).

— ———-~ orkin° papel tor Nttl*mcliard Kasis, Education and Training in lhe miT Press, 1989.
Conaission on industrial Productivity, Cainbridge,
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' nnitarãn realizada polos canais formais do sistema de
a',,ica'IM palses ,da 0CDE-"”!

‘“principais diferenças entre eles cons.ste n« exrstenca o„ nà» 4
Slinção clara entre ednc.ção «br,gatona e mstrnçao e tre.namen,.
nós-obrigatórios, o» seja, se hd e» não separação n.trda entre nm pri.
meiro e um segundo ciclo de educação secundaria, atnbuindo-se ao
inicial a formação geral dos jovens e ao segundo uma ou mais fun
ções profissionalizantes.
Os diversos modelos diferem também na forma como se articula o
nível secundário ao superior. Neste último pode haver estabelecimen
tos pertencentes a um ou a vários setores orientados diretamente para
a formação profissional.

A propósito, em alguns países grande parte da formação profissional
realiza-se neste nível e inclui adultos ou pessoas que já têm experi
ência de trabalho.

O treinamento fora do sistema formal de ensino não se reduz à prepa
ração inicial para o emprego, também prevendo canais permanentes
de educação e treinamento para os trabalhadores.

Num sentido restrito, essa parte do sistema abarca variada gama de
ofertas de capacitação que visam aperfeiçoar habilidades — o que
inclui cursos de recuperação proporcionados pelas empresas —, &
cilitar a adaptação dos trabalhadores a novas tecnologias ou novos
problemas surgidos na profissão e readestrar aqueles cujas habilid*
des tomaram-se obsoletas.

nLZTfralmente desemPenham o papel mais importante nessa
quadro -apacitação> embora costumem favorecer sobrei
Sá L lír 6 trabalhad0-s mais qualificados. Coexistem
quais 2í eSqilemas Adicionais de educação de adultos,

  CLC.
1 01" Ólt’*

ãiãplo mercadoVff3 d°S paises desenvolvidos tem-se fornindo
deinamento, integrado por 
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comerciais de capacitação que oferecem programas diretamente ori
entados para as empresas e o público consumidor.

Estudos comparativos recentes tentaram analisar mais detalhadamente
o papel dos sistemas de capacitação de recursos humanos no cresci
mento da produtividade industrial.

Ao comparar a situação dos trabalhadores alemães e britânicos no
tocante a produtividade, concluiu-se que as diferenças entre os res-
pectivos níveis educacionais e sistemas de aprendizagem influem
decisivamente sobre os desníveis observados e podem originar signi
ficativas variações na organização do trabalho dentro das empresas.

A maior capacitação aumenta a flexibilidade no trabalho, a satisfação
e o grau de dedicação dos trabalhadores, diminui os problemas de
coordenação e eleva, por conseguinte, a produtividade.68

Estudo do Massachusetts Institute of Technology (MIT) concluiu que
as deficiências do sistema norte-americano de formação de recursos
humanos tiveram papel preponderante na perda relativa de competi
tividade da economia, e que seria necessário investir em capital hu
mano para que o país recuperasse sua posição.6^
Recente relatório da OCDE mostra que a existência, num dado país,

e numero adequado de empresas capazes de organizar mais eficien-
temente o trabalho — superando as modalidades estabelecidas quan-

0 predominava a produção em série, em larga escala — é em grande
1 a determinada pela forma como funcionam o sistema educacio-

5 os esquemas de capacitação e o mercado de trabalho.

Se’ en^re as conclusões apresentadas nesse relatório, que não
n°vas t P^enamente 0 potencial técnico ou económico das
anterioreCn°^°^* aS Sem ^^oduzir, ao mesmo tempo ou em momento

r> as mudanças necessárias no âmbito institucional e social 69

69 '
MichaelL.Derl
Carnbridpe m Ouzos c outros, Made in America: Regaining the Productive Edge,8e’Mass- MIT Press, 1989.
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c nesse p-tofe >» «P““'“"le »’’P»n""“s os d° s«'™« *

educação e capacitação.
Comparações efetuadas entre Estados Unidos e Japão e Alemanha e
Franca chegaram a resultados similares, quais sejam, em síntese, que
a melhoria da formação conduz ao uso ótimo das novas tecnologias.

Em perspectiva inversa - examinando-se a questão sob o ponto de
vista da demanda de recursos humanos —, muitos estudos foram rea
lizados em nível de empresa para determinar as mudanças nas moda
lidades de organização da produção atribuíveis à evolução tecnológi-
ca. recente, e suas repercussões sobre os lequisitos educacionais c de
formação em geral.71

Tais estudos revelam a coexistência de duas tendências opostas em
matéria de organização do trabalho: uma busca reforçar a tradição da
produção em série, em grande escala, com tareias fragmentadas e
limitadas num contexto de maior automatização; a outra privilegia a
descentralização, a delegação de responsabilidade, o trabalho em
equipe e o investimento em capital hurnano.

Embora a organização baseada na produção em série, em grande esca
la, ainda predomine em vários setores e países, a segunda tendência
está-se expandindo mais rapidamente e recebe adesão crescente entre
os empresários, em função da maior possibilidade de adaptação às
novas tecnologias e circunstâncias da economia mundial, além dos
me ores resultados obtidos pelas empresas que a adotaram.

fato a rápida transformação de bens e serviços, as exigências d
maínrfi^11^-^6 6 3 menor durabilidade dos produtos induzein3
lentes e Tf 110306 na organizaÇão do trabalho, com funções P°1V

enfase na capacidade de comunicação e solução de problemas-

esp"1" 005 maiores M**
mais amP»o espectro; desejam também que mantenh®

in,,he ‘^Os. 4 Sodo-S>lDeçScnvolvim«nto Económicos (OCDE), Nw Tech'^

71 on thes°cialAsoert SlrfaKlegy: Conclusions andRecomniendations
^^BackgroundRe.CS °{^e}vTechnologies, Paris, OCDE. 1989-

^^oncluding,. iOp cil
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Se permanentemente em formação profissional — quer dizer, que
continuem a aprender e reajam às mudanças (Quadro III. 1).

A maioria das repercussões das mudanças na estrutura ocupacional
provocadas pelas novas tecnologias concentra-se nas ocupações roti
neiras, menos complexas, que podem ser facilmente automatizadas.
Isso diminui a oferta de empregos menos qualificados, especialmente
no setor de serviços e nos departamentos administrativos das
empresas.

Observa-se, paralelamente, um movimento em direção a unidades de
produção de menor porte, muitas vezes com estruturas menos hierar
quizadas e mais participativas.

Ambos os fenômenos afetam o emprego total. A pirâmide convencio
nal, com grande número de trabalhadores não-qualificados ou semi-
qualificados nos níveis inferiores, vai-se metamorfoseando e tende a
adquirir formato semelhante ao da esfera: a concentração localiza-se
nos níveis intermediários.

Conclusão importante desses estudos é a de que não se podem atribuir
consequências unívocas à inovação tecnológica nas empresas; há
varias opções para a organização do trabalho e dos recursos humanos
com uma dada tecnologia, a depender da história da empresa, do mer
cado em que atua etc.

Não obstante, é fora de dúvida que as características dos mercados
atuais tomam os recursos humanos, em quase todos os cenários em
presariais, uma nova e especial variável da competitividade.

QUADRO III. 1

Exigências Educacionais das Empresas

^nufatn08-80^6 os atLJa’s modos de organização do trabalho nas empresas
e que elreiras reve'am que novos requisitos educacionais foram agregados
0Perário68 POr sua vez’ definem um perfil corresponden-temente novo do

^nciasdp0 ’U9ar’ requer capacidade de cumprir simultaneamente as exi-
qualidade do produto e prazo de produção (data de entrega).
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, . .a A a antidão para integrar-se numa equipe e participar da
°Utra-eXX dos fluxos de produção, tanto em função da demanda comO(Í3
°rSa dX d ^otimizar o uso dos recursos humanos e instalações fisicas
Se aue dispõe a empresa num dado momento; nesse contexto, os operários
passam à assumir boa parte das funções que antes eram desempenhadas

pelos supervisores.
Praticamente todos os operários são instados realizar atividades conceituais,
pois devem contribuir ativamente para a aplicação e aperfeiçoamento de
processos de produção em constante mudança.
O novo perfil não elimina os requisitos anteriores de formação técnica práti
ca, mas agrega a exigência de maiores capacidades de avaliação analítica e
manejo conceituai, bem como aptidões para verbalizar e transmitir informa
ções que excedem o conhecimento intuitivo anteriormente considerado cru
cial na formação dos operários.
Finalmente, são condições necessá-rias para um bom desempenho a flexibi
lidade e a capacidade de assimilar novas normas e situações. Mudanças
de certo modo paralelas foram observadas nos processos de contratação e
capacitação de bancários.
Em vários países da OCDE as instituições financeiras contratam jovens com
nível educacional marcadamente superior ao requerido anteriormente, exi
gindo muitas vezes vários anos de estudos pós-secundários para cargos que
costumavam ser ocupados por aprendizes com educação secundária in
completa.

As empresas encarregam-se de fornecer treinamento, basicamente centrado
em tres elementos.
fécn^caírfJr^"8-6 à ÍntroduÇão de novos comportamentos, enfatizando as

de conflitos p ™un'caça° Com clientes e com outros empregados, de soluçãode conflitos e de mtemahzação dos objetivos estratégicos da empresa.

específicos daZempresa° Conhecimento total d°s produtos e mercados

recursos humaiiosVesí»111 ° !omento de um enfoque semi-empresarial nos

autonomia que se èsnera h°S niVe*S ma's ^aixos- como fundamento da malPor outro pera dos empregados.
emprego de tempo parcíafÍ! ^nanceiras recorrem em maior proporção
xibilidade da mão-de-obra erceirizaÇão, como forma de aumentar a
sejam de domínio específico da^ de 3lta °U baixa qualificação qUG
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Em função disso as empresas devem elaborar novas eskatégias que
jhes permitam coordenar seus investimentos (tangíveis
e integrar a nova tecnologia, a organização do trabalho e a formação
do pessoal.
Nesse contexto as empresas procuram aumentar seus esforços de ca-
pacitação no próprio local de trabalho, pois é nele que as mudanças
são percebidas de forma mais rápida e clara. Ao mesmo tempo, no
entanto, tende a crescer a pressão sobre o sistema educacional para
que transmita conhecimentos básicos amplos e sólidos a toda a
população.

É de esperar-se, então, que a reforma educacional ocupe um lugar
preponderante na agenda política das nações. E de fato quase todos os
países desenvolvidos já iniciaram ou estão começando a mudar seus
sistemas educacionais, em meio a intenso debate — de cujos temas
principais apresenta-se a seguir um resumo.

HI.2 - Alguns Temas Centrais do Debate
Por certo os sistemas educacionais diferem de um país para outro,
bem como os desafios enfrentados por cada um deles em função de
sua organização económica, social e política.
Ainda assim, certos aspectos comuns na situação atual da educação
podem ser identificados, e contribuem para que alguns temas também
comuns estejam presentes no debate contemporâneo sobre a formação

e ^cursos humanos.

^primeiro desses aspectos relaciona-se à maior duração da escolari-
0 Clue não necessariamente está vinculado a exigências legais

tagePr^°^Uern ° ens’no obrigatório. De fato, uma crescente porcen-
e J°Vens continua no sistema educacional além da idade obri-

1111)^ re^e^ndo a crescente demanda social por educação (Tabela

d°s, es lan(^a Provém, em parte, dos benefícios económicos espera-
bém à Pe.Cla]mente no estagnado mercado de trabalho europeu, e tam-

or,2ação social proporcionada pela educação.
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Outra tendência, em parte derivada da anterior, é a busca de fontes
alternativas aos fundos fiscais para financiamento da educação. A
participação da educação nos orçamentos públicos tende a diminuir,
especialmente na Europa, com o aumento dos benefícios sociais para

os desempregados.
Embora não se disponha de cifras precisas, é provável que tenham au
mentado os gastos do setor privado, das famílias como das empresas.

A distribuição do ônus do financiamento foi tema de conflito na mai
oria dos países desenvolvidos. A maior contribuição familiar costuma
concentrar-se em duas categorias de gastos: matrícula na educação
superior e material pedagógico adicional, somado à instrução extra
curricular.

Somente para a primeira dessas categorias existem programas de
subsídios ou créditos compensatórios, acessíveis às famílias de menor
renda. Assim o aumento dos gastos familiares em educação poderia,
em seu conjunto, significar exacerbação das desigualdades.

As mudanças globais na participação das empresas resultaram de
movimentos contraditórios. Há tendências de que elas diminuam sua
participação no financiamento do sistema formal de capacitação téc-
nico-profissional dos jovens, com aumento correlato da participação
pu lica o que reflete em certa medida uma mudança nos propósi-
os esses programas, que passaram a favorecer a inserção da mão-de-

o ra em prejuízo da capacitação para o trabalho. Ao contrário,
treinampn/T06111 ter,aumentad° substancialmente os gastos com
à necessidad VeUS Pr^Pr^os empregados, basicamente como resposta

dc "».s tecnologias de produção.

me o pãís Nrirr^* 038 °a comun‘dade empresarial variou confo'
participaram do 1™* ’ exempl°’. as pequenas e médias empreS
as grandes empresasTài"10’ Re‘n° Unid° e França’ a0

P eSas reallzaram a maior parte dos gastos.
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Fonte: Divisão Conjunta CEPAL/Onudi dc Indústria e Tecnologia, com base em
dados da OCDEc UNESCO.
Nota: aTaxa líquida de escolarização da população de 12-17 anos.

b Média aritmética simples (não ponderada). Exclui a Turquia.

tabela in.i
Taxas de Escolarização por Faixa Etária
(Países Selecionados — Em Porcentagem da Faixa Etária
Correspondente)

Escolarização
Global

(3-24 anos)

Pré-Escolar
(3-5 anos)

Secundário
Pós-Obrigatório

(17 anos)

Pós-Secundário
(20-24 anos) 1986

1975 1986 1986 1986 Tota! | Homens Mulheres

Atemanha 74 74 93 100 30 34 26

Cofóla - - - 78a 38 50 24

Estados Unidos 70 71 36 89 60 56 64

França 73 77 100 80 30 29 31

Itália 67 64 89 46 25 26 23

Japão 64 69 44 91 29 36 21

Reino Unido 70 70 31 49 22 24 21

Suécia 64 70 95 86 31 29 33
Méoia da OCDE b 64 68 59 73 32 33 31

Finalmente, cabe considerar que mU^°S ^'f^Xional das em-
aproximar a educação da economia e o s e
presas. Embora isso não substitua os critérios e com seus
lica tradicionalmente associados à educação, a pre e USOe
efeitos económicos modifica-lhe sensivelmente a pe

• • nniíticos e economicosBe fato, a coexistência dos critérios sociais, p estratégias
Parece estar gerando tensões que dificultam a a ° & criar situa-
e(lucacionais nítidas e unívocas, chegando a e primeira
Çfos nas quais se buscam simultaneamente o je iv
Vlsta parecem (e até podem ser) contraditórios. o^jetjvos
^ais tensões manifestam-se em três níveis paralelos. humanos e o
^°s instrumentos das políticas de formação e rec
°s esquemas institucionais, como se examina a segi



ni.2.l - Nível dos objetivos: profissionalização ou extensão do
ensino secundário?

Neste nível percebe-se com nitidez a tensa relação entre educação e
economia. A função tradicionalmente mais importante> da educação
nas sociedades ocidentais tem sido a de preparai os cidadaos de forma
a gerar uma cultura comum, considerada necessária para o bom fun.
cionamento das democracias. Embora se lhe reconhecesse também
um papel económico, ele era tido como secundário e subordinado
àquela função.

As novas condições de globalização e competição internacional refor
çaram a preocupação com a função económica da educação, ao atribu
ir à disponibilidade de recursos humanos e aos mecanismos de forma
ção papel destacado entre os fatores da competitividade.

O que não deve significar que se deixe de lado a função sócio-política
da educação. Inclusive porque a aceleração das migrações internacio
nais torna cada vez mais importante a função integradora dos sistemas
educacionais nos países desenvolvidos, no momento em que as mu
danças nas estruturas produtivas e de emprego geram fortes tensões
sociais, para as quais se buscam soluções sob a ótica da equidade.

A situação parece ainda mais complexa quando se considera que a
consecução de cada um dos objetivos da educação — o político, o
social e o económico significa a preservação de precário equilíbrio
th • J amp^ude e especialização da formação oferecida. A competi'
trah^hn ^j868 ^ePen^e> na verdade, de que a maioria da força de
habilidades especíncaTSm0 a“pla formação gera’ G

Xesas buPZÓSÍt0 reflete‘Se "° mercad° de “o, no qual as
P buscam recrutar pessoas que combinem um patamar niín- 
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mo, porém cada vez mais elevado, de escolarização regular com a
formação no local de trabalho/2

o exercício da cidadania depende, por sua vez, tanto do acesso à cul
tura participativa comum quanto da autonomia, do acesso à informa
ção e da capacidade de sobre ela exercitar juízos críticos.

Essas inevitáveis tensões refletem-se em duplos movimentos de rees-
colarização e desescolarização da formação pós-secundária, conforme
se observa por exemplo na Alemanha, Suécia e Reino Unido; ou seja
ao mesmo tempo em que se inserem conceitos da vida profissional no
currículo geral, inclusive no secundário, tenta-se reforçar os compo
nentesde formação geral dos programas de capacitação em empresas

Hl,2.2 - Nível dos instrumentos: como privilegiar eficiência e
equidade?

Os casos nacionais analisados no Anexo I demonstram que, para
atingir os objetivos da competitividade e da cidadania, é necessário
enfatizar simultaneamentea eficiência e a equidade dos sistemas edu
cacionais. Equidade significa oportunidades iguais de acesso, trata
mento e resultados. A eficiência, por sua vez, comporta duas verten
tes: externa, em relação às necessidades do macro-sistema económico
e s°cial, e interna, relacionada com as metas próprias do sistema edu
cacional e o rendimento dos insumos utilizados.

• f de*  recursos humanos,Os modelos deterministas de planejamen o c^ncja externa da
instrumentos tradicionais de maximização a e i mas não
educação, foram praticamente deixados de a o no
Agiram modelos alternativos que ocupassem seu ecOnômicas
Confrontados com as crescentes tensões entie exigen merca(jo de
e sociais, especialmente no contexto de estagnaç

(j' do posterior com-
Estima-se que a formação mínima que capacita para Qm Q americana
Prende seis anos de ensino formal. Por exemplo, a série, incluindo os empr^
ctodo o seu pessoal um nível de aptidões equiva e v empresas passou a s’ p.onais

&ados da produção. A exigência de experiência prévia em. os de pr0 issio <

> um requisito para a maior parte dos empreD
e alto nível (advogados, médicos, gerentes etc.).
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,-ioínr narte dos governos desse continente coloca-
trabalho europeu a n e pragmática do antig0 mQ_
ram em pratica uma versão
delo de planejamento. .
Por um lado, incentivam o prolongamento da escolartzaçao; por ou-
tro oreanizam programas de capacitação para os desempregados. As
2s ações combinam a busca imediata de um objetivo social
(diminuição do desemprego juvenil) com um desiderato economico
de longo prazo (aumento da disponibilidade de pessoal qualificado).

  Outros benefícios advêm ainda dessas políticas, aumenta a quantidade
  de informação sobre o tema, sensibiliza-se a sociedade para a impor

tância da educacão, promove-se a colaboração entre os diversos ato
res envolvidos e propicia-se o aparecimento de esquemas institucio
nais mais adequados.
Para aferir a eficiência interna do sistema e seus estabelecimentos é
mister utilizar métodos apropriados de avaliação de rendimento. 0
que inclui normas e critérios de referência relativamente homogéneos
capazes, por sua vez, de desempenharem função informativa de cara-
ter mais amplo, permitindo também que se identifiquem os estabele
cimentos e grupos com maiores problemas e, por consequência, a
decisão sobre onde e como desencadear atividades compensatórias.
Do debate contemporâneo também se depreende que é preciso evitar
que essas normas comuns de avaliação venham a converter-se em
mecanismo de exclusão e reforço das desigualdades sociais. Unia
questão específica a solucionar neste particular é opção entre uni
formidade e diferenciação do ensino secundário.
A superação de dilemas dessa natureza exige ampla participação dos

  ores sociais interessados — especialmente as empresas — na defi
Ç o os critérios de referência, e flexibilidade em sua aplicação.

em seiTrn a^e 7 !,Sta^0 Sarantir a eficiência do sistema educacional
guardam múir°i C°m° qUalquer outro ele é a soma de elementos q«e
entreoTcom nn 7^^ entre si e -u meio. As interaçoe
assegurar-lhe aTfíc^ S1Stema educ&cional são fundamentais pa
alguns de seus nív — a ausência de continuidade

eis’ ou entre seus vários patamares, por exemp 
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d' ninui o rendimento e compromete a equidade do investimento em

educação.
rtanto, a política setorial deve fomentar as sinergias possíveis entre
diferentes níveis e modalidades do sistema educacional, como

condição de sua eficiência interna e externa.

Ifl.2.3- Nível institucional: descentralização ou integração?

A questão da organização institucional da educação está presente
tanto nos países de tradição centralista como naqueles que têm optado
por sistemas descentralizados. Conforme se observa no Anexo I, to
dos os países parecem evoluir para um mix das duas alternativas: a
autonomia da unidade educacional aumenta na medida que se criam
ou se reforçam mecanismos que assegurem um sistema internamente
integrado e equitativo.

Geralmente se reconhece que a autonomia da unidade educacional é
condição necessária para que possa adaptar-se às múltiplas e cambian
tes exigências de seu entorno. Esta característica é especialmente
válida em contextos de crescente heterogeneidade étnica e social, pois
sem ela a escola pode produzir reações de desprezo e rebeldia.

Os novos esquemas institucionais adotados pelos países de tradição
centralizada buscam, então, favorecer a diversidade ao invés da uni-
°rmidade, e tratam a diferenciação como fonte de enriquecimento
0 etivo. 0 qUe pressupõe participação ativa dos professores na defi-
Çào^0 Pr°jet° Pec^agógico do estabelecimento, bem como valoriza-

capacidade de liderança dos diretores das escolas.
^usca-çp
diante * mesrno tempo, efetiva igualdade de oportunidades, me-
$Òes sUni,s*s\ema nacional unificado que evite segregações e exclu-
eXce^;,ClaiS’ étnicas ou regionais que poderiam surgir em sistemas

amente descentralizados.
u desQpjg
^nio t aParentemente se coloca neste caso é o de fomentar ao
^Msion^0 a in*egra£ã° e a diferenciação do sistema educacional,
fram coer* 1 ° SUa ^centralização mediante esquemas que lhe con-

ncia ern nível nacional e distribuição equitativa de opor-
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tunidades e resultados. Os países mencionados no Anexo I reconhe-
cem que tal desafio requer do estado a assunçao de novos papeis
de regulamentação, avaliação, incentivo e financiamento.

Na prática, contudo, não tem sido fácil ao estado desempenhados
equilibradamente. Um problema comum em quase todos os países
parece ser a o da divisão de responsabilidades entre o estado e as em
presas no âmbito da formação técnico-profissional — problema que
freqíientemente é acompanhado por dificuldades na delimitação das
competências entre as autoridades centrais, regionais e locais.

A fórmula mais bem-sucedida para superar esse tipo de tensão tem
sido a busca de instâncias de debates que permitam a todos os atores
participar da formulação dos objetivos e da execução das atividades,
bem como analisar continuadamente sua adaptação às novas circuns
tâncias.

III.3  - Oito Ensinamentos do Debate Internacional
Além dessas considerações gerais, o debate internacional proporciona
pelo menos oito ensinamentos específicos (ver também o Anexo I)

m.3.1 - Existe uma nova oportunidade

O debate internacional permite concluir que a educação é uma priori
dade nas discussões sobre estratégias nacionais de crescimento e des
envolvimento. Nos países desenvolvidos reconhece-se que, em grande
me i a, os êxitos e fracassos do processo de desenvolvimento das

açoes em seus aspectos económicos como nos sociais e políticos
sao condicionados pelos sistemas educacionais.

cara nç dAe°rParla s^tuaçao atual de maneira ainda mais patente,
revendo sX tUr°S‘ P°F !SS° Prat^camente todos os países estão
E todos deteetS1S educac^ona^s em função das novas exigência3’

todos detectam neles deficiências, limitações e carências.

ovaçoes e reformas estão, portanto, na ordem do dia.
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•a certamente absurdo, sob a perspectiva dos países da América
. e Caribe, adotar estratégias pelas quais simplesmente repitam

passos dos países desenvolvidos. Porém mais absurdo ainda seria
não levar em conta a experiência daquelas nações, condenando-se a
aprender exclusivamente com seus próprios erros.

A importância da educação no comportamento das economias e soci
edades da região tem, obviamente, expressões distintas daquelas dos
países desenvolvidos. Em relação ao futuro e aos desafios da trans
formação produtiva com eqiiidade, porém, o debate internacional
permite apreciar que a profundidade e velocidade das mudanças colo
ca todos os países diante de desafios semelhantes. Nenhum deles tem
o futuro assegurado. O mais importante é perceber o momento atual
como uma nova oportunidade para recuperar o tempo perdido.

UI,3.2 - Ninguém inova desprezando as tradições

Embora a inovação seja assunto do momento, a experiência internaci
onal ensina que ela não prescinde de sólida base de conhecimentos e
experiências acumuladas.

E enorme a variedade de fórmulas para resolver problemas semelhan
te-Quem inova não está diante de um espaço vazio. Assim, as tradi-
Ç°es culturais e as características dos sistemas educacionais de cada
Pa,$ são necessariamente ponto de partida para qualquer reforma edu-
Caci°nal de envergadura. Não se trata, portanto, de copiar mecanica-

n e> mas de conhecer, apreender, criticar, adaptar, cooperar e, as-
SIfn, movar.

Debate e consenso, condições necessárias

^oc61^ aS na^ura*s diferenças entre as diversas realidades, é
n’Çào daS exPer*̂ nc*as observadas em diversas nações a defi-
cipani das°VaS ^OrmaS debate entre os diferentes atores que parti-
^ica, iSf alidades educacionais, de capacitação e inovação tecno-

Cert0 sa^utar> desde que não se perca de vista que a
c°ntinuidajÇa0 e a avaliação das estratégias educacionais exigem

dadee condições estáveis.
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A prioridade atualmente atribuída a educaçao constitui importante
pré-condição para essas novas alianças, as quais por sua vez poderão
mudar a maneira pela qual cada um dos participantes define e orienta

suas ações.
Do ponto de vista dos empresários é de esperar-se maior interesse nos
benefícios das políticas educacionais, base sobre a qual a capacitação
específica para postos de trabalho funciona de forma eficiente.

No concernente aos governos, cabe-lhes atribuir maior capacidade de
decisão a instâncias que transcendam os mandatos governamentais.

Aos professores e atores internos do sistema cabe assumir maior grau
de autonomia, participando das decisões e tomando-se publicamente
responsáveis por seus resultados.

As idéias em curso no debate internacional indicam que as estratégias
educacionais tendem a conceber-se mais como políticas nacionais —
permanentes, ou pelo menos duradouras, e fundamentadas em amplos
acordos — do que como políticas governamentais e portanto, em
princípio, conjunturais.

III.3.4  - A necessária capacidade de previsão

Já que as estratégias nacionais ultrapassam o curto prazo e exigem
consenso de diferentes atores, sua definição pressupõe que haja con
dições de prever demandas e problemas futuros.

A capacidade de previsão compõe-se, entre outros elementos, de dia
gnósticos corretos da situação que se deseja transformar; de elevado
enmn ormíJ9ao e conhecimento das tendências mundiais; de alg°
funcã^X ° qUe or’ente 0 comportamento dos atores em
riscos com° JetlV,°S âmbito nacional; da disposição de assuniit
ajustar os DrocT °S,por mecanismos de avaliação que permita^
consolidem - nS°S^ * mudan9a> sem esperar que os resultados s
de realizar. aS COrreções tornam-se trabalhosas e difícei
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Ií3 5 As mudanças institucionais são prioritárias

•bui-se internacionalmente prioridade às mudanças institucionais
A rluer dizer, às formas de organização e gestão das ações educacio-

 com base no consenso de que o fracasso das estratégias habi
tuais origina-se, pelo menos em parte, das resistências da estrutura
institucional e dos estilos tradicionais de gestão da educação.

Resiste-se, por exemplo, em aceitar as exigências atuais de maior
articulação entre educação e demandas sociais. Aos modelos tradicio
nais da administração educacional debitam-se o crescente isolamento
das escolas e a vulnerabilidade dos órgãos responsáveis pelos siste
mas educacionais às pressões corporativistas.

A articulação dos sistemas educacionais com os processos de desen
volvimento social e económico, num contexto de rápida transforma
ção, requer mecanismos institucionais ágeis, flexíveis, que garantam
uso eficiente dos recursos disponíveis. E é também importante avaliar
o esforço de cada país em busca de fórmulas que permitam equilibrar
adequadamente a autonomia institucional com as exigências locais e
nacionais de integração, igualdade e compensação dos grupos e indi
víduos em situação de desvantagem.

fctá superada a fase em que — pensava-se — tudo se resolveria com
Rlai0J quantidade de recursos, especialmente financeiros. A transfor-

da educação não consiste em aumentar aquilo de que já se
Poe, mas em transformar as formas de organização e fiincionamen-

todos recursos disponíveis.

EssPonibiVdSf°nTlaÇã0 é condição inclusive para que aumentem as dis-
atribuir recursos- Neste aspecto, é tendência internacional
das instV^6 imPortância às mudanças institucionais. Autonomia
atores sã U^es’ resP°nsabilidade pelos resultados, dinamismo dos

educai UeS^eS Cruc*a^s na concepção de novas modalidades de
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m.3.6 - A avaliação de resultados como fator de mudança

É consenso internacional que as mudanças não se efetuam a partir de
paradigmas ideológicos, devendo fundamentar-se na informação for.
necida pela avaliação continuada das ações e seus resutados.

A experiência indica que todas as decisões precisam ser adotadas com
base em informação exaustiva e confiável sobre o desempenho das
instituições repercussões de sua intervenção sobre a realidade etc.

IH.3.7 - Acesso equitativo à educação = acesso a conhecimentos
socialmente significativos

Detecta-se no debate internacional grande preocupação com a equida
de na distribuição da oferta educacional. Não se trata, entretanto, de
preocupação alheia à análise da articulação entre educação e cresci
mento económico. A experiência parece indicar que quando não se dá
atenção à equidade na educação são extremanente negativas as conse
quências, a curto, médio e longo prazo, para o desempenho das socie
dades, inclusive no plano económico.

Neste sentido, a novidade do debate internacional está em que a equi
dade já não é analisada simplesmente sob o ponto de vista da amplia
ção da cobertura. A questão agora centra-se na qualidade da oferta e
na eficácia das estratégias voltadas para a solução do problema dos
excluídos da escola e da formação profissional.

que a expanção da coberh 3 *ainbém deixa claro não ser inevitável
disso, enfatiza-se a co a^a"Se as exPensas da qualidade. Além
quando se trata de defin.Venie^c\a combinar políticas globais
a população —3 com ~ m° aIidades de educação formal para toda
des^nadas a enfrentar o^°eSki°Ca*IZa^aS’ ^ministradas por projetos,
laÇão que não podem ncnfiT- f maS de determinados setores da popu'

^usufhnr da oferta homogénea.

H!.3.8 - Prioridade nara
Observa-se em tod $ reSU'tados da aprendizagem
afã° educacional, °ou° forte PreocaPação com os resultados da

Ja> com aquilo que os alunos efetivamen<£
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aprendem em determinados períodos. Sob este ponto de vista a novi
dade maís importante está no consenso de que os resultados, sejam
e|es as habilidades para o desempenho pessoal no mercado de traba
lho ou os pré-requisitos para o exercício da cidadania, tendem a con-
vergir e coincidir em muitos aspectos.

0 acervo comum das aprendizagens requeridas — conformado pelo  

domínio dos códigos culturais básicos da modernidade e pelo desen
volvimento da capacidade de resolver problemas, tomar decisões e
continuar aprendendo — constitui, por sua vez, padrão de medida
para avaliar a adequação dos currículos e a eficácia das metodologias
aplicadas ao processo pedagógico.

Em consequência os responsáveis por esse processo, que têm diante
de si a responsabilidade de definir estratégias adequadas para a reali-

  zação desses objetivos, devem levar em conta essas novas exigências.
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CAPÍTULO IV

Tecnologia, Educação e Desenvolvimento

Os estudos e reflexões sobre o papel da produção de conhecimen
tos como fator do desenvolvimento económico ocupam espaço

crescente nos debates sobre o tema. Sempre presentes nas análises
estruturalistas,73 esses estudos ainda não haviam merecido destaque
nos modelos e quadros teóricos do pensamento neoclássico.74

Na última década, entretanto, desenvolveram-se na teoria económica,
da mesma forma que nas análises de gestão empresarial e nas visões
prospectivas, modelos que por um lado demonstram o interesse des
pertado pelo tema da educação e progresso técnico e, por outro, tra
zem importantes contribuições para a avaliação do efeito determinan
te exercido pela produção de conhecimentos sobre o ritmo de cresci
mento económico e, em última instância, sobre o bem-estar da popu
lação, a longo prazo.

Pouco desse pensamento teve espaço nos meios de comunicação de
massa. A maior parte permanece no âmbito restrito da reflexão aca
dêmica.

, das contribuições da0 objetivo deste capítulo é apresentar um es oç e ja teoria eco-
análise da gestão empresarial, das visões prospe áticas que deles
nômica. Esses avanços conceituais, os p anos ã0 medi-
Originam-se podem servir de instrumentos para a

 . jca (E/CN. 12/800),73 Ver Cepal, Educaciôn, recursos humanos y ^^nfd^n de ’venda: 5.68.11.G.7.

74 Santiago do Chile, 1968. Publicação das Nações U , capítulos IV e V d *
}/er Cepal, Transformación productiva con . ."‘íes je autores vincula
Alegra a aproximação da Cepal com as con i q posi, B. Lundva e
‘Neoschumpeteriana” (C. Freeman, R. Nelson,
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. m notencializar o efeito da produção de conhecinten-
d« crescimento económico da América Latina.

Caribe.

IV.l  - O Aumento do Acervo de Conhecimentos na Teoria
Neoclássica do Crescimento

IV.1.1  - Principais contribuições da teoria tradicional

A hoje denominada teoria neoclássica tradicional do crescimento
económico foi desenvolvida nos anos 50 e início dos 60. Baseia-se
principalmente nas obras de Solow e Denison75, cujo principal pro
pósito fora antes determinar e avaliar quantitativamente as principais
características do crescimento dos Estados Unidos, a longo prazo, que
formular uma teoria do desenvolvimento económico.

Apesar da simplicidade de suas hipóteses, os modelos tradicionais
permitiram centrar a atenção em dois dos objetivos propostos por
Solow e Denison: a aferição do efeito de diferentes variáveis exóge
nas sobre a taxa de crescimento da produção e a discussão sobre os
possíveis impactos das políticas, conforme atuassem sobre os níveis
de renda da população ou sobre a taxa de crescimento dessas rendas a
longo prazo.

A principal contribuição do modelo neoclássico tradicional foi o esta-
va^ent°ude Um Parâmetro Para Quantificar os efeitos de diferentes
nomede^nTk-r^80^16^0’ contribuição que ficou conhecida pelo

ntabihdade do crescimento” (gmvth accounting).

o crescimento ecn°* em '975, S°'°W demonstrou ser possível atribuir
explicativas e medhiT^0 d°S Estados Unidos a diversas variáve|S
desenvolvida nor P|P 6 eit° proSresso técnico com a metodolog13
aumento total da nmHi"1-51110 Um ano antes- Estimou que 87,5% 0

por '^rã-pessoa poderiam ser atribuídos ao

195^ °f economic growth”, Quarterly

United rm‘l5tlCS, 39,1957 aggregatc Production funCtl°nSr’S/i <rt
íw’ Coinmiitce fOr pc ’ Denison> The Sources ofEconomic Gro

omic Development, New York, 1962. 
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progresso técnico, enquanto os 12,5% restantes corresponderiam ao
aumento do acervo de capital físico.

A decomposição da produtividade total dos fatores (capital e trabalho)
e do progresso técnico representou importante avanço na análise do
crescimento. A partir dos anos 50 tentou-se reduzir o montante do
componente residual do progresso técnico melhorando a avaliação
dos produtos dos fatores. Já a avaliação do capital físico foi aperfei
çoada mediante inclusão do progresso técnico em sucessivas gerações
de capital, o que reflete a idéia de que os bens de capital incorporam
progresso técnico.76

Embora tais ajustes do fator capital não tenham sido universalmente
aceitos, as correções na avaliação da mão-de-obra incorporaram-se à
grande maioria dos trabalhos sobre o tema.

0 processo de “realçar” (eríhance) o fator trabalho levou à inclusão
sucessiva da média anual de horas de trabalho, à ponderação das ho
ras pelas rendas médias relativas e ao ajuste dessas horas pelas mu
danças na composição do emprego por idade e sexo.

De fornia muito especial, deu-se importância ao “realce” do emprego
pela via da educação.

A partir de Schultz (1961),77 a maioria dos trabalhos de contabilidade
do crescimento inclui a educação como fator importante em sua ex-
plicação.7^ A estimativa do impacto da educação teve diferentes re
sultados: Denison calculou em 14% sua contribuição para o cresci
mento dos Estados Unidos entre 1929 e 1982 e Maddison chega a

76 vT~-----------------------------/f,K- ArrOw’ “The economic implications of leaming by doing”, Review of Economic
77^^,7.29,1962. , .

^odorc Schultz, «Inves j h „ c ita1« ^ican Economic Review, V. 51, n. 1,
7g ^Ço de 1961.
S'USa0 da cducaçao nos exercícios de contabilidade do crescimento leva emi conta o
a „ ° c a raelhoria da educação da da da população ou da força de trabalho exerce sobre
do c™ ldade' Idealmente, deveriam ser consideradas as mudanças no nível de educação

LniPreg0 total.
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resultado semelh.n.c (16%) P«» » E'"»Pa Ocid<5"tal eMre ”U .

1987.79
Para períodos mais curtos (por exemplo, 1950-62) as estimativas in
dicam resultados inferiores para Europa Ocidental (5 /o de contribui
ção), enquanto nos Estados Unidos a cifra é praticamente a mesma
(15%).

Quase não existem estudos de contabilidade do crescimento para os
países da América Latina e apenas uns poucos estimam a contribuição
específica da educação.

Corrêa estima que se situe em torno de 16% na Argentina e 1% no
México, no período 1950-62. Mais recentemente, Elias avaliou-a em
18% para a Argentina, no período 1970-80, enquanto a CEPAL calcu
la sua incidência entre 27% (Argentina) e 9% (Colômbia) no período
195O-89.80

IV.1.2  - Distinção entre políticas que afetam níveis de renda e
trajetórias de crescimento

Além das contribuições para a quantificação do crescimento, os mo
delos neoclássicos enfatizaram a distinção entre “efeitos de cresci
mento — que implicam transformações em parâmetros que alteram
as taxas de crescimento ao longo de trajetórias equilibradas e
efeitos de nível”, indutores de mudanças que aumentam os níveis de

renda sem contudo modificar a taxa de crescimento a longo prazo.

Tal distinção é fundamental para compreender a importância do acú
mu o de conhecimentos e da educação no processo de crescimento.

______________________
A. Maddison, Dynamic Forces in Capitalist Developinent, Londres,
Press, 1991 (no prelo). n ç uthern
Ver H. Corrêa, “Sources of economic growth in Lalin America , 0 detetm’11
Journal, julho de 1970; V. Elias, “EI crecimiento económico argentino y enfma,
tes: 1970-1980”, Ensayos económicos, n. 21, Banco Central da Repúb tca 1
ço de 1982 e Cepal, Explaining Economic Growth 1950-1989, Santia&o ^çâo
inédito. Este último estudo estima em tomo de 15% a contribuição da
pública da Coréia, Tailândia e Taiwan, e 19% na Espanha e Portugal.
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Conforme o modelo tradicional, há políticas que mesmo afetando
variáveis macro-econômicas fundamentais, como a taxa de poupança
modificariam o nível de renda atingido por um país mas não teriam
efeitos sobre a velocidade do crescimento. Assim, um país que poupa
mais chegará a ser mais rico que outro que poupa menos, mas não
necessariamente crescerá mais rápido.81

Esta tese conduz à questão sobre quais são as mudanças que realmen
te provocam efeitos de crescimento. No modelo neoclássico tradicio
nal a resposta é taxativa: seriam a variação das taxas de crescimento
demográfico e o progresso técnico ou de produção de conhecimento.
Ambas são consideradas variáveis exógenas, fora do alcance explica
tivo do modelo.

IV.1.3  - Os limites da teoria tradicional

A principal limitação dos modelos tradicionais está precisamente
nesse aspecto: os fenômenos mais importantes para explicar a conti
nuidade e ritmo do crescimento são extra-econômicos, quer dizer, são
considerados como dados e não podem ser compreendidos dentro da
lógica do modelo; assim sendo, estão fora das reflexões sobre política
económica.

Apondo-se que não haja mobilidade dos fatores produtivos, o modelo
prediz que países com as mesmas preferências e tecnologias convergi-
rà° Para níveis de renda e taxas de crescimento semelhantes. Conside
rado que tal proposição não reflete a realidade, se for desejado que o
^°delo de adeqúe às variações observadas entre países é necessário
supor diferenças importantes nos parâmetros, ou imaginar que os
Pmses têm níveis originais de tecnologia muito diferentes.

crescimento populacional e a participação do salário na renda (dois
^metros básicos do modelo) diferem de um país para outro, mas
0 numa magnitude tal que explique as diferenças de renda. Ao con

de Doni”101110’ °S modc,os kcyncsianos e pós-keynesianos de crescimento (poros
«nvestiJ^6 ^Iarrod) rechaçam esta proposição, em decorrência do pape que .
dos XCnt0 na oração de demanda efetiva, além daquele desempenhado pelo aumento

accrvos de capital.
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i tõn relevante às variáveis exógenas como fonte do
fenr um1 pape necessariamente papel menora
mdo o mais’ o que dificulta a tarefa de explicar as grandes diferenças
X níve" de’renda e taxas de crescimento entre países.

Em resumo, à proposição do modelo convencional de que existiria
tendência à equiparação das remunerações dos fatores produtivos
entre países falece validade teórica para explicar as diferenças entre
países, sendo necessário buscar novas ideias para compreender-lhes
as causas.

IV.2  - Os Novos Modelos de Crescimento: Produção e Inter-
nalização de Conhecimentos

IV.2.1  Novas percepções, novas respostas

As limitações do modelo convencional estiveram presentes desde sua
origem, na última década, e foram percebidas também pelos defenso
res do pensamento neoclássico, que passaram a buscar novas respos
tas para as perguntas tradicionais sobre o desenvolvimento.

Certas características dos processos desenvolvimentistas têm sido
tradicionalmente aceitas: a produção per capita cresce ao longo do
tempo, a participação do capital e do trabalho no produto agregado é

ajvamente estável e existe correlação positiva entre nível de pro-
duçao e participação do setor industrial na produção.

vamente ner^Ka5 31105 n°V0S ^alos e fenômenos foram progressi
vamente percebidos como fundamentais:
a) a acumulação de «ntui ■crescimento —. as a.-f 'SIC° ^ora suPer-estimada como fator de

crepâncias entre os ina-^j35 entre Sllas taxas nao explicam as dis-

país e seu nível de d e’a^ao Pos'tiva entre crescimento de u* 11
acerv° de cientistas e p'env°lv™ento tecnológico (medido pe'°

tante dos gastos em Dinheiros, por sua utilização, pelo
Poentes concedidas oeh U,Saie ^envolvimento, pelo número

s Publicações científicas etc.);
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c) 0 crescimento tende a ser acompanhado por um aumento do acervo
de capital humano (aferido, por exemplo, pelo nível educacional);

d) os fluxos de capital tendem a dirigir-se para os países desenvolvi
dos, apesar da relativa abundância desse fator;

e) a mão-de-obra Qualificada tende a emigrar dos países subdesen
volvidos, apesar de sua escassez relativa; e

f) o crescimento faz-se acompanhar de volumes crescentes de co
mércio internacional.

A percepção generalizada da importância desses fatos e fenômenos
levou à elaboração de novos modelos, que tentam responder a pergun
tas tais como:

a) que fatores explicam as diferenças dos níveis e taxas de cresci
mento da produção entre países?

b) qual o papel do setor externo na promoção do crescimento dos
países?

c) de que mecanismos dispõe a autoridade económica para impulsio   
nar o processo de crescimento?

IV.2.2  - Multiplicidade de modelos com motor de crescimento
comum: a produção endógena de conhecimentos

Os novos modelos de crescimento desenvolvidos durante a década de
não são um corpo teórico homogéneo. Têm em comum, no entan-
a busca de fontes endógenas de crescimento sustentado, e pro-

Põem-se a consecução desse objetivo basicamente a partir da incoipo-
ra^ao’ao modelo do investimento em capital humano, do aprendizado
Pe a prática {learning-by-doing^ das economias externas derivadas a

SPecialização e da integração de novos bens à composição da produção.
í.geração e acumulação endógenas de conhecimentos implica custos
Íí&ios sociais e privados’ que a tornam suscetíveI exp 'se

nÇão de fatores económicos.
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IV.2.2.1 - Investimento em capital humano

Antes de analisar os modelos de crescimento baseados no investinten-
to em capital humano é importante mencionar as principais contribui-
ções e limitações dos modelos convencionais, que propunham incor
porar o progresso técnico mediante sua inclusão no investimento em
capital físico.
As primeiras tentativas de alcançar endogenamente o progresso tecno
lógico enfrentaram o problema de compatibilizar rendimentos cres
centes em escala com equilíbrio competitivo. A função de produção
adotada continha rendimentos constantes em escala em relação a mu
danças no capital e no trabalho, para um dado acervo de conhecimentos.

Permitindo mudanças no acervo de conhecimentos, a função de pro
dução agregada teria rendimentos crescentes em escala, em relação a
mudanças nos fatores produtivos capital e trabalho e no acervo de
conhecimentos.

Uma forma de resolver o problema foi partir do pressuposto de que o
conhecimento constitui um bem público, e que somente o capital e o
trabalho recebem remuneração, o que não é satisfatório pois impede
que se explique a crescente participação da atividade privada na gera
ção e difusão de conhecimentos.

Uma via alternativa era supor, então, que o acervo de conhecimentos
az parte da corrente de capital físico, tal como proposto por Arrow.

cnaçao e novos conhecimentos seria, portanto, um subproduto dos
investimentos em capital físico.

emtaZ? &nÇa° produtiva apresenta rendimentos decrescentes
aumenZU:Ê °

uma variárekxógena70tcmbem é 'nsatisfatória Porque: 0 a0 pr°J
pulsora do créscimo Jescimento da força de trabalho) como p
de transformação tee°’rã° permite exPHcar a natureza dos processo
nômico; e 2) é incarn10*' 81?3 6 SUa re^aÇão com 0 crescimento eC

Privei com a evidência, que sugere uma cotf 
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lação inversa entre crescimento da força de trabalho e crescimento da
renda per capita.

Um modelo alternativo, elaborado por Romer,82 aceita a existência de
rendimentos não-decrescentes do fator capital. Neste caso, a força
motriz do crescimento passa a ser o investimento, e não se impõe
nenhum padrão de convergência dos níveis e das taxas de crescimento
da produção entre países que partem de diferentes estágios de desen
volvimento. A taxa de crescimento dependerá positivamente da taxa
de poupança e da renda per capita, e negativamente da relação capi
tal-trabalho. Em oposição ao modelo tradicional, este indica que o
governo pode influir permanentemente na evolução da produção,
estimulando o crescimento da poupança.

Nos modelos específicos baseados no investimento em capital huma
no, a função da produção agregada depende do estoque de capital
físico, da força de trabalho e do acervo de capital humano a ela incor
porado. A evolução do capital humano acumulado depende do mon
tante de recursos destinados ao setor cuja função é produzir capital
humano, e da natureza desta função. Em particular Lucas8^ e
Uzawa,84 entre outros, supõem que a produção de capital humano é
intensiva em capital humano.

0 crescimento mantém-se porque a produção de capital humano apre-
senta rendimentos constantes. A função de produção de bens finais

82 p .—-------------------------------
o4 Romcr. “Increasing retums and long-run growth”, Journal of Political Economy, v.

83 A’tn,L5’outubr°de 1986. „ . , f
u^balho de Robert Lucas, “On the mechanics of economic development . Journal of
Ze'aryEcO,,Omi^ v- 22- >988, constitui, até o momento, a contributo matnevante

de o. Í|UC Se dc,10m™u “nova teoria do crescimento”. Uma ampla revis nrenara(j0
ptaT? PCr'Cnccnt« ao mesmo corpo teórico pode ser encontrada no relato prcpamdo

tfectaT1 POr Patricio MuJ’ca (consultor), intitulado Nuevos enfoqu
j4 1990 econà'»ico: una evaluación (LC/R.933), Sant.ago do Chile, Cepal,

“°P‘™um technical change in an aggregative rnodei of economic growth”,

a lonal Economic Review, v. 6, 1965.
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jem reato® ta*  external.dades pos,t,„s
“X no investin».WOT «pilai I»™»-85

Dos dois modelos deduz-se que a taxa de crescimento do produto fica
aauém do nível ótimo, do ponto de vista da sociedade, porque os
anentes privados não podem intemalizar todas as vantagens associa-
das ao investimento em capital físico ou humano. Assim, os montan
tes de investimento em capital físico ou humano estariam abaixo do
nível ótimo.
Uma importante conclusão de Lucas é a de que o movimento de capi
tais entre países não elimina as diferenças de salários entre eles. A
combinação de rendimentos crescentes com taxas de juros reais simi
lares faz com que os salários sejam mais altos nos países com maior
dotação de capital físico e humano. Isto explica os movimentos mi
gratórios de mão-de-obra dos países pobres para os ricos, como men
cionado. Nos países desenvolvidos a mão-de-obra de qualquer nível de
qualificação percebe salários maiores que nos países subdesenvolvidos.

Num âmbito de análise mais geral, é possível demonstrar as caracte-
rísticas do processo de crescimento baseado no investimento em capi
tal humano a partir do conceito de força de trabalho efetiva (quer
dizer, medida em unidades de eficiência), que é definido como o pro
duto do acervo médio de capital humano e a ocupação.

Neste caso, a função de produção de capital humano médio (em ter-
mos per capita) depende da quantidade de recursos de capital e de
tra a o, por habitante, que resta à atividade de produção de bens e
serviços.

taxas dT neStC ?aS° a taXa de cresciniento da produção depende
aumento dCUmU ° Ca^ta^ físico, de crescimento da ocupação e
tos constante^™0 de caPital humano. Supondo-se rencí^nlí

P ta percentuais de ,Mmos Wais (capit'1 e traba|]i0) desn«. 

85 Romcr

aPresentava rendimentos cres?3^dCS provin^am do investimento em capita*  ãs*
crescentes (ver P. Romer, op. cil.).
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dos à produção de capital humano e da proporção entre capital físico
e trabalho, medida em unidades de eficiência.

Este raciocínio provoca duas considerações importantes sobre a rela
ção entre as características do esquema de produção de capital huma
no e a natureza dos processos históricos de crescimento:

a) quanto maior a proporção da poupança de capital físico em relação
ao acervo de capital humano, maiores serão as taxas de crescimen
to da poupança média de capital humano e do produto agregado.
Isto significa que existe uma relação de complementariedade entre
ambos os tipos de capital, assim como vincula diretamente a taxa
de poupança ao processo de crescimento. Um aumento deste índi
ce supõe que, a taxas iguais de alocação de fatores à produção de
capital humano, eleva-se a taxa de crescimento do acervo de capi
tal. O que acarreta um incremento da relação entre capital físico e
trabalho, o qual por sua vez aumenta a taxa de crescimento do
acervo de capital humano e, portanto, do produto; e

b) de acordo com a equação de crescimento do acervo de capital hu
mano, as mudanças ocorridas uma única vez na natureza da função
de produção de capital humano médio, ou na proporção de recur
sos destinada à sua produção, têm efeito permanente não só sobre
o acervo de capital humano mas também sobre a trajetória de seu
crescimento e, em geral, sobre a evolução das demais variáveis
macro-económicas.

As disparidades na dotação inicial de fatores de duas economias de-
terminain que entre elas se gerarão diferenças no nível da produção, e
ani ém nas taxas de crescimento desta produção.

ara Concluir a análise é necessário ressaltar que esses modelos de
^nstram também o impacto fundamental dos efeitos externos do
cu^ulo de capital humano sobre a eficiência média de uma economia.

qu?°r’a. do capital humano, no sentido estrito, centra-se no fato de
ativid Jstr’kuição que um indivíduo faz do seu tempo entre varias

ades 110 presente influi na sua produtividade futura.
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A,, h™ efeitos do investimento em capital humano, por um indiví.
í em sua própria produtividade (efeitos internos), os novos mode-
fos de mescimento consideram em que medida o nível médio do capj.
a humano incide sobre a produtividade de todos os fatores de

produção.
Esses efeitos, que superam o referencial tradicional de equilíbrio par
cial da teoria do capital humano são, a rigor, externos porque apesar
de todos beneficiarem-se deles, nenhuma decisão individual sobre o
acúmulo de capital humano pode alterar significativamente o nível
médio e, portanto, este último não será levado em conta nas decisões
individuais sobre alocação de esforços.

Semelhantemente ao que ocorre no caso dos efeitos externos, nos
modelos analisados o acúmulo de capital humano apresenta um aspec
to “social” que habitúalmente não é considerado pela teoria económi
ca. A tecnologia de acúmulo de capital humano é baseada na suposi
ção de que o nível inicial de cada pessoa é proporcional ao já alcan
çado pelos membros mais velhos da família. O acúmulo de capital
humano seria assim percebido como uma atividade social, na medida
em que envolve grupos humanos de uma forma que não tem equiva
lente no acúmulo de capital físico.

IV.2.2.2 - Crescimento com aprendizagem e crescimento da
aprendizagem

A literatura sobre o crescimento e a produtividade tem enfatizado a
importância da educação formal e das atividades de pesquisa no acú
mulo de conhecimentos.

aZndiZ “ e Stiglitz87 enfatizaram o significado *
experiência T ° Crescimento> entendendo por aprendizagem
do R taZ 3 6 a Ínf0rmaÇã0 Proporcionadas pelos

■ ssaltam eles que as diferenças de níveis e taxas de cresci

86 ''— ----------  -*
87 J raechani“-”, op. cli. olllic

^rjormance and Tichnoh^^c^ lea™ng and tcchn0,0Ê'cal Proêr®SS”f"
Econom|c Policy Research c“hnÍT; E Das®uPta e P- Storeman (eds), Ce

ge, Mass., Cambridge Universíty Press, 19 
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da produção entre países podem ser atribuídas a disparidades das ta
xas de aprendizagem, que seriam por sua vez resultado dos desníveis
entre as taxas de aprendizagem dos diversos setores produtivos e en-
tre os padrões de especialização.

Em oposição aos modelos baseados no investimento em capital hu
mano, nos quais a decisão de acumula-lo (por exemplo, ir à escola) é
equivalente à de retirar recursos da produção, nos modelos que se
baseiam na aprendizagem o acervo de capital humano cresce com o
esforço dedicado à produção de bens.

Como nos modelos anteriores, ao haver aprendizagem a taxa de cres
cimento em equilíbrio é menor que a taxa ótima, e há perda de bem-
estar, porque sobrevém a impossibilidade dos produtores internaliza-
rem os efeitos externos, devido ao fato de que o acúmulo de habilida
des por um indivíduo (aprendizagem) depende do nível médio das
habilidades aprendidas por uma indústria.
Da mesma forma que nos modelos anteriores de acúmulo de capital
humano, um subsídio à escolarização poderia melhorar a alocação
ótima de recursos. Neste caso, o fomento da produção de bens que
impliquem alta taxa de aprendizagem seria economicamente eficiente.
A seleção de técnicas produtivas e a alocação geral de recursos devem
ser feitas de tal maneira que os agentes possam atuar com visão de
lon§° prazo, o que coloca em destaque o fato de que as decisões alta
mente centralizadas no curto prazo são as melhores.
A introdução de elementos do comércio internacional permite extrair
c°nclusões muito interessantes dos modelos de crescimento baseados
na aprendizagem.
^rtindo de pressupostos muito plausíveis, pode-se demonstrar que os
aPaiSes 5ue produzem bens que oferecem amplas possibilidades de
Prendizagem registram taxas de crescimento maiores que aqueles
Pecializados em bens pouco intensivos do fator aprendizagem.

------------- -—_________________
bem ien?Ít0.da deterioração dos termos de intercâmbio derivado do aumento da ofertai do
dutiv d rinS,V° em Wndizagem for maior que o efeito do progresso tdcnlc^°b a pr°"

dade, os países com rápidas mudanças técnicas terão as menores taxas de crescimento.
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Ademais a própria lógica do modelo sugere que os países especiali.
idós neste último tipo de bens podem ficar aprisionados num círculo
que os leve da baixa aprendizagem para o lento crescimento, e deste
de volta para a baixa aprendizagem.
Se os países acumulam habilidades fazendo o que já sabem de forma
eficiente, eles intensificam suas vantagens comparativas iniciais, o
que tende a fixá-los permanentemente num padrão produtivo, a me
nos que a ocorrência de mudanças na estrutura da demanda, ou a in
trodução de novos bens, altere a distribuição internacional da produ
ção e as taxas de crescimento correspondentes.

Nesses modelos cabe o conceito da proteção de indústrias nascentes,
sempre que possam efetivamente desenvolver-se no meio em questão;
não sendo assim, uma política neste sentido não faz mais do que eli
minar a possibilidade de consumo de bens com alto conteúdo de
aprendizagem89.

IV.2.2.3 - Especialização e dinâmica da estrutura produtiva

a) Modelos baseados na especialização e competência monopolística

Argumentou-se anteriormente que a solução de Arrow (1962) de su
por ser a inovação um bem público — para evitar os problemas de
correntes da existência de rendimentos crescentes em escala — não
era consistente com a crescente importância das atividades de pesqui-
sa e desenvolvimento no setor privado.

A alternativa escolhida por Romer (1987) foi deixar de lado o pressu
posto de competência perfeita. Assim, o benefício social vinculado a
cnaçao de conhecimento é internalizado em grande medida pd°s
ducão °dnSr C°m° resu^ta^° d° monopólio que exercem sobre a Pr0

9ao d° bem incorpora a inovação tecnológica. Neste caso,» 

89
G-Grossman e E. Helnman “t j ■v- 80, n. 2, 1990 ressaltaram J3 lnnovation> and growth”, American Economi
formal competirem por rertiré 9ue se 35 at’,v*dades  de acúmulo de capita
aprendizagem, o fomento dr-ct05^0-111 35 ativ‘dades produtivas que implicam alto

u tunas pode diminuir o ritmo de inovação.
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equilíbrio competitivo estaria aquém do ótimo, devido à presença de
externai idades.

Neste modelo propõe-se que a expansão do mercado contribua para o
aumento da especialização da produção, e que isto tenha efeitos posi
tivos sobre o crescimento económico. A tecnologia de produção do
bem final, que se desenvolve em condições competitivas, depende da
força de trabalho, do capital humano e de uma variedade ilimitada de
insumos especializados.

A possibilidade de multiplicar a produção de bens finais faz com que
esta tenha rendimentos constantes em escala. No entanto, a produção
de bens finais exibe rendimentos crescentes com relação ao aumento
da diversidade e à especialização dos insumos intermediários. No
mercado de insumos produtivos há competência monopolística: tais
bens constituem substitutos próximos, mas não perfeitos.

0 limite ao aumento da especialização no mercado de insumos é a
existência de custos fixos, resultantes da existência de determinada
quantidade de um insumo original, quantidade esta que não tem uso
alternativo na economia. Os custos fixos fazem com que a variedade

insumos esteja limitada pela quantidade do insumo original.

0 desenvolvimento do modelo permite indicar que:

i) a oferta de especialização é menos que ótima; na medida em que
os demandantes de insumos apropriam-se de parte do benefício
social decorrente da introdução de novos insumos, seu produtor
não internaliza todas as vantagens geradas por suas ações, o que
P°de tomar necessária a intervenção pública para corrigir tal ex-
temalidade;

0 comércio exterior permite ampliar a variedade de insumos in
termediários especializados inicialmente disponível e, por essa via,
exerce efeitos positivos sobre o desenvolvimento. Este argumento

favor da abertura comercial só é aplicável no contexto dos bens
lntermediários. Uma restrição à importação de bens de consumo
P°de repercutir sobre o bem-estar, mas não influi necessariamente
0 re a taxa de crescimento da produção.
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b) “ C°",P°,“! S° d° P'Qdví“
Um problema suscitado pula incorporação da aprendizagem a(>s »
X de crescimento é que, em oposrçao ao acumulo formal de
tal humano - no qual é fácil supor rendimentos nao-decrescentes em
nível familiar — a aprendizagem parece apresentar rendimentos de
crescentes no nível de cada tipo de bem.

Isto toma necessário desenvolver modelos que contemplem contínua
introdução de novos bens, com rendimentos decrescentes em cada um
deles, mas que herdam o capital humano especializado na produção
dos bens anteriores. Stokey introduz este tipo de modelo, baseado em
transformações na composição da produção entre bens finais e inter
mediários.90 Criam-se novos bens de qualidade superior, que substi
tuem os tradicionais, como resultado de um processo de aprendiza
gem dentro de cada setor mas com repercussões sobre o conjunto da
economia.

Neste caso os efeitos de uma abertura comercial dependerão do cará
ter local ou global das inovações associadas ao processo de aprendi
zagem. Se tal processo for específico e concentrado nos bens já exis
tentes a abertura tenderá a reforçar os padrões de especialização vi
gentes e restringirá a possibilidade de introdução de novos bens. Fe
rem se a aprendizagem num determinado setor difundir-se para o
restante da economia a abertura não limitará a incorporação de novos
bens de qualidade superior.

estraXiAaprendlza8em estiver localizada num setor,
que estimulp St,tU’^ao ’mportações poderá ser eficiente senipre

d” Se“r O"*  “ concentrem as i»»'*
P ndizagem, mediante imposição de barreiras comercia'5' 

Deste modelo se pode inferir que.

90 N ————__ ___ _
Cfl/£c°W, v. 96,T4,8i987 Olng and the intr°duction of new goods”, Journal oj?°
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i) é importante que os efeitos da aprendizagem abranjam ampla
gama de bens, do contrário eles simplesmente reforçarão os pa
drões de produção existentes, o que dificultará a introdução de no
vos bens e a eliminação dos tradicionais;

ii) para que os novos bens sejam incorporados é necessário que os
efeitos da aprendizagem na estrutura produtiva sejam mais signifi
cativos para a frente do que para trás; e

iii)se  houver preferência pela diversidade de bens de consumo por si
mesma não será fácil eliminar os produtos tradicionais, que só são
suprimidos como resultado de mudanças nas preferências indivi
duais ou na estrutura de custos relativos (tecnologia).

IV.2.3  - Conclusões

IV.2.3.1 - A importância fundamental da produção de conhecimentos
na dinâmica do crescimento

A produção de conhecimentos, tanto na versão formal de acumulação
de capital humano quanto na de aprendizagem na produção de bens, é
fundamental para que se alcance uma dinâmica sustentável de cresci
mento a longo prazo.
A taxa de crescimento prevalecente sobre a trajetória de equilíbrio é,
em sua essência, insensível a mudanças nos parâmetros da função
produtiva (e que afetam basicamente os níveis de renda), e somente a
taxa de crescimento demográfico e o progresso técnico exógeno po
dem fazer do modelo convencional uma expressão plausível de uma
trajetória de crescimento sustentado.
A ^corporação dos novos modelos de acumulação de capital humano
e aprendizagem permite eliminar o caráter exógeno do processo téc-
nico e conceber uma explicação do crescimento na qual este não se
^tém a longo prazo e depende de forças internas em relação ao sis-
tema económico, o que abre a possibilidade de discutirem-se políticas
ec°nômicas de educação, treinamento e tecnologia sob uma perpsec-
^1Va analítica com fortes potenciais quantitativos.
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„,, 2 «"»»■ r llb™"orape,i,ivos inef,ciate'
, na aprendizagem, de efeitos não internai izáveis por qUem

A presença, n P “ização e acúmulo de capital humano penai-

haverá discrepância permanente entre as alocaÇòeS
X de recursos do ponto de vista social (max.mizaçao do bem-
e L dos indivíduos) e a solução na qual se pressupõe o livre jogo de

uma economia competitiva. Esta situação é mais notada no caso das
economias com concorrência monopolística derivada da presença de
rendimentos crescentes em escala.

Os montantes de recursos que o mercado aloca às atividades que con
duzem à aprendizagem, a acumulação de capital humano e o desen
volvimento tecnológico serão sempre menos que ótimos. Cabe à polí
tica pública corrigir este déficit.

Pela teoria económica do bem-estar (yvelfare economics), uma solu
ção poderia ser o subsídio a essas atividades, financiado por um im
posto neutro. Uma segunda possibilidade seria a prestação direta des
ses serviços pelo estado. Considerações sobre eficiência em nível de
equilíbrio parcial e geral sugerem que a primeira opção seria a
preferível.

nãoPsó sãriXrtXesarpaOraaCaÚmU,° habiIidades e conhecimentos
economicamente efic*  t aumentar a taxa de crescimento como
mento em favor dess160 eS. ?ara e^evar 0 bem-estar coletivo. O argu-
difundidos e, portant3S P° lticas ,torna"se tão mais forte quanto mais
aprendizagem e dn w.’ ?en°S *nternaiizáveis sejam os efeitos da

do acumulo de conhecimentos.

IV.2.3.3 -AcúmuI
e inserção

A inserção interna ’
raL com efeitos a lon<?n Uma econon^a implica mudança estrutu
p;odufão. Os níveis plm nos nív^ e taxas de crescimento *

rre,ra« comerciais inefirí aumentados mediante eliminação
entes- 0 incremento das taxas de cresc 
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mento dependerá substancialmente do impacto setorial da abertura
comercial.

A intensidade no uso do capital humano e da aprendizagem varia de
um setor para outro. Uma composição da produção baseada em seto
res com vantagens comparativas e baixa intensidade de aprendizagem
pode implicar limitação a uma mecânica de baixo crescimento e
aprendizagem reduzida.

Considerando a importância das condições iniciais nos novos mode
los estudados, as decisões de política setorial podem afetar positiva
ou negativamente a taxa de crescimento económico de longo prazo.

Para bem ou para mal, numa economia aberta o padrão inicial de vanta
gens comparativas é exacerbado à medida que aumenta a produção.

IV.2.3.4 - O papel central dos agentes: famílias, empresários, grupos
sociais de alcance intermediário

0 papel das famílias no acúmulo de capital humano foi amplamente
destacado pelo modelo de Lucas: os membros mais jovens iniciam
sua vida produtiva com um acervo de capital humano proporcional
aquele dos membros mais velhos.

0 aspecto social da acumulação de capital humano é claro também no
acúmulo de aprendizagem, na qual os efeitos externos são predomi-
nantes e levam a definição de habilidades localizadas em nível de
regioes, cidades ou mesmo zonas especializadas em determinadas
bidades (por exemplo, os distritos financeiros de toda grande
cidade).
^cfinição de com quem se interage é crucial para determinar a pro
bidade média de uma atividade. Neste sentido, não é redundante

faltar que os aspectos nacionais, no sentido estrito, da produtivida-
c°nstituem abstrações pouco operacionais.

Unção dos empresários é fundamental nesse processo de acúmulo
tanto pelo papel da aprendizagem quanto pe a

Ortância das empresas na difusão dos conhecimentos adquiri os.
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Foi mencionado que países cujas fronteiras de conhee.mento encon.
tra n se em níveis semelhantes podem incorpora-lo em diferentes
níveis ao processo produtivo, de acordo com o grau de desenvolvi-
mento da capacidade empresarial. Schmitz desenvolveu um modelo
que vincula capacidade empresarial, imitação e crescimento.

As empresas investem recursos na aplicação de técnicas previamente
existentes e a geração de novos conhecimentos é um subproduto das
atividades de produção. As diferenças nas taxas de crescimento seri
am resultado das diferenças entre os sistemas de incentivos às ativi-
dades empresariais de imitação ou inovação.

1V.2.3.5 - A importância fundamental das condições iniciais
Várias vezes já se insistiu no papel fundamental desempenhado pelo
acervo histórico nos novos modelos, quer dizer, pelas condições ini
ciais sobre as quais se inicia uma trajetória de crescimento.

Tais condições permitiram racionalizar a permanência de situações de
lento crescimento, baixo acúmulo de capital humano e pouca aprendi
zagem.

As taxas de crescimento a longo prazo de diversos tipos de países são
muito diferentes, mas tendem a exibir uma estabilidade excepcional
ao longo do tempo. A possibilidade de encerrar-se numa trajetória de
baixo crescimento é claramente visível a partir das contribuições dos
novos modelos. Um país não pode sempre selecionar o conjunto óti

Ç c°ndi?ões iniciais, mas pode otimizar aquelas condições que
estão sob seu controle.

91 Jam •-------- —-~
and ,ong‘run growth”> Journal°fP01 

ruptura das tendências ao crescimento lento devido a
§ u es acontecimentos ou a um esforço consciente de

eshmento na produção de conhecimentos

mudanças radrcais^nt3r QUe fat°S 0U condiÇ8es Podern eXpl'Íose
Ca>s das taxas de crescimento de longo prazo e con*
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manifestaram durante duas décadas em vários países do sudeste da
Ásia.
Stiglitz ressalta o papel dos grandes acontecimentos, como pragas ou
auerras, que criariam condições propícias para mudanças da magnitu
de das que ocorreram nesses países.

Pelo contrário, os modelos esboçados permitem sugerir de forma mais
plausível que a acumulação de capital humano, a aprendizagem e a
especialização receberam, nesses países, impulsos iniciais que logo
lhes permitiram iniciar trajetórias de alto crescimento e forte acúmulo
de conhecimentos.

Talvez seja necessário reconhecer que a decisão de produzir esse im
pulso inicial foi alheia ao sistema económico, podendo estar vincula
da a um grande acontecimento. Não obstante, a trajetória posterior de
crescimento desses países pode ser explicada à luz dos novos modelos.

IV.3  - A Visão dos Analistas da Gestão Empresarial
A análise das propostas dos principais analistas da gestão e estratégia
empresariais reveste-se de grande importância, pelas repercussões de
suas proposições na formação de opinião dentro da comunidade de
empresários e gerentes, em todos os níveis da estrutura organizacional
das empresas.

Embora essas propostas tenham sido forniu a çu2estivas para os
edades altamente desenvolvidas, elas são tam ® sua competiti-
Países em desenvolvimento empenhados em m
vidade internacional. ,■ f_c92

, ‘déias desses analistas,Múltiplos são os mecanismos de difusão as i . imente alta. Outro
razão pela qual alcançaram repercussão exce^ e|eVado grau de con-
fator que torna valiosas tais contribuições e s $ 0^ras os elemen-
CreÇão, derivado da necessidade de ressa tar ei . guiar a ação

tipo normativo, o» seja, aq«el« 1“e P'"”'
empresarial.

çâo^SJUe SC tornaram sucessos editoriais imediatos, manuais parade Sr d

Pós-graduação, programas de televisão ou séries gravadas em videocasse .
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As contribuições de três ..MS - Peter Druoker (Claremont Coife
oe) Kenichi Ohmae (diretor da McKinsey & Co., Toquio) e Michael
Porter (Harvard School of Business Admimstration) — atraíram a
atenção dos meios empresariais como originadas de “autoridades que
têm algo a dizer”.
Nas páginas que se seguem serão especialmente destacadas as consi
derações feitas por eles sobre o papel da educação, treinamento e
inovação. Essas contribuições não têm, nem pretendem ter, uma men
sagem comum que vá além do que está implícito na busca do sucesso
no mundo dos negócios. Embora suas reflexões e recomendações
(especialmente as de Drucker e Ohmae) baseiem-se na experiência,
potencialidades e demandas dos países desenvolvidos, sua influência
nos meios empresariais da América Latina não tem sido pequena.

93

TV.3.1 - A educação como demanda e responsabilidade social

A contribuição de Drucker para o tema do papel da educação na soci
edade contemporânea apresenta uma riqueza especial por sua ênfase
não só em aspectos concretos de política, mas também nos grandes
princípios humanistas que devem guiá-la.93

Drucker parte da hipótese de que uma economia na qual o conheci
mento chegou a ser o principal recurso gerador de riqueza coloca às
instituições educacionais novas e exigentes demandas de eficácia e
responsabilidade.

Os membros ativos de uma sociedade precisam não só ter uma forma-
cimento03’ jpas.tam^®m 9ue esta se expanda para incorporar conhe
sões e ritn 7 °mátÍCa e tecnolo2'a <siias características, dinien-
prescindíveT 6 mU,dança)> asPectos que não eram considerados m1
prescindíveis uma década atrás.
cadOas”dquèr"erâ°dinda tr?nsformaÇão da educação nas próximas de-

mensoes maiores que as mudanças ocorridas <

en^MiedZTen7lidadeS: '' Es'ad° y ,a P°IÍ,ica~ e" ' sú^'
ncana, 1990. dy e"la "»°gen del nnmdo, Buenos Aires, Editorial Sua 
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longo dos três últimos séculos, desde a generalização do uso do livro
impresso.
As múltiplas fontes de informação de que se dispõe, e que aumenta
rão no futuro não poderão, no entanto, substituir o papel da escola
como mecanismo de educação formal, pois somente através da
aprendizagem organizada, sistemática e com objetivos definidos
pode-se transformar a informação em conhecimento e possibilitar que
este seja usado como ferramenta de mudanças individuais e sociais.

Segundo Drucker, as mais óbvias limitações da educação atual locali
zam-se nos aspectos concernentes a seu caráter instrumental. Os sis
temas educacionais, especialmente nos Estados Unidos, Reino Unido
e países que os têm como fonte de inspiração, partem da premissa
errónea de que devem formar profissionais liberais ou dirigentes so
ciais, enquanto a realidade demonstra que a grande maioria dos alu
nos desses sistemas trabalharão como assalariados em organizações
complexas.
Assim, as instituições de ensino mostram-se incapazes de dotar seus
alunos das habilidades mais primárias para lidar com a realidade que
deverão enfrentar, qual seja a de ganhar a vida numa organização
(grande ou pequena).
Não são ensinadas, em especial, técnicas elementares de eficácia
coni° membros de uma organização: capacidade para apresentar idéi-
asrapidamente, humildade e clareza, aptidão para trabalhar em grupo
e para dirigir seu próprio trabalho. Em outras palavras, não são
Jransniitidas as técnicas necessárias para fazer da organização um
^struinento das próprias aspirações e da realização dos valores

A 0P’n‘ão de Drucker é que o tipo de educação de que se necessitará
^turo deverá ter não só essa função pragmática como também

uírar-se na transmissão de responsabilidade social, que deman a
,ca’valores e moralidade.

cha^S^ P°nto que se pode compreender com maior clareza o que
ma ‘a traição da escola (norte-)americana”, e não porque ela tenha
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deixado de conhecer sua missão, ou porque cumpn-la tenha resultad0

especialmente difícil*.
Segundo o autor, a receita a ser aplicada do lado da oferta é conhecida
e básica: exigência de padrões elevados e disciplina escolar. Do lado
da demanda, sugere que poder-se-ia avançar rumo a maior igualdade
de oportunidades mediante subsídios públicos à escolarização obriga-
tória (fundos diretamente entregues às famílias, independentemente
da escola — pública ou particular frequentada pelos filhos) com
binados com bolsas e crédito para a educação superior.

Os requisitos específicos da nova educação variarão de acordo com as
diferentes formas adotadas pela “sociedade do conhecimento”; no
entanto, alguns dos princípios fundamentais do futuro podem ser
identificados desde já:

a) a educação terá um propósito social e não estarão ausentes os valo 
res; aliás, jamais o estiveram em nenhum sistema;

b) o sistema educacional será aberto, com mobilidade ascendente,
como pretenderam tomá-lo as grandes reformas educacionais des
de o Renascimento, com exceção das escolas particulares inglesas.
Este é um traço característico do sistema americano de ensino que,
segundo Drucker, estimularia os alunos a regressar à educação
ormal, anos depois de tê-la abandonado, para obter seus diplornas

de nível médio ou superior;
) sociedade do conhecimento” a idéia de que há uma conclusão

0 Processo educativo carece de sentido. A educação continuada,
atividadp1^ Pessoas com a^o nível acadêmico, será uma
aindaa^ve?^680611^ n0 fotUr0’ embora escolas e universidades
““ tJ“ C“ e, quando podem, sequer . «*

cada insUtuiçáo penllanecer confinada dentro das esc°^
«ntm XX’'í “Pr'8° »»■>=» »» “ ,OTP° "
i»te„cm “Tb L S,“ ”p“1». “ ''«"«seus nrais evid«*
consideráveis recurs°S ^nidos’ onde os empregadores des1

e esforços à formação e treinam»1»
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seus empregados (especialmente daqueles com maior grau de ins
trução formal), chegando a gastar tanto quanto todos os colégios e
universidades em conjunto;

e) dever-se-á levar a sério o princípio de que se aprende para a vida e
não para a escola, coisa que nem professores nem alunos tinham
feito ate o presente. Drucker ressalta não ter conhecido nenhuma
instituição de ensino que comprove o que seus egressos recordam
da matéria aprendida, dez anos após haverem obtido excelentes
qualificações;

f) é radical a mudança de orientação de que se necessita. O sistema
de ensino especializou-se em problemas, preocupa-se com os
pontos fracos dos alunos. Embora seja certo que é preciso assegu
rar um nível comum básico de habilidades, ninguém pode organi
zar a eficiência a partir dos pontos fracos, nem mesmo corrigindo-
os. 0 processo educativo deve construir-se sobre as habilidades
dos alunos. A distorção é óbvia: “os pontos fortes não criam pro
blemas e as escolas estão orientadas para problemas”.94

g) a educação tem a responsabilidade de impedir que a meritocracia
degenere em plutocracia. Os filhos de pais abastados ou com alto
nível de formação sempre terão vantagens, mas esta vantagem não
deve ser insuperável pelos demais jovens. Visto não haver razão
para que os contribuintes subsidiem os estudantes, poder-se-iam
c°nipensar as desvantagens financiando os estudos mediante bol
sas e créditos, por conta da renda adicional que a educação gerará
ao longo da vida.

JS novos requisitos colocados à educação poderão ser atendidos me-
lante uso de novas tecnologias. Especialmente o televisor, o vídeo
assete e o computador serão instrumentos cada vez mais dominantes,

ft<P-343.

163



.pe« d. resistência das escolas em utilizá-los como «lg„ „ais
um complemento pedagógico.
Novas tecnologias abrem possibilidades correspondentemente novas
mas podem aumentar também a frustração e a decepção dos alunos’
que se verão obrigados durante um tempo a usar meios modernos.
baseados em tecnologias que atingiram níveis sofisticados de desen
volvimento e são manejadas com um profissionalismo internacional
mente competitivo (a televisão e o vídeo-cassete), sob a condução de
professores que não podem exibir o mesmo grau de sofisticação e
competência internacional. No novo contexto tecnológico, o trabalho
docente consistirá muito mais em orientar, dirigir, dar exemplos e
animar do que em transmitir os conteúdos da matéria.

Em suma, a “sociedade do conhecimento” exigirá mudanças, na esco
la e na educação, que se impulsionarão pelas próprias tecnologias de
aprendizagem que a mesma sociedade colocará em funcionamento.
Drucker pensa que essa verdadeira revolução educacional iniciar-se-á
nos Estados Unidos, país que possui o sistema de ensino mais aberto,
mais flexível, menos centralizado e regulamentado. E, também, por
que seria o país menos satisfeito com seu atual sistema educacional.

IV.3.2 - O vínculo inseparável entre educação e estilo de gestão
empresarial

Segundo Kenichi Ohmae,96 poucos observadores lograram comp#'
ela da educa?ão primária no Japão. A mensagem Por

i a é7 Sde 0 fim da Se®unda Guerra Mundial - “a alter-
fio conduto a8regad° 0U morrer de fome”97 'teria SÍd° °

condutor que permitiu avançar em direção a um país com sistenta

95 Druckêr ----------------- -

entre a rcsistência da escola atual ent
96 Ver KUl° h'V C 30 ,Ong° do sécu°°S xv[CSSOreS escoláslic°s a usar o livro impresso 

97 '"* “**•  NucÍaTor^McGrlw el ,riunf° d° Ios JaPoneses en

Alé enuo, considerava “n 1'11’1983- .
a territorial a partir dn a^^rnat’va Para a escassez de produtos naturais 0 P

do militarismo.
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de valores unificados, apesar da ausência de uma política formal neste
sentido.

educação destaca a harmonia do trabalho em equipe; as crianças
melhor dotadas ajudam seus companheiros de aprendizado mais lento,
aplainando as relações interpessoais.

Segundo Ohmae, o que um executivo japonês requer na atualidade é
precisamente o talento. Sem este adestramento, afirma ele, as carac-
terísticas do enfoque e das técnicas gerenciais japonesas (círculos de
controle de qualidade, caixas de sugesões, emprego vitalício, entre
outras), não poderiam funcionar com a eficiência observada.

Considerando que a educação ocidental enfatiza mais o individualis
mo, não é lógico que um desses individualistas, empregado de uma
grande empresa, demonstre às vezes total indiferença em relação ao
bem-estar da organização, tal como o concebe a direção da companhia?

Ohmae sugere que qualquer empresa ocidental que pudesse sentir-se
tentada a copiar o enfoque gerencial japonês deveria considerar com
atenção a diferença fundamental construída na mais tenra idade e
reforçada por estilos educacionais divergentes. Não existiria, portan
to, uma peculiaridade do estilo gerencial derivada do caráter japonês,
mas eÍa responderia aos conteúdos e métodos educacionais utilizados.

suma, o autor postula que a ética japonesa do trabalho seria um
resultado direto do sistema educacional. O governo, por sua vez, de
spenharia um papel orientador e incentivador do objetivo nacional

e I°ng° prazo, que o país fixou-se após 1945: conseguir sucesso
ec°nômico sem ter que reconstruir o poderio militar.

^•3.3 - a geração de vantagens competitivas nacionais e

empresariais
£ preoci|pação fundamental de Porter é estudar as causas dos êxitos e

Cassos na concorrência internacional e elaborar mecanismos que

—___ ______________
^tunae ressalta a unidade de critérios existente, por exemplo,

‘ ndústria e Comércio Internacional e o Minitério da ucaç

entre o Minis-
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melhorem a competitividade dos países, a qual se expressa pela com.
petitividade de suas empresas. Sua abordagem analítica permite
definir quatro grupos de determinantes das vantagens nacionais:

a) a quantidade e especialmente a qualidade dos fatores de pr0(ju -
disponíveis (recursos humanos, naturais, de conhecimento de c °
tal e infra-estrutura); p'

b) condições vinculadas à natureza da demanda interna;

c) existência ou ausência de indústrias provedoras de insumos, o 
com outro tipo de vinculação, que sejam competitivas intemacio-
nalmente; e

d) a estratégia empresarial, sua estrutura organizacional e o grau d 
rivalidade entre as empresas de um determinado mercado.

A competitividade de um país depende muito mais de sua capacidade
de criação de fatores produtivos que do acervo dos fatores disponíveis
originalmente, e entre os mecanismos para melhora-la destacam-se
aqueles voltados, precisamente, para a criação desses fatores produtivos.

IV.3.3.1 - Criação de fatores de produção

Considerando que o patamar de vantagens competitivas que as em
presas de um país podem alcançar é determinado pela quantidade e
qualidade dos fatores a que têm acesso, os governos devem cumpri
um papel importante na criação de tais fatores, mas essa tarefa não
pode ser deixada exclusivamente nas mãos das autoridades.

Em quase todas as indústrias competitivas estudadas por Porter, #
empresas líderes haviam adotado medidas concretas para gerar fatores
ínf?*°  U as^e^urar a existência de instituições que os criassem0

re as já existentes para que desempenhassem sua função-

Pote N°Va l0rque< ThC FreC PreSS’
competitivas de de? nft daS COndlÇões <lue geram as vantagens ou d >
Pão, Reino UnVLlliCi« Din“’ Estad°S

Repubhca da Coréia, Suécia e Suíça.
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Tais empresas não aceitaram o status quo em relação ao desenvolvi
mento dos fatores; buscaram melhorias e investiram diretamente na
criação de novos fatores, especialmente os vinculados à capacitação,
pesquisa, desenvolvimento e construção de infra-estrutura.

Em particular, as empresas mais competitivas geralmente tinham
bons programas internos de capacitação e dedicavam mais recursos
que suas rivais a pesquisa e desenvolvimento.

É interessante ressaltar o desprezo de Porter ao argumento, bastante
generalizado nos Estados Unidos, que se opunha ao investimento das
empresas na criação de fatores produtivos, em função da geração de
extemalidades não internalizáveis ou do risco de perda do investimen
to realizado via rotatividade de pessoal. Segundo ele esse argumento
não é mais que vestígio de uma concepção estática da concorrência.
Poucas das empresas mais competitivas estudadas comportavam-se
como se acreditassem que esse problema fosse real.

Não investir na criação de fatores é erro fatal na competição interna
cional. Embora os aportes de uma empresa sempre beneficiem, de
algum modo, seus concorrentes, a longo prazo são justamente esses
os investimentos que lhe permitirão maior grau e velocidade de ino
vação. Ademais, nas empresas que investem em pessoal e orientam-se
para a inovação a rotatividade do pessoal-chave costuma ser baixa:
como os empregados são considerados recurso permanente, criam-se
Chores incentivos para que tanto a empresa como os próprios em-
Pregados invistam em melhorar sua capacidade.100

Mais importante ainda é a constatação de que a chave para manter
^anlagens competitivas é o progresso técnico rápido e contínuo, e não
^cobertas isoladas. Uma empresa que, temendo beneficiar seus

ter^COrrentes’ ^em como estratégia copiar inventos de outras um dia
Prejuízos, porque sempre estará atrasada.

10 V—-----------------------------
noneraa,niCnte’ a maior estabilidade do pessoal nas empresas japonesas e
'""WursosT38 PCrmile Primciras bener'c^em’|C^IBM1DUpònteHew|clt-Packard
demo™ S hunianos> mas a experiência das companhias IBM, nodem originar
altOs re r<1Ue ‘nvesl>mentos contínuos em tecnologia e recursos u

n 1 mentos em termos de competitividade internacional.
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IV.3.3.2 - Programas setoriais para criação de fatores

Tão importante quanto os esforços das empresas para criar fatores
dentro de sua estrutura organizacional é o acervo de fatores especiali
zados disponíveis no país.
As empresas podem influir na dimensão e qualidade desse acervo
mediante programas setoriais que apoiem, de diversas maneiras, a
criação de centros de informação, escolas de treinamento, infra-
estrutura e instituições de pesquisa que beneficiem o conjunto de seu
setor industrial — uma das formas mais eficientes seria a instituição
de organizações empresariais setoriais.

Porter ressalta diversos casos de uso eficaz dos mecanismos tradicio
nais de cooperação inter-empresarial pelas organizações — terceiri-
zação, licenças de tecnologia, centros de treinamento setoriais etc. —,
mas encara com desconfiança programas de cooperação em pesquisa
e desenvolvimento entre concorrentes diretos, pois além dos proble
mas práticos de gestão eles podem anular os incentivos à inovação e
eliminar a experimentação com enfoques alternativos.

emob>liâfi0

efinafl'

fluência e participação empresarial na criação de fatores
Pelo governo ou pela comunidade

participação aXTf°ram SS qUe mais influíram> mediante
instituições de enqi °^°S das ent^a<Jes governamentais, das
querem ser competitiln P!SqUISa e da c°munidade local. Aquelas que
se, de influir no tipo § * resPonsakílidade, sem falar no interes-
taÇão das pesauiqnç * C Caratfer dos programas educacionais, na orien-

e serviços ■’úb,ico!-102

maneiras: por exemnl Cn*a^° de instituições de ensino de ni«,Ia5
ftncionários para esmd’ Patr,oc,nando seus estudantes ou envia"0

AIém desses utilizaram outros ""

l02Êsté'fo’o Sa° 'ndus,nas de confecções, calçados, cerâmica

u caso, por
CSinstigo™-resas qulrn'°as alemfc6' °° Criar a Escola de Administração IMÍ

“““ V|nculados a “«tabe’ccer relações com universidades e
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canismos, como a ajuda às instituições na identificação das necessi
dades da indústria, colaboração na elaboração de programas de estu
do, oferecimento de emprego aos recém-formados e apoio, inclusive
via recursos financeiros, para a aquisição de equipamentos e instala
ções, contratação de professores, concessão de bolsas de estudos e
instituição de prémios para professores e alunos destacados.

Algumas organizações estabeleceram relações de trabalho permanen
tes com professores de disciplinas de seu interesse, o que incluiu visi
tas regulares aos laboratórios de pesquisa da companhia, criação de
programas em que os pesquisadores da empresa destinam parte do seu
tempo a trabalhos em laboratórios universitários e participação em
programas empresariais de apoio às instituições de ensino. Além dis
so apoiaram a criação de novos departamentos ou institutos de pes
quisa, em universidades, nas áreas técnicas de interesse para o seu
setor industrial.

Certas empresas têm desempenhado papel ativo na assessoria à elabo
ração de programas de pesquisa e estabelecimento de prioridades.
Porter destaca, de maneira especial, que o tempo e a atenção que o
setor privado dedica às instituições educacionais e às entidadesj*o-
vernamentais de pesquisa são tão importantes quanto o dinheiro.

Se uma empresa e não apóia programas universitários de pesquisa
porque o acesso aos resultados não é exclusivo, ou não participa da
Criação de escolas vocacionais porque isto beneficia também seus
c°ncorrentes, estará apenas revelando uma visão limitada de como se
Criam vantagens competitivas.

0 acervo de fatores aos quais pode ter acesso é de interesse vital para
1115 organização, mesmo quando beneficia também (e especialmente

0 faz) seus fornecedores, consumidores e concorrentes. A existen

■------------------------------------------------ -
faÍCÍpaÇa° é tfPica "a Alemanha e Suíça. Conforme mencionmadXDAmndizagem

CIncsr'i'atlUaSe todas “ cmPrcsas importantes participam de program. ■ -j^es lo-
,écnic“. mantêm contatos intensos cont os deptutamentos ta un ve s, ad 10

Pestluisas em instituições independentes. A esc as sa vtncução a mdustna
lotes ' t,po de msiituiçao é um ponto fraco das empresas do Japdo, onde a criaçJo

ais avanÇados acontece principalmente dentro das empresas. 
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cia num mesmo país, de fornecedores, compradores e indústrias co-
nexas, de qualidade internacional, é especialmente valiosa para a
vantagem competitiva de uma organização.

IV.3.3.4 - Políticas governamentais de apoio à criação de fatores

Geralmente se considera que os governos são a principal fonte criado
ra de fatores, e seu papel é justificado pela geração de externalidades.
Mas os mecanismos governamentais destinados a criar tais fatores
raramente constituem, por si mesmos, razão de vantagens competitivas.

Os esforços governamantais diretos são beneficiam a todos, mas os
fatores mais importantes na criação dessas vantagens são especializa
dos e inevitavelmente ligados a setores ou grupos de indústrias. Na
quelas estudadas por Porter, as empresas intervieram na geração dos
fatores mais importantes, algumas vezes em colaboração com entida
des governamentais.

As atividades governamentais voltadas para esse mister correm o
risco de criar fatores inadequados, ou num momento inoportuno. As
burocracias educacionais costumam estar anos atrasadas em relação à
identificação das necessidades de novos tipos de capacitação, ou de
capacitação em novos campos, tais como a informática, apesar das
pressões da indústria.

A principal conclusão que se extrai disso é que governo e indústria
devem investir conjuntamente na criação de fatores.

A pesquisa de Porter deixa poucas dúvidas de que educação e capaci'
taçao sao funções decisivas nas vantagens competitivas nacionais. As
nações estudadas que investem mais em educação (Alemanha, Japã°e
hZn/Vantagens> em muitos setores, atribuídas aos recursos
comoetiti™ ma‘S: tOdaS as nações estudadas, as indústrias

s eram aquelas nas quais os investimentos especializa 0 
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em educação e capacitação atingiam cifras excepcionalmente eleva-
, 104das.
A educação e a capacitação são possivelmente o ponto de apoio mais
importante e duradouro com que contam os governos para melhorar a
competitividade da indústria. O funcionamento ótimo do sistema ge
ral de ensino é prioridade essencial da ação de governo e tema de
política económica, não só da política social.

Deve-se levar em conta que, sendo o sistema formal de ensino por si
só insuficiente para assegurar uma vantagem nacional, é importante
estabelecer políticas que o vinculem à indústria e apoiem os progra
mas de capacitação das empresas, assegurando a criação dos fatores
de produção específicos de cada indústria.

IV.3.3.5  - A política educacional adequada

Embora a eficácia de um sistema educacional seja em grande medida
função dos investimentos realizados, tão ou mais importante e a estra
tégia educacional adotada. As políticas educacionais e de capacitaçao
devem refletir as circunstâncias próprias de cada país. Porter genera
liza, porém, com base em suas pesquisas que tais políticas, para serem
adequadas, devem reunir as seguintes características.

a) Padrões educacionais elevados
É necessário que os estudantes compitam para poder avaR^’ .
0 governo tem papel fundamental a cumprir, visto ser
altos padrões sem intervenção estatal que os fixe e promov

^concernente à justiça social, altos padrões não são imco P
* amplo acesso ao sistema de ensino. A eo^bil^

mediante apoio financeiro aos estndantes e at v .fa pra
Wi«« que elevem 0 nível de preparação dos candidatos pr
^anias mais exigentes.

Magistério como profissão prestigiada e valorizad

--------- -------------------------------- c rAnticos a Suécia em engenha-
0 Reino Unido em pr°dulos <IuímiC0S e em produtos farmacêuticos.t,a fanica e os Eslados UnidosPna indústria aeroespacial e em p 
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Esta valorização materializa-se em respeito social e salários adequa-
dos, além das formas diversas de estímulo e garantia de condições
adequadas de aprimoramento profissional e pessoal.

c) Educação e capacitação com orientação prática

A maioria dos estudantes deve receber pelo menos as bases que tor
nem possível sua capacitação na indústria ou outro tipo de traba
lho. 5 A preparação de uma parte dos melhores estudantes de um
país em ciências e engenharia parece conter as maiores probabilidades
de impulsionar a economia.

d) Qualidade das instituições não-universitárias

Uma economia não pode melhorar rapidamente sem que as pessoas
que não tiveram acesso a estudos superiores adquiram habilidades
indispensáveis a seu desenvolvimento profissional, bem assim as
especificamente requeridas em cada setor da indústria.

As universidades tecnológicas e escolas profissionalizantes constitu-
em ^erna^vas Pr°fssionais que gozam de respeito em vários paí
ses. O fato de uma alta porcentagem dos jovens realizar estudos

ersitarios não constitui sinal inequívoco de desenvolvimento mais
imT/ 6 recursos humanos. Para desenvolver fatores específicos,
oritário^^T60^1*23110 de caPacita9ão profissional e técnica é pri
oritário em toda economia avançada.
e) Vínculos entre instituições de ensino e empregadores

dadeeStreÍt0S entre 0 sistema de ensino e a ativi-
tar-seàs demandas eespe°chiSed0 Pnmeiro têm flexibilidade para adap-
A • P s das empresas da localidade.
tenção’deOpadrõesCelevad Zad°S 6 rígÍd°S’ embora favoráveis à
res especializados em& .°^,po^eni c°nspirar contra a criação de fat0

lndustrias concentradas regional mente,

lõTZ ---------------------
Segundo Porter, são •—------

106 Por^1CaS iidiomas- larmenle «mportantes matemática, computação, redação, cKflC 
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desenvolvimento é fundamental para melhorar-lhes a vantagem com
petitiva.
Geralmente nos casos bem-sucedidos existem fortes elos entre insti
tuições de pesquisa e indústrias, via entidades especializadas em seto
res industriais, contratos de pesquisa entre empresas e universidades e
mecanismos explícitos de difusão.

f) Investimentos próprios ou em associações entre indústrias

Vários exemplos existem de complementação das atividades de pes
quisa e desenvolvimento com os esforços de capacitação dentro das
empresas. Para avançar na busca da vantagem competitiva, o governo
nào deve obstar os esforços nesse sentido com impostos que gravem
investimentos em capacitação ou leis trabalhistas que dificultem essa
procura.

Não obstante, a experiência demonstra não ser evidente a necessidade
de conceder subsídios à capacitação na empresa.107 Tais subsídios,
tanto quanto os voltados para as atividades de pesquisa e desenvolvi
mento, não são necessários quando empresários e trabalhadores têm
compromisso permanente com a empresa e enfrentam concorrência
vigorosa — compromisso que não é facilitado por políticas que direta
ou indiretamente isolem a empresa das condições do mercado.

8)0 papel das políticas de imigração

Políticas dessa natureza, que permitam ou estimulem o ingresso no
país de pessoas dotadas de habilidades dirigidas aos setores conside-
rados prioritários, podem reduzir o déficit de recursos humanos ca
pacitados em prazos signifícativamente mais curtos que os demais
Ule'os de formação desses recursos humanos.

- Algumas conclusões
exame de alguns aspectos das propostas formuladas pelos três ana

S as da gestão e estratégia empresarial permite chegar a algumas

----- -—-_______________
ei' rnCÍOna casos de apresas na Alemanha e Japão que investem em capacitação por

a pressão da concorrência c não dos subsídios.
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conclusões sobre sua visão do papel da educação na sociedade e no
desempenho das empresas.
O aspecto pragmático da educação é fundamental, mas não se deve
deixar de lado sua função na formação da cidadania e responsabilida-
de social — significando isto, ademais, que os valores e o conteúdo
ético da educação são de grande importância.

De maneira definitiva, apela-se explicitamente ao ideal clássico de
“virtude” como a meta à qual deve tender a educação em sociedades
baseadas no conhecimento. Ignorar isto implicaria correr o risco de
gerar somente “bárbaros” (também no sentido clássico do termo)
escolarizados.

Outra conclusão importante a que se chega é a de que a conjunção
entre tecnologia (possibilidade) e sociedade baseada no conhecimento
(demanda) permitirá que, nas próximas décadas, ocorram mudanças
educacionais mais importantes que as dos três últimos séculos.

Infere-se também do exposto que a prática do sistema de ensino e o
conteúdo da educação determinam qual a natureza e que princípios de
gestão empresarial são aplicáveis numa sociedade. Assim, por exem
plo, a dicotomia entre individualismo e desenvolvimento do espírito

e grupo seria crucial para explicar as diferenças entre as técnicas de
gestão ocidentais e orientais.

Dresac dn 'gua'ment® 'mP°rtante a conclusão de que as melhores em-
de caDaci?Ar51SeS,maiS COmPetitivos desenvolvem esforço excepcional
desenvolvimento.ema * aP°‘° * educaÇao’ capacitação e pesquisa e

lidades atividades que geram
pe. A vantagem m - Pnaveis Pe^° produtor é uma política m
dades precisamente^1117* é obtida com investimento nessas ativi-
sumidorese empresa^1 ^ene^’c’os externos a fornecedores, con,
te internacional de ac;C°*J e ataS’ ‘nc^uin(^° concorrentes. Um ambien
uma empresa cheein» & concorrência é o melhor cenário para qu

8 a deter vantagens competitivas.
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Transparece, ainda, do exposto nesta parte que a educação é um dos
principais instrumentos de que dispõem os governos para melhorar o
desempenho competitivo da indústria.

E, finalmente, infere-se que os princípios básicos que orientam uma
política educacional bem-sucedida parecem ser comuns nos diferentes
casos nacionais: altos níveis de qualidade, respeito e valorização dos
professores e estreita articulação entre sistema de ensino e empresa.

IV.4  - Transformação Educacional: Análises Prospectivas
Recentes

Algumas análises prospectivas recentes108 mostram o tema da trans
formação da educação como aspecto fundamental, ligado ao prota-
gonismo atribuído ao conhecimento quando considerado o fator mais
importante do novo paradigma produtivo. A abrangência do seu tra
tamento varia segundo a extensão e o enfoque global, (Naisbitt,
Aburdene, Toffler e Gorz) ou conforme os temas, em cada estudo
(Gaudin e Reich).

Naisbitt e Aburdene referem-se especificamente à educação quando
analisam as perspectivas da bacia do Pacífico, que consideram uma
das mais importantes regiões em desenvolvimento. Ressaltam eles

a importância atribuída à educação nessa área transformou-se
numa grande vantagem competitiva e que, dentro dela, os países que
rriais investiram no setor terão maior capacidade de concorrência:

A Ásia do Pacífico tem demonstrado (...) que um país pobre
pode desenvolver-se, mesmo sem recursos naturais abundan-
tes’ innsde que invista o suficiente em seus recursos huma
nos."109

108 —___ _____________________
* Naisbitt e Patrícia Aburdene, Megalendencias 2000, Bogotá, Edit-No™, 1990;

El cambio delpoder, Barcelona, Plaza y Janés Edttores 1W 
,;n (“-np.), 2100: ricit du prochain siècle, Paris, Edition P^ot> 1990’ Ad'y^Nati-

T°Ie duParis Editions Galilée, 1988, e Robert B. Re.ch, The Work ofNad

A|ftcd A. Knopf, 1991. |QQ
a|sbitt e Patrícia Aburdene, Megatendencias..., op. cd.. P-
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Toffler desenvolve extensamente a idéia de que o conhecimento é
elemento central da sociedade pós-industnal e que sua importância
continuará a crescer no futuro. Afirma ele:

"A forma de alcançar desenvolvimento e poder económicos no
século XXI já não será a exploração de matérias-primas e do
trabalho manual do homem, mas (...) a aplicação dos recursos
da mente humana.110 (...) Visto que reduz a necessidade de
matérias-primas, trabalho, tempo, espaço e capital, o conheci
mento passa a ser o recurso central da economia avançada’’.111

Para Toffler o conhecimento está prestes a deixar de ser um derivado
da riqueza ou da força, fatores de poder determinantes em fases ante
riores, para converter-se em seu fundamento principal. Daí decorre
que a disputa pelo controle do conhecimento deverá intensificar-se no
mundo todo. Ele acredita que esse processo é fator de democratiza
ção, pois o conhecimento é infinitamente ampliável, pode ser repro
duzido, é suscetível de utilizar-se muitas vezes sem esgotar-se e, ao
contrário da força e da riqueza, está ao alcance dos pobres.

Além disto o conhecimento, enquanto forma de poder, não se expres
sa em objetos materiais, mas em símbolos que estariam, por assim
dizer, no cérebro dos trabalhadores. O que significa, por outro lado,
que os trabalhadores tornam-se cada vez menos intercambiáveis.
Tudo isto faz do conhecimento o mais significativo fator de poder. E
a partir dessa proeminência Toffler enfatiza a importância da educa-
çao e suas mudanças, tema ao qual, no entanto, refere-se apenas em
nln Am0J1Vr° porque> confonne afínna, merece um tratamento à
parte. Ainda assim, ele denuncia-

grande oartVh6?38 de educa?ao massiva tornaram-se em
de novos cano1 So etos(-)‘> a educação requerirá proliferação
programas ( Um? grande expansão da diversidade

• (•••) Um sistema que abrigue múltiplas possibihda-
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des de escolha terá que substituir o sistema (atual) no qual
escasseiam”.

Acrescenta ele que os vínculos entre a educação e os princípios que
regem os novos meios de comunicação — interatividade, mobilidade,
conversibilidade, conectabilidade, onipresença e globalização — fo
ram muito pouco analisados. Se passarmos por alto sobre as relações
entre sistemas de ensino e meios de comunicação do futuro, os edu
candos que receberão sua formação por intermédio de ambos ficarão
prejudicados.

A educação — ressalta Toffler — passou a ser uma preocupação
“para os setores avançados do mundo empresarial, pois seus líderes
reconhecem cada vez mais a relação entre educação e competitividade
mundial”.112 Daí a razão das empresas abordarem o tema revalori
zando algumas de suas conquistas puras: criatividade, capacidade de
resolver problemas etc.

Ele introduz o conceito de empresas “cultas”, em maior ou menor
grau, conforme o uso que façam do conhecimento. Sob esta perspec-
tiva, a diferença entre uma empresa muito culta e outra pouco culta
está não só na quantidade de conhecimentos e informação utilizados,
mas também em sua distribuição entre o conjunto do pessoal: nas
empresas tradicionais os conhecimentos concentravam-se na cúpula,
enquanto que nas modernas tendem a difundir-se entre todo o pessoal.
Conforme destaca, “a meta é uma massa trabalhadora melhor remune
rada, porém mais reduzida e mais inteligente”.113

^rante da permanente necessidade de renovar seus produtos e proces-
$os as empresas deverão apelar constantemente para a imaginação e
^envolver maior tolerância em relação aos desvios das normas,

*eniPre que possam interessar à individualidade e à curiosidade em
escobrir coisas novas. O conhecimento, assim, seria anti- 

113 P- 427.
lb<D. 107.
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capitalista” no sentido de que reduziria^rogressivamente a necessi.
dade de capital por unidade de produto.

Voltando ao tema da íntima relação entre o sistema de ensino e os
meios de comunicação, Toffler reitera.
( ) "Um objetivo-chave daqueles que desejam uma economia
avançada terá que ser, portanto, (...) assegurar que todos os
cidadãos, pobres e ricos por igual, tenham acesso garantido à
mais ampla gama de meios possível (...). Se a essência da
nova economia é o conhecimento, o ideal democrático da li
berdade de expressão passa a ser uma prioridade política im
portantíssima”.

E conclui:

“Com o auge revolucionário do novo sistema de criação de
riqueza, não é uma fração da população trabalhadora, mas um
número substancial e crescente cuja produtividade depende
precisamente de que lhe seja dada liberdade para criar tudo,
desde a concepção de novos produtos até novas lógicas infor
máticas, metáforas, revelações científicas e epistemologias. As
economias super-simbólicas nascem a partir de culturas cons
tantemente estimuladas por idéias novas e frequentemente
discrepantes, nas quais se incluem as idéias políticas”.

A análise prospectiva realizada pela equipe de pesquisadores france
ses que trabalhou sob a direção de Thierry Gaudin difere dos estudos
anteriores em dois aspectos: primeiro, sua perspectiva estende-se

onBe no tempo; segundo, além de oferecer uma visão gl°^’
sua anallse Centra.se numa série de temas específic0S) entre eles o da

qual concluiT^3 C°m Uma rev'são do situação atual da educação- d

” sécui°xix ‘parte

114115^<P. 118.
7^.pp. 428 e 429.
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Tal acontece porque o sistema educacional surgiu como resposta a
duas demandas da sociedade industrial: a necessidade de prolongar o
tempo de formação para contar com mão-de-obra qualificada e técni
cos capazes de ler um projeto, calcular e operar máquinas complexas,
eo imperativo de gerar consenso ideológico em torno dos valores da
elite dominante.

Daí que seus conteúdos de valor estejam impregnados de forte sentido
de “nação”, de respeito às instituições, fé no progresso e na técnica, e
sua metodologia baseie-se na valorização da precisão, exatidão e for
malismo, na rigidez intelectual, no raciocínio linear e mecânico.

Em síntese — destaca o estudo — privilegiavam-se claramente as
qualidades de ordem e método, em detrimento da capacidade criati
va.116 À medida que o paradigma produtivo da sociedade industrial
transforma-se, reduz-se a eficácia da escola e atende-se cada vez me
nos às demandas da sociedade.

Nos países desenvolvidos também surgem problemas graves. O anal
fabetismo, que havia sido eliminado, reaparece sob nova forma, o
“iletrismo” (de 20% a 25% das pessoas esquecem quase tudo o que
aprenderam na escola). Após doze anos de escolarização, 40% dos
jovens dos Estados Unidos são incapazes de entender um artigo do
New York Times e, o que é mais grave, sequer conseguem ler e com
preender um itinerário de ônibus. 17

0 sistema educacional está sendo conduzido a uma situação dúbia:
cúmulo de ignorância, de um lado e excesso de educação, de outro.
Tal desequilíbrio aparece muito marcadamente em regiões como a
América Latina.

Qaudin ressalta que a superprodução de pessoas educadas, sem levar
eiT1 conta as condições do mercado de trabalho, produz uma lumpen
^eNigentzid>\ uma intelectualidade marginalizada, jovem e cheia de

'fração que, nos países mais pobres, vincula-se a uma forma

'^Citad^ Gsudin (ed.), 2100: récit du..., op. cit., p. 526. . dezembro de
Por Marvin J. Cetron em 77,e Futurist, vol. XXII n 6 novembro-dezemb

’ Thicrry Gaudin (ed.), 2100: récit du..., op. cit., p. 527 e 528.
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noder exercida no s«« e ““ ' m0<“‘™ a "« ® «
seu intento de assemelhar hábitos de consumo aos de seus p.res
mundo desenvolvido. É provável que tudo isto contribua p,ra a stg.
mentação sócio-econòmica, crescimento da marginalidade e, em a|.
gumas regiões do mundo, surgimento de um integnsmo contrário à

evolução.
Por todos esses motivos a atual etapa da evolução da humanidade, qUe
Gaudin denomina “sociedade do espetáculo”, será substituída no iní
cio do século XXI por uma “sociedade do ensino”, que se esforçará
primordialmente por integrar os marginais mediante extensão da edu
cação obrigatória até os 18 anos e imposição de uma cultura técnica e
ecológica a toda uma geração.

Tudo isso possibilitará, na etapa seguinte — a da “sociedade da libe
ração” —•, o pleno desenvolvimento da pesquisa e da capacidade
criativa, elementos-chave da competitividade.

Nesses novos tempos será impossível ingressar no mercado de traba
lho sem possuir um mínimo de competências. As quais, por sua vez,
não serão obtidas na aprendizagem de dados fáticos, que serão muitos
(e todos acumuláveis e recuperáveis), mas pela aquisição das bases
metodológicas que permitam encontrá-los e, conforme diz Gaudin,
aprender a se orientar, a navegar nesse saber que assume as propor
ções de um oceano. 18

egundo ele as indústrias da informação, com seus imensos bancos de
os interconectados por todo o planeta, oferecerão os meios para

sa navegação, mas será necessário contar com os instrumentos inte
bomZe determinar Posições, descobrir rotas e chegar

POrtO- A naW° no saber não é um saber, mas um saber

engenheiro f^na' SeCU'° metade dos conhecimentos de ul’
serTareX "o :°’eta CÍnC0 anos aP^ adquirida. O fundam*  J

Ç ’ a flexibllidade, o saber fazer, saber produzir, sa

nsTT ■—-—________
£ny Gaudin W^IOO: récil7~~

ec,ldu-'Op.cit.,p, 534. 

180



mudar métodos oportunamente. A aprendizagem não poderá limitar-
se a um determinado período da vida, mas integrará permanentemente
0 exercício de qualquer profissão.

A educação transformar-se-á em função vital tanto para as empresas
quanto para os indivíduos. Estará integrada ao tempo de trabalho, não
será episódica como na época heroica da “reciclagem” — indica
Gaudin; sera cotidiana e contínua, não imposta de cima pelas empre
sas ou pelo estado, mas percebida como necessidade pelos próprios
indivíduos.

0 prestígio do diploma tenderá a diminuir. Os indivíduos serão julga
dos mais por suas competências reais do que pelos conhecimentos
teóricos atribuídos ao título. O progresso na carreira profissional
acontecerá mais informalmente, no dia-a-dia, na prática.

A equipe de Gaudin também vincula o sistema educacional aos meios
de comunicação, cujo uso, conforme ressalta, estabilizar-se-á em duas
horas diárias e oferecerá uma grande variedade de opções.

A qualidade dos conteúdos melhorará notavelmente, mas eles só ser
virão de veículo para um saber desorganizado, incoerente e não pode
rão substituir o sistema educacional. Haverá um novo universo de
relações, que serão numerosas, de múltiplas pertinências, sociabilida
de eclética, compromissos parciais e revogáveis.

Começará a surgir uma nova coerência social, que fará com que a
bonomia do indivíduo não se contraponha às relações com o outro,
P°is ele terá cada vez mais a consciência de não ser um dado definiti-
VOe fechado em si mesmo. Em lugar de domínio, o indivíduo passará

Manter com a natureza relações de simbiose e a ecologia irá ensinar-
e a pensar em termos de complexidade, coerência e globalidade.

°Am°delo do pensamento humano na sociedade industrial era o da
ecan'ca, na era pós-industrial seguir-se-á o paradigma da biologia,
s Organismos vivos. Em tal contexto relações de corte autoritário

nart tarã° quase impossíveis. O superior poderá induzir seu subori-
oes° a fazer O que dele se espera, mas sob a condição de conceder-lhe

a?° de iniciativa que reclama.
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Para satisfazer a tamanha demanda o mercado educacional eXpandir.
se-á vertiginosamente. Redes de escolas particulares lançarão pro.
gramas de pesquisa e formação continuas, com métodos sofisticados,
como a simulação informatizada, que substituirão o ensino abstrato,
colocando ao educando situações concretas a serem por ele resolvidas.

As escolas não mais estarão bloqueadas pelas tradições e rotinas ad-
ministrativas. Cuidar-se-á menos de transmitir conhecimentos factu
ais, para em vez disso formarem-se espíritos abertos, capazes de
equacionar problemas e encontrar-lhes soluções. Será uma educação
baseada não na imitação de modelos, mas na invenção; não na passi
vidade e docilidade, mas na iniciativa e criatividade — em resumo,
uma educação adaptada ao movimento e à complexidade, as duas
principais características da modernidade.

Entretanto, tais redes de escolas particulares encarecerão a educação e
gerarão segregação social, tendência que deverá ser combatida pelo
poder público via mais recursos, revalorização dos professores e au
mento da autonomia dos estabelecimentos. Os quais terão direito de
administrar grande parte de suas atividades e decidir sobre seus pro
gramas. métodos de ensino, recrutamento e remuneração de pes
soal.1 y

Entre esses estabelecimentos autónomos e os locais de produção serão
criadas estruturas intermediárias. A importância atribuída aos valores
da educação deslocar-se-á, em certa medida, da disciplina, precisão,

rájde e objetividade para outros mais amplos, que incluirão a
criatividade e a autonomia.

“ d° m0del° industrial Perderão sua razão de
cadet V*dadeS maÍS numerosas de indivíduos bem for^ S;
eficazes. 86^2 ’̂ C°m comPortamentos mais
compartimentad a técnica> em vez de ensinar-se d
dividir'para reinV- 1̂'3’1^ ~ ° que Permitia à antiga neces-

era elevada ao nível de cultura. E ser
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sária para consumir e produzir num novo sistema, composto de pe
quenas unidades autonomas. u H

Os novos valores do sistema educacional girarão em tomo da ideia da
criação» do equilíbrio das relações entre indivíduos, do respeito ao
espaço do outro como condição do respeito ao próprio espaço. Junto
com a forte cultura técnica, produzir-se-á um renascimento dos estu
dos humanísticos e a arte tenderá a integrar-se ao cotidiano.

0 tema dos efeitos intensificadores da segmentação e da desigualda
de, que geram a mudança do paradigma produtivo, é tratado sob outra
perspectiva teórica por André Gorz. Suas propostas são resumidas em
seguida.

A exemplo da tradição japonesa, a empresa moderna revaloriza a
necessidade de integração social no processo de trabalho. Neste senti
do, a cooperação, o trabalho em equipe, a realização pessoal por meio
da satisfação profissional, a autonomia para tomar decisões etc. são
conceitos que voltam a ser importantes.

A ideologia dos recursos humanos informa essa nova mentalidade.
Mas o sistema produtivo pode garantir tais condições a apenas uma
minoria dos trabalhadores. Somente uma porção reduzida do pessoal
desfruta de estabilidade no emprego e isto supõe condições de forte
estabilidade para o restante da força de trabalho (sociedade dual).
GQrz ressalta que a imagem da empresa como um lugar de crescimen
to Pessoal dos assalariados é uma criação essencialmente ideológica,
e 9ue a mudança técnica provoca segmentação e desintegração da
c‘asse operária.121
A flexibilidade da empresa moderna baseia-se numa estratégia dual:
"“caso do núcleo de pessoal estável, sua flexibilidade é funcional, já

a segurança no emprego tem que ser retribuída com a disposição
ra mudar de posto, adquirir novas responsabilidades etc.; para a

e'Obra periférica existem duas possibilidades, a renovação ins

Métamorphose du..., op. cit., p. 88 e 89.
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tantânea imposta pela empresa, no caso dos trabalhadores periféri^
“permanentes”, e o emprego temporário para o restante dos penféncoS.

Baseado em estimativa estatística obtida em pesquisas realizadas na
Alemanha, Gorz conclui que no futuro 25% dos trabalhadores poderi
am ser incorporados ao núcleo estável, outros 25% à periferia estável
e os 50% restantes teriam ocupações externas e precárias.

Essa nova distribuição da mão-de-obra modificará as relações entre
capital e trabalho, bem como o papel dos sindicatos. Do ponto de
vista da lógica do capital, a revalorização da imagem do trabalhador
corresponde a uma necessidade nascida das mudanças técnicas. A
partir dela o capital desenvolve tendências orientadas para a desinte
gração dos vínculos de solidariedade e coesão social. Ao sindicalismo
colocam-se, então, duas possibilidades: limitar-se a defender os inte
resses do estrato privilegiado de trabalhadores integrados ou proteger
os menos integrados, apoiando-se em razões que vão além da mera
lógica económica.

A tese defendida por Gorz é que o trabalho já não pode servir como
fundamento da integração social. Se a função social continua a desen
volver-se sobre a base da lógica económica e do trabalho, a exclusão,
a marginalização, a dualização etc. serão fenômenos inevitáveis e
crescentes.

omente uma política baseada na redução da jornada de trabalho e na
pro issionalização universal permitirá a rotatividade necessária Para

n ° °S Partici^ d°s benefícios do progresso social. Gorz enW
wXaAêeneralÍZaÇã° das cornPetências e dos altos níveis de qu^ '
sociedade™22'0 ma'S ade^uac^0 e eficaz para combater a dualização

ço educaciona|b6m V'Sã° relativamente pessimista de Gorz o esfo
-itarUaC::X:aPcleC%COm° a fOrma efícaz> a ^go ?

e avorecer a integração social. 122

122 '—"------ —
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0 tema da segmentação também é abordado por Robert Reich que
ein sua análise refere-se basicamente aos Estados Unidos da América.

Ele sustenta que, na atual economia global, o bem-estar dos norte-
americanos (ou dos cidadãos de qualquer outra nacionalidade) já não
depende do sucesso de suas empresas, corporações ou economias
nacionais, mas da competitividade, que por sua vez é função do valor
que os indivíduos sejam capazes de agregar à economia global por
meio de suas habilidades e conhecimentos.

No futuro será o reconhecimento do valor de cada indivíduo no mer
cado internacional de trabalho que determinará seu nível de bem-
estar. Nesse caso, o destino dos naturais de um país já não seria co
mum, mas individual, de acordo com a valorização internacional da
atividade de cada um.

Em relação a esse novo fator de discriminação, Reich ressalta três
categorias de trabalho: serviços de produção rotineira, serviços às
pessoas e serviços simbólico-analíticos.

Serviços de produção rotineira são os trabalhos desempenhados pelos
operários industriais e os funcionários administrativos — até mesmo
os que lidam com processamento de dados — que realizam atividades
padronizadas, das quais resultam produtos em série.

Guiam-se por procedimentos normalizados, regras codificadas e são
supervisionados para garantir o bom cumprimento das rotinas. Ne-
jossitam de de habilidades básicas que o atual sistema educacional
ornece, e as virtudes exigidas são lealdade, confiabilidade e capaci-
acte de cumprir ordens. Nos Estados Unidos trabalhos desse tipo

P°deriam chegar perto de 25% do total de ocupações, com tendência a
Minar.

s&viços a pessoas sg0 também trabalhos simples e repetitivos.
So S c°ntrário dos anteriores, por prestarem-se de pessoa para pes
dirLn^° *nteSram a economia global; requerem pouco preparo e são
Vemamente supervisionados. Os trabalhadores que os executam de-
^aiThOnf"'áve's> pontuais, agradáveis e seus salários são gera men

^ixos que os da categoria anterior.
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123 Robeit B. Reich, The Work of..., op. cit., p. 82.

Representam cerca 30% dos trabalhos nos Estados Unidos, e seu nú-

mero está crescendo.
Já os serviços simbólico-analíticos são aqueles voltados para a iden
tificação e resolução de problemas, geração de iniciativas, criação e
inovação. Podem ser oferecidos e adquiridos intemacionalmente, e
neste nível devem competir, mas não estão incluídos no comércio de
produtos padronizados.

Os bens produzidos são manipulações de símbolos, dados, palavras e
representações orais e visuais, num vasto campo que abrange a cria
ção artística, a ciência, as tecnologias, o direito, as finanças, o dese
nho etc.

As habilidades necessárias são originalidade, inteligência, velocidade
para identificar e resolver problemas, criatividade. Quem desempenha
esses trabalhos não tem carreira hierarquizada e possui graduação e
pós-graduação universitária. Suas rendas são altas, porém irregulares.

Constituem 20% dos trabalhos nos Estados Unidos, e seu número
também está aumentando. Os profissionais desta categoria tendem a
ser cada vez mais favorecidos na nova economia, na qual a capacida
de de usar criativamente o conhecimento torna-se a coisa mais
importante.

De maneira geral, a educação ficou para trás em relação a esses tipos
de trabalho, e o diploma não garante as habilidades necessárias para
esempenhá-los. Além disto, Reich acrescenta que uma educação

profissionalizante que tenha enfatizado o acúmulo e armazenamento
e con ecimentos, em detrimento do pensamento original, pode p°s

tenormente retardar tal capacidade.123

sociedad 3 Crescente desigualdade que está sendo produzida n

íí „« dL”',''“"'ric"n*Reich "b“™«»««essenci* -
tos sociais mpreê°’nas Polít’0as fiscais nem na diminuição dos Ê
d“.”pe“a “n’P“i,i""o * função que cada i.**  
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A posição e renda dos que trabalham na produção rotineira e nos ser
viços a pessoas tenderão a deteriorar-se cada vez mais — no caso dos
primeiros mais rapidamente que no dos segundos — ao passo que
quem trabalha nos serviços simbólico-analíticos aumentará ainda
mais suas vantagens.

0 fator fundamental dessa vantagem dependerá do tipo de educação
recebida. Na opinião de Reich, os norte-americanos possuem uma boa
base neste particular, devido à educação fornecida às suas elites (15%
a 20% dos jovens), totalmente oposta àquela proporcionada pelo sis
tema educativo tradicional, baseada no acúmulo de conhecimentos e
numa visão do saber dividida em compartimentos estanques.

Uma educação que prefigurasse as funções simbólico-analíticas pro
piciaria características como capacidade de abstração, desenvolvi
mento de pensamento sistémico complexo e interrelacionado, capaci
dade de experimentação e colaboração, de trabalho em equipe e de
interação com os pares. Seria uma educação fluida e interativa, capaz
de gerar uma mente cética, curiosa e criativa.

IV,5- Conclusões

Das análises prospectivas aqui expostas infere-se que:

a) parece evidente a profunda defasagem entre o sistema tradicional
de ensino, cujos fundamentos foram estabelecidos no século XIX, e
as necessidades da sociedade que se perfila para o século XXI, com
Un\ paradigma produtivo que muda vertiginosamente e cada vez
mais baseia seu desenvolvimento no conhecimento, progresso téc-
nico> inovação e criatividade;

b)para  incrementar sua competitividade, o maior desafio enfrentado
pelas nações é a qualidade do ensino; haverá necessidade de grupos
cada vez mais numerosos de indivíduos com boa formação, o aces
So aos códigos culturais terá que incluir a aquisição de novos va 0

o acúmulo mecânico de conhecimentos deverá ser supera o;
erao 9ue ser estimuladas a autonomia individual, a capacidade de
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inovar e se renovar, de criar e participar - condições essenciais
para o exercício da cidadania e para vencer no mundo do trabalho;

c) as opiniões convergem também para o fato de que a transformação
educacional depende do esforço de múltiplos agentes, entre os
quais se destacam os que atuam no mercado de trabalho. A apro-
ximação entre o sistema educacional, o mundo das comunicações e
a esfera do trabalho toma-se fundamental para o desenvolvimento
de pessoas competitivas em nível internacional e cidadãos ativos
no mundo do próximo século;

d) a função educacional do futuro não poderá ser exercida por uma
estrutura rotineira e hierarquizada, com “professores-funcionários”
e uma sociedade indiferente às suas necessidades financeiras. Au
tonomia, responsabilidade administrativa, experimentação e vincu-
lação com a comunidade deverão constituir características dos lu
gares onde se desenvolva o processo educacional. (Não obstante,
ao destacarem a necessidade desse impulso descentralizador, os
estudos prospectivos advertem que ele traz consigo um alto risco
de desintegração e multiplicação das desigualdades, que poderia
conduzir a uma crescente diferenciação entre minorias formadas
para manejar o futuro e maiorias vinculadas ao passado ou excluí
das do dinamismo da modernidade. Daí que, juntamente com a
descentralização, destaque-se a importância da integração, da com
pensação social em favor dos desfavorecidos e das políticas desti
na as a conter as tendências de segmentação do mercado e da edu
cação.); e v

se n§in °S estud°s prospectivos demonstram que, ao converter
tivo ZTent°?° e^ement0 central do novo paradigma pr0 u
desenvolvT Orma?ão ec^ucacional torna-se fator fundamental para
Í Z ° “* CapKi"'i ovação e d. cri..iv**

e ’ aspectos-cbave
C“"ia Para
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jV.6 - Percepções e Tendências

Nos três capítulos anteriores realizou-se análise da experiência regio
nal, com seus êxitos e fracassos, e dos ensinamentos resultantes do
debate sobre o sistema de formação de recursos humanos em diferen
tes países, bem como da recente convergência dos enfoques da teoria
económica, gestão empresarial e visões prospectivas.

Todos esses elementos levam à conclusão de que a América Latina e
o Caribe necessitam de profunda transformação de suas formas de
transmitir, produzir e aplicar conhecimento. Para dispor das capaci
dades necessárias a dar sentido à noção de cidadania, inserir-se ade
quadamente no novo contexto internacional e crescer, seus sistemas
de educação e capacitação, bem como o volume e a organização das
atividades no âmbito da ciência e tecnologia, deverão ser profunda
mente modificados e responder aos desafios colocados pelo novo
contexto económico internacional.124

Aplica-se plenamente à região e aos países que a integram a idéia de
Haddad et al.:

'(•••) À medida que novas tecnologias e processos de produção
transformam a economia internacional, o futuro do desenvolvi
mento do mundo e o lugar que cada nação ocupará nele de
pendem, agora, muito mais que há apenas uma geração, da
Opacidade de adquirir, transmitir e aplicar o conhecimento no
trabalho e na vida cotidiana”.125

A Coração de uma estratégia destinada a aumentar e melhorar as
COrnPetências da América Latina e Caribe no âmbito da educação,
Witação e pesquisa e desenvolvimento (o “triângulo necessário )
^Uer 9ue se revisem os pressupostos sobre cuja base tem-se atuado
ate° Presente.

124cÈp^------------------------------------------------
125 C°n e^iidad- °P^U^ “Nuevo patrón tecnológi

co y C(111n ad e outros> °P- cit,, p.67. Ver também Carlota Pérez, P Regional
daUNE<!CnOn SUperior"' N'‘^os roles de la educación svPer‘or.'^'^ vol iv 1991.

NESC° para a Educação Superior na América Latina e Car.be (Cresalc), vol.iv,



Tal exame pode resumir-se a alguns deslocamentos dos enfOques
conceituais, que servirão de ponto de partida para a elaboração da
estratégia (terceira parte), bem como para a identificação dos âmbitos
das políticas necessárias para sua aplicação (quarta e quinta partes).

IV.6.1 - Papel do estado: aproximação sistémica, visão estratégica,
igualdade e financiamento

a) Aproximação sistémica

Este papel refere-se à mudança do enfoque da educação, capacitação
e pesquisa-desenvolvimento — hoje compartimentos estanques, nos
quais as atividades são conduzidas de cima — para uma abordagem
que, na formulação de políticas para o setor, integre essas três dimen
sões de forma sistémica, entre si e com o setor produtivo.

b) Visão estratégica

Há que superar a ideia de que esses mesmos sistemas e suas funções
só podem desenvolver-se sob autoridade administrativa e sujeitos a
gestão burocrática, e preferir mecanismos e incentivos que facilitem
sua constante adaptação entre si e com seu meio, dentro de um arca
bouço de políticas que assegurem o caráter integrado e coerente do
sistema mediante controle exercido a certa distância.

O estado administrador, provedor benevolente de recursos deve ser
substituído pelo estado avaliador, incentivador e gerador de políticas
de medio e longo prazos.

c) Equidade

desimiTl^T^ passa^em de uma educação que tende a reforçar
parados 1 & que’ a0 destinar seus melhores recursos
var a igualdaT °nde Sao ma^ores as necessidades, contribua para e

6 SOCia ~~ e*s a função compensadora do estado.
d) Financiamento

° o qual U»' " financiar o custo da *«**  
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educacional, de capacitação e de pesquisa e desenvolvimento e partir
em busca de fontes alternativas para cada sistema e função com par
ticipação crescente „de recursos privados. O financiamento do
“triângulo necessário deve ser uma preocupação comum do estado,
empresas e demais usuários.

IV,6.2 - Mudança institucional: abertura e descentralização

a) Abertura

Aqui se trata de substituir a consideração desses sistemas e funções
orientados básica ou exclusivamente para sua auto-sustentação, satis
fação de seus valores e controle por seus próprios integrantes, por
uma visão aberta que os defina e avalie em função dos benefícios que
aportam à economia, sociedade e cultura. Ou, em outras palavras, do
abandono do corporativismo “educacionalista” e tecno-científico em
favor de um sistema participativo, flexível e aberto ao mundo que o
cerca.

b) Descentralização

Prevalece hoje a idéia de que convém organizar centralizadamente a
atividade educacional, a capacitação de mão-de-obra e a pesquisa e
desenvolvimento. Espera-se do estado que passe a favorecer uma
concepção descentralizada, que busque fortalecer a autonomia dos
estabelecimentos, estamentos, mecanismos e aumentar, assim, sua
teibilidade para adaptar-se às necessidades do meio em continuada
Mutação. Deve-se enfatizar a preferência por princípios operacionais
e auto-regulamentação, liberdade e flexibilidade institucionais.

^•3 - Alinhamentos de políticas

a) ^eseiupenho

ste Particular trata-se de abandonar a prioridade tácita ou explici-
snr„e'Jte atribuída à oferta de educação, capacitação e conhecimentos

8,dos das atividades de pesquisa e desenvolvimento, para que em
são- a SUr-* a a Proeminência da demanda e seus meios e e^es

■as «ecessidades do desenvolvimento, os usuários, os mercado 
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trabalho, as empresas que utilizam conhecimentos etc. O que pressu-
nõe também que se adote um enfoque economico — nao econo-
mjcjsta do conhecimento, em vez da visão estamental da cultura e

seus conteúdos.

b) Qualidade da educação

A ênfase na quantidade — de matrículas, vagas, número de cursos,
postos para professores etc. — deve substituir-se pelo primado da
eficácia, cuja avaliação deve ser permanente, e pela subordinação dos
meios aos fins.

Como corolário, também a preocupação quase exclusiva com a cober
tura e sua extensão deve dar lugar ao cuidado com a qualidade das
práticas educacionais e seus resultados.

No plano substantivo, a consideração da ética e dos valores como
substituto de conteúdos qualitativamente relevantes cederá lugar à
concepção da ética e dos valores como componentes necessários para
a formação de um cidadão que assuma sua responsabilidade nos pro
cessos de que participa — ou seja, a ética e os valores serão tidos
como elementos de transmissão da responsabilidade social.

c) Profissionalização e projeção dos professores

A situação atual é de subvalorização social e económica dos professo
res e acadêmicos, encapsulados numa atividade que vem perdendo
prestigio e enfrenta dificuldades para estruturar-se internamente e
recrutar jovens e adultos com talento e vocação pedagógica. A profis
são docente precisa ser socialmente valorizada, adequadamente remu
nera a e estruturada em função de méritos, exigências e desempenho-

d) Capacitação

destinadas à preparação para o trabalho são em ger3
a produção, freqiientemente rotineiras e quase semP 

As instituições
desvinculadas c
burocratizadas.
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Os novos tempos exigem uma nova relação entre educação, capacita-
Ção e empresa, na qual esta ultima assuma o papel de líder na forma
ção de recursos humanos e o estado função compensadora em relação
aos grupos desassistidos.

É necessário criar um sistema de treinamento que aumente a produ
ção, melhore a produtividade e conceda especial atenção às pequenas
e médias empresas.

e) Ciência e tecnologia

A área de ciência e tecnologia deve deixar o reduto das atividades
acadêmicas protegidas para ingressar num cenário em que se realize
um esforço conjunto de universidades, empresas, instituições gover
namentais e laboratórios independentes visando elevar a capacidade
de incorporação e utilização de conhecimento e, com isto, a competi
tividade da economia.

A realização dessas mudanças nas perspectivas conceituais é neces
sária e possível — até porque o produto de quatro décadas de desen
volvimento na América Latina e Caribe, embora desequilibrado e
injusto, não deixa de ser impressionante.

Conquanto seja certo que a educação, a capacitação e o esforço cien
tífico-tecnológico contribuíram em muitos aspectos, e em muitos
países, para a ampliação das disparidades económicas, sociais e cultu-
rais> não é menos verdadeiro que as gerações jovens, especialmente as
mais pobres, deram um grande passo à frente com a redução do anal-
febetismo e um maior acesso à educação formal e aos meios de co
municação social.

stas mudanças abriram aos latino-americanos e caribenhos — a uns
ma’s que a outros, mas a todos muito mais que à geração anterior
^Plas possibilidades de participarem com proveito das novas con-

Was das sociedades da região.
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TERCEIRA PARTE
A Estratégia Proposta



 

 

  

  

 
   
   
  

  
   
   
  

  
   

    
   

  
   
  
   

  
   
    



v.l - Introdução

V.l.l  - Objetivos

objetivo central da estratégia proposta é contribuir, durante os
Opróximos dez anos, para a criação de condiçoes educacionais, de
capacitação e incorporação do progresso cientifico-tecnologico q
tornem possível a transformação das estruturas produtivas da America
Latina e Caribe num referencial de progressiva igualdade social.

Tal objetivo só poderá ser alcançado mediante amP'a na
sistemas educacionais e de capacitação para o tra a o e .
região, bem como geração de capacidades endógenas par
mento do progresso científico-tecnológico.

Realizar essa reforma é imprescindível se^o que se & compe-
fonnar aceleradamente as estruturas económicas, au democráti-
titividade, reforçar a organização institucional e os va

  COs nos países da região.
A definição de estratégia que conduza à transf°^1^reSi Conforme
e>obviamente, tarefa individual, nem de &rup0S de estratégias
e verá mais adiante, uma das condições para o .
essa °rdem é o consenso nacional sobre suas carac

P q diretrizes basicas
das^5^"0’ n° entant°’ estabelecef Pel0omfim°de demonstrar que a
tr. estrategias de ação, inclusive com o fi operá-la.

nsf°rmação é possível, e que existem cannn P

capW£I—_______
^^Critérios, Diretrizes 
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. i ntn de vista o objetivo deste capítulo pode-se enunciar
Sob tal ponto ’ a discussão em torno das orien.

w “X»««»» ™presanos’ “"''■“«d.ta,
X“os polX, parlamentares, professores, pesqurs.dores ■

onais, igrejas, sindicatos.

V.1.2  - Idéias-Força

A estratégia que aqui se propõe articula-se em tomo de objetivos,
critérios inspiradores das políticas que serão seguidas e diretrizes de
reforma institucional.

Em síntese o que se pretende é transformar a educação, a capacitação
e o uso do potencial científico-tecnológico, de maneira a permitir que
se alcancem simultaneamente dois objetivos: a moderna cidadania e a
competitividade internacional dos países da América Latina e Caribe.

Para atingi-los há que se ter em mente que educação e conhecimento
sao componentes inseparáveis da identidade cultural dos povos. Sobre
ees assentam-se a comunidade idiomática e o património comum.

or e es transmitem-se, formam-se e expressam-se as capacidades
criativas dos indivíduos e coletividades.

6 SUaS P°Jíticas aspiram a enriquecer a identidade da
Drincina^110 amedcana> em toda a pluralidade de suas expressões. 0
variedade ,°mpromiASSO dela é> portanto, com a comunidade e com a

expenencias lhe que configuram a história comum.
nal pressuoõem m°derna c*dadania e da competitividade internaciO'
base sobre a au/ permanência dessa comunidade histórica, única
tidad*  P° ern os Países transformar e enriquecer sua iden

Nesse sentido precoociin 6 COmun,tarías, em a prOde£ã° das culturas locais, p°P11'
educa ~ eSPaÇ° centraJ da elah & multiPIicidade de suas expressões,

duca^ e uso do conhecimentoraÇãO e das
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Além disso, tanto a educação como a geração e o uso social do co
nhecimento devem expressar uma nova relação entre o desenvolvi
mento e a democracia e funcionar como elementos de articulação
entre ambos, em função do crescimento económico e da participação
fundamentada na cidadania.

Ma verdade, desenvolvimento e democracia estão intimamente asso
ciados na atual fase do desenvolvimento dos povos. Muitas experiên
cias históricas demonstram o quanto é importante a participação dos
cidadãos na busca do crescimento sustentado. Crescimento que, alia
do à competitividade, constitui por sua vez a base económica que
toma possível o exercício da cidadania.

Assim a estratégia ora proposta parte da hipótese de que a educação
de qualidade, a incorporação e a difusão do progresso técnico contri
buem para a compatibilizar o exercício da cidadania, a participação e
a solidariedade social com as necessidades colocadas pela transfor
mação produtiva.

Há que ressaltar também o papel fundamental que se atribui, na edu
cação para a moderna cidadania, à formação de valores sociais e à
ética.

Um processo de crescimento que se baseie na equidade e na conser
vação ambiental é um conjunto de atos, fatos e fenômenos culturais
que implicam novos posicionamentos, tanto do ponto de vista pessoal
como coletivo.
Formar cidadãos conscientes de sua responsabilidade social pressupõe
^ê-los solidários e ativos na assunção das tarefas que lhes compe-

tem como membros de uma organização que tem um projeto comum.

Ssim a ética, a par de condição do crescimento económico, também
oacorre para dar-lhe sentido, de maneira que venha a beneficiar ao

1116111 e a todos os homens.
Essa é uma
v°iviniento. contribuição decisiva que a educação pode dar ao desen-
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As políticas propostas para materializar a estratégia deverão obedecer
a dois critérios essenciais: o da equidade e o do desempenho.

O primeiro pressupõe igualdade de oportunidades, compensação das
diferenças, desenvolvimento equilibrado e coesão do corpo social em
seu conjunto. O segundo interessa à eficácia (metas) e à eficiência
(meios), avaliando rendimentos e incentivando a inovação.

Por último, no plano das reformas institucionais, a estratégia con
templa dupla finalidade: integração e descentralização.

A integração refere-se ao nível central, implicando fortalecimento da
capacidade institucional para garantir a igualdade e a integração de
todos os cidadãos a códigos, valores e capacidades comuns.

A descentralização manifesta-se localmente, mediante autonomia e
responsabilidade das unidades de pontapara que executem os progra
mas educacionais com pertinência e eficácia na alocação de recursos.

A reforma institucional é fundamental para a consecução dos objeti
vos estabelecidos na estratégia. As mudanças aqui propostas enfati
zam a autonomia de gestão dos estabelecimentos escolares, a descen
tralização na capacitação e no desenvolvimento tecno-científico, a
responsabilidade profissional de seus atores e a contínua abertura para
a interação com o meio.

Além disto, a proposta coloca em destaque a necessidade de
cias de coordenação em função das metas do desenvolvimento
nal, e também para compensar as desigualdades e atrasos ext
na prestação dos respectivos serviços.
No passado, muitas vezes fêz-se referência à cidadania como objetivo
estratégico, à equidade como diretriz de políticas e à integração naci-
onal como motivação do esquema institucional.

umT^ Para qUe se atingisse °bt,d°s nesses três planos, porém msu-
om f0Í causado pelo X Patamar ^sejado. O que, para cada

COmponentes igualm°S Parte peía omissão enl reíaça° ,
Posta estratégica; a coíL.^ lmPortantes, que integram a atua'

P ,t,Vldade como objetivo, o desempenh0 
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c0nio diretriz de políticas e a descentralização como componente
destacado do esquema institucional.

Mos anos 80 diversas vozes preconizaram que se conferisse prioridade
a esses aspectos tão subestimados no passado, mas quase todas incor
riam em equívoco simetricamente oposto: a competitividade, o
desmpenho e a descentralização deveriam ser privilegiadas em detri
mento das motivações anteriormente dominantes.

A proposta ora formulada admite a pertinência das tensões entre cida
dania e competitividade, entre eqiiidade e desempenho e entre inte
gração e descentralização, enfatizando as interseções e intercomple-
mentariedade que também existem entre esses planos, conforme se
explicita a seguir.

V.2  - Objetivos Estratégicos: Cidadania e Competitividade
Empreender a transformação produtiva em contexto de equidade so
cial implica profunda revisão dos conteúdos cognitivos, instrumentais
e éticos da formação proporcionada pela sociedade às novas gerações.

Sob este ponto de vista é preciso admitir que a formação contemporâ
nea da cidadania não se esgota na esfera política do voto e da igual
dade formal perante a lei. Embora estes aspectos continuem sendo
essenciais na América Latina, devido ao autoritarismo e à violência
Política que caracterizou o funcionamento de muitas de suas nações
nas últimas décadas, o exercício da cidadania pressupõe outros aspec-
l°s inerentes à coesão social, à igualdade de oportunidades e
®neficios e à solidariedade no seio de uma sociedade complexa e

dlferenciada.

Sob tais aspectos, a formação do cidadão impõe aos sistemas educa-
c,0naiso desafio de:
a)d'stribuir equitativamente os conhecimentos e o domínio dos codi-

®Os pelos quais circula a informação socialmente necessária a par
IClPação cidadã;
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b) pautar a formação das pessoas por valores e princípios éticOs e
desenvolver-lhes habilidades e destrezas que assegurem bom de-
sempenho nos diferentes âmbitos da vida social: no mundo do tra-
balho, na vida familiar, no cuidado com o meio ambiente, na cultu
ra, na participação política, na vida em comunidade.

No que respeita à competitividade, parece haver consenso na região
quanto à importância da inserção internacional enquanto requisito do
crescimento, da incorporação do progresso técnico, da elevação da
produtividade e da melhoria nível de vida da população (Quadro
V.I). 126

A consecução desse objetivo estratégico requer novo tipo de relação
entre educação e produção. A pergunta que se há de responder é:
como recolocar a educação ante o trabalho, e este diante daquela,
reconhecendo que ambos os espaços — o formativo e o profissional
— estão cada vez mais próximos e entrecruzam-se de numerosas e
diferentes maneiras?

QUADRO V.I

Convém Usar o Termo “Competitividade”?

Nas entrevistas e consultas realizadas durante o processo de elaboração
oeste documento discutiu-se, em diversas oportunidades a conveniência

e empregar junto com cidadania, o termo competitividade para identificar
os objetivos da estratégia educacional proposta.

que criticaram o emprego desse termo observaram princípalmente que-
\a à^visãn daCaÇ?° a comPet'tlv>dade pode introduzir um viés economicis
ia a v>sao daquela;

b)Se^oaduemPtOde serto^a, no contexto dos debates em curso*
aocoSX etTO qUe evoca somen‘e asPectos tais como aberja
desreguiamentàçãnoacJ°nal’ reduçao de tarifas- ênfase nas e*P° empre-
sas Publicas, reduto do eC?n?mias nacionaís- privatizaçao das

Çã 0 estado, controle dos salários; e
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c) a competitividade e espontaneamente associada à competição entre
indivíduos, grupos, empresas e nações, podendo dar a idéia de oue to
dos os aspectos da existência e da organização social devem ser sub
metidos ao jogo dos mercados e incessante concorrência ameaçando
por abaixo os valores da cidadania, da ética e o sentido comunitário da
educação.

Sob a ótica da estratégia educacional contida neste documento, a competi
tividade aponta em primeiro lugar e essencialmente para a idéia de gerar e
expandir capacidades endógenas necessárias para sustentar o crescimen
to económico e o desenvolvimento nacional, num contexto de crescente
globalização e internacionalização.

Entre tais capacidades os recursos humanos qualificados, bem como o
conjunto das intituições de formação, de produção e aplicação de conhe
cimentos, constituem seu componente mais significativo. Daí a estreita
relação entre competitividade, ciência e tecnologia, educação, capacitação.

Assim, do ponto de vista do enfoque aqui adotado, a competitividade das
nações tem a ver sobretudo com a construção e o aperfeiçoamento de
suas capacidades. Mas pressupõe, também, efetivas integração e coesão
que permitam aproveitar essas capacidades em função de uma inserção
internacional bem-sucedida.

Sua meta final é um melhor nível de vida para os cidadãos. Aí se localiza a
diferença entre a “competitividade autêntica", que busca este objetivo, e a
"competitividade espúria”, que se apóia na queda dos salários, na depre
dação dos recursos naturais etc.

Trata-se, por conseguinte, de conceber a educação em função das
exigências contemporâneas da produção e do trabalho, sem reduzir a
esfera formativa da sociedade a conteúdos meramente instrumentais.

nenhum lugar e momento a educação cumpriu exclusivamente
™nÇões instrumentais. Em diversas culturas abarcou sempre grande
Variedade de aspectos, tais como o meio ambiente, a concepção de
n®ndo de um povo, os valores, as instituições, a tecnologia e as ma-
, lnas’as capacidades básicas de leitura, escrita e cálculo, o potência

Manipulação social, a responsabilidade, a competição, o cui a o
m os outros, o uso da mente e do corpo, a arte, a história, o ensino
c°mportamentos adultos, a ciência, a segurança pessoal, a musica,

sJ°gos.
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o universo contemporâneo da educação jamais fora tão amplo como
agora. São também muito mais diversificadas as formas e meios de
acesso à informação e ao conhecimento.

De fato, o desenvolvimento de formas mais eficientes de interação
entre desenvolvimento científico, avanço tecnológico e aplicação
desses dois fatores às atividades produtivas é condição básica para
avançar rumo aos objetivos de competitividade e cidadania. A efetiva
incorporação das nações ao mundo económico internacional, e da
população a formas de cidadania ativa, requer ampla difusão e uso
eficiente das tecnologias modernas de produção, informação e comu
nicação.

Para que a educação realmente sirva à busca dos objetivos de com
petitividade e cidadania é necessário, dada a magnitude e as caracte-
rísticas da estratégia, utilizar tecnologias novas cuja assimilação su
põe, além de apreciável capacidade social de absorção, também sua
aceitação generalizada, que por sua vez deve-se apoiar no próprio
avanço da educação.127

A interrelação entre tecnologia e educação deriva tanto da importân
cia preponderante da produção e utilização de conhecimento na atua!
revolução tecnológica (aumento do conteúdo de conhecimento na
inovação) quanto do efeito das novas técnicas sobre o processo de
produção e difusão de conhecimentos.12»

s dimensões do, exercício da cidadania vinculadas ao acesso aos
se nkf6 ^Slcos dependem umbelicalmente do progresso qlie
se obtenha no desenvolvimento tecnológico.

que Dara°rpPaí|Se-S re,8íão os Pr°klemas sociais são de tal magni^
so ve-los, é imprescindível aplicar intensivamente a cie

127--------------------------- — ______
Sww «"Í&OTOmfcDX® 1SOn’ S°cial AbsorP'ion Capability. National

128 V° v‘ment0> 1991. Pment, República da Coréia, Instituto Coreano

focha: Concluding..., op. cit Román Mayorga, Red'^°^
en ciência y tecnologia, série Nota téen’ peSen*

volvimento(B!D),abrnT198g de Pr0jet0S’ BanC0 lnteramerÍCan° Ó 
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cia e a tecnologia. Tal e o caso da alimentação e nutrição, da medicina
preventiva, da habitação popular, dos transportes coletivos e da redu
ção dos efeitos nocivos da pobreza sobre o meio ambiente.129

0 pleno exercício da cidadania pressupõe nível de participação nas
decisões públicas e no processo de trabalho que só pode atingir-se
mediante incorporação massiva das novas técnicas de comunicação e
informação J Elas representam oportunidade única para aumentar o
controle dos indivíduos e organizações sociais sobre sua própria di
nâmica e sua vinculação com os poderes estatais e económicos.

V.3  - Diretrizes de Estratégia: Equidade e Desempenho
A equidade relaciona-se com o acesso à educação — via oportunida
des iguais de renda — e com sua qualidade. Ou seja, com oportunida
des semelhantes de tratamento e resultados em termos educacionais.
No contexto da estratégia proposta, a equidade está também relacio
nada com a orientação e o funcionamento do sistema educacional e,
por conseguinte, com as políticas que orientam seu desenvolvimento.

Não seria aceitável, nem tampouco cumpriria os objetivos estratégi
cos propostos, uma transformação educacional que, deixando-se guiar
somente por metas de competitividade, autonomia e desempenho,
relegasse a plano secundário as metas de cidadania, integração e
•gualdade. Uma não se atingirá sem todas as demais.
^ara garantir desempenho eficaz num contexto de crescente equidade
0 sistema de formação de recursos humanos deve ser composto por
estabelecimentos efetivamente iguais em seus aspectos básicos. So-
Iílente nessas condições haverá como medi-los pelo mesmo padrão, e
Se Poderá exigir que todos por igual respondam pelos resultados da
SUa atuação.

129 '— __ -_________________ ■
, &'isco Sa^'i. “Crisis y desafio: ciência y tecnologia en el .í- de América

X CEpalV;0 EX,erÍOr' V' 38’ n' ’2> MéXÍC°' íaZonnaciôn produCivacon0 i. fyformación y telecomunicaclones: vecior “e J
Wad (LC/R.11Q2), Santiago do Chile, dezembro de 1991.
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Neste aspecto a estratégia só pode implementar-se mediante atiVa
participação do estado, ao qual cabe compensar pontos de partida
desi°uais equiparar oportunidades, subvencionar os que disto ne-
cessitam,'reforçar capacidades educacionais nas localidades e regiões
mais atrasadas e remotas etc.
A estratégia aqui proposta visa, assim, articular desempenho eficaz
com equidade, o que pode ser considerado o critério inspirador das
políticas e ações.
O desempenho do sistema é eficaz quando o país alcança as metas
definidas em sua estratégia de desenvolvimento e os centros educaci
onais atingem os desideratos previstos em seu projeto.
Desempenho tem a ver, portanto, com projetos institucionais e sua
execução — ou, mais especificamente, com metas, qualidade e ren
dimento (Quadro V.2).
Em outras palavras, o estado está sendo chamado a atuar no eixo da
fixação de metas, da avaliação de desempenho, do uso de incentivos,
com o fim de aumentar a eficácia e a eqtidade do sistema, reforçara
autonomia e a iniciativa dos centros educacionais.
Este eixo, que funcionalmente equivale ao da eficácia/qualidade e
eficiência/equidade, caracteriza também o novo tipo de relação que
deverá estabelecer-se entre o sistema educacional, o estado e a socie-
dade, a fim de assegurar o alcance dos objetivos perseguidos por esta
estratégia.

QUADRO v.2
A Eficiência Como Critério Inspirador das Políticas

diversas oportunidade durante a e,ab°ração deste documento ressaltaram.
noção de eficiência S’ °S ma,"entencíidos que poderiam derivar do u

políticas educack)naíICiènCÍa^P°de facilmente associar-se, no debate s°^eseU
emprego e compreensão-d°S se9uintes tenômenos — o que distorc

económica;6 qualquer Cidade a considerações de mera rentablllda 
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b) confusão da busca de eficiência com a redução e racionalização de pessoal;
c) limitação da avaliação das instituições ao estrito cumprimento das metas

financeiras ou ao seu auto-financiamento; e
d) favorecimento de processos não programados de privatização, baseando-se

no pressuposto de que as instituições públicas não podem funcionar de forma
eficiente.

Neste documento a eficiência é entendida como um critério básico — infima
mente vinculado ao da qualidade para a formação de políticas que pretendem
servir ao alcance de objetivos estratégicos bem definidos, tais como a participa
ção de toda a população nas prerrogativas da moderna cidadania e sua colabo
ração na elevação da competitivade global da sociedade.
Ela não pode, portanto, reduzir-se a meras considerações sobre rentabilidade
económica, as quais por outro lado não devem ser desconsideradas no contexto
da estratégia global aqui apresentada.
social de suas funções, alcançada dentro das restrições orçamentárias existen
tes.
Limitando-se ao uso clássico do termo, entende-se por eficiência tanto a maxi
mização dos resultados institucionais com um determinado nível de recursos
quanto a relevância 
0 primeiro aspecto refere-se à eficiência interna dos estabelecimentos e siste
mas, e o segundo à sua eficiência externa em relação às prioridades do desen
volvimento nacional.
A eficiência postulada não equivale, portanto, a qualquer racionalização da
atividade institucional, nem necessariamente pressupõe reduções de pessoal.
Pode ser que inclua tais medidas, o que dependerá das circunstâncias de cada
estabelecimento, mas o elenco de ações decorrentes da introdução deste crité
rio é muito mais amplo e pode incluir medidas diversas nos diferentes níveis e
setores da organização.
Na verdade, as instituições educacionais, de capacitação, pesquisa e desenvol
vimento têm múltiplos fins e sua organização interna é extremamente complexa,
de modo que não podem ser analisadas exclusivamente do ponto de vista do
cumprimento de metas económicas, nem tampouco pelo postulado do auto-
"nanciamento.
Pe|o mesmo motivo, a eficiência não pode ser confundida com a privatização
nsWucional ou a transferência dos custos de funcionamento para agentes pn-
vados.
De [ato, um conjunto essencial e vasto de funções educacionais, de capacitação
com PeSquisa,e desenvolvimento deve ser assumdo pela sociedade e contar

0 Patrocínio e financiamento públicos.
deve01' taní° este Auanto o funcionamento total dos estabeleciryen^s qCu°a|
J ^almente sujeitar-se a critérios exigentes de eficlencia .azao
rnos çjefOlocar ern P^tica as reformas institucionais, po i íca
*^^J2apcÍamento, incentivo e avaliação. _____ ——-—------ -----
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V.4  - Reforma Institucional: Integração e Descentralização

No plano institucional a estratégia proposta pressupõe que se reorga.
nize a gestão educacional visando, por um lado, descentralizar e COn.
ferir maior autonomia às escolas e outros centros educacionais e, por
outro, integrá-los num âmbito comum de objetivos táticos, visto ser
esta à única forma pela qual a educação poderá contribuir para o for-
talecimento da coesão de sociedades cada vez mais segmentadas.

Implica, também, reestruturar os processos de capacitação em função
das demandas das unidades produtivas e fortalecer os sistemas nacio
nais de ciência e tecnologia para incorporar o progresso técnico às
economias da região, sob a égide da competitividade.

É importante salientar que integração e descentralização não devem
ser entendidas sob ótica meramente administrativa, porém no contex
to de uma real transformação nos próprios princípios da organização
institucional da educação, tanto no plano das unidades educacionais
como no do sistema em seu conjunto.

V.4.1  - Descentralização e autonomia das unidades

Mesmo configurando megaestruturas, os sistemas educacionais têm a
vantagem de comporem-se de grande número de unidades de variados
tamanhos, suscetíveis de administrarem-se de forma flexível e assim
reagirem rapidamente às mudanças.
Teoricamente, pelo menos, um sistema educacional é capaz de funci
onar como um mecanismo ágil e adaptável. Se, na prática, a maioria

es comporta-se corno um rígido aparato de reações lentas, impene
auemandas e desafios «temos, isto é produto da centraliza-

não nec urocratizaÇão e do encapsulamento corporativo, males q11
“ necessariamente precisam acompanhá-los.

— intelectuaeidUCaC10nal deve e pode ser concebido corno um
™cZXl;^UCÍOnal - ^tado necessária liberda J

te associados ao e lnstitucíonal é um dos fatores mais com
0 exito educacional.
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Com autonomia os estabelecimentos podem inserir-se efetivamente
nos ambientes locais e regionais e funcionar em função das condições
peculiares de cada um, desde que neles não se confinem — a educa
ção tem que olhar sempre além do horizonte temporal e local. Mas a
conexão administrativa deve estar o mais perto possível da localiza
ção da escola, o que ademais facilita a participação da sociedade en
volvente, que como os professores e demais profissionais da educação
deve ter voz ativa na na gestão educacional.

Uma verdadeira descentralização significa, então, autonomia, sentido
de projeto, identidade institucional, iniciativa e capacidade de gestão.
Elementos que, embora essenciais, não constituem um fim em si
mesmos, porém apenas condições necessárias para que os estabeleci
mentos educacionais possam adaptar-se e integrar-se a seu meio.

Unidades educacionais dotadas de iniciativa, sem a opressiva depen
dência burocrática de um organismo central, estarão em melhores
condições de responder às exigências do meio e assumir, ante a comuni
dade e o país, a responsabilidade pelos resultados de sua atividade.

A centralização do regime educacional está eliminando a diversidade.
Muitas vezes parece que as escolas públicas tudo fazem para não se
diferenciarem umas das outras. E os estabelecimentos privados fre-
qiientemente baseiam sua distinção exclusivamente no recrutamento
seletivo, enquanto os centros de capacitação e formação técnica ten
dem a oferecer cursos padronizados, além de geralmente antiquados e
desvinculados dos processos produtivos das empresas que os rodeiam.

Ao invés de reconhecer e aproveitar a diversidade da cultura moder-
na> * pluralidade de suas formas e a enorme variedade de enfoques
poss*veis  de seu trabalho, os sistemas educacionais aferram-se as
^arefas e características do século passado e buscam a uniformida e, o
^atralismo, as relações hierarquizadas e a rigidez. Por isto caem na
°tlna’ êeram repúdio e rebeldia.

Se pretencte é que a autonomia e a gestão partilhada dc’
conHaCÍ°na1, no níveI de cada unidade’reformuIem essencia 1
Ondl?ões internas de trabalho. A estratégia que se propoe
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„„s.ibilta » ««belec“,"!n“,s !”"!gra<lc’s' q»i,ZXte se trabalhe em eqmpe e oompartrlhem-se resp„nabili.

dades e desafios.
Cabe ressaltar, no entanto, que a uniformidade que tende a caracteri-
X a atual oferta educacional coexiste com pronunciada diferenciação

real no concernente a recursos financeiros e técnicos.

Por isso ao promover a descentralização e a autonomia dos estabele
cimentos é mister que também se fortaleçam as capacidades locais,
mediante medidas igualmente vigorosas, capazes de compensar dife
renças, no que a administração central terá decisivo papel a desempenhar.

V.4.2  - Coordenação do sistema e integração nacional

O maior desafio enfrentado pelos sistemas descentralizados de forma-
ção--aqueIes cujos estabelecimentos possuem ampla autonomia e
i er ade de iniciativa é evitar os desníveis decorrentes da locali

zação das unidades e da origem social dos alunos, e assim contribuir
para a coesão social e a integração nacional.

Eni condições de homogeneidade, que sequer acontecem nos países
tr^enA? V1 °S’ 2 C0°ráenaÇã° de um sistema diversificado e descen-
estabelpr,aP0?r'Se"* a ^as’camente na auto-regulamentação de cada
tiva naraTf11 ° -^ seu ProJeto, ele exerceria a própria inicia-
configurandneragIr C°m ° me’° externo e com as demais unidades,

progressivamente a necessária integração do conjunto.

assegurar-se nw'3 ta^ ^oni°geneidade essa coordenação deve
caráter núblien u Um reg^me mínimo, mas eficaz, de normas de
iradas por instânriT .Urocraticas e, na medida do possível, admniis-

be costumam-se a/í k^8 e regiona’s- Na América Latina e no Cari-
contextos heteroeên & 6 conteilc^os educacionais uniformes cin
ou o nível de end^08™.11^3 ^ue ta^ aplicação varie conforme 0 PalS
°dgem social de seiu i VÍaniente as escolas, do ponto de vista
cem, são mais heterorá Un°S e das condÍ9ões pedagógicas que o er

neas que as universidades.

210



A despeito dessas diferenças, que devem ser identicadas para que se
elaborem políticas especificas, é evidente que uma estratégia que vise
nwior homogeneidade de resultados na educação, mediante autono
mia de cada instituição na definição de seus procedimentos, modifica
radicalmente o papel das instâncias centrais do estado (Quadro V.3).

QUADRO V.3
Vantagens e Riscos da Descentralização

As entrevistas e consultas realizadas durante a elaboração deste documen
to ensejaram, em diversos momentos, interrogações e críticas em relação
ao que poderia resultar de extenso processo de descentralização dos
sistemas educacionais.
Embora geralmente haja consenso sobre a conveniência dessa descentra
lização, algumas observações merecem ser levadas em conta, como as
que se referem aos eventuais riscos de:
a) perda da coerência do sistema e dificuldades para adoção de políticas
nacionais;
b) o entendimento da descentralização como mera porta de acesso para a

privatização dos estabelecimentos, o que poderia debilitar ainda mais o
setor educacional público, precisamente o que mais necessita de refor
mas;

c) exacerbação das tendências à heterogeneidade e segmentação, aumen
tando as desigualdades de oportunidades, do atendimento aos estudan
tes e dos resultados alcançados.

A identificação de possíveis riscos da descentralização é importante e,
c°nforrrie observado, integra o debate sobre o futuro da educação também
nos países desenvolvidos.

Ora' c°nforme ressaltaram várias das pessoas entrevistadas, não se
Ve confundir um processo de descentralização educaciona co
pimento voltado para a fragmentação e dispersão do sis ema, o
lamente ficaria, neste caso, à mercê das ameaças identificadas.

buaenCentralÍZação deve ser concebida e Práticada de maneara*  de
ara melhorar, e não piorar, a equidade do sistema, un ca^maneira de

S tlrsua ef^iva contribuição para a formação de uma cultura comum da
erna cidadania.
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A estratégia proposta considera fundamentalmente este aspecto e enfafea
em relação às ações sugeridas, como podem contribuir para a consecução

de crescente equidade.
Esse processo pode ser visto sob dupla perspectiva: primeiro, como deslo
camento progressivo das responsabilidades de gestão, de cima para baixo,
até consolidá-las em cada unidade de ensino, a qual adquire assim auto
nomia para inovar e adaptar-se a seu meio, segundo, como passagem do
controle burocrático e centralizado das unidades para formas de avaliação
baseadas em resultados que, por sua vez, incentiva-las-ão a assumir elas
mesmas a responsabilidade pelo seu projeto institucional e pela gestão
eficaz de seus recursos humanos, financeiros e de apoio.
Tal significa que a descentralização postulada não se reduz a questões
administrativas nem aponta para a propriedade dos estabelecimentos. Sua
meta é a autonomia para criar, inovar e melhorar a qualidade.
Destacou-se nas entrevistas que a autonomia é fundamental para que as
escolas possam recuperar sua missão cultural própria, contribuindo para a
formação, cada uma sob sua própria perspectiva, da identidade cultural de
sociedades que se tornaram mais e mais complexas e pluralistas em sua
composição e orientações.
Por outro lado a descentralização educacional deveria ser feita de tal ma
neira que assegurasse, fortalecendo-a, a capacidade da sociedade para
elaborar e concertar uma estratégia conjunta de desenvolvimento de seu
sistema educacional.

Neste contexto cabe às autoridades públicas conduzir a estratégia de
desenvolvimento do sistema global de formação de recursos huma
nos, e fazê-lo numa perspectiva de longo prazo, bem como definir os
conteúdos mínimos da educação obrigatória e assegurar a distribuição
gratmta do material didático correspondente.

cont; em serâo seus Papeis garantir acesso equânime à capacita?
nestè^art-1 COmpensar as desvantagens de alguns grupos soC‘
unidade^: d^ bein ass™ a avaliação dos resultados obtidos P
™?±,te“*ali“das e 0 estabelecimento de normas

equidade ' qUe selam cumPridos os objetivos referes 

212



A coordenação deve promover progressiva compensação dos desní
veis, em atenção a função integradora da educação. A integração so
cial baseada na moderna concepção da cidadania reconhece as dife
renças e a diversidade, mas gera condições de equidade para o exer
cício dos direitos individuais e da participação social. A condução da
estratégia global de desenvolvimento do sistema de formação de re
cursos humanos e tarefa do governo e da sociedade, pórseus princi
pais atores: parlamento, partidos políticos (situação e oposição), em
presários, igrejas, meios de comunicação, organizações sindicais,
escolas, entre outros.

Ideaimente, os princípios que movem a estratégia educacional em seu
todo devem ser compartilhados pelo conjunto desses atores. Só assim
se podem conseguir estabilidade, continuidade e força suficientes para
impulsionar as mudanças necessárias.

V.5  ■ A Formulação de Políticas
Para avançar com êxito na estratégia proposta será preciso, no míni
mo, que as políticas formuladas correspondam às características e
prioridades nacionais e apóiem-se em consensos ou acordos entre os
principais atores sociais.

V-5.1 - Características e prioridades

países da América Latina e Caribe as condições para a aplicação
a estratégia enunciada variam consideravelmente. Porisso as políti-

Cas a integram deverão adaptar-se às diversas realidades nacio-
na^s‘ C°mo as prioridades variarão conforme as características de
a a País, as combinações dos objetivos estratégicos (cidadania e
mpetitividade), metas de reforma institucional (integração e descen

a I2a?ão) e critérios para a aplicação das políticas (equidade e de-
^Penho) terão que ser correspondentemente modificadas.

Ponto de partida para a formulação de estratégias nacionais pode
ac°mbinação de dois critérios: o perfil educacional da populaçao

reCUr Ce,SSÍdades sistema produtivo no concernente a formaçao de
Os umanos e apreensão de conhecimento (Tabe a
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Oferta
Educacional

TABELA V.lOferta Educacional e Necessidades do Sistema Produtivo

Fonte: Divisão Conjunta CEPAL/Onudi de Indústria e Tecnologia e Escritório R
onai de Educação da UNESCO para América Latina e Caribe.

Nos países cujo desenvolvimento económico e social tem sido ao
mesmo tempo desigual e heterogéneo, os níveis e modalidades de
evolução da oferta educacional são muito variados.
Alguns ainda registram altas taxas de analfabetismo e noutros os sis-
emas e ensino, a despeito de longa tradição, não transmitem conhe-

n os con izentes com a cultura moderna. Do mesmo modo, num
e c?nh° ^IS coexistir cobertura incompleta na educação básica

tfos de reconhecida excelência em disciplinas científicas específicas.

se refere0^38 ^t^2"araer’cailas e caribenhas diferem também no que
tro da Dm/ d°s setores de intensivo progresso técnico den-

pXIo T°ou das exportações’ao dina™is™ global do *Além disto nn moda*̂ a^es de inserção na economia mundial-
inovadores^ nnr01681110 S*stema Produtivo podem coexistir setores
disso não se detecf0S’ trad’c’ona^sJ de baixa produtividade. Ape$af
juguem alto nerfíl °S países da região nenhum em que se con
relevante da produção UCaC10na^ da mão-de-obra e desenvolvi^

da América Latin^c^l3 abnr Um caminho Que permita aos
de e a heterogeneidad e avan^ar rumo a essa meta. A deS^ua
30 se avaliar a nertín''6 dações iniciais deverão estar Prese
realidades nacionais daS propostas de política para as difer* .

a,S> «as no próximo capítulo, cujo pru^ 

Necessidades do Sistema Produtivo
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central é que os esboços de políticas definidos são válidos para todos
os países, embora as formas e a seqiiência de aplicação possam variar
consideravelmente.

V.5.2  - Políticas de consenso nacional
As políticas destinadas a implantar as práticas educativas necessárias
à transformação produtiva com equidade devem nascer de amplo
debate e merecer apoio ativo dos principais atores sociais.

Se o que se deseja é efetivamente implementar uma estratégia educa
cional orientada para a elevação dos níveis de competitividade inter
nacional e para a formação de cidadãos, toda a sociedade deve ser
mobilizada em tomo dela.

Um dos maiores obstáculos para a promoção dessa transformação
reside precisamente na ausência de consensos básicos. Enquanto eles
não existirem, nos planos intelectual, político e social, não será possí
vel introduzir grandes mudanças na orientação e funcionamento dos
sistemas educacionais.
Os diversos sistemas políticos, tradições culturais e circunstâncias
históricas serão os fatores determinantes dos consensos possíveis.
Consenso não implica unanimidade, nem acordo sobre detalhes, mas
convergência de vontades em torno de princípios e orientações bási-
ca$de uma estratégia e suas políticas fundamentais.
Wais que tudo, a noção de consenso supõe clima político e intelectual
Pr°pício à expressão dessa vontade no terreno das decisões e da práti-
C5J- Por isso ele se contrapõe à substituição das decisões por intermi-
naveis debates em torno de alternativas que, pretensamente novas e
dadoras, costumam ser apresentadas na hora de decidir.

os sistemas democráticos possuem um elenco de mecanismos
caPazes de conduzir da deliberação à decisão e desta à ação.
Jara Militar o trâmite democrático das importantes mudanças reque-

as Pdos sistemas educacionais, os governos devem em primeiro
ç> 'ncentivar iniciativas que induzam à concordância e participa-

Os principais atores da sociedade.
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o consenso estratégico necessário deve ser preciso quanto a seus ob
jetivos e amplo em sua base de sustentação, alem de manter-se duran.
te o tempo necessário à introdução das mudanças.

Para alcançar as transformações desejadas não é suficiente celebrar
convénios táticos no interior do aparato estatal, nem formular políti
cas que demandem apoios esporádicos dos agentes sociais. Devem-se
encontrar acordos em torno de objetivos estratégicos, reformas insti
tucionais e critérios que orientem as políticas e sua aplicação.

Os debates pelos quais se buscarão esses consensos devem-se manter
durante o tempo necessário para introduzir as mudanças propostas.
Uma reforma profunda na orientação estratégica, no alcance sistémico
e nas práticas por intermédio das quais se materializa o processo edu
cacional talvez leve pelo menos uma década para produzir efeitos.

Consequentemente é preciso que a nova estratégia comprometa a
sociedade em seu conjunto, e para tanto deve ser adotada pelos prin
cipais atores sociais, entre eles o governo, os partidos políticos, em
presários, sindicatos, igrejas, forças armadas, entidades comunitárias,
organizações não-governamentais, meios de comunicação e, obvia-
mente, professores e alunos, protagonistas finais do processo de ensi
no e aprendizagem.

V.5.3  - Caráter das políticas propostas

políticas formuladas conforme as especificidades nacionais e ba
nno 35 n0 c°nfenso s°eial diferenciam-se tanto daquelas que imp11^51
aue nn^ Fe^° no Passado quanto das que ora são preconizadas Pe°

POder,a “visão radical d. mercado”.

secundário^ apl*Cadas em ca^a subsistema educacional ’

ças em cada h preocuPaçào comum, que é a de orientar as niu
»tor prXVe de '"“j™ "" Si ‘

cialinente a dois^ & .^Ormu^a?ao dessas políticas deve atender, P

’ G01s requisitos:
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a) favorecer reformas institucionais em função dos objetivos estraté
gicos da cidadania e da competitividade, mediante critérios de
equidade e desempenho; e

b) promover a interconexão dos subsistemas educacionais, incluindo
seus níveis de capacitação e de ciência e tecnologia, e de todos eles
com o setor produtivo.

A contribuição institucional deve incluir o financiamento necessário à
materialização das mudanças em cada um dos subsistemas educacio
nais, bem como estreitar os vínculos entre eles. No passado os bancos
de desenvolvimento desempenharam papel crucial nesse sentido e, em
alguma medida, simbolizaram uma fase em que a prioridade centrava-
se na expansão da capacidade produtiva e na habilitação de novos
setores, principalmente mediante criação de grandes empresa públicas
e privadas.

Nos anos 80 esses bancos debilitaram-se, perdendo muitas de suas
funções, além de enfretarem grave carência de recursos. Na década
atual, contudo, em conformidade y>m a estratégia proposta, um novo
espaço se abre para eles na assunção das tarefas diretamente relaciona
das com o princípio de que a educação e a produção de conhecimentos
constituem um eixo da transformação produtiva com equidade.
Especificam ente poderiam eles, em colaboração com o setor financei
ro privado, incentivar o estabelecimento de mecanismos institucionais

custeassem investimentos em recursos humanos, o desenvolvi
mento científico-tecnológico e a expansão da pequena e média em-
Presa, bem como a criação de vínculos entre os diferentes subsistemas
c°nsiderados.
^essa f°nna eles contribuiriam para modificar progressivamente a

uai situação, essencialmente caracterizada pelo isolamento de cada
“ s>stema educacional em relação aos demais e do conjunto em rela-
ao ao setor produtivo, no qual, por um lado, as interrelações sao

tini ’tentes> unidimensionais ou esporádicas e, por outro, são mu
(Gráfi°Syames entre os subsistemas e deles com o setor pro utivo
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GRÁFICO V.l

SITUAÇÃO PROPOSTA
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CAPÍTULO VI

Ações e Medidas

As políticas correspondentes à estratégia proposta são apresenta
das neste capítulo, organizadas em grupos conforme se destinem

a servir a cada um dos seguintes objetivos: 
a) gerar um contexto institucional do conhecimento aberto às necessi

dades sociais;
b) assegurar acesso universal aos códigos culturais da modernidade,

c) conferir maior grau de criatividade ao acesso, difusão e inovação
científico-tecnológica;

d) instituir a responsabilidade da gestão institucional,
e) apoiar a profissionalização dos professores e a valorização de

papel;
D promover o compromisso financeiro da sociedade com a edu ç~

desenvolver a cooperação regional e internacional.

0 primeiro desses objetivos tem caráter estratégico, pois
superação do distanciamento entre o sistema e ucacl0‘1 q
s^des sociais, fonte mais fértil de dinamismo e mudança^
seguintes deixam claro quais os resultados busca os

e os quatro restantes podem considerar-se coadjuvantes pa
°^nção desses resultados. ..
^Políticas destinadas a implementar a estratégia devem s será
J de f0rma sistêmica; isoladamente, nenhuma delas j
e lçaz a médio e longo prazo.
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Este capítulo responde a apenas algumas entre as várias perguntas que
certamente precederão a tomada de decisões políticas; outras qUeS-
toes, sem dúvida também cruciais (como, por exemplo: por onde co-
meçar? qual o momento mais adequado? que estratégias são melho-
res, as graduais ou as de choque? que papel específico cabe a cada um
dos atores em cada momento determinado?) só poderão ser respondi
das em função das especificidades nacionais.

VI.l  - Contexto Institucional Aberto às Demandas Sociais

A mudança do contexto institucional no qual se dão as ações educaci
onais, de capacitação e ciência e tecnologia é parte do processo mais
global de reforma do estado, cuja importância já foi destacada para o
futuro da América Latina num panorama de transformação produtiva
com eqiiidade.

Sob tal ponto de vista o estado deve apoiar a base empresarial para
induzi-la a assumir suas responsabilidades no âmbito produtivo, libe
rando o setor público para que se concentre na busca da justiça social
e no fortalecimento do potencial necessário à competitividade inter
nacional.

A educação, a capacitação de recursos humanos e o desenvolvimento
da ciência e tecnologia constituem, sob tal perspectiva, condição pri
oritária na ação estatal. Por conseguinte, o objetivo da transformação
ns itucional neste âmbito não é liberar o estado de sua indesbordáu
cumnrii íade’ maS antes C0I1ferir-lhe dinamismo e eficiência pa*

e tecnoloeia at’V'dades nas áreas de educação, capacitação, ciênc'

à s £sTrer7ram-se p°r a“° g-de is°ia-ento em r?
qUer pela cidadania, quer pela produça

educacional, abrinriPretende.Saperar esse distanciamento dai «
social, política P °'a as ex‘gências dos diferentes âmbitos

P ,Ca’ económica e cultural.

(explícitas ou n5oíltlCOrmaÍS gera1, a abertura às demandas s°c\
nao) reahza.Se mediante obtenção de consensos 
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nais na área da educaçao, como linha mestra da estratégia. A partici
pação, no debate e nos acordos educacionais, de todos os atores soei-
ais garante um primeiro e importante nível de abertura e é condição
necessária (mas não suficiente) para a articulação do ensino com as
demandas da sociedade.

Isto leva à necessidade de profunda reforma institucional, condicio
nada por duas diretrizes básicas:

a) integração das unidades educacionais — em todos os níveis e mo
dalidades dos sistemas de ensino e formação de recursos humanos
— com seu meio;

b) coordenação dessas unidades entre si, multiplicando suas conexões,
pontos de entrada e saída e, de maneira geral, sua capacidade de
relacionar-se horizontal e verticalmente, no interior do próprio sis
tema e com a sociedade envolvente.

Para avançar na direção indicada é preciso, em primeiro lugar, garan
tir maior autonomia às unidades dos sistemas em causa, em seguida
gerar mecanismos flexíveis de controle e, finalmente, incentivar o
estabelecimento de múltiplas instâncias de coordenação e debate.

Vld.l - Autonomia das unidades educacionais

^•1.1.1. Princípios gerais

^ara Que os estabelecimentos educacionais possam interagir dinami-
camente com seu meio é necessário propiciar-lhes níveis mais eleva-

Os autonomia. Em lugar de controles detalhados, minuciosos,
^iformes e comprovadamente ineficientes, deve-se apelar ao poten-
ClaI inovador dos esquemas baseados na administração local autôno-

em normas ou regulamentos centrais fixados em função de obje-
v°s globais e em requisitos mínimos de caráter nacional.
Jmaior autonomia de cada estabelecimento confere ao corpo docente

a seu diretor competência para que definam, no contexto as po 11
e Pnoridades nacionais, seu próprio projeto e assumam o manejo 
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e a responsabilidade por seus aspectos acadêmicos, administrativos e

financeiros.
Essa equipe diretora pode responsabilizar-se pelo projeto e prestar
contas a um colegiado de administração da unidade, na qual estejam
representadas as autoridades, lideranças e membros da comunidade
(pais, alunos, empresários, organizações civis locais etc.).

A avaliação local assegurará melhor adequação às necessidades soci
ais. A escola, por sua vez, poderá aproveitar melhor os recursos edu
cacionais e económicos da comunidade, incentivando seu apoio e
comprometendo-a com seu próprio projeto educacional.

A autonomia das instituições beneficiará também a democratização
dos sistemas educacionais, ao estimular a participação e a responsa
bilidade dos cidadãos no trato dessas questões. Os riscos de atomiza-
ção e dispersão, inerentes a tais esquemas institucionais, poderão
neutralizar-se por instâncias nacionais de controle, que se concentra
riam na avaliação do cumprimento de objetivos globais e requisitos
mínimos.

Tais instâncias fixariam as políticas globais de desenvolvimento do
sistema e suas principais normas, definiriam objetivos e conteúdos
mínimos dos programas, alocariam recursos públicos e incentivariam
a captação de fundos privados, compensariam os desequilíbrios exis
tentes no sistema e estabeleceriam mecanismos de avaliação do ren
dimento educacional.

A flexibilidade desse esquema institucional de planejamento pernu»'
na diversificar e enriquecer o ensino, aproveitando os estímulos e
desafios proporcionados pelo entorno.

VL 1.1.2 - Pautas globais de aplicação

-«-SXX;Szraspartic"laridade!d
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As experiências de descentralização na América Latina e Caribe não
foram associadas à maior autonomia das unidades educacionais. Na
verdade os programas nesse sentido centraram-se nos aspectos políti
cos e administrativos, só complementarmente interessando-se pelas
inovações que poderiam ocorrer nos conteúdos e práticas pedagógicas
(Quadro VI. 1).
Além disso, os processos de descentralização administrativa tropeça
ram freqiientemente em três tipos de problemas, cuja consideração é
importante no momento em que se formulam políticas mais eficazes.
Em primeiro lugar, era de esperar-se (e realmente ocorreu) forte resis
tência dos interesses classistas de que está eivado o sistema educacio
nal, ameaçados em seu poder relativo. Conviria, portanto, antecipar-
se a tal eventualidade mediante ações preventivas paralelas às de ca-
pacitaçâo e incluir, desde o princípio, os órgãos de legítima represen
tação desses estamentos na formulação da nova política.

QUADRO VI. 1
0 Processo de Descentralização num País em Transição: o Caso
da Colômbia

Desde 1968, e especialmente entre 1983 e 1989, promulgaram-se na Colômbia
tersas leis para reorganizar estrutural e funcionalmente o sistema de ensino,

esforço por modernizar a educação e torná-la mais eficiente e democrática.
ksas normas centralizaram a política educacional no Ministério da Educação

ac’°nal, encarregado de coordenar as políticas nacionais e, ao mesmo empo,
deitar as unidades territoriais para a descentralização administrativa.
^ini o processo educacional é regido, na Colômbia, mediante combinação de
da Pc°nsabihdades Partilhadas entre o estado central (representa o p
wí J?â0)' °s Apartamentos (pelos governadores) e os municípios (pelos

J Emento desenvolve-se processo gradual de descentralização, configuram
^3 etapa da desconcentração do sistema.

célula^20 prív,le9ia fundamentalmente o município, ^ue ^troVdos serviços
pÍboásS,Càa d° estado na administração, amp.o de
atividad°| à cornL,nidade e, portanto, a abarcar P
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Os governadores, administradores, secretários e o prefeito de Bogotá estão
encarregados de administrar o pessoal docente, distribuindo-se suas respon-
sabilidades entre os diversos níveis educacionais. Os professores primários
vinculam-se a pequenas entidades territoriais, e os secundários a entidades
maiores. Ao mesmo tempo o presidente da República pode delegar ao ministro
da Educação Nacional, aos governadores e ao prefeito de Bogotá funções rela
cionadas com inspeção e vigilância dos estabelecimentos de ensino, públicos ou
privados.
Sob esta perspectiva, a atual Lei 29, de 1989, constitui um passo a mais no
processo rumo à efetiva municipalização da educação primária e secundária,
pois permite transferir a administração do serviço educacional, somando-se às
disposições anteriores que facultavam aos municípios exercer funções no plano
da construção, manutenção e infra-estrutura dos estabelecimentos de ensino.

Um marco decisivo no processo de transferência gradual de responsabilidades
foi atingido em 1993: a destinação de maior porcentagem do imposto sobre o
valor agregado (IVA) à educação e, o que é mais importante, a maior autonomia
financeira dos municípios neste particular.

Outro obstáculo é a incongruência das normas jurídicas, com desta
que para a inflexibilidade da regulamentação (muitas vezes conside
rada “direito adquirido” e, portanto, infensa a mudanças) e seu papel
limitador, especialmente por detalhes de menor importância (por
exemplo, aspectos das normas orçamentarias, dispositivos para deslo
camento de pessoal, regras salariais etc.). A estrutura jurídico-legal
existente deve ser estudada cuidadosamente antes de se esboçar a
nova organização.

Finalmente, a distribuição limitada e desigual da capacidade de gestão
reflete-se em graves deficiências em certos estabelecimentos, res-
trmgindo-lhe a capacidade de absorção das mudanças.

Em tais circunstâncias há risco de que a maior autonomia exacerbe a
desintegração do sistema, as diferenças de qualidade e sua segmenta-
çao em níveis de renda. Para evitar isto as autoridades centrais devem
cumprir eficazmente sua função de apoio técnico e financeiro- De

3 aUt°nomia num contexto de oportunidades *>-
de8acão° POder.Ce"?[.al deve ser forte, mas capaz de limitar seu camP

açao, para nao d.ficultar o trabalho das comunidades locais.
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Também importantes são a sequência e o ritmo da transição de um
sistema centralizado, como costuma ser o latino-americano, para uma
situação de ampla autonomia. São opções viáveis desde a incorpora
ção voluntária a projetos experimentais até uma reforma radical, de
unia só vez, passando por níveis intermediários entre os dois extremos
— por exemplo, uma reforma que gradualmente atinja o nível de des
centralização desejado.

A conclusão mais importante de tudo isso é a de que não existe recei
ta pronta. A velocidade deverá ser antes função de condicionantes
políticos do que técnicos, e estará relacionada com o nível de organi
zação da sociedade, a correlação das forças sociais etc. (Quadro VI.2).

Tanto a lista dos obstáculos que poderiam surgir como a reconhecida
primazia dos fatores políticos induzem a que se prefiram, de maneira
geral, programas realistas e não excessivamente ambiciosos, que re
conheçam as limitações e definam objetivos modestos, porém viáveis.
Na prática, as modalidades a serem assumidas pelos projetos educaci
onais deverão variar na dependência das condições específicas de
cada comunidade e país, bem como do nível de formação em mira.

Alguns aspectos específicos do exercício dessa autonomia nos dife
rentes níveis de formação merecem atenção especial.

QUADRO VI.2
0 Processo de Descentralização num País Federativo, o Caso da
^gentina

^ndo a Argentina uma república federativa, a condução do* Pr0CpSr|°e^ura
ri_C'Onal é Partilhada entre os governos nacional. PrJ?v'^ conduzida pelo

e Buenos Aires. Até 1955, época de férrea central,z^ " um duplo
nselho Nacional de Educação Técnica, o pais co sistema nacional

de ensino: o primeiro composto pelas escolas do sistema
Segundo por aquelas administradas pelos sistemas p

Partir daquela data iniciou-se o processo de descentralizaçã ,

etapas podem ser identificadas:
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a) Denodo 1955-78 - transferência das escolas primarias nacionais para
o iovernos provinciais - orientado para a desconcentração e desburo.
crateação da administração do sistema, caracterizou-se pela transferên-
cia da responsabilidade financeira do governo nacional para os governos
provinciais. Por isso as medidas adotadas foram de caráter financeiro e
administrativo, e a condução da política educacional manteve-se centra-

lizada;
b) período 1979-88 — descentralização administrativa e regionalização

curricular — quando ocorreu importante esforço de descentralização do
planejamento educacional ao serem criadas unidades de planejamento
em quase todas as províncias, o que gerou nelas capacidade técnica
para a condução do nível primário. Entretanto, nesta etapa o modelo
administrativo foi uma réplica do modelo centralizado, só que então es
tendendo-se às províncias, com o respaldo dos conselhos provinciais de
educação.

c) período 1989-91 — constituição do sistema educacional federal — no
qual tentou-se realizar profunda transformação no sistema, buscando
transferir unidades de nível médio e terciário, introduzir mudanças na
institucionalização e nos programas curriculares e aperfeiçoar os proces
sos de descentralização e desburocratização, incluindo as unidades de
ensino.

Nessa etapa o programa de descentralização e integração do sistema de
ensino insistiu na responsabilidade dos estabelecimentos quanto aos resulta
dos do processo educacional. Para tanto propôs-se incrementar-lhes as mar
gens de autonomia nos âmbitos pedagógico, administrativo e orçamentado.

VI.1.1.3  - Educação básica e média

No esquema proposto a principal mudança deverá acontecerá na edu
cação básica e média, desde que se fomente maior e mais expKCIJa

iversi ícação das unidades para que se integrem ao meio e com e e
interajam, “incorporando realidade” aos processos de ensino e ofere-
Cenao a seus aluno* oportunidades mais flexíveis e diversificadas.

las” eXperiênc’as extra-regionais têm demonstrado que as esc

2. " apoio íéenieo
da melhor ,uaH,"dT' ““ Pr°J''° in!ttooional — oferecem e*"=
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Vl ] J.4 - Educação superior

Ho nível dos estabelecimentos universitários, deve-se reconhecer sua
liberdade para empreender tarefas condizentes com o projeto institu
cional de cada um, com plena autonomia e independência na gestão
de assuntos acadêmicos, administrativos e financeiros.

A maior autonomia dos estabelecimentos reforçará os vínculos entre
das universidades com o setor produtivo e, de maneira geral, incre
mentará as relações entre os organismos que geram conhecimentos e
aqueles que os utilizam na produção, como já acontece nas variadas
formas de cooperação que tomaram corpo na região (Quadro VI.3).

Outro efeito que se pode esperar da autonomia é a ampliação e diver
sificação dos serviços para incluir novos grupos de alunos e atender a
gama mais vasta de necessidades. Já se observa intensa multiplicação
decursos para adultos, programas de pós-graduação, atividades edu
cacionais para gerentes e administradores, cursos de aperfeiçoamento
e reciclagem etc. Deixando de ser ambiente exclusivo de jovens
egressos do ensino médio, as universidades vinculam-se às demandas
sociais e tornam-se canal de formação permanente, como ocorreu nos
países desenvolvidos.
A autonomia institucional, somada à atual diferenciação de
cimentos e funções, pode contribuir Para a rticularmente se
dades institucionais para a pesquisa cien , P . ..
incluir o fortalecimento do vínculo com as atividades produt •

Do ponto de vista da competitividade, as in ências do jesen-
dcvem assegurar qualidade compatíve com a economja e políti-
v°lvimento científico, técnico e profissiona 1? ~0 nas lides inter-
ca> de maneira a apoiar os países em sua pa ’ ~0 e equidade.
nacionais e na solução de seus problemas e i função do
^ssas circunstâncias a qualidade não se med P de institui-
^au de desenvolvimento do país; pelo men . altura do contexto
?es precisa oferecer formação e PesqU* dos “centros de exce-
^rnacional; assim deve ser entendida a i
‘Cncia”.
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QUADRO VL3
Experiências com os Vínculos entre Universidade e Setor Produtivo

Os programas de capacitação constituem um primeiro instrumento poten
cial de vinculação entre as universidades e o setor produtivo. Por exemplo
o programa Ford-ITESM, patrocinado peia Fundação Ford e o Instituto
Tecnológico de Estudos Superiores de Monterrey, permitiu treinar cerca de
30 mil pessoas no manejo de técnicas estatísticas para o controle de pro
cessos, enquanto fornecia assessoria para a implantação dessas técnicas
nas empresas que a solicitaram.

Os centros de tecnologia avançada para a produção são outro instrumento
importante de vinculação entre o ITESM e o setor produtivo. Seu trabalho
consiste em desenvolver, transferir e aplicar novas tecnologias de fabrica
ção. Além disto fornecem assessoria às empresas em sistemas de dese
nho e manufatura auxiliados por computadores, informática, robótica e
controle de qualidade.

O ITESM investiu US$ 20 milhões no Centro de Tecnologia Avançada para
a Produção, que funciona em seu campus de Monterrey. Além disto, o
Centro de Competitividade Internacional existente no mesmo campus ofe
rece possibilidade de acesso eletrónico a centros internacionais distantes
para obtenção de informações comerciais. Desta maneira podem ser reali
zadas teleconferências via satélite, consultas sobre evolução de mercados
e melhores oportunidades no âmbito comercial.

Outro caso digno de nota é o fideicomisso estabelecido entre o Banco
Mexicano Somex SNC e a Universidade Nacional Autónoma do México
Unam), para fornecer respaldo financeiro a novos núcleos de pesquisa

tecnológica.

^nm!tCOmiSSOrCOm?ôs'se inícSa|mente de aportes financeiros iguais, com o
Unam àc* Om° ^d.uc’ár’°‘ visar|do vincular a capacidade de pesquisa
Fisompy necessidades da indústria, especialmente das empresas do gnJ

rado- dTum^ari5 funcionamento deficiente, o fideicomisso foireeS^^

de Inovação Tprnni ■ -Se Uma unidade de promoção de projetos, o
colaboração comprn9ICa/a Unam- A Partir desse momento o esque
SOS projetos em diferentes áreas3*̂ efetivamente'fornecendo ap°'° 3

de empresas dTatefe^ 7P^'ênCÍaS semelhantes' traduzidas na cn®^
alta tecnologia Com participação de renomados 
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sadores; elas incorporam valor agregado aos produtos e realizam constan
tes investimentos em pesquisa e desenvolvimento, com vistas à inovação
tecnológica em sua linha de produtos. y

Um dos casos que mereceu especial atenção ocorreu na região metropoli
tana de São Paulo, onde professores e ex-pesquisadores de alguns dos
principais centros universitários da região, especialmente da Universidade
de São Paulo (USP), e do Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado
de São Paulo, criaram suas próprias empresas.

A iniciativa foi tomada pelos próprios professores e pesquisadores, sem
apoio oficial das instituições nas quais trabalhavam anteriormente. Na
verdade, existiam na USP restrições formais à participação, mas não foram
aplicadas com rigor.

As motivações decisivas da iniciativa foram a demanda do mercado e a
política industrial do governo. O domínio da tecnologia por pesquisadores
ocorreu durante a fase de pesquisa e desenvolvimento, contratada por
órgãos e empresas públicas às instituições às quais eles estavam vincula
dos. Posteriormente, e estando criada a primeira empresa, sócios mais
empreendedores desligaram-se das instituições; o primeiro a se retirar foi o
líder da nova empresa.

Falta de capital e inexperiência empresarial não desestimularam as iniciati
vas, que investiram em pesquisa e desenvolvimento para atualizarem-se e
alcançarem a independência tecnológica.

D_e maneira geral o processo foi espontâneo e em seu desenvolvimento
não foi verificada correlação de proximidade geográfica entre as novas
empresas e as instituições nas quais se originaram.

^necessário que cada país ou subregião conte com número suficiente
nesses núcleos, que influem nos setores líderes de sua inserção inter
nacional e aumentam-lhe competitividade, combinando pesquisa e
Ormação recursos humanos, especialmente de pós-graduação.

^•1.5 - Educação média profissionalizante

^iculação que as escolas profissionalizantes de segundo graui podem
a elecer com o meio empresarial, num contexto e a ’

Perni‘te colocar o debate sobre o futuro dessa modalidade num p 
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estritamente prático, qual seja o das exigências sociais e profissionais a
que este ensino precisa atender para cumprir seus objetivos.

A educação profissionalizante voltar-se-á para as especialidades com
grande demanda no mercado de trabalho, mas haverá casos em que
será o veículo para inserção inicial na produção de jovens que já re
ceberam formação genérica. Em ambos os casos, a definição dos
conteúdos deverá corresponder às necessidades do desenvolvimento
produtivo local e contar com participação direta, corresponsável e
contínua das empresas.

VI.1.1.6 - Instituições de capacitação técnica

A descentralização é também requisito indispensável para o êxito de
qualquer política de capacitação técnica, visto que os estabelecimen
tos que a fornecem devem estar preparados para reagir rapidamente às
mudanças na demanda e às necessidades das empresas.

A autonomia administrativa dos órgãos públicos de capacitação pode
rá combinar-se com uma política que estimule a diversificação da
demanda e da oferta de formação técnico-profissional, para atender à
crescente variedade de exigências das unidades de produção.

O papel dos institutos públicos de capacitação deverá, assim, redefi
nir-se em função das necessidades de seu entorno. Por exemplo:

a) sendo dinâmica a oferta privada, talvez as instituições públicas
devam enfatizar a formação de instrutores que assegurem a quab

ade, além de responsabilizarem-se pela regulamentação das ativi
a es, proporcionando serviços de capacitação profissional coi

maiores informações sobre as habilidades adquiridas;

b)Lanlferta f°r limitada as instituições públicas po^
DrioriXT^" visando as demanda atuais e futuras, segun 0
fomentará * eC0n0r^a> ou ainda vender serviços a jr0
Vi.4)- Partlcipação do setor privado na capacitação (Q
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QUADRO VL4

Formação Dual e Estímulo à Organização Empresarial na República
Dominicana

q programa de Formação Dual é um projeto de cooperação técnica entre o Insti
tuto Nacional de Formação Técnico-Profissional (Infotep), da República Domini
cana, a Câmara de Artesanato da Baixa Baviera/Alto Palatinado e a Sociedade
Alemã de Cooperação Técnica (GTZ). O empreendimento é bem sucedido em
três aspectos:
a) iniciado em 1988, com a formação técnico-profissional de 60 pessoas, em

1991 atendeu a mais de 400:

b) demonstrou que é possível realizar atividades de capacitação em estreita
vinculação com o setor empresarial, e, mais ainda, que este contato constitui
elemento-chave para o sucesso dos programas de formação profissional:

c) serviu de estímulo para a organização empresarial.

Para implementar o programa foi criada comissão composta por especialistas e
empresários do setor escolhido, a qual fixou critérios a serem considerados na
formulação de um programa de capacitação. As especialidades oferecidas até
agora são mecânica industrial, mecânica de automóveis e marcenaria.

No contexto do programa o aprendiz começa um treinamento de oito semanas no
centro de capacitação Cen-lnfotep, durante o qual percebe 40% do salário míni
mo, pago pela empresa na qual realizará a aprendizagem. A seguir, começa a
alternar a aprendizagem prática durante quatro dias da semana na empresa com

dia de aprendizagem teórica no Centro. Assim, vai aumentando progressiva-
mente a porcentagem do salário mínimo que recebe, até chegar a 100%.
Na empresa, a aprendizagem desenvolve-se sob supervisão de um monitor
^Pacitado pelo Infotep. Ao final de dois anos de treinamento o aprendiz deve
ob*er  aprovação para ser considerado apto por uma comissão de empresános.
^rca de 90% dos que se graduaram permanecem na empresa em que se for

Ln're próximas atividades está previsto o acompanhamento dos Prafis^onais
Jmdos pel0 centro - um programa foi elaborado com esse fim no^ual po_

•ngressar também professores que tenham formaçao

*estr*ta  vinculação com o setor produtivo privado foi P^?^ã°^rd7X

tenteardepu^a das etaPas d0 Pr09rama treinados no progra-

n ária técnico-profissionalizante.
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o início do funcionamento do Programa de Formação Dual serviu de est[mU|0 à
organização empresarial. Uma associação de oficmas mecânicas de automóveis
foi constituída em abril de 1988, assim que os assessores da GTZ convocaram
empresários de destaque para conseguir maior respaldo para o programa. Essa
associação reúne atualmente 22 sócios, que empregam aproximadamente três
mil pessoas.
O compromisso da organização empresarial com a formação dual foi fundamen-
tal para o êxito do programa, que demonstrou as potencialidades de um sistema
de capacitação que responde à demanda do setor privado e desenvolve-se em
estreita vinculação com as empresas.

c) quando houver um esforço definido de reconversão ou moderniza
ção industrial as instituições públicas de capacitação devem parti
cipar, juntamente com o setor empresarial e os sindicatos, da for
mulação de programas integrais de apoio que incluam a capacita
ção e os demais aspectos necessários, como a incorporação de pro
gresso técnico nos setores produtivos que buscam aumentar sua
competitividade, mas nos quais o setor empresarial não esteja em
condições de levar adiante os programas correspondentes. Prazos
rígidos devem ser estabelecidos para a execução desses programas,
de maneira que o setor privado assuma cada vez maiores respon
sabilidades;

d) as instituições públicas podem também servir de intermediárias
para treinamento específico de grupos em desvantagem, ou para re
conversão da mão-de-obra setores em declínio (Quadro VL5).

m todos os casos, a maior autonomia ensejará às instituições relaçõeS

atendendo ^X1Vr1'S COm 35 emPresas> mantendo a cobertura tradiciona Ç
nas e méd*  m em novas necessidades, particularmente das peQu
bém em tec^ não s°mente quanto a capacitação como ta
bem em tecnologia e organização, como algumas já fazem.131

 
lació"

131 ç,. --------- -------------------- ___
profesionalyajuste^/esiona1, °P- Maria Angélica Ducci, F°

al* Clnterfor/OIT, Montevidéu, julho de 1990.
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QUADRO VL5
Programas de Recapacitação para Trabalhadores Afetados por Pro
cessos de Conversão Industrial no México

TfSecretaria de Trabalho e Previdência Social do México desenvolve des-
de 1984 um programa de recapacitação para trabalhadores cujo emprego
tenha sido afetado pelos processos de conversão industrial. A cada ano
são oferecidos cursos intensivos de um a seis meses, com média de 40 mil
participantes em especialidades cuja demanda prevista é crescente como
contabilidade, mecânica de automóveis, carpintaria, instalações elétricas e
sua manutenção.

Esse programa foi concebido como complemento temporário dos progra
mas regulares de capacitação de adultos e tem a particularidade de dirigir-
se para um grupo específico: operários desempregados, pobres, preferi
velmente chefes de família e com nível educacional que permita de fato
transformem-se em trabalhadores qualificados ou semi-qualificados.

No Início, foi oferecida aos beneficiados remuneração equivalente a meio
salário mínimo enquanto frequentassem os cursos; ante as prementes
necessidades dos participantes tal montante revelou-se insuficiente para
evitar alta taxa de evasão, e por isso a remuneração aumentou para um
salário-mínimo — e em consequência a evasão caiu para menos de 10%.

De maneira geral os resultados do programa foram positivos. Entre 80% e
90% dos egressos encontraram trabalho, a maioria no setor formal. A boa
aceitação desses trabalhadores pelas empresas e o crescente déficit de
técnicos semi-qualificados facilitaram a colaboração entre o setor público e
°s empresários, o que permitiu a realização de cursos mistos, que combi
na Ufn período de capacitação formal com outro de treinamento, posteri-
Or» numa empresa associada.
Nesse esquema conjunto as empresas participam da formulação do currí-
cu|o. definem os requisitos de admissão, selecionam os candidatos, ratei-

Os custos da formação e comprometem-se a contratar parte os egres
sos (geralmente cerca de 80%). 

^•1.1.7 - Instituições científicas e tecnológicas

reforma institucional aumentará a autonomia das entidades de c
ncia e tecnologia, vinculando-as à base empresarial, e propiciaraque

jÓ;°S a§entes fortaleçam a articulação entre oferta e de™n^
ê,ca> Potencializando a capacidade de inovaçao em ambas
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Para isto, no entanto, é mister que se configure ambiente favorável à
inovação, particularmente no âmbito jurídico^ O que implicará rever
o contexto legal que normaliza a importação e transformação de
tecnologia, de forma a adequá-lo a uma situação de predominância
da livre importação de bens, com progressiva redução das barreiras
alfandegárias.

Será também necessário eliminar restrições à livre comercialização de
tecnologia — tais como inscrições e entraves administrativos ou im
postos especiais sobre o pagamento de serviços tecnológicos — e
atualizar a legislação sobre marcas e patentes, para tomar mais ágeis
os procedimentos de registro e incentivar o desenvolvimento de uma
cultura que reconheça a importância da propriedade intelectual.

VI.1.2  - Mecanismos de controle público

A maior autonomia preconizada para as unidades educacionais, de
formação de recursos humanos e de ciência e tecnologia visa melho
rar a qualidade do ensino em todos os níveis, mas ao mesmo tempo
requererá do estado meios eficazes para avaliar o cumprimento das
metas, preservar a unidade nacional do sistema e garantir-lhe a
equidade.

Em primeiro lugar o próprio estado deve aperfeiçoar o desempenho
de suas funções normativas, proporcionando um cenário de políticas e
normas estáveis.

importante que haja adequada capacidade institucional para fornw
ar po iticas, planejar, realizar pesquisas e análises pertinentes ao se

dn npT °i T dever“se’ã° realizar amplos programas de treinament°
vidosnoproceslo'a?a0 & SUperV'são dos organ>smos Públicos e"V°'

constÍJí’ C°nVém recordar a insuficiência de inforn^
cas, princinaImpT265 ° pnnciPal obstáculo para definição de,P°'
nheceram vários" 6 T*  de recurs°s humanos. Conforme ja tf
gida mediante estabel6806 ^'ã0’ eSSa deficiência só Pode jnis-

estabelecimento de sistema de informação em adm«"1S 
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tração pública, cujo apoio computacional permitirá processar a infor
mação e descentralizar-lhe o acesso.

Em relação ao conteúdo dos programas, cabe ao estado assegurar um
núcleo formativo mínimo, especialmente no ensino primário e médio,
em torno das matérias que abrem o acesso a aquisição e uso dos códi
gos culturais da modernidade e que constituem os pressupostos cog
nitivos da moderna cidadania, além de elemento básico para um de
sempenho eficaz no mundo do trabalho.

Compete também ao estado coordenar e regulamentar, em certa me
dida, o mercado de capacitação e o ensino pós-secundário, para que a
diversidade não se transforme em variedade anárquica e desconectada
dos diferentes sistemas, em prejuízo da qualidade da educação.
É igualmente importante o fortalecimento das instituições públicas
que administram o sistema tecnológico, para que cumpram cabalmen
te suas funções de apoio e coordenação. Devem-se também criar me
canismos de avaliação dos programas apoiados pelo estado, com o
fim de analisar-lhes objetivamente o mérito e até decidir sobre sua
continuidade.
A regulamentação do sistema educacional inclui definição, pelas
autoridades centrais, de um certo número de normas. Algumas delas
tratam do conteúdo do ensino, ou seja, dos objetivos globais e re
quisitos mínimos da formação. Convém que sua elaboração seja
aíribuída a comités independentes, que representem a comunidade
(Quadro VI.6).

QUADRO VI.6
^22^_a Curricular no México ________ _________

^objetivos do Programa de Modernização Educacional (1989-94) imple-
5.^0 pela Secretaria de Educação Pública do México(SEP,) sao a
d-! ,ade da educação e a inovação pedagógica. Por iss y

P anos de estudo do ensino básico tornou-se um opi
»“«ologia ut||i29da r,form, currlc„l„

d°s os atores sociais à definição dos perfs de. desempenno
8 Sssos da escola básica. Tais perfls constituem parâmetros pelos qua.s 
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se fixam os conteúdos de cada matéria e a sequência em que devem ser
ministrados, as técnicas de aprendizagem e as modalidades de avaliação.

Procura-se assim superar os processos nos quais predominam lógicas
corporativistas dos atores internos do sistema educacional na elaboração
dos currículos. A meta é atender às necessidades educacionais básicas
de forma condizente com os requisitos que serão exigidos dos indivíduos
nos diferentes âmbitos da vida social.

Entre as instituições que participam das consultas realizadas para a elabo
ração dos perfis de desempenho, e sua posterior tradução em conteúdos
curriculares e metas de aprendizagem, encontram-se desde representantes
das áreas técnicas da SEP e de outros ministérios até a Confederação de
Trabalhadores do México, passando por associações de pais, organiza
ções indígenas, órgãos de pesquisa educacional, universidades e centros
de formação docente, representantes de escolas particulares, da Confede
ração Patronal da República Mexicana, dos sindicatos de professores, dos
meios de comunicação e de organismos internacionais de cooperação.

Os resultados da pesquisa sobre os novos planos e programas servirão de
base para a definição de estratégias de capacitação e formação de docen
tes, bem como para a produção de novos textos de estudo.

A decisão final quanto a esses objetivos e requisitos, por sua vez,
deve caber um organismo público de elevado escalão, como o minis
tério da área.

As normas de conteúdo assim adotadas constituirão modelo de apli-
cação geral relativamente simples, limitando-se a fixar objetivos gl°

ais e requisitos mínimos, deixando aos estabelecimentos espaÇ0
su iciente para sua concretização e complementação.

.nOrma“’ de Caráter geral> dirigir-se-ão à prática educacional
são mrf8U|rar aceSS0 itário e eficiência. As garantias de acess
etnias estraf1™611-6 ’mportantes> Para evitar discriminações con

’ t0S mais P°bres> mulheres, minorias et VL?)'

que deve ÍroÍ nOma é a f>xa?ão do calendárÍ° fÍ
horas anuais. També^ maximo dos Padrões internacionais de
mitindo adaptações CaS° é preciso haver flexiblllda ’

especificidades de cada comunidade.
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qUADROVI.7

Eliminação dos Estereótipos sobre os Sexos nos Textos Escolares e na
Prática Pedagógica

Além de contribuir para a marginalização de 50% da população nos processos
produtivos cruciais para a melhoria da qualidade de vida da população total, a
transmissão, na escola, de imagens estereotipadas e discriminatórias sobre os
sexos limita a clareza de julgamento dos indivíduos para analisar a realidade.

Além disto, ao reforçar a divisão entre sexos tende a ignorar o valor da coopera
ção e da solidariedade como parte da convivência familiar, bem como o respeito
que se deve incentivar entre todos os membros de uma família e de uma comu
nidade, independentemente de sua idade ou sexo.

Por todas essas razões é importante combater e progressivamente eliminar as
mensagens discriminatórias do ensino, mediante medidas como:

a) exortar que sejam revistos programas, textos escolares e outros materiais de
apoio didático, efetuando-se modificações necessárias a eliminar imagens es
tereotipadas. Isto pode requerer, entre outras coisas, apoio técnico às editoras,
para que suas publicações rompam com os estereótipos sexuais, e transmis
são de recomendações precisas sobre o tema aos autores de textos escolares.
Recomendações que deverão incluir não só os textos utlilizados na escola pri
mária, mas procurar também que, na apresentação das matérias na escola se
cundária, incorpore-se de forma mais objetiva a realidade das mulheres de to
das as idades;

b) incentivar a realização de seminários de trabalho com os educadores, a fim de
conscientizá-los do problema e fomentar técnicas pedagógicas nas quais as
atividades da aula não gerem divisões estereotipadas por gênero; e

c) Produzir e difundir na comunidade uma série de mensagens e imagens que
combatam os estereótipos existentes sobre os papéis masculinos e femininos
e. em troca, apresentem mulheres e homens compartilhando tarefas e esco-

endo profissões sem categorização prévia. 

A regulamentação das unidades de capacitação e educação pós
fundaria deve ser mais flexível, pois trata-se de área em que as
;ma.ndas e requisitos mudam em grande velocidade. Nesse caso,
JS ]nstrumentos merecem destaque: rigorosos processos e
,da confíabilidade dos estabelecimentos e reconhecimento dos

,tUlosa eles conferidos.
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á criação de novos estabelec.mentos, sejam eles pubhcos ou priv,
t “X ser regulamentada mediante condiçoes mínimas que assegu.

rem a viabilidade do respectivo projeto institucional, a qualidade do
Xo docente e a confiabilidade dos graus e títulos que pretendem

outorgar.
No caso do setor público, a criação de novas unidades deverá ser rigo-
rosamente justificada, também, em função das necessidades regionais
ou nacionais de desenvolvimento. Para os diplomas técnicos devem-
se estabelecer órgãos independentes de reconhecimento, com repre
sentação das autoridades educacionais e do setor empresarial - cuja
participação neste processo é a melhor garantia da credibilidade dos
títulos no mercado de trabalho.

Finalmente, no caso do ensino superior — universitário e profissio-
nalizante — a regulamentação deve estimular a auto-avaliação das
instituições, oferecer mecanismos adequados de avaliação externa e
promover a mais ampla transparência do subsistema, de forma que
estu antes, demais usuários e autoridades públicas tenham base sufi
ciente para decidir. Nesse nível convém realmente esperar que as
ins luiçoes se auto-regulem mediante interações entre elas e como
cia nneX?em°’.desde que a autoridade governamental — de preferên-
Dúhliea°^a° Independente> de caráter técnico — garanta a confiança
informacãnnCent,Vr *nterrnédio de normas e regulamentos sobre
eficiência in^iona? C°'1Stante aPerfei?oamento da qualidade e

Reveste-se de espec" I ’mente rigorosos P?rt~ncia a adoção de mecanismos suficien-
va as e de progra Çao e autorização de novas universidades

dem?-n! década Pesada d P°S'graduaÇão. A experiência de alguns
cts „ ad° frá^ Pode oco qUe ^ando tais esquemas são

Pnvadas, sem que Jer explosivo crescimento das institui*
Pr°granias de pós asse8udas viabilidade e qualidade-

afcnívXUltÍp,ÍCXtaÇSe° Sã° CrÍad0S sem suficiente C°nfíabÍ!'e
ProfessoreseSPeCla,mente em Para í?ormar recursos humanos

de novos pesquisado#5
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QUADRO VI.8
Avaliação dos Programas de Pós-Graduação no Brasil 
^sdísua implantação os modernos programas brasileiros de pós-graduação
(mestrado e doutorado) sujeitam-se a regime de reconhecimento inicialmente a
cargo do então Conselho Federal (hoje Nacional) de Educação, órgão normativo
do Ministério da Educação.
A partir dos anos 80 essas funções passaram à competência exclusiva da Co
ordenação de Aperfeiçoamento do Pessoal da Educação Superior (Capes), do
mesmo Ministério, ao qual competem as políticas de pós-graduação, a distribui
ção de bolsas de estudo e demais atividades de apoio à formação de recursos
humanos de alto nível.
0 Sistema de Acompanhamento e Avaliação da Capes adota processo externo,
a cargo de comissões formadas por professores e pesquisadores que partici
pam de programas de mestrado e doutorado em nível nacional. Além disso,
utiliza a informação periodicamente reunida pela Coordenação por meio de
detalhados questionários aplicados aos respectivos programas, além de traba
lhos de campo realizados por consultores pertencentes às mesmas instituições
dos membros das comissões de avaliação.
Os resultados assim obtidos permitem orientar as políticas e estratégias reco
nhecimento, financiamento e outros tipos de apoio aos programas, e são
transmitidos aos próprios programas avaliados, fomentando melhorias de quali
dade e eficiência.
Critérios de avaliação acadêmica, coerência e eficiência dos programas balizam
as atividades, que se realizam em ciclos regulares de duração bienal.
Esta qualificação depende das características do pessoal e sua produção cientí
fica. O critério de coerência permite avaliar a adequação do corpo ocene s
necessidades e estrutura curricular do programa, e o de eficiência enseja ana -
se dos indicadores do processo, entre eles a relação professor a uno,. oi re
de trabalho docente e o tempo médio despendido pelo estudan e o m
do curso.
c°nsideram-se duas dimensões nos resultados da avalia^â°p^nM° primeiro
pr°9rama e em comparação com outros analisados pe o i ■
caso conhece-se a situação de cada programa, sua

a avaliação anterior; no segundo, a posição relativa d p 9
ou subárea do conhecimento.

ambos os casos atribuem-se conceitos de ‘A a J^08 p^gramas novos
minados, havendo também uma qualificaçao inicial de

"â0 se qualificam por conceitos, visando preserva-los em
envolvimento. . , têm conhecimento das

0iiJrSponsáveis P°r cada urn dos Programasay recebem informação sobre
«dações atribuídas, e os meios de comun.caçao recebem
^[^ultados finais das avaliações. —----------------------------
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VI.1.3  - Instâncias de coordenação e discussão

A maior autonomia das unidades de formação de recursos humanos
deve acompanhar-se de múltiplas e efetivas instâncias de coordenação
e debate, necessárias à manutenção da coerência do sistema. A expe
riência da região demonstra que os mecanismos de regulamentação
existentes são, em geral, insuficientes para tanto.

VI. 1.3.1 - Coordenação

A coordenação entre unidades de mesmo nível educacional permite,
em princípio, aumentar o poder de decisão local e diminuir custos.
Exemplos de experiências de coordenação em escolas primárias é a
criação de núcleos, levada à prática com maior ou menor sucesso em
vários países da região.

Nessas experiências as escolas são agrupadas em tomo de um estabe
lecimento central, especialmente equipado para servir de centro de
recursos, apoio e orientação para as unidades associadas. As modali
dades de vinculação entre o núcleo e as demais escolas são variadas e
podem ou não considerar a participação da comunidade em seu con
junto.

cão de ?a° °S ^^erentes elementos dos sistemas de forma-
de coordenar^ U™anos nao'tem sido fácil. No ensino formal, a falta
posteriormentp0 °S/ pnmeiros c,’clos (pré-escolar, primário e,
zados oor si ’ P™ario/secundário), embora em sistemas centrali-
aprendizagem. bfôo °U Pel° menos acentua> os problemas de
mente nas séries em n aC3S° b°a parte deles concentra“se Precisa'

series em que se passa de um nível para o outro. 
Em relapaíses têm procurado^5 Capac*taÇao e formação técnica, vários
lho encarregado de coord^0123'* 08’ mu*tas vezes criando um conse-
cações. No entanto o pTV inst*tu*Ções  existentes e evitar dupH~
coordenação qUe resoeitP J, ecimento de uma unidade central de
inúmeras dificuldades p & ex^didade do sistema tem encontra 0
maioria dos países da região^11™3 Send° °^e^vo iiriportante pafa
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p0 mesmo rnodo, torna-se ^crucial a relação de compiementariedade
mtre as políticas de educaçao e de capacitação, com o estabeíe men
to de «pontes entre e as ou entre os diferentes níveis do sistema edu
racional (por exemplo, entre o ensino técnico médio e o nós
secundário e universitário), com o propósito final de estabelecer um
sistema integrado de formação de recursos humanos.

Além disto é necessário eliminar o acoplamento automático entre
ensino médio e universidade. Não faz sentido que o primeiro exista
em função da educação superior quando apenas reduzida porcentagem
de seus egressos tem acesso às instituições universitárias. Na medida
em que se corrija tal distorção as escolas secundárias terão condições
de buscar, cada uma segundo seu próprio projeto educacional, novas
formas de relacionamento com a sociedade envolvente (Quadro VI.9).

VL1.3.2-Discussão
A contrapartida desse desacoplamento — entre educação secundária e
superior — será a melhor coordenação entre escola secundária e mer
cado de trabalho, que emerja como produto da discussão entre os
responsáveis pela educação e os representantes do setor produtivo.

A primeira instância de discussão deve ser o próprio esta na
educacional, com a participação ativ\J'A elabo
ração dos projetos educacionais, planos beneficiar-se de
ra?ão de manuais e livros-texto, por exemp o, P ou nacionais,
rnna política de entendimento com as editoras reg

• \ nue essa discussão pode
Múltiplas são as modalidades institucional aCjona| comparada.
assumir, conforme demonstra a experiencia a participação
0 objetivo é a criação de mecanismos que asentes representati-
Preferencial dos professores com a dos e organizações civis
i°s da comunidade (pais, alunos, empieSãoe controle do estado.
°cais etc.) e com a atividade de regulamen ° jebate pode ser

ciclo básico geral, um exemplo de instai produtivo, que
a«usão de uma disciplina de iniciaça> a desenvol
via breves visitas e atividades em e P 
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ver aptidões para a atuação no mundo do trabalho, ao invés do
aprendizado de uma habilidade especifica. Sua instituição pOdetia
proporcionar a colaboração direta entre setor produtivo e educação,
abrindo a possibilidade de maiores espaços para discussão, num rao.

mento posterior.
A experiência das instituições públicas de capacitação demonstra que
as instâncias legais são por si só insuficientes para garantir um debate
efetivo. A tríplice representação, forma tradicional de integração das
diretórias dessas instituições, não conseguiu incorporar os sindicatos
e empresários às decisões pertinentes à capacitação técnica.

QUADRO VI.9

Um Programa de Formação Técnica de Qualidade: o Conalep,
no México

No México, como em vários países da região, o ensino técnico goza de
pouco prestígio social, razão pela qual não consegue atrair estudantes com
bom nível de formação, que preferem os cursos secundários tradicionais.
Ao mesmo tempo, várias empresas ressentem-se de déficits de técnicos de
grau médio.

Para enfrentar esse problema o governo mexicano criou, em 1978, o Colé
gio Nacional de Educação Profissional e Técnica (Conalep), instituição
pública semi-autônoma e descentralizada incumbida de estabelecer cen
tros de formação técnica de grau médio novos e independentes.
O Conalep tem hoje mais de uma centena de unidades e forma anualm6^
mais de 110 mil pessoas. A maior parte dos alunos ingressa serT1 a. és
completado o secundário e pode seguir um programa de formação de

fessnrPQ S reportam-se a comités locais em que estão representa .
rios e a^nos- a,órn da administração central. Os e p ^5
instrutorp^n™ 3 definição do currículo e fornecem a maior P ’ jcae
trabalham'rnm normalmente contam vários anos de experiência pr qS
substancialmp ? pro^essores em tempo parcial, mas recebem d|Cj0-
substancialmente ma.ores que os pagos pelas escolas técnicas trad 
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Embora a maior parte do financiamento caiba ao governo central as em
presas geralmente fornecem equipes de instrutores, além de contribuírem
com materiais e doaçoes em especie.

Os centros do Conalep oferecem também oportunidade para que os traba
lhadores de menor nível de instrução possam reforçar sua capacitação

A experiência dessas unidades tem sido relativamente bem sucedida, em
comparação com a dos demais estabelecimentos de ensino técnico. O que
se deve em parte à realização regular de campanhas de comunicação no
rádio e televisão, dirigidas tanto a empresas como aos alunos em poten
cial, destacando o papel crucial da formação profissional na empresa do
futuro.

Por outro lado, a administração dos centros tem sido suficientemente flexí
vel para incorporar, por exemplo, cursos de recuperação em matérias bási
cas, dados antes do início do programa, para alunos mais atrasados. Isto
contribui para diminuir a evasão, a qual no entanto ainda é alta (mais de
50%), porém em grande parte devido à contratação dos alunos por empre
sas antes mesmo do término da formação.

Com o passar do tempo tal instância de representação tríplice tem
revelado tendências a “oficializar-se” ou burocratizar-se, de maneira
que os setores empresariais e trabalhistas foram pouco a pouco afas-
tando-se das decisões inerentes ao funcionamento cotidiano da esco-

É necessário, portanto, discutir o assunto de maneira mais es
pecífica, eficiente e concreta.

importante também incentivar as instâncias de debate entre empre-
Sas’na área da capacitação. Apesar da escassa tradição, algumas em
^esas latino-americanas já compreenderam que é decisiva a capacita

dos trabalhadores num contexto de rápida evolução tecnoló0ica e
^randes dificuldades para prever que habilidades serão necessárias a
c??° Prazo. Algumas empresas da região têm cooperado para,

melhor competirem pelo acesso a nichos nos mercado1 •
e compartilham programas de capacdaçao (Q»dro

^7^------ -----------------------
a Angélica Ducci, op.cit.
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É nossível que a atual mudança de paradigmas tecnológicos esteja
estimulando novos comportamentos no meio empresarial. Embora()
nrocesso seja lento, a evolução já é perceptivel em determinadas em.
presas e países. Algumas instituições públicas de capacitação poderi
am assumir função pioneira nesse campo, oferecendo treinamento
para os escalões gerenciais das empresas, com ênfase nos benefícios
de investir em recursos humanos.

QUADRO VI.10
Experiências de Capacitação Mediante Associação entre Empresas

Várias empresas da região conseguiram cooperar para desenvolver atividades
que lhes teriam sido mais difíceis de realizar em separado, e com base em
sistema compartilhado de capacitação asseguraram o crescimento de suas
exportações.
Os empresários e líderes comunitários de Novo Hamburgo, no estado brasileiro
do Rio Grande do Sul, há várias décadas promovem o ensino técnico no setor
de calçados, visando respaldar o desenvolvimento de empresas do ramo na
região. Nessa zona a indústria de couro e calçados proporciona algo em torno
de duzentos mil empregos.
As associações patronais do setor destacaram-se por seu dinamismo, visão de

  longo prazo e sólida capacidade de discussão, conseguindo desenvolver um
  verdadeiro sistema de escolas técnicas voltadas para sua atividade. A primeira
  foi criada em 1947, pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai),

instituição de formação técnico-profissional vinculada às associações patronais
dos industriais brasileiros.
Em 1965 fundou-se uma escola técnica de curtimento e, no ano seguinte, outra
voltada para matérias complementares como química, mecânica e eletrónica.
TprnniÁ?6 ®!9UJPas ass°ciações empresariais criaram, em 1972, o CenW
daHpe 9100 d° Cour0, Cal<?ado e Afins (CTCCA), que se dedica a várias a

e apoio técnico à indústria locai, com financiamento empresarial.
part^Dacão dpU,° 3S esco,as e as atividades produtivas da região> (#
esteja atualizadr^60^1708 das emPresas na diretória) permite que o c
trias da área PorVi^ °S formandos encontrem trabalho facilmente na
sido umaXba°XeT'ta interaçâ0 com as instituições de capa

uases de sustentação do êxito do setor.
mesmo sentid^tanf0 Creaciones tem desenvolvido atividades conJJín^caníil
(trading) TSeira en Seu princiPal clíente’ uma sociedade duS°s
e-pregUs SreCXeC°?haS d6maiS empreSaS d° S6t°? Í * *

S fabrica oitocentos pares de sapatos p 
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porta quase três quartos da produção, principalmente para Estados Unidos e
Canadá.
Diante do contínuo aumento das exigências de qualidade dos mercados inter
nacionais, bem como das mudanças nos processos de produção a escassez de
mào-de-obra qualificada poderia transformar-se num sério problema A tradina
desempenhou papel importante na superação do obstáculo, propondo modifica
ções e enviando técnicos para apoiar a organização da produção e capacitar o
pessoal da empresa, bem como alguns de seus funcionários.
De sua parte, Ivo Creaciones associou-se com outras empresas do setor na
Comissão de Calçados da Associação de Exportadores de Manufaturas do Chile
(Asexma), que conseguiu firmar um convénio com a Ecatema, instituição de
capacitação para os ramos têxtil e de calçados.

Pelos termos do convénio a Ecatema oferece cursos de formação teórica e
prática e as empresas, por sua vez, comprometem-se a oferecer cotas para que
os formandos dos cursos realizem o ciclo prático profissional em suas instala
ções.
Num setor de requisitos tecnológicos ainda mais avançados, a empresa para
guaia Consorcio de Ingeniería Electromecánica S.A. (CIE) conseguiu estabele
cer-se como exportadora de componentes eletro-mecânicos graças a um esfor
ço constante de capacitação, com o apoio inicial de empresas brasileiras.
OCIE foi formado logo após a assinatura do Tratado de Itaipu entre Brasil e
Paraguai, com o compromisso de participar da fabricação e montagem de com
ponentes de turbinas e geradores, em associação com empresas brasileiras.
A atividade, regida por estritas normas de qualidade, exigiu a instalação de
moderno maquinário, cujo manejo claramente ultrapassava a capacidade da
mão-de-obra local e dos egressos das instituições de ensino técnico do país.
para enfrentar o desafio, o CIE beneficiou-se da assistência técnica das empre
sas associadas, enviando seu pessoal para praticar nas fábricas daquelas no

rasil e recebendo técnicos brasileiros em sua própria planta, para capacitar e
supervisionar o pessoal.
p°steriormente. a empresa elaborou plano anual de treinamento e criou uma
escola de solda em sua planta industrial, oferecendo ali um tipo de formação
*alente, de tal maneira que os profissionais capacitados, além de adquirirem
cq undamentos teóricos dos diversos processos de solda, sejam capaz e a u
^J^Wrários de múltipla qualificação.  

na mente, poder-se-iam estimular debates que oferecessem a
tacãS 3 conceP9ão de políticas consensuais de formulação, imp
(je °’ financiamento e avaliação de estratégias nacionais e
da$ eC,Ursos humanos. Essas instâncias não seriam

' adaPtar-se-iam às circunstâncias de cada pais (Quadro VI. ).
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QUADROVI.il
A Busca de uma Reforma Consensual e Participativa na
República Dominicana

Na República Dominicana a educação passou por profunda crise, qUe
trouxe consigo crescente deterioração da infra-estrutura física das escolas
e das condições de trabalho e financeiras dos professores, bem como uma
contínua queda de qualidade e cobertura, tudo isso em consequência do
afastamento da educação de suas responsabilidades para com as famílias
e a comunidade num processo que culminou, em 1991, com amplos movi
mentos de greves de professores.
Ante a grave crise o conjunto da sociedade dominicana tomou consciência
de que a situação estava a exigir não reformas superficiais, porém trans
formação profunda, parte integrante de movimento consensual, pluralista,
participativo e renovador da vida nacional.
Assim foi que se formou, partindo da própria sociedade, consenso que
ensejou o nascimento do Plano Decenal de Educação. Dele participaram
inúmeras instituições públicas e privadas — os ministérios do setor, institu
tos de pesquisa pedagógica, associações religiosas, organizações sindi
cais de professores e de outros setores sociais (incluindo várias entidades
empresariais), organismos internacionais de cooperação e outras.
0 Plano organizou-se em cinco grandes temas: qualidade e democratiza
ção da educação, inovação educacional, modernização da administração
educacional e contexto sócio-cultural dos professores, alunos e pais. Cada
um deles foi analisado, desde o diagnóstico até à programação, à luz de
consultas que implicaram participação direta de amplos setores sociais por
todo o território nacional, bem como de personalidades e instituições reco
nhecidas publicamente por sua capacidade nesta área.

arareunir o resultado desses consensos preliminares o presidente
Republica nomeou comissão encarregada de redigir um ante-projeto
rnnrh61 Gera' de, Educação, que incorpora em sua letra e espírito es
mncsnif0150 kS’r* ApÓS or9anizar diversos seminários, grupos de tra a
coninntoSd e^S 3 Comissao apresentou ao presidente, em julho e
recTnP^ 6 d Ç°eS or9anizadas em torno de quatro áreas pnncip
na da aX° / h da educaÇão, dignificação do magistério. ^1

qualidade de vida do educando, modernização da gestão escolar.
das^med^ata^eCOmendOU’também> Pue fosse adotada uma série de
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yf.2 - Acesso Universal aos Códigos da Modernidade

Toda a população deve estar capacitada para manejar os códigos cul
turais da modernidade, ou seja, o conjunto de conhecimentos e habili-
dades necessários para participar da vida publica e desenvolver-se
produtivamente na sociedade atual.133 Tais habilidades são fimda-
mento necessário para futuras aprendizagens, na escola ou fora dela.

Modernizar a sociedade não é apenas incorporar racionalidade ins-
trumental e progresso técnico, mas também conformar um conjunto
orgânico de cidadãos capazes de refletir sobre si mesmos, fixar suas
demandas, integrar-se, interagir com o meio e resolver problemas
complexos.

Desta definição deduz-se que a aquisição das habilidades necessárias
para o desenvolvimento em sociedade só ocorrerá mediante revalori
zação da própria identidade cultural, ponto de partida para assimila
ção seletiva e útil dos progressos científicos e tecnológicos globais e
aproveitamento das respostas que surgem da própria acumulação
cultural. Como resultado dessa valorização, a apropriação dos conhe
cimentos universais adquire sentido e transforma-se em fator de pro
gresso.

Na América Latina e Caribe tal processo de valorização significa,
concretamente, aceitar o caráter cultural próprio da região, produto da
pluralidade de suas raízes e de sua trajetória histórica ímpar.
A afirmação e fortalecimento da identidade latino-americana e cari-
benha — qUe> a despeito de sua heterogeneidade, possui indiscutíveis
^nculos histórico-culturais — não constituem obstáculo a modemi-
dade nem fator de isolamento; pelo contrário, podem contribuir para
Unia nova inserção internacional da região, mais destaca a e au en íca.

p ■ i c nnerações aritméticas básicas.
Icj.35 caPacidades s2o as necessárias para o manejo bscrvaçao, descriçáo e análise

ara e compreensão de um texto, comunicação escn a, comunicaçao moder-
'M “° mei°- recepção e interpretação de mensagens dos meios

S’ Participação na formulação e execução de trabalhos em g«P • 
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É evidente que, no decorrer do processo de modernização, tal identi-
dade se redefinirá. Alguns aspectos ficarão^ para trás, outros conver-
ter-se-ão em excelentes meios para a geração de sociedades cuja mo
dernidade assumirá as características de sua próprias idiossincrasias.

Para muitos jovens da região a educação básica é uma formação ter
minal. Não obstante, a crescente importância da informação na socie
dade moderna e a natureza cambiante do conhecimento tomam neces
sário que todos os indivíduos estejam capacitados para aprender atra
vés dos múltiplos canais de comunicação e, por extensão, de educação
disponíveis nesta sociedade.

Existe consenso em que para alcançar esse objetivo há que se traba
lhar simultaneamente em duas vertentes: de um lado é preciso univer
salizar a cobertura da educação primária e modificar suas modalida
des de ação, de maneira que o acesso à escola signifique ascenção às
destrezas fundamentais para o desenvolvimento do indivíduo em so
ciedade; de outro, campanhas específicas de educação e capacitação
deverão ser realizadas para assegurar que a totalidade da população
adulta maneje um mínimo de aptidões básicas.

VI.2.1  - Cobertura universal e qualidade da educação básica

Em alguns países da América Latina e Caribe há graves insuficiências
na cobertura da educação básica, geralmente em zonas rurais, isoladas
e pobres. Nesses casos a extensão da capacidade do subsistema, me
diante correspondente investimento em infra-estrutura e contrataçao
de professores, constitui uma indiscutível prioridade.

VI.2.1.1  Expansão dos programas de atendimento pré-escolar

estímíd^116 Compr°vado 9ue os programas de atenção pré-escola^
m t d precoce são importantíssimos para o posterior desenvo
ças de efeito é ParticuIannente benéfico para aS cr!íL
sua ulterior P ’ COm baÍX0 P^encial de estímul°’ P°ÍS
sua ulterior incorporação ao ensino formal.
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As medidas para estender a atenção pré-escolar podem ser adotadas
em dois níveis intercomplementares:

a)assegurar a cobertura universal a partir dos cinco anos, seja institu
indo a escolarização obrigatória a partir desta idade — opção esco
lhida por vários países do Caribe de fala inglesa seja realizando
ampla campanha de sensibilização dos pais para que matriculem
seus filhos antes da idade habitual. Ambas as opções requerem au
mento substancial da oferta de educação pré-escolar gratuita
(pública ou subsidiada), especialmente no meio rural, onde a cober
tura atual é muito reduzida;

b) proporcionar cobertura seletiva, destinada a crianças de dois a qua
tro anos provenientes de famílias de baixa renda, por meio de pro
gramas públicos ou subvencionados que combinem atendimento
escolar com serviços de nutrição e saúde. Melhor coordenação en
tre a ação pública e as atividades desenvolvidas pelas organizações
não-governamentais e comunitárias poderia aumentar a eficácia de
tais programas, mas não substituiria os subsídios governamentais.

VI.2. 1.2 - Ensino das habilidades básicas na escola

Considerando que o manejo das habilidades básicas é cadQ &
crucial para o desempenho do cidadão e agen e Pr & ma’iorja das
escolaridade primária continua sendo ter^^ deve ser refOrçado
cnanças da região, o ensino dessas habih
tede a mais tenra idade.

da escola primária possuíra garantir que todas as crianças egressa Drosseguir eficazmen-
tais aptidões em grau adequado, de m° orofíssional, será neces-

teem sua formação, inclusive durante a vi materiais didáticos.
reformular métodos pedagógicos, curricu rendizagem tem

De maneira geral, um dos principais ^‘^'^no^radicional. Nã0
Suas raízes no caráter passivo e repetitivo d preconizar
ex'stem métodos pedagógicos únicos, ne diferentes- Para elevar a
“"«kfcsia, iguais para contextos cultura^ rever „ fundo os
^^idade da educação é necessário, no 
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esquemas pedagógicos vigentes, que têm exibido elevado nível de

fracasso.
É necessário atentar especialmente para as metodologias de ensino da
leitura, escrita e cálculo em escolas frequentadas por crianças porta.
doras de acervo cultural diferente daquele reconhecido pelo sistema
(Quadro VI. 12).
Especial importância deve-se conferir aos programas de educação
bilíngue. Em vários países da América Latina e Caribe percentuais
significativos da população falam idiomas diferentes do oficial, fre
quentemente entre os estratos mais pobres. Diversas experiências têm
demonstrado que a combinação do uso do idioma materno nos pri
meiros anos de escolarização com a introdução progressiva do segun
do idioma facilita o aprendizado das crianças provenientes desses
grupos.

QUADRO VI. 12
A Nova Escola: Experiência de Ensino Personalizado em Escala
Nacional na Colômbia

tancialmente a qualidade da Pri dem°nstrado que é viável elevar subs-

te modestos no AkIa dUCaçao Primária com aumentos relativamen-funcionando agora em ?n af,|° P°f a,un0, A Nova Escola da Colômbia está
as avaliações mostram n mi Unidades rurais de um ou mais professores e
dimento que os das esJu .a'un.os atingem níveis mais altos de ren-
e motivação para o trabalho rad,Clona’s' a,ém revelarem maior auto-estima

ão dedica QuaseO modelo conseguiu mudar o papel do professor, que n escritos,11135
todo o tempo a instruções e conhecimentos que podem n0S recebeítl
assegura que todos participem ativamente Para isto os a uma
textos com instruções detalhadas sobre cada etapa, para q
experiência de aprendizagem de real valor. “mapa
Essas instruções não são a fonte do conhecimento, Porer?o direta* 116^
trajetória que o aluno deve percorrer para chegar a ele. s |rOt rec°
fornecidas a cada aluno, que as estuda num grupo de três o
rendo ao professor quando encontra dificuldade. ~ verba*,s 011
Isto reduz muito o tempo utiizado pelo professor em instruçõ horaS
no quadro negro. E tem especial valor numa região em que 
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ais de aprendizagem somam um terço do total alcançado pelas escolas dos
paises desenvolvidos e onde existem professores sem formação pedagó
gica adequada — os textos asseguram níveis mínimos às experiências de
aprendizagem.
Uma das principais lições da experiência colombiana foi a elaboração de
um novo tipo de texto modular de auto-formação. Cada um contém instru
ções detalhadas que levam o aluno a examinar uma realidade local e ana
lisá-la (individualmente e em grupo) sob os pontos de vista sugeridos pelas
instruções, pelo professor e pelos próprios alunos.
Os alunos devem escrever o resultado de cada análise para que seja
examinado pelo grupo e depois comparado com o apresentado no texto, a
fim de identificar aspectos não examinados. Uma vez completadas todas
as etapas sugeridas pelo texto o professor deve avaliar o resultado final do
trabalho do grupo e decidir se realiza outras atividades ou passa para o
módulo seguinte.
Eventualmente os alunos chegam a dominar um método de aprendizagem
(não pela memória) e os professores transformam-se em verdadeiros orien
tadores de pesquisadores.
Os alunos que experimentam esse tipo de aprendizagem não têm medo de
enfrentar situações novas, pois já desenvolveram a capacidade de identifi
car problemas, buscar e processar informações e escrever os resultados
do seu processo de indagação.
Os pais, por sua vez, à medida que os alunos lhes pedem dados para seus
trabalhos (canções, estórias e brincadeiras locais, modos de preparar ali
mentos, informações sobre doenças que os afetam, como fazem seu tra
balho, meios de transporte, danças, criação de animais, métodos de culti-
vo), passam a interessar-se pelo trabalho da escola e a dar maior colabo
ração quando o professor a solicita.
0 Processo da Nova Escola encontra-se sistematizado — já está sendo
utilizado em 20 mil escolas —, o que facilita sua aplicação em outros pai-
ses; Mesmo que os textos devam ser adaptados, as instruções ligadas a
Validade em que se vive facilita a tarefa.
°s, materiais necessários são fornecidos pela comunidade .ou recolhidos

°s alunos, com exceção de mesas — cujo tampo deve e
ri2°ntal (sem inclinação) e outros móveis para o traba o

^inamento dos professores faz-se em três
da Co reah2ados quando certos requisitos muito especi^ pgra manutenção
há v ^Unidade ou trabalho com os alunos sao ate . mensais dos
ProfISl aS Per’ódicas às escolas de demonstração e da imp|e_
J Ss?*s  nos "microcentros", onde se discutemi o PJ^JX P

do programa e novos avanços na tecno g _—---------- ----------
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, t nnhifeza para obterem êxito, devem ser cuidadosa.Programas desta e nã0 prescidem de adequada capaci.
mente formulad elaboração de materiais didáticos apropria-
tação de professores e aa
dos (Quadro VI. 13).

QUADRO VI.13
O Modelo Educacional Macac, do Equador

A Associação Educativa Macac, do Equador, está implementando projeto
educacional voltado especificamente para a população indígena de língua
quechua.

Este programa, alternativo em relação às modalidades tradicionais utiliza
das no país, iniciou-se experimentalmente em 1978, em comunidades
indígenas da serra equatoriana. Comprovada sua eficácia, foi adotado pelo
governo nacional como Subprograma de Alfabetização Quechua, integran
do o Plano Nacional de Desenvolvimento, o que permitiu estender a expe
riência ao restante do país.

Do ponto de vista institucional definiu-se marco referencial que contempla a
associação do governo com os representantes das organizações indíge
nas, segundo o Ministério da Educação e Cultura fornece apoio financeiro
e administrativo e as comunidades responsabilizam-se pelo alcançe das
metas fixadas.
O Centro de Pesquisas para a Educação Indígena da U^e^’dgaDza pes
ca do Equador é o órgão técnico do convénio; nesta qualiaa ensín0 e
quisas, produz materiais educativos e elabora metodologias forta|ecer
capacitação de professores. Esta associação de esforços perm
as atividades e dividir responsabilidades na solução de prob e Q
O programa oferece duas opções: para as pessoas que nao mp|etaram
primeiro grau, não lêem nem escrevem, e para aquelas que
estudos primários. spanh°'
Os conteúdos das matérias — transmitidos em quechua, sendo contato
ensinado como segunda língua conforme as necessidades u|ação.
intercultural — baseiam-se na valorização cultural e social & conheC’*
permitindo que os indivíduos possam recuperar sua identida e
menl°S- 0 ecolog’3-
Tais conteúdos correspondem a áreas do conhecimento com |íngua
agricultura, pecuária, saúde, história, artes, legislação, ,ltera. vincU,an
espanhola. A metodologia prevê ensino integrado das maten
do-as entre si.
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Hm termos quantitativos o programa de alfabetização quechua já criou 769
centros de educaçao bilingue, capacitou 1.100 professores, tem 20 mil
alunos matriculados e assiste cerca mil pessoas ao todo; implantou 150
escolas primárias experimentais e produziu 43 tipos de materiais educati
vos em língua quechua.

A experiência fornece subsídios em processos de alfabetização em língua
quechua, que contemplam a passagem para uma segunda etapa do estudo
do espanhol oral e o progressivo domínio da escrita nesse idioma.

Houve progressos também em pesquisas sobre a matemática indígena,
que a comunidade maneja oralmente e cuja escrita é introduzida no pro
cesso. Sobre isto constatou-se que em culturas como a quechua lida-se
com diferentes formas de racionalidade, de simbolização e meios também
distintos de acúmulo de conhecimentos.

No que se refere à organização dos currículos, diversos estudos e
experiências recomendam que os planos de estudo sejam elaborados
em função de ciclos de aprendizagem — o que significa abandonar a
prática de fazê-lo numa sequência anual de estudos —, introduzindo
currículos modulares e progressivos que deixem ao professor ou
equipe docente uma razoável margem para adaptá-los ao ritmo de
aprendizagem de cada criança.

Quanto aos materiais didáticos, é evidente que a disponibilidade de
tons livros-texto é um dos fatores que mais contribui para melhorar o
rendimento na escola primária. Costuma-se mesmo atribuir à ausência
Ou deficiência desse recurso, em vários países da região, grande par
Cel*da  responsabilidade pelas atuais taxas de reprovação escolar.

maneira geral, parece razoável desejar que cada aluno disponha
os textos escolares correspondentes às matérias principais o pro
^a. Para alcançar esta meta é possível que, numa primeiraapa o
^Sado deva responsabilizar-se pela distribuição gratui a

nas escolas públicas e subvencionadas.
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Outra opção seria subsidiar, proporcionalmente ao nível de renda da
clientela as escolas ou famílias, alternativa mais justa para os gastos
públicos e que enseja alguma diversificação de livros-texto (e tani.
bém demanda maior capacidade administrativa). De todo modo, tal
política custaria percentual mínimo dos gastos com educação, con
forme demonstram casos em que medidas análogas foram adota
das134

Além de transmitir conteúdos, é preciso ensinar a obter e analisar
informações. Na sociedade moderna o conhecimento está em muitas
fontes (bibliotecas, bancos de dados, manuais, meios de comunicação,
especialistas etc.) às quais tem acesso quem sabe procurar.

A educação deve estabelecer uma “relação de acesso” com o conhe
cimento, mediante incorporação dessas fontes como alternativas de
material educacional. Para o que há muitos caminhos, principalmente
no nível médio: inclusão de outros agentes educacionais, além dos
professores; intercâmbio com a comunidade, para que os alunos as
similem informações práticas; uso sistemático das bibliotecas e da
imprensa; maior interação entre os próprios alunos, em pesquisas e
trabalhos em grupo.

O uso dos modernos meios de comunicação, como a radiodifusão, a
televisão e a computação, tem especial relevância. Sua difusão na
América Latina e Caribe tem avançado com tal rapidez que convém
levá-los em conta em qualquer estratégia educacional futura.

O encontro e a interação entre educação e comunicação deverá neces
sariamente compreender dois aspectos: primeiro, seu uso Para

iretamente educacionais, gerando canais mais ou menos forniaj5
nsino a distância para crianças e adultos; segundo, e mais impo
me 10 prazo, a integração de seu conteúdo e técnicas aos proce

pren izagem, ademais abrindo a escola para a comunidade.

134 G W PsacharopoulíK p , > ÃnA^^
Inveslmení Choices Banr WoodhaIl> Educationfor Developmen .

S> Banco Mundiai, Nova iorq^ oxford Un.versity press, 1983
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É essencial que a escola mostre como receber e interpretar as mensa
gens da comunicação de massa, refletir sobre elas e exercer um jul
gamento crítico sobre a informação que transmitem, capacidades in
dispensáveis tanto ao cidadão informado quanto ao produtor eflcien-
temente inserido na economia (Quadro VI. 14).

QUADRO VI. 14
Educação e Televisão

0 programa Telesecundaría foi criado no México no final dos anos sessen
ta como instrumento para a oferta de serviços educacionais em regiões
isoladas e de população escassa, nas quais os custos de implantação e
manutenção de uma escola secundária tradicional são proibitivos.
0 Telesecundaría ministra aulas sobre as oito matérias correspondentes à
7a a 9a série do ensino médio. As transmissões televisivas das aulas, com
aproximadamente 17 minutos de duração cada uma, são feitas de forma
alternada segundo as séries, de modo que cada grupo de alunos possa
voltar a assistir aula apropriada para sua série a cada 50 minutos. Nos
intervalos os professores (denominados “facilitadores") repassam as lições
e supervisionam o trabalho por meio de textos escolares e exercícios for
necidos aos alunos pela Secretaria de Educação Pública. As classes das
escolas do programa têm de 15 a 50 alunos e um só televisor.
Durante o ano escolar de 1989-90 quase meio milhão de crianças participa
ram — o que é significativo, pois dez anos antes apenas 70 mil o haviam
feito. Uma escola do Telesecundaría é criada quando não existe, numa
determinada localidade, estabelecimento de ensino secundário formal
próximo, e quando há demanda mínima de 20 egressos da educação pri
mária.

Principal atrativo do programa reside em seus baixos custos operacio
na’s, 43% inferiores aos de uma escola secundária geral e 6 o aos
uma escola secundária técnica. O salário dos professores, os 'vr°s

Us os administrativos são os principais elementos de esp
ustos fixos são baixos (apenas 10% do total).

ennVal'ação dos programas educacionais televisivos permiti^^Psrimu|tâ.
rme quantidade de “educação não-formal” forneci a, emissões

sem propósitos explicitamente ^0*"
du . Clais' aparentamente voltadas apenas para espetáculo e as

a que se chegou é que os diversos generos de espetacu
1 ades lúdicas têm grande valor educacional.
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A avaliação desse conceito tem sido facilitada por experiências bem s
didas de uso educativo de alguns generos teIevISivos habituais. Nos £
mos dez anos foram realizados, no Chile pelo menos tres experiências
promissoras no atendimento de necessidades culturais pelo aproveitamen
to de programas de televisão de diversos generos.

A primeira dessas experiências foi feita com a telessérie Sentencia, na qUa]
o formato dramático foi utilizado para representação de problemas legais
que afetam cotidianamente a população urbana de baixa renda.

A segunda experiência foi a do Teleduc que, após ter sido iniciado com
formato muito semelhante ao da educação formal, foi evoluindo até um
conceito de motivação para a aprendizagem mediante elementos lúdicos.
O terceiro caso foi a campanha de comunicação de massa destinada a
apoiar o plano educacional de aleitamento materno, executado pelo Conse
lho Nacional de Alimentação e Nutrição (Conpan); as peças de rádio e
televisão elaboradas da campanha foram produzidos após pesquisa extre
mamente cuidadosa, seguida da aplicação de programas-piloto ao público-
alvo; neste caso, o estudo da mentalidade, da cultura e dos códigos de
comunicação do público-alvo foram decisivos para definição das peças e
sua estrutura, bem como dos elementos linguísticos, personagens que
deveriam aparecer como fontes autorizadas — e, por extensão, merece
doras de crédito —, cenografia e ambientação.

VI.2.1.3  - Melhoria do ensino de ciências

As políticas destinadas a garantir o acesso universal aos códigos da
modernidade devem prestar especial atenção à melhoria do ensino de
ciências nos níveis básico e médio. A incorporação de áreas indispen-
saveis para a compreensão do mundo e da sociedade moderna
Ains^ãj0 amb* entaIe sobre população, prevenção de doenças c0I”°
racão e ° USj de drogas etc') é fundamental num processo de Prep
só fortaT ° defSempenh0 ™ sociedade. Integrá-las ao currículo

cídadani™ Çoes alé“ * formação mais cornpl® l»"
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VI 2.1-4' Incentivos à frequência escolar

Aos problemas de acesso e qualidade do ensino às vezes acrescenta-se
o da baixa demanda efetiva, por limitações económicas das famílias
ou percepção pessoal de que a educação tem baixa rentabilidade.
Tudo isto resulta em altas taxas de absenteísmo e evasão escolar,
tanto de crianças como de adolescentes.

Entre as medidas para superar tal situação encontram-se:

a) a adaptação do calendário escolar às necessidades da economia
local, especialmente nas zonas rurais — dias de feira e períodos de
colheita poderiam ser deixados livres;135

b) a correspondência entre o financiamento público das escolas e o
número efetivo de alunos/dia computados (cabe ressalvar, no en
tanto, que esta providência precisa acompanhar-se de formas de
compensar as escolas de localidades onde fatores climáticos, cul
turais e de organização do trabalho, entre outros, conspiram contra
a frequência regular dos alunos, como as zonas rurais;

c) os incentivos diretos à frequência em áreas de baixa renda, como a
criação de refeitórios e o fornecimento de serviços de saúde nas
escolas, geralmente capazes de aumentar a frequência além de
melhorar o estado nutricional dos alunos e, com isto, sua capaci
dade de aprendizagem; e

d) a realização de campanhas de sensibilização sobre os benefícios da
educação, completando a promoção da matrícula pré-escolar.

zonas rurais uruguaias, as aulas começam às 10:00 da1 EmCub^as fé-

ria? ?rb?nas)’ P3™ permitir que as crianças ajudem nas : are; g Guateniala e Costa

0’ncidem com a colheita da cana-de-açúcar e em c d fessores desiOcam-se
Ca com a do café. Numa experiência original, na o * necessidades.de
'^ente com os trabalhadores agrícolas sazonais, de acordo com

niâ°*de«obra.
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VL2.2 - Programas de educação e capacitação de adultos

As deficiências do atual sistema educacional determinam em grande
medida — e continuarão a fazê-lo por muitos anos as demandas de
capacitação da força de trabalho da América Latina e Caribe. Quase
50% dos trabalhadores são analfabetos totais ou funcionais, no senti
do de que não tiveram acesso à educação formal ou que não permane
ceram nela tempo suficiente para aprender a ler, escrever e contar
com desenvoltura.

Não resta dúvida de que os programas de capacitação a eles destina
dos devem incluir cursos de reforço em matérias básicas. Embora o
segmento da força de trabalho que completou os estudos primários
esteja, em princípio, em condições de aproveitar os programas tradi
cionais de capacitação, sua formulação deverá considerar a má quali
dade da educação básica fornecida na maioria das escolas, que poderá
afetar negativamente a capacidade de assimilação de novos conheci
mentos.

Considerando que educação e capacitação potencializam-se recipro-
camente, faz-se necessário ampliar o acesso e simultaneamente me
lhorar os programas destinados aos adultos — especialmente aos mais
pobres , elevando-lhes o nível das aptidões básicas, as potenciali
dades de inserção produtiva e participação social.

VI.2.2.1 - Programa de reforço das aptidões básicas dos adultos

Em vários países da região uma expressiva parcela da população é
analfabeta absoluta ou funcional136 e, portanto, encontra-se total ou
parcialmente excluída dos processos de integração social e moderai-
zaçao da economia.

Para prevenir o agravamento futuro deste problema será necessário
probZ°S 6 °rÇ0S de alfabel’^ção. Mas, também para enfrentar
S r T 7“ atM1’ é mister ref^ar a formação básica o

adultos e, ao faze-lo, evitar os erros cometidos no passado, conro a

136 c ------------ -——tos funcionais aqucl^nessn mediçòcs mais Precisas, costuma-se considerar analf

35 com menos de três anos de escolaridade. 
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desvinculação entre açoes de formação e contexto socioeconômico
dos educandos. Para isso os programas deverão ser cuidadosamente
formulados, em horizontes temporais de curto prazo,além de dotarem-
se de instâncias de avaliação.

QUADRO VI. 15
Peba, uma Concepção Educacional Integral: a Experiência do
Programa Radiofónico da Arquidiocese de San Salvador

Em 1987 criou-se o Programa de Educação Básica de Adultos (Peba), fruto
do esforço da Arquidiocese de San Salvador para contribuir para a solução
do problema do analfabetismo no país, através da Rádio da Arquidiocese
(YSAX). No começo o alvo era a população adulta das áreas rurais. Depois
a própria demanda fez nascerem ofertas educacionais mais amplas em
beneficio de crianças, jovens e adultos. Por isso o Peba, que começara
ensinando a ler e escrever com o apoio do rádio, orientou-se para atendi
mento amplo aos segmentos em situação de pobreza, combinando práticas
educacionais com as de saúde geral, assistência materno-infantil e outras
que fazem parte dos planos nacionais de desenvolvimento social. No cam
po do ensino visa proporcionar educação básica a crianças, jovens e adul
tos durante três anos.
Em 1989 o Peba recebeu contribuições do PNUD e da UNESCO e articu
lou-se com os ministérios da Educação, Cultura, Comunicação e com o
Instituto Salvadorenho de Transformação Agrária, o que lhe permitiu con
solidar-se, ampliar a cobertura e montar estúdio próprio de gravação.
0 programa organiza-se em dois níveis, o institucional e o comunitário.
Iodos os seus membros são remunerados.
0 segmento institucional, formado por um grupo de psicólogos, professo-
res- especialistas em comunicação, promotores sociais e secretárias, ocu-
pa‘se da orientação, preparo, validadação do material radiofónico e im-
j^sso, investigação temática, capacitação, planejamento e avaliaçao, bem

da coordenação interna e externa do programa.
Aparte comunitária conta com dez conselhos regionais, 156 conselhos locais

e ucação e demais núcleos educacionais necessários em ca a
lt°nse,hos re9'onais são integrados pelos promotores’C00r-

de Corn° voluntários junto ás comunidades para mo i ,tre avaliar o trabalho educacional. Eles se reúnem mensalmente pa
J filhar experiências, analisar realizações e obstáculos e busca

lu5°es p0ssiveis
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Os colegiados locais integram-se por monitores-líderes e pelo promotor
local da comunidade, que se reúnem semanal ou quinzenalmente a fim de
matricular educandos, preparar atividades docentes e tarefas correlatas.
Os núcleos de educação compõem-se pelo monitor-líder, ou educador
voluntário e os alunos atendidos; encarrega-se de dar aulas ou realizar
encontros'com os estudantes, registrando frequência e progresso obtidos.
No programa de alfabetização o Peba conjuga tres elementos pedagógi-
cos; rádio, material didático e o monitor-líder. As lições por rádio são
transmitidas diariamente em três horários e apoiadas pelo material didático
distribuído aos educandos. Durante o fim de semana, realiza-se um encon
tro com os estudantes, no qual o monitor-líder esclarece dúvidas, revisa as
tarefas e continua a reflexão sobre o tema cuja motivação foi previamente
induzida pelo rádio.
Existe um programa especial para crianças de sete a doze anos proceden
tes de comunidades onde não existem escolas, ou elas não absorvem a
demanda estudantil, ou ainda as crianças têm que abandoná-la em função
da pobreza em que vivem.
Uma vez por semana o programa dirige-se especialmente aos monitores, o
que é muito importante dado o baixo nível de escolaridade dos voluntários
e sua insuficiente capacidade inicial.
Aos domingos transmite-se uma revista semanal da qual podem participar
os membros das diferentes comunidades onde o Peba trabalha. Eles dão
entrevistas e depoimentos, cantam e declamam poemas. Os temas básicos
dessa revista dominical relacionam-se com a condição da mulher, família,
alfabetização, voluntariado, entre outros.
Até o momento o Peba alfabetizou aproximadamente 25 míl pessoas, entre
crianças, jovens e adultos. A maior parte deles (95%) provém das zonas
rurais e mais ou menos 70% são mulheres.

Nos países onde o analfabetismo absoluto ou funcional é generalizado
evem se realizar campanhas massivas de alfabetização e ensino ba

sico, com O fim explícito de elevar o nível mínimo de aptidões
a popu ação. Para serem eficazes ações deste tipo requerem a

meação^80 .poytico’sendo importante o apoio dos meios de com
na elabora0-3 n COOperaçao internacional pode ser de grande v
financiamJT f Campanha’ treinamento dos instrutores, produÇa
financanrento dos materiais didáticos (Quadro VI.15).
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Nos demais países os programas deverão dirigir-se para grupos cla
ramente delimitados e preocupar-se em garantir certo grau de apli
cabilidade, em prazos razoáveis, dos conhecimentos adquiridos.

Isto significa que os cursos devem associar-se à geração de uma renda
adicional, pois tiveram pouco sucesso as experiências que não leva
ram em consideração esse enfoque e utilizaram locais e professores
do sistema educacional formal com objetivo único de complementar
os conhecimentos básicos da população adulta.

Os programas destinados à população ocupada devem implementar-se
no local de trabalho, com a colaboração dos empresários e o apoio
financeiro público. Algumas iniciativas demonstram ser possível es
timular a participação de empregadores e educandos quando os pro
gramas têm objetivos claros, funcionais e de curto prazo.

A preocupação com a funcionalidade não pode, porém, relegar a se
gundo plano a finalidade básica de formação. Na verdade os dois
objetivos podem complementar-se mutuamente: por exemplo, os pro
gramas de capacitação em contabilidade ou de crédito preferencial
para micro-empresários podem reforçar as operações aritméticas bá
sicas, a leitura, a escrita e a capacidade de organização.

Em todos os casos é importante produzir material didático adequados
e diversificar os conteúdos, de modo a adaptá-los às características da
população que se pretende alcançar (Quadro VI. 16).

QUADRO VL16
^Programas de Formação Acadêmica na Empresa

D°s ^ase 1.200 empregados da Companhia Renascença Industrial,
^Presa têxtil instalada em Belo Horizonte, Brasil, 60% nao completa-

01 estudos primários, motivo pelo qual poderiam estar em sen
ntagem diante do uso de novas tecnologias de produção.

situação levou a empresa a iniciar programa que °^er®c® |etar
w . desejarem . possi.ded. d..*

emnr pnmano- As aulas são dadas em horário Niterói (CEN)
"^a, Por professores do Centro Educacional de Nitero. (CcN), 
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entidade especializada no desenvolvimento deste tipo de curso.
A empresa financia 70% dos custos de ensino (quase 15 dólares por
aluno) e o restante é pago pelo estudante. Desde o início do programa
em fevereiro de 1991, 60 empregados se matricularam e frequentaram
as aulas. A maioria têm menos de 30 anos de idade e trabalham como
operários não- qualificados no setor da produção.
A empresa denominada Frota Cubana de Pesca deu início, .em 1963, a
programa educativo para seus trabalhadores, em coordenação com o
Ministério da Educação de Cuba. A principal realização do empreendi
mento foi vincular o estudo ao trabalho, levando em conta as caracte-
rísticas do setor pesqueiro e as condições de trabalho dos pescadores,
que normalmente demandam prolongadas estadias em alto mar.
Na primeira etapa, deu-se prioridade à incorporação dos analfabetos,
bem como aos participantes de cursos de acompanhamento e supera
ção operária (pós-alfabetização), tarefa que encontrou dificuldades peia
falta de hábito de estudar e pelo trabalho pesado executado pelos alu
nos.
Um dos primeiros problemas a ser resolvido foi o da preparação de
operários-professores, quer dizer, alguns trabalhadores de maior nível
de escolaridade selecionados para ensinar seus companheiros.
Foram confeccionados guias para orientar as atividades nas matérias,
dando-se especial atenção à leitura, ortografia e matemática. Além
disto ofereceram-se recursos didáticos de apoio às aulas durante o
período da pesca, pois o calendário foi adaptado ao regime de trabalho
da clientela.
Os estudos de história e geografia foram realizados através de unida-
es pedagógicas, de maneira a ampliar o horizonte cultural dos traba-

nadores e aprofundar seus conhecimentos sobre os países que tinham
?nU® V'®'‘ar em decorrência do trabalho. Foram elaborados, também, folhe-
ênrí „í T Informações técnicas, como forma de mnelhorar a efia-
encia no trabalho.

de Pesca dPdi75'80 ° Departamento de Capacitaçâo da Frota Cubana
houvessem 3 incorP°rar ao estudo os trabalhadores que,
que na ocasiãn7^° a Sexta série' no âmbit0 da campanha nad
| na ocas|ão estava sendo realizada com este objetivo em Cuba.
çâo da nona sériA°U'SÊ à camPar|ha nacional o programa para a obt
os 2.5oS tmbalhàdnr!^OnSeqÚência' a° ^al do período, quase todo

---------------------------a empresa chegaram a esse nível. —-
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VI.2.2.2 - Capacitação para os segmentos marginalizados ou
vulneráveis uu

Mesmo quando se conta com estrutura institucional aberta e flexível a
participação de alguns segmentos continua sendo muito pequena,
dada sua menor capacidade de organização e expressão de demandas’
No entanto, são eles os que provavelmente mais se beneficiariam de
programas educacionais e de capacitação que levassem em conta suas
necessidades. Além disto, como são pobres, sua ausência comprome
teria irremediavelmente a equidade do sistema.

É pois necessário conceber fórmulas que permitam identificar as ne
cessidades desses grupos e fomentar sua participação, para que pos
sam evoluir, organizar-se e para obter uma representação ativa na
comunidade (Quadro VI. 17).

QUADRO VI. 17

Plano de Participação Sociocultural na Venezuela

0 Plano de participação sócio-cultural é uma estratégia de q
atua sobre a dimensão cultural do desenvolvimento num sentido ampho,
seja, inclui a educação e a formação de valores soaalmencoerentes.
Trata, fundamentalmente, de prevenir os processos de . , te9per.
des instituições sociais (sistema educacional, mformaçai
tente e participação local), causadores de
terginalização” de amplos estratos da sociedade venezuelana.
Quatro desses programas já foram postos em prática numa mesma comu
rtdade, e cada um aborda um problema diferente.  estimula a

a) Programa de educação em cidadania para a a permanência
organização e participação comunitária visan L ias que contribuem
dos programas sociais e das iniciativas co ranacjtando membros da
Para elevar a qualidade de vida. Isto e feit P |emas comunitários
oomunidade para que participem da solução o p na qua| se
P°r meio de comissão local que acompan a mas jo piano;
'««em. entre outras, as eWd.d.s dos outros p.o, «»

1 Programa de educação em tempo livre que, eidade selecionados
® Jovens, permite capacitar adultos da ™es das crianças (escolar ou

a comissão local para apoiar a apren i 9 
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de outro tipo) e ensejar que enriqueçam seu panorama cultural pOr mej0
da recreação, via não-convencional de aprendizagem. O programa im.
plementa-se em unidades e centros de atenção extra-escolar, clubes de
estudantes monitores, círculos recreativos etc., cujas sedes situam-se
em espaços comunitários;

c) programas de fortalecimento da família com atividades de educação
familiar e sexual, saúde e nutrição, capacitando membros das comunida
des para realizar seminários nessas áreas, o que permite elevar o capital
cultural da família; e

d) programa de divulgação massiva de informação, qye visa a favorecer a
divulgação de informação sociaimente importante e que permita adequa
da formulação das demandas comunitárias e da oferta social para aten
dê-las, bem como o estabelecimento de sistemas de informação para e
das comunidades, a fim de elevar sua participação. Foram criados mu
rais e jornais comunitários, centros de formação juvenil e guias para os
jovens.

O piano de participação sócio-cultural tornou possível capacitar 26 mil
adultos, em 1991, e atender intensivamente a 100 mil crianças e jovens,
além de ocasionalmente, em atividades de fim-de-semana, programas de
férias e centros de informação juvenil, a cerca de 400 mil crianças e jovens.
Atualmente o Piano encontra-se em fase de expansão, com execução de
atividades de forma partilhada com organizações não-gover-namentais, às
quais se delegam responsabilidades e fornece-se apoio técnico e financei
ro. Garante-se, assim, a permanência da iniciativa e estimula-se a organi
zação da sociedade civil.

Três grupos específicos destacam-se entre os que terão maiores difi
culdades expressar suas necessidades: os empregados de pequenas e

ias empresas, os que trabalham no setor informal urbano ou rura
e os desempregados.
a) Pequenas empresas 

outros nmhi'a 33 ,pequenas empresas à capacitação deve-se, e"
■ação trabaltvT’3 Carênc,a de recursos, a efeitos colaterais da e
fiscais a sua 'S escasso Proveito que esperam dos >ncen ia
capac^ta^ão^f3’3301^3^6 de be“eficiar-se de economias de escal

9 pessoal- Soma-se habitualmente a tudo isso uma P 

266



tura tradicionalmente refratária à formação de recursos humanos e a
novas tecnologias.

Apesar das mudanças na estrutura produtiva e na política de recursos
humanos é provável que esses obstáculos persistam, pelo menos a
médio prazo. Por isso o setor público deverá esforçar-se para mostrar
a gerentes e proprietários dessas empresas os benefícios que podem
obter.

Na medida em que a insuficiência de capacitação nas pequenas e
médias empresas for reflexo de capacidade gerencial limitada, é pro
vável que seja benéfico incluir o tema num conjunto maior que com
preenda a incorporação de progresso técnico, o controle de qualidade,
as técnicas de comercialização etc., desde que a capacitação seja ele
mento explícito do programa.

Quanto à organização de programas dirigidos às pequenas empresas,
há várias opções, como a organização de seminários, difusão de in
formação técnica, publicação de relatórios periódicos sobre o merca
do de capacitação etc.

Mais complexa, e igualmente importante, é a implentação de progra-
mas-piloto em setores ou regiões selecionadas, sempre que se consiga
participação efetiva dos beneficiários e que o financiamento público,
inicialmente necessário, seja decrescente. Em qualquer caso, a gestão
das unidades de capacitação deve ser descentralizada e, eventualmen
te» transferida às empresas (Quadro VI. 18).

b) Setor informal

No caso do setor informal e das micro-empresas é provável que o
aP°i° Precise ser muito mais prolongado e ativo.

serem bem recebidos os programas terão que se adaptar às
eristicas culturais e educacionais dos potenciais usuar* , t
Jec«sidades reais, muito diferentes daquelas das emp esas do
formal, destinatárias habituais dos programas de capac' Ç~
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0 modelo operacional deve fomentar um processo educacional deses.
colarizado, flexível e aberto, ajustado aos interesses, possibilidades,
horários e recursos dos grupos beneficiários.

Os programas destinados à população rural terão que ser executados
por unidades móveis, aptas a oferecer capacitação em novas tecnolo
gias agropecuárias e serviços não-agrícolas como manutenção, con
sertos, construção etc.

QUADRO VI. 18
Projeto de Apoio à Capacitação em Pequenas e Médias
Empresas no México

Da mesma maneira que em outros países da região, as 380 mil pe
quenas e médias empresas existentes no México não têm tradição
de capacitação de pessoal. Embora a demanda por serviços de
capacitação aumentasse nos anos 80, quando a economia sofreu
profundo processo de reforma, o treinamento do pessoal nessas
empresas permaneceu notoriamente insuficiente para aproveitar as
oportunidades tecnológicas de aumento da produtividade e renda.

sas ouAntn 6 In?en**var uma atitude mais ativa dessas empre-
ma exoerimpnMTaçao de recursos humanos foi elaborado progra-
tários permitindn ° 10 à capac’taÇão em regiões e setores priori-
Trabalho e Preíidêncff SoeN COnVênio entre a Secretaria d0
te, um arunn ria a Soc al e a organização empresarial pertmen-
esforços de caDacfe°'° t.écnico emPresarial destinado a apoiar os

apacitaçao das pequenas e médias empresas.
!?a e execute plano de iècn,ca d empresa para que conce-
w™. Numa pnmelra e °“ lamento seus emp»-
ca Setores e regíões Tâ° ser cr,ados vinte grupos deste
a ora'and° 75 mil ernPreaad C0í"das em função do seu potencial,

EssesanZar Seus P^prios DrnndaS empresas' Para enfã0ODortun>íUpOS serv,riarn tamhA9rarnas de treinamento em serviço-
■—.^JJ^esdeformação nn\ m Para dífundir informações sobre

' —• vas tecnologias e assuntos correlatos^ 
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QUADRO VI. 19

Os Seminários de Capacitação-Produção na Costa Rica

Sejam destinados a zonas urbanas ou rurais, três dos elementos de
formulação desses programas serão decisivos.

Primeiro, a formação deve corresponder às possibilidades reais das
atividades, que habitualmente se limitam ao “trabalho por conta pró-
pna .

Segundo, é necessário considerar a possibilidade de que o capacitado
aufira um ganho durante sua formação, especialmente mediante venda
do que for produzido no curso de treinamento.

Por último, deve-se prever a frequente necessidade de fornecer bolsas
ou créditos para a compra do material, pois trata-se de clientela cuja
renda não permite arcar com gastos dessa natureza (Quadro VI. 19).

0 Instituto Nacional de Aprendizagem (INA), da Costa Rica, desenvolveu
uma modalidade de capacitação dos trabalhadores de poucos recursos
denominada “oficinas públicas da capacitação-produção". Tais oficinas
orientam-se para proporcionar capacitação básica e complementar, colo-
oando à disposição dos alunos um espaço de trabalho com instrumentos e
equipamentos, além de supervisores experientes.
Os interessados são pequenos empresários, jovens ou desempregados
que podem participar da oficina e trazer seus próprios materiais, no mo-
mento e pelo tempo desejados, para utilizar os equipamentos e obter a
onentação técnica de que, mediante pagamento de módica quantia.
Ao final, se desejarem, podem levar casa os produtos fabricados ou
Vendê-los.
* P>ira característica do programa é sua flexibilidade, que se reflete na
^‘ação do nivel de conhecimento efetivo do participante como ponto de

o D»rta' Na verdade nã0 há requisitos de ingresso e o instruto define
° Participante um programa de estudos condizente com seus nteresses e

“«««« é. XTX™"« Pode decidir o campo, a Mensldede e e <<” »“
6 lamento.



Outra característica é que, por se tratar de iniciativa claramente dirigida
para o setor informal, reconhece-se a urgência em gerar renda imediata, a
possibilidade de vender o produto fabricado nos oficinas e auferir algum
qanho desde o início é um grande incentivo para a permanência no pro.
grama. E por isso mesmo o oferecimento de oportunidades de renda é
objetivo permanente do programa, que também promove a aquisição pelos
beneficiários de ferramentas básicas permitindo que trabalhem de forma
independente uma vez concluída sua etapa de formação na oficina — e os
estimula a criarem suas próprias pequenas empresas.
Uma terceira característica tem relação com a coordenação interinstitucio-
nal, coluna vertebral para o programa. Embora o INA encarregue-se da
formação profissional, há ativa participação de outras instituições em as
pectos como assistência técnica, crédito, constituição e gestão de empre
sas.
É também muito importante a participação do Instituto Misto de Ajuda So
cial (Imas), que proporciona ao usuário um conjunto básica de materiais
necessários para iniciar seu projeto, ou ajuda financeira para gastos com
passagens de ônibus, alimentação e outros.
Finalmente, as oficinas requerem de maneira explícita a participação da
comunidade, que geralmente deve oferecer o terreno e provavelmente as
instalações, que o INA equipa e administra antes de dotá-las de pessoal
docente.
A experiência das oficinas, iniciada em 1982, teve muito sucesso. Quinze
delas funcionam atualmente (duas em zonas rurais), com instalações de
produção e capacitação em alfaiataria, carpintaria, solda e forja artesana,
cosmetologia, atividades de cabeleireiro, conservação e preparo de alimen
tos, para citar somente as principais.
O número de usuários chegou a 5 mil por ano em média, a quase 10%
total de alunos do INA. Aproximada-mente 75% dos usuários são mulher
c~e es de família de baixa renda, são atraídas pela possibilidade de orni
çao em horários compatíveis com suas obrigações familiares e profiss

2i^°?trÍbUÍram para 0 desenvolvimento das organizações ' d
untas U9ar freqúenteme"te à criação de comités comun.tar os
“caixinhas" Uahorif0S’-^SSaS últimas Por vezes incentivam a criaç enta-
gens da venda h eCldas por fundos dos próprios usuários e P°r P n0
atacadc>de produto^ Esses recursos são usados para comP^
ram-se também 1315 e.para manter em bom estado as instalaçoeS- . s de
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c) Desempregados

Finalmente, é preciso oferecer aos desempregados — sejam jovens
sem experiência profissional ou trabalhadores expelidos de setores em
declínio — capacitação que lhes enseje reincorporação à atividade
produtiva. A solução, em cada um desses casos, precisa ser rápida,
pois o maior obstáculo que se interpõe entre um desempregado e o
trabalho regular costuma ser uma prolongada inatividade. E é especi
almente importante que os programas destinados a desempregados
compreendam períodos de treinamento em empresas (Quadro VI.20).

QUADRO VI.20
Programa de Capacitação Dirigido aos Jovens no Chile

0 Ministério do Trabalho e Previdência Social do Chile elaborou um pro
grama de capacitação profissional, destinado a jovens de baixa renda e  
pouca experiência de trabalho, que oferece oportunidades de formação  
teórica e prática para melhorar suas possibilidades de inserção no mundo  
profissional.
0 objetivo é enfrentar o problema do persistente desemprego juvenil e da
elevada proporção de jovens que a cada ano se incorpora ao mercado de
trabalho sem qualquer formação profissional.
A capacitação fornecida no âmbito do programa é principalmente um meio
de oferecer a jovens marginalizados, que não trabalham nem estudam,
urna primeira oportunidade de trabalhar numa empresa.
Predominam na formação oferecida a realização de estágios em empresas,
seía como parte de um processo de aprendizagem alternativo, seja via
CaPacitação profissional seguida de um período de prática.
0 Programa contempla também duas opções adicionais, voltadas para
lovens em situação de marginalidade aguda e para aqueles que se prepa-

rarn Para trabalhar por conta própria.^ atividades iniciaram-se no final de 1991, com^nancJamn!nnt5p<íd°J'beri
e a ® capacitar cem mil jovens em quatro anos. Os pa ICIP
ma bolsa de subsistência com duração máxima de quatro meses.

0 Programa posui características originais, como os^totaí-
*S ® de dotação de recursos. Os cursos, de espec ro imu. to ampltoe»

nte adaptáveis à realidade local, são licitados e
°u Peadas.
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As instituições escolhidas têm oportunidade de modernizar seus equipa.
mentos, mediante sistema de leasmg, e tem acesso a cursos de formação
para professores e instrutores.
O pagamento que recebem está vinculado a indicadores de sucesso:
quando o curso termina são entregues às entidades capacitadoras apenas
50% do valor previsto, sendo o restante pago em função das taxas*  de
frequência e deserção dos alunos, bem como de sua colocação em empresas.

VL3 - Criatividade no Acesso, Difusão e Inovação
Científico-Tecnológica

A experiência internacional tem demonstrado que o crescimento e a
competitividade — dos países e das empreas — relacionam-se dire
tamente com a execução de políticas específicas sobre acesso, difusão
e inovação em ciência e tecnologia.

Os sistemas de educação, capacitação, pesquisa e desenvolvimento,
bem como as organizações e instituições nas quais se materializam,
determinam sistemicamente a capacidade social de absorção tecno
lógica de um país e incidem sobre o ritmo e a magnitude da incorpo
ração e difusão de novas tecnologias, da mesma forma que sobre o
potencial de inovações futuras.

As políticas nacionais de ciência e tecnologia e os programas das
respectivas indústrias para obter vantagens competitivas devem

  complementar-se. Em especial, tais políticas hão de ser consistentes
com as estruturas industriais dos países, seus estágios de desenvolvi
mento competitivo e a capacidade de suas empresas e instituições
pesquisa.

A expenencía internacional indica a existência de quatro áreas-chave
P i íca tecnológica e correspondente infra-estrutura de apoi0,

““'“A” maís adequada par. redu*  >
en re as práticas locais e os níveis internacionais,
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b)uS o e difusão racional da tecnologia, especialmente para reduzir a
dispersão da eficiência económica entre empresas de um mesmo
setor e entre setores;

C) aperfeiçoamento e desenvolvimento de tecnologias capazes de
manter o ritmo dos avanços mais recentes; e

d) formação de recursos humanos aptos a realizar eficientemente as
tarefas mencionadas.

À luz dos exemplos examinados e do atual estágio de desenvolvimen
to dos sistemas de inovação nos países da América Latina e Caribe,
são apresentadas a seguir as ações destinadas a fortalecer a oferta
tecnológica, as demandas do sistema produtivo, os agentes que podem
desempenhar a vital função de interligação entre oferta e demanda
tecnológica e, finalmente, as políticas necessárias para aproximar o
sistema científico e tecnológico do aparato produtivo.

VI.11 - Fortalecimento da oferta

Alguns países latino-americanos e caribenhos conceberam programas
para fortalecer sua oferta tecnológica (Quadro VI.21). Examinando-

verifica-se elas em geral envolvem uma série de medidas bastante
comuns, que se podem classificar da seguinte maneira:

■___ _______________________ ______________ .
E"i maio de 1991 o Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia do Mé-

co (Conacyt) anunciou um pacote de projetos de apoio ao desenvolvi-
^ento científico e tecnológico que implica dispêndios de aproximada-
p3"te US$ 100 milhões, que se agregam aos quase um bifirão que o
P ls 9asta em ciência e tecnologia (aproximadamente 0,4/» do PIB).
a a^etos consistem basicamente na instituição de fundos d®s*' nado^
mil ?ar recurs°s em atividades consideradas vitais para os

’■ tais como:

QUADRO VI.21
Programas do Conacyt, México, em Apoio ao Desenvolvimento
Tecnológico 
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a) reter os pesquisadores mexicanos no México e repatriar os qUe estâ( 
fora do país;

b) fortalecer a infra-estrutura científica e tecnológica; em particular vi 
financiamento parcial da aquisição de equipamentos e materiais ci
entíficos;

c) criar cátedras patrimoniais de excelência em instituições de educaçã 
superior e de pesquisa;

d) financiar projetos de pesquisa nas áreas de ciências exatas, naturai  
agrícolas, sociais, humanas e de saúde;

e) criar um registro de padrão em instituições de pós-graduação de exc  
lência em disciplinas científicas, em cujos cursos os estudantes ve
nham a dispor de bolsas de estudos incluindo uma quantia mensal
para gastos com manutenção pessoal e seguro médico;

f) realizar atividades de pesqisa e desenvolvimento para modernizaçã 
tecnológica, financiando projetos que tenham uma empresa privada
como usuária final dos resultados que venham a ser alcançados; e

g) fortalecer a capacidade estratégica em ciência e tecnologia, utilizand 
recursos federais e criando centros de pesquisa e desenvolvimento
tecnológico, juntamente com empresas de um mesmo ramo económi
co, câmara industrial ou setor.

a) aumento dos incentiva ' ■ •tecnológicos, a fim d lnst,tu*Ç ões ensino superior e centros
dade, mediante fixa ~ aumentem a oferta e melhorem a quali-
das normas de modo^f 6 remuneraÇões adequadas e atualização

e correspondente & aCI!ítar fransferência e venda de tecnologia
tos obtidos por esta ^revis^0’ e,n seas orçamentos, dos rendimen
tos específicos ou gerais~5 rea^zação de aportes patrirno-

setor público, por eXPmÇã,° de direção nos centros tecnológicos ào
n°s conselhos de adminiPt° ™ed,ante participação de empresa»05
e dualização gerencial definiÇão de indicadores de gesta0

a‘d0S Pretores e escalões médios;
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c) promoção da oferta de tecnologia comercializável ou transferível
nas empresas nacionais, via agentes especiais de articulação;

d) maior agilidade na transferência de tecnologia do exterior para as
empresas nacionais, também via articuladores especiais; e

e) estabelecimento de vínculos que permitam complementar a oferta
nacional de tecnologia, com o apoio, em tempo parcial, de cientis
tas e pesquisadores nacionais residentes em países desenvolvidos
(Quadro VI.22).

QUADRO VI.22
A Comunidade Científica Uruguaia e sua Interação com
Cientistas Emigrados
Registrou-se no Uruguai uma experiência interessante de interação entre
as comunidades de emigrantes e o desenvolvimento interno, especialmen
te, embora não exclusivamente, em ciência e tecnologia avançadas. É
certo que as reduzidas dimensões do país e o efeito agudo da emigração,
bem como algumas circunstâncias da conjuntura nacional, tornaram possí
veis atividades como esta, que nem sempre são viáveis em outros países.

Em 1985 foi constituída a Comissão Nacional de Repatriação, que uniu
esforços governamentais e privados ao financiamento externo para rein-
serção dos “retornantes” (pessoas que voltavam ao país após a restaura
do da democracia) e instituição de de programas de trabalho educacionais
e científicos.
p0uco antes iniciara-se o Programa de Desenvolvimento das Ciências

asicas, iniciativa conjunta de professores universitários residentes dentro
*fora do País. Criado com o objetivo expresso de estimular o retorno, esse
ro9rama foi o impulso inicial para a recuperação científica do ru9yai,

Qil ° S'do aPresentado em diversos estudos como exemplo a in uenci
pro P°de ?xercer uma comunidade cientifica residente fora do pais

Sramação e execução de ações internas.
manrm' atualmente, sociedades de cientistas uruguaios ^Tco-
I em vinculados entre si e com o país, por intermédio de redes de co
S?Çã0- Suas atividades incluem desde declarações sobre a Ioohtica

íca e tecnológica que tenham influência real e con i mento debolL S dec‘sões institucionais internas, planejamento e r^mento de
Stas e estabelecimento de programas de formaçao fora do Uruguai,
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nos quais eles atuam como o elo de ligaçao com a atividade científica e
tecnológica dos países avançados onde residem, ate encontros regulares e
trabalhos em comum.

Embora haja acordo sobre o peso real da comunidade emigrada
nos últimos cinco anos, talvez seja ainda prematuro determinar se
é possível manter sua vigência por prazos mais longos. Sendo a
resposta positiva, não há dúvida de que a experiência deve ser
considerada como um exemplo de expansão de fronteiras, particu
larmente apto para transmitir as mensagens da modernização de
maneira permanente e orgânica, fornecendo um novo matiz, pelo
menos em alguns sentidos, ao problema da emigração de peritos
altamente qualificados.

Outras ações de alcance geral ou setorial também contribuem para
fortalecer a oferta tecnológica. No âmbito educacional, por exemplo,
pode-se estabelecer sistema de formação pós-secundária para egressos
do ensino técnico médio, em áreas industriais específicas ou em gru
pos articulados de setores. E é possível fortalecer ou criar cursos de
pós-graduação e laboratórios em disciplinas como desenho industrial,
gerência da produção, gestão tecnológica e engenharia de materiais.

QUADRO VI.23
A Terceirização Industrial

sa encarrega outras da fahrir a_ldade de articulação em que uma empre-
que fabrica, ou do fornecimn de Peças e componentes dos produtos
cesso de produção. n ° dos serv,Ços técnicos que utiliza nos pro-

foram criadas, nos^afsesrt^883 modalidade e dar-lhe maior eficiência
Ç°es privadas de caráter assnr<nrO,VÍdos’ bo,sas de terceirização, institui-
mm ^aC'dade disP°nível nas inJr que reúnem dados específicos sobre

as ,ndústrias contratantes h US naS subcontratadas, que depois transfe-

Na América Latina a • que a so,icitam.
Dessa 6 deZ anos' em a|gunsÇna'de bo,sas de terceirização começou M

D^sas m^ativas duas com a assistência técnica da Onu
Ínp eq,U,paeTrajilfo,ea da e f-aram: a do Peru’ com ase Ca|t O foncionamento^P^ °mbia’ com as bolsas de B°9ota’^

Qular dessas bolsas propiciou sua Parí



«ação crescente em feiras internacionais de terceirizAnân krealização periódica de feiras regionais, que lhes permitirTm’reateareTpo^
taçóes de bens e serviços. r reanzar expor-

0 -projeto Regional de Fomento a Terceirização na América Latina” pa
trocinado pela ONUDI, cuja primeira etapa encontra-se em implementação
há um ano, prevê instalação de bolsas na Argentina, Chile, Equador
co, Uruguai e Venezuela. Numa segunda etapa serão incorporados Bolívia
Brasil, Cuba e Paraguai. A formação e o funcionamento coordenado dessa
rede viabilizará a terceirização em nível regional, ampliando as perspecti-
vas de cada nação.

A terceirização estruturada em torno do sistema de bolsas apresenta uma
série de vantagens para o contratante e o subcontratado, contribuindo para
apoiar o processo geral de desenvolvimento.

As vantagens para o contratante consistem, entre outras, em que pode ter
acesso imediato a informações precisas e detalhadas sobre fontes de for
necimento de componentes e serviços, o que contribui para adaptação das
empresas às mudanças tecnológicas.
Para o subcontratado as vantagens referem-se, entre outras, à possibilida
de de contato direto com o usuário, o que favorece o acesso e a adaptação
às novas tecnologias transferidas pelos contratantes. Além disso, oferece-
lhes oportunidade de desenvolver novos produtos ou serviços em conjunto
com o contratante.
Ademais, o sistema assim estruturado traz benefícios para as economias
desenvolvidas e em desenvolvimento, graças ao fortalecimento e expansão
das cadeias produtivas, introdução sistemática de inovações tecnológicas e
aumento da especialização das pequenas e médias indústrias.

VI.3.2 - Atuação da demanda

Entre as medidas propostas para a realização deste objetivo encon
tram-se as seguintes:
a) criação de centros de gestão tecnológica que promovam a demand

de tecnologia pelas empresas e organizações empresariais;
b) fomento, via demanda governamental, da utilização de mecanismos

de terceirização que impliquem transferência e tecno °|ia
emPresas subcontratantes para as subcontratadas (Qua r
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c) promoção de programas educacionais destinados a sensibiliZa 
dirigentes das empresas quanto às oportunidades que a tecnologia
disponível oferece, e a incentivá-los a fortalecer suas capacidades
técnicas.

No nível das empresas pode-se facilitar o acesso a linhas de crédito
em apoio à modernização tecnológica, mediante atividades que super
em a segmentação dos mercados financeiros, medida particularmente
importante no caso da pequena e média empresa.

Outra alternativa é a constituição de grupos de trabalho gerenciais
para facilitar as mudanças tecnológicas nas empresas ou ramos indus
triais (Quadro VI.24).

QUADRO VI.24

 

 
 
 
 

 
 
  

 

 
  

  

Grupos Gerenciais Tecnológicos de Trabalho (GGTT) na
República Dominicana

ca es^° sodre investimento em modernização tecnológi-
projeto RLA/88/o?UQUra^a° .industrial na República Dominicana, parte do
criação de^íuS Patr0C’nad° pe,° PNUD e CEPAL, foi recomendada a
am no interior das emn^13’8 tecno,ó9icos de trabalho (GGTT), que atuari-
petitividade em coordenT^ apoiando’,hes a gestão tecnológica e a com-
atividadee do conjunto doíeVXu^ °°

zadas iniciativas nas áreacrtf^8 C0.m a 9estao tecnológica, seriam reali-
ecnológica e de formacãn h lnanciamento de projetos de modernização

Pac,tação, estágios, curso. í racursos huma"os, como, por exemplo, ca-
sponsabilidade do p outras; A execução desses programas sería

contratados para este fim propr’as empresas ou de quadros técni- 

A proposta prevê também
implantação de testes de
assim como assinatura de

a aquisição de equipamentos de computaÇ^®
qualidade de substâncias reativas e ma e
revistas de informação tecnológica.

137£?UÍ^?'r*“««P^c(iva, op. cil„ cap.v„
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Trata-se. fundamentalmente, de conseguir que as empresas tenham capa
cidade de inovaçao e gestão tecnologrca para administrar adequaXente
as tecnolog.es que contribuem para manter a competitividade em bom
nível.

gjtima-se que, numa primeira etapa 115 GGTT serão organizados nas
empresas, com um custo de US$ 1,3 nulhão em quatro anos. 0 financia
mento será compartilhado pelas empresas e instituições de gestão tecno-
lógica.

VI.3.3 - Agentes de articulação

A vital articulação entre oferta e demanda tecnológicas pode ser de
sempenhada por diversos agentes, tais como:

a) centros de apoio voltados à competitividade internacional nas áreas
de comércio exterior, gestão tecnológica, diagnóstico de problemas
e prescrição de soluções alternativas, serviços de assistência às
empresas, análise de custos, melhoria da qualidade etc.

b)centros  de gestão empresarial orientados para a pequena e média
indústria, com objetivo de melhorar o aproveitamento da capacida
de instalada, identificar problemas e formular-lhes soluções viá
veis, fomentar o uso coletivo das experiências. promover a coope
ração interempresarial no tocante a aquisições, comercialização,
normalização e controle de qualidade, coordenar os apoios gover
namentais e a cooperação técnica internacional e executar progra
mas de automatização e sistemas informatizados;

c) centros ou programas de educação à distância para pequenos em
presários, câmaras de comércio, empresas com sistemas de tercei
riz*Ção  etc., que além de permitir o uso de meios de comunicação
ternos, como a televisão, os vídeos e os sistemas de educaçao
J^ativa por satélite, facilitem a elaboração de manuais de apren-
dlzagem;

d);en‘ros ou programas que capacitem executivos, com vistas a ele-

ar° nível de competitividade tecnológica;
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e) programas para estudantes universitários dotados de mentalidad 
empreendedora, tais como atividades de incubação de empresas de
base tecnológica e de consultoria em tecnologia;

f) centros de treinamento técnico para operários, visando desenvolve 
habilidades nas áreas de manufatura, manutenção, provas e contro-
le de qualidade, formulação, normalização e acesso a informação
técnica;

g) escritórios de ligação em universidades, para facilitar transferênci 
de tecnologia e prestar serviços de informação, biblioteca, supervi
são de pesquisas, assessoria em administração e engenharia, educa
ção permanente, pesquisa e desenvolvimento tecnológico por con-
trafo etc;

h) feiras e exposições tecnológicas por ramos industriais, regiões  
países;

i) centros de assistência técnica, adaptados às necessidades de cad 
área, que ofereçam serviços de provas técnicas, inspeção e calibra
gem de equipamentos de medição e manufatura, capacitação e trei
namento técnico do pessoal, fabricação de protótipos etc;

j) companhias ou instituições dedicadas a reunir capital de risco par 
apoiar empresas tecnologicamente promissoras;

k) entidades que impulsionem o desenvolvimento industrial e a expi 
ração de patentes mediante concessão de licenças sobre direitos
inventores, empresas, centros de pesquisa e universidades;

1) centros de normalização e certificação de qualidade, especial^  
pocramos industriais, com participação majoritária de empresas,

) centros de desenho para pequenas e médias empresas; e

n) funcionários que desempenhem
tecnologia nas. embaixadas do p
formar sobre feiras e outros ever

funções de adidos de C1
aís, também encarregado^
tos internacionais, loca lZ3 terIia-
obter cooperação técnica i
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É conveniente contar com agentes de articulação para estimular a
capacidade de inovação tecnológica de diversos setores produtivos,
para o que é necessário adotar políticas de incentivo, tais como
(Quadro VI.25):
ajcomplementação do financiamento privado com recursos públicos

temporários para a habilitação de agentes com cobertura regional,
setorial ou mista;

b)difusão,  entre as empresas e instituições de pesquisa, de informa
ções sobre os agentes existentes ou em vias de criação e as funções
que realizam; e

c)criação  de sistemas modernos de informação tecnológica (centros,
redes etc.), de acordo com as necessidades dos diferentes ramos,
custeados pelo setor público durante um prazo fixo, findo o qual
deverão auto-financiar-se.

QUADRO VL25
Incentivo à Aprendizagem Tecnológica e Comercial e à Formação de
Recursos Humanos Setoriais

Um dos objetivos e âmbitos de ação do projeto CEPAL-PNUD RLA/88/039,
denominado “Formulação de políticas para o fortalecimento da capacidade
de inovação tecnológica e elevação da competitividade internacional no
contexto empresarial latino-americano", é identificar em nível subsetorial os
°bstáculos de natureza tecnológica que inibem a maior competitividade das
Apresas.
Em reuniões nacionais das quais participarami rep .erjam ser adotadas
Pnvado e público, foram analisadas as medidas que P
Para solucionar os problemas identificados. -irados no projeto, com o
São mencionados, a seguir, alguns exemplos ana e respectivas
objetivo de ilustrar a especificidade seton
soluções. Imica na Colômbia,
^dos estudos realizados, sobre a indústr^p tã0 e transferencia de
.eve como objetivo principal o diagnós esforço maio
>ogia nas empresas do setor, como Parte d dQS setores do
^formulação dos programas de modermzaÇ teúdos a serem pre
e>cha, be?m Como as áreas de instituto de Capacho

arados sobre temas docentes e tecnol 9
esquisa do Plástico e da Borracha.
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Esse Instituto, criado pelo sindicato setorial da Associação Colombiana dP
Indústrias Plásticas (Acoplasticos), por empresários e por uma universida
de privada, propõe-se examinar em profundidade a evolução dos proces
sos de produção e matérias-primas utilizadas, formar recursos humanos--
especialistas, tecnólogos e engenheiros — mediante programas de educa
ção formal e não formal e fornecer assistência técnica às empresas.
Num outro estudo realizado no âmbito do projeto, dessa vez na Bolívia,
sobre o potencial do subsetor de joalheria com metais preciosos, ressaltou'
se que a deficiência na formação de joalheiros era uma das causas da
virtual ausência de desenhos modernos, da não aplicação de normas inter
nacionais e do pouco aproveitamento da riqueza da matéria-prima.
Uma das principais sugestões que apresentou foi a criação de duas esco
las ou centros de formação, uma para joalheiros e outra para entalhadores
de pedras preciosas, visando aumentar rápida e significativamente a ca
pacidade de geração de renda de alguns milhares de joalheiros do país.
Por último, num estudo sobre experiência realizada no estado de Morelos,
México, foi analisado o estímulo dado à criação de empresas de base tec
nológica mediante incubadoras de empresas e parques tecnológicos, tendo
como um dos resultados a constatação da importância de tais empresas
para impulsionar a modernização tecnológica do aparato produtivo e a
vinculação entre as universidades e os institutos de pesquisa das empre
sas.
Ressalta o mesmo estudo que o desenvolvimento dessas empresas requer
condições mínimas de infra-estrutura tecnológica e empresarial, indispen
sáveis para a instalação de incubadoras e parques tecnológicos. O que
indica que somente via de estratégias integrais, cuja liderança compartilhe-
se entre governos, empresas e agentes de inovação tecnológica, podem-
se desenvolver programas eficazes para impulsionar as empresas de base
ecnológica e usufruir dos benefícios que elas podem oferecer. __

VI.3.4  - Articulação da ciência e tecnologia com a produção

árias medidas, algumas já anunciadas, podem ser eficazes no estr ’

e shaV °S laÇ°S e?tre ° s*stema científico e tecnológico de uni pa
VI ?6>aSe einPresar*aJ’ entre cias destacando-se as seguintes (Qua

■’ ÍZ™ ■ de * pesquisa . «esencob*̂
«ães tXT"' P»r meio apoio creditfcio e «>

1 arras temporárias e não-discriminatórias;

282



b) promover a passagem dos processos científicos i k
aplicações experimentais, em plantas-piloto; laboratorio para

c) estabelecer parques científicos industriais vinr»la,u
des que disponham de capacidade apoiá-los; S 3 universida‘

, rínínc prnnA * j > ' TCS que geram inovações“ benefícios economicos delas decorrentes e na «visito das noo
mas sobre obtenção de patentes;

e) incentivar o desenvolvimento de empresas de consultoria e serviços
científico-tecnológicos; e

0 fortalecer as instituições e unidades de extensão científico-
tecnológica.

QUADRO VI.26
Formação de Recursos Humanos e Atividades de Pesquisa e
Desenvolvimento numa Siderúrgica Coreana

A empresa coreana Pohang Iron and Steel, mais conhecida como Posco,
destacou-se em duas décadas entre os maiores produtores de aço do
mundo e tem agora uma planta na cidade de Pohang com capacidade para
9,1 milhões de toneladas por ano e outra em Kwangyang para 8,1 milhões
t/ano.

atividades de pesqui-Entre suas facetas mais notáveis interessam q nos
sa e desenvolvimento e de formação de recurs pesqUiSas Técnicas,
Hm janeiro de 1977 a Posco fundou o La^or^or’°. a sobre Ciência e Tec-
Que se transformou em 1986 no Instituto e e desenvolvimento nas
nologia Industrial, com departamentos de pe jcai metalmecânica e
àreas de ferro e aço, ciências e engen ar empresarial. Os pro-
Química, materiais avançados e economia deSo. méío e longo prazo.
ganias de pesquisa contemplam proje estratégicas.
lnc'usive para desenvolvimento de tecno og .pqenVOlve projetos para

'nstituto é autónomo na área de Pes^a público. Possui est®^l^ag
1 ©rentes empresas, universidades e 0 posco a atividades esp

Jnanceira assegurada graças ao apoio da
e Pesquisa e desenvolvimento.
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Em 1986 a empresa fundou o Instituto de Ciência e Tecnologia de Pohanq
um dos mais bem equipados centros de educação superior do mundo
voltado para a pesquisa científica e tecnológica. Em 1990, possuia dez
departamentos, mil alunos de graduação, mais de 400 de pós-graduação e
170 professores. No mesmo ano o investimento em equipamentos de labo
ratório chegou a 55 milhões de dólares.
Uma das chaves do sucesso competitivo da Posco é justamente o estreito
vínculo entre as empresas do grupo e seus dois institutos.

VI.4 - Responsabilidade na Gestão Institucional

Para assegurar que funcione o melhor possível, interna e externamen
te, um sistema educacional descentralizado é importante que se dis
ponha de mecanismo eficaz de informação e avaliação do rendimento
escolar e docente. Somente assim os usuários terão base adequada
para exigir que se eleve a qualidade do ensino, os estabelecimentos
melhorem seu desempenho e as autoridades atuem com precisão na-
quiles em que os rendimentos sejam mais baixos ou afetem a eqiiida-
de do sistema.

Por conseguinte a avaliação, além de aferir desempenhos, incentivar
sua melhoria e assegurar alocação e uso eficientes dos recursos in
vestidos em educação, é também poderoso fator de eqiiidade.

VI.4.1 - Informação e avaliação da educação básica e média

Entre os pré-requisitos da responsabilidade da gestão institucional
destacam-se procedimentos regulares de supervisão e avaliação das
unidades de ensino básico e médio, de modo que a sociedade dispo
nha de informação suficiente e oportuna sobre seu funcionamento,
c J™ ° a°S USU^OS e autoridades maior racionalidade dos pr0
cessos decisonos.

^•<1.1-Sistemas de avaliação

Xb'le“r “,emas Per'°dicamenle avaliem . «"£
>»- í ' « eficiência interna *»  »

> Permitindo que as direções dos estabelecinten 



assumam publicamente a responsabilidade por sua » «
rao tempo, ensejando que se identifiquem dossívaíc u. e’ a° mes’
ficiências que eventualmente, exijam intervenção daTin ' í'
ministrativas locais. ç as lnstancias ad-

Em consequência, a avaliação é também o melhor instrumento para
incentivar uma gestão eficaz dos estabelecimentos educacionais
(Quadro VI.27). É necessário cuidar, no entanto, para que os exercí
cios de avaliação nao se transformem no próprio objetivo do ensino e
acabem por distorcer o conteúdo e a orientação da prática educativa.

Vl.4.1.2 - Critérios de orientação para o apoio educacional

Graças aos sistemas de avaliação as autoridades centrais e locais po
derão identificar as unidades de desempenho mais deficiente, bem
como as questões relativas à eqiiidade do sistema, obtendo assim uma
base sobre a qual definir ações que corrijam os problemas detectados.

QUADRO VI.27
Sistemas de Aferição de Qualidade na Educação Básica:
Experiências Regionais _

0 Sistema de Medição da Qualidade da Educação
Sistema de Informação sobre a Qualidade da Educaça ajs se
são dois esquemas periódicos e sistemáticos de m orm ç
podem detectar problemas que afetam a qualidade da educaça .
0 Sicem foi aplicado pela primeira vez, experi primária.
dePois, mais extensamente, em 1988, na qua 1 aspectos for-
Sua intenção é medir quatro tipos de vanaveis e nneracional ao sistema
cativos, processo de ensino-aprendizagem, ap. socioeconômico.
Nacional e resposta da educação ao desenvolvimento so
0 Sicem utiliza metodologia de avaliação das ações q determinados
^nção de sua apreciação pessoal, desenvo ve .. -JS e aprofundar-se
^letivos educacionais. Para coroborrar alguma amostragem, em
iq! aspectos mais subjetivos, aplicou-se pe q

S, a 5,5 mil alunos e 420 professores. g ampla difusão de
Originalidade do Simce está na aplicação mass função de instrumen-
s ^sultados, características condizentes melhoria da qua 1 a-

10 de Promoção de ações autónomas em beneficio 
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de da educação. Ao invés de definir uma referência de qualidade educaci
onal única o Sistema utiliza diferentes indicadores, que cada agente pode
ponderar conforme seu critério pessoal de julgamento da realidade.
Em 1988 as avaliações realizadas apontaram cinco indicadores de quali-
dade: realização de objetivos acadêmicos, desenvolvimento pessoal, acei
tação do trabalho educacional, eficiência do ensino e cobertura.
O primeiro desses indicadores é o que recebe maior atenção, pois mede a
qualidade da educação em função da realização, pelo aluno, dos objetivos
que o sistema educacional lhe propõe nas diferentes matérias. A aferição
realiza-se mediante aplicação, aos alunos da quarta e oitava série do ensi
no básico, de provas de aproveitamento em matemática, espanhol
(inclusive redação), ciências sociais e naturais Os conteúdos incluídos são
aqueles considerados fundamentais nos programas de estudo.
O Escritório Regional de Educação da UNESCO para América Latina e
Caribe (Orealc) implementou, por sua vez, um projeto de sistema de medi
ção de qualidade da educação básica na região, o qual, além de aquilatar
as realizações dos alunos em relação à instrução, permite detectar como
as diferentes dimensões do sistema educacional incidem sobre o rendimen
to escolar e, desse modo, orientar ações corretivas.
Paralelamente foram concebidos instrumentos destinados a estabelecer
um conjunto comum que pudesse ser adaptado às diferentes realidades
culturais, sociais, económicas e educacionais da América Latina e Caribe,
a fim de acumular informações bem fundamentadas sobre a qualidade
educacional da região. Para medir as realizações em termos de aprendiza
gem no primeiro, segundo e quarto níveis do ensino básico foram selecio
nadas as áreas de linguagem e matemática. Essa avaliação é complemen
tada por prova de habilidades sociais, destinada a verificar a aquisição
daquelas mais úteis aos alunos em sua vida cotidiana.

E importante fortalecer a capacidade de gestão dos estabelecimento
em situaçao de desvantagem. O estado deve prestar-lhes apoio tecnj
cactXj’r°r S' ,mesmos> concebam e implementem seu projeto e
que come preciso f°mentar em cada escola, especialmente naq
a caoacidsdlam P'°r s’tuaÇao e não contam com meios suficl®
qualidade i? Pa? desenvolver projetos autónomos de melh°r
q ^ade’ ba^dos em suas próprias experiências e necessidades- 
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De fato não se pode esperar que esses estabelecimentos, normalmente
situados nas regiões mais pobres, sejam por si sós capazes de gerar ou
obter diretamente da comunidade os recursos necessários para melho
rar sua situação. E vital, portanto, que as autoridades educacionais —
centrais e locais — ofereçam-lhes programas de apoio em áreas como
complemenAição alimentar, ajuda pedagógica adicional, maior provi
são de materiais didáticos etc., de grande importância para compensar
as deficiências iniciais dos alunos.

VI.4.2 - Avaliação institucional na educação superior

Ao longo da década passada, em diversos países da América Latina e
Caribe foi muito reclamada a criação de mecanismos de avaliação do
sistema de educação superior, visando elevar-lhe a qualidade e a efi
ciência. A região incorporava-se a um processo internacional que,
com características diversas, já acumula várias décadas de evolução.

Seus fatores determinantes têm sido o surgimento, por um lado, de
um “estado avaliador” e, por outro, de uma ética competitiva como
principal força de desenvolvimento das instituições de ensino
superior.138

Esse “estado avaliador” pode ser entendido como alternativa para a
regulanientação burocrática minuciosa, pois confere às instituições
maior autonomia na definição, organização e desempenho de suas
atividades. A experiência acumulada demonstra que, para materializar
cssa nova relação entre estado e ensino superior, cada país precisa
formular e implantar seu próprio regime de avaliação institucional,
que variará de acordo com os objetivos propostos, os meios emprega-
d°s e a organização adotada, no contexto das características peculia-
res de cada cultura nacional.

quadro de custos em elevação e recursos decrescentes, rig
^díbrios económicos e concorrência com múltip as en

o " " ----------------- - ----------- j *rnrise*  an overview of reccnt
trenr]NeaVC’<<On the cullivation of <luality» cffiC,ÍnçzyiQR8” European Journal of Educai i-
7*  m higher education in Western Europe, 1986-1988 , turop
°n>^Xn. 1/2,1988.
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venientes dos demais setores sociais, é mais que nunca prioritário que
se aumente a produtividade da pesquisa e do trabalho docente.

A eficiência e a eficácia das instituições de ensino superior não po
dem ser medidas unicamente em função do conceito usual de rentabi
lidade, já que sua finalidade não é produzir bens, mas cumprir o con
junto de funções que a sociedade atribui-lhes, cujos efeitos são de
difícil valoração.

Por esta razão os critérios aplicados às instituições acadêmicas devem
adaptar-se à complexidade e independência que as caracterizam, e sua
avaliação basear-se em parâmetros de qualidade e desempenho ade
quados à natureza das atividades intelectuais (Quadro VI.28).

QUADRO VI.28

Instrumentos de Avaliação Institucional

*nstituc’ona* costuma-se utilizar uma combinação de .dois
rpvkãn IRS rumentos- os indicadores de desempenho e os processos de
revisão por grupos de especialistas anónimos ou pares.
euroD^aqndlment° realízado em 1985 constatou-se que as instituições
princioalmentP naSin0 superior emPregavam indicadores de desempenho
satisfazer a °S processos internos de tomada de decisões, além de
públicos de finJpT35 »eX^rnas à iHsWuiÇão, como àquelas dos órgãos
aplicavam os indioad^ °’ °S pr'nc5pais Processos decisórios aos quais se
administração do^cursos * a,OCaçâo de recursos- o planejamento e a

siderados m^^moortant^V68 S°bre que ’ndícadores deveriam ser con-
os seguintes: númern h |S f°ram mencionados, em ordem decrescente,
os, espaço físico ativiwZrf U?°S’ proporÇão professor/aluno, custos unitán-
brados ’ *V,dade dos ^oratórios e contratos de pesquisa cele-

cadores tendTa^cefirkm instituiÇ°es pesquisadas sobre esses jndi-
Poe sem eles não havari ° Aqueles Aue °s consideram úteis ressal a
Permitem comparações ent acesso ao financiamento e que, além d's •
pue têm pouca utilidade p -6 estabe,ecimentos diversos. Outros °P,n
a'guns declaram que ignoram !"adequados de maneira geral; mais ain^
utilizados pelos órgãos externos^0 °U 0001 qUe obJ’etívos sa0 °S ’n *
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0 exemplo mais tradicional de um processo de revisão realizado por um
grupo de especialistas anommos ou pares é o sistema de arbitragem daT
revistas cientificas. O julgamento em.tido por um pequeno grupo com re
conhecida e suficiente expenencia para pronunciar-se em função dos câ
nones implícitos que predominam numa disciplina ou especialidade tem
um grau inevitável de subjetividade, que é um componente essencial deste
instrumento.
No entanto, tal sistema é muito comum atualmente na avaliação de proje
tos de pesquisa, como passo prévio para seu financiamento por órgãos
públicos ou privados. Na América Latina há muitos exemplos disto. Nesse
caso os julgamentos dos grupos de especialistas anónimos podem estar
respaldados por antecedentes fornecidos por sistemas de informação,
bases de dados e indicadores de desempenho, supostamente menos sub
jetivos.
Em contrapartida a seu inevitável caráter subjetivo os processos desse
último tipo têm, entre outras vantagens, a da flexibilidade, já que podem
adaptar-se às tradições de diversas disciplinas, paradigmas ou escolas,
bem como à avaliação de diferentes tipos — desde instituições até projetos
ou produtos.

Em sistemas de ensino superior altamente diversificados, como os
latino-americanos e caribenhos, tais avaliações deverão ser cuidado
sas e levar em conta os objetivos, missões e metas a que cada estabe
lecimento se propõe (Quadro VI.29).

QUADRO VI.29
Princípios e Condições Prévias para Avaliação da Educaçao Superior

APresentam-se a seguir critérios úteis para a adoção de esquemas de

avaliação do ensino superior. ,.
1 ’ Ter em consideração a diversidade de condições^^tQUdo paíS( as

Ção pressupõe — entre as quais o grau de e p0|ítjC0( as fontes
diferenças de qualidade do ensino supeno , £.smos de avaliação
de financiamento da educação superior, o modalidades de
acadêmica existentes, as desigualdades reg ona.s
capacitação e as escalas salariais do pesso ~ jdo desen_

'*  ‘ Levar em conta as modalidades de avahaça^todos e conteúdos da
volvidas em cada país - antes de definir métodos
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avaliação, é necessário analisar a tradição do país e_ do sistema neSSa
área. Alguns dos fatores a levarem-se em conta sao as experiências
anteriores, as relações entre os órgãos de apoio financeiro, governos e
atores institucionais, a aceitação da objetividade do~ julgamento dos
grupos de expecialistas anónimos ou pares, a extensão e confiabilída-
de dos relatórios apresentados pelos estabelecimentos e o tipo de sanções
implícitas nos processos decisórios subsequentes à avaliação.

iii - Adequar o sistema de avaliação à capacidade financeira de cada país
— as avaliações baseadas na leitura de relatórios e nas visitas institu
cionais de grupos de pares ou especialistas externos, que emitem suas
apreciações com base em sua própria experiência e nas regras práti
cas do senso comum de sua disciplina ou ofício, serão provavelmente
as modalidades de avaliação mais apropriadas em condições de recur
sos escassos, nas quais é difícil empregar procedimentos onerosos.
No entanto, deverá ser levada em conta a subjacente estrutura de po
der do sistema, que pode afetar este tipo de avaliação.

iv - Dimensionar de forma apropriada o alcance da avaliação — a maior
dificuldade é equilibrar contenção de custos com avaliações de amplo
espectro, necessárias pois algumas das causas do fracasso institucio
nal podem ser encontradas fora das instituições. Não obstante, tendo
em vista as disponibilidades poder-se-iam realizar avaliações restritas
centralizadas em determinados aspectos.

v - Ater-se a rígido código de ética — este critério refere-se ao manejo da
informação registrada e às sanções decorrentes da avaliação. Haven
do os cuidados devidos, aumentará a confiança mútua necessária para
o bom andamento do processo.

vi - Racionalizar esforços e recursos — deve-se encontrar um equilíbrio
entre os esfor-ços e os recursos destinados às práticas diretas de ava
liação e aqueles alocados aos procedimentos de recompilação da in
formação utilizada indiretamente durante o processo de avaliação. Se
apenas o primeiro objetivo for perseguido o processo resultará niuito
oneroso, continuará faltando a informação que permite construir in 1
cadorese realizar comparações.

mo no o caso da aplicação de indicadores de desempenho, as avali
PreíSarâ0 ser excl™vamente ou sequer principal^

elase èf 7aS’ ambém Se poderá recorrer a procedimentos nos qu
de modo P°r PareS °U pela combinação de ambas as metodolog^
de hse na aSSCgUrar a realÍZaçã0 de ^aliações objetivas, que

base para eventa.s correções de curso
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Além disto, o sistema de avaliação acadêmica deve incentivar a auto-
avaliação institucional (Quadro VIJO). 

A eficiência não é incompatível com o trabalho acadêmico, embora
não seja seu valor predominante nem o único critério para aferir-lhe o
sucesso. Por conseguinte, é importante que sejam adotadas medidas
para que as instituições assumam grau mais elevado de responsabili
dade pública por seus resultados, num contexto de maior transparên
cia informativa e rigoroso controle sobre o destino dos recursos
públicos.

QUADRO VI.30
Proposta de Avaliação Institucional: Controle de Qualidade
na Educação Superior do Chile

A Comissão de Estudos da Educação Superior, criada pelo governo chileno
no início de 1990, propôs que fosse adotado no país um esquema de con
tínuo reconhecimento institucional para a educação superior, cujas princi
pais características são: '
a) seu objetivo principal consiste em incentivar melhorias na qualidade da

educação superior mediante processos de auto-avaliação dos estabele
cimentos;

b) é voluntário e circunscreve-se nas instituições, e assim podem recorrer a
ele instituições que gozam de plena autonomia;

c) compreende dois aspectos, a auto-avaliação interna praticada. pelas
Próprias instituições e a avaliação externa, realizada por comissoes de
Pares e grupos de especialistas, desgnados por um órgão pú ico au o
aomo. A instituição avaliada aprovar os membros da respectiva comi
são;
a auto-avaliação é a chave do sistema;

e)°s Parâmetros de qualidade devem ser acordadas por^^Tdevem
ase nas normas alicerçadas na melhor prática
xar.se em relação à realização dos objetivos institucional

labelecimento-
' e p.;manente e cíclico. Aqueles

anos06^ a° Procedímento serã0 avaIÍad°S externam 
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a) o processo de avaliação produz conseqúencias internas e externas. As
S primeiras indicam que os resultados podem conduzir a iniciativas de

melhoria ou mudança por parte das instituições. No caso das conse
quências externas, somente as instituições sujeitas ao procedimento po.
derão receber estudantes bolsistas financiados por recursos públicos, e
além disto, todas as instituições sujeitas ao procedimento poderão pro
por projetos financiáveis por um fundo de desenvolvimento institucional;

h) os resultados específicos dos estudos e as visitas dos avaliadores são
confidenciais, pois são de propriedade da instituição avaliada; e

i) a autoridade dará garantia pública do processo ao informar sobre as
instituições que recorrerem a ele e publicará um relatório sobre as avali
ações praticadas durante o ano.

De acordo com o relatório apresentado pela Comissão, “o procedimento
baseia-se no princípio da voluntariedade, pressupõe contínua auto-
avaliação das instituições participantes, será exercido por meio do julga
mento de pares e especialistas e produzirá efeitos de dois tipos: primeiro,
servirá às próprias instituições que a ele recorram para melhorar os níveis
de qualidade, eficácia e eficiência das atividades que empreendem auto
nomamente; em termos técnicos trata-se, portanto, de procedimento de
'avaliação da obtenção de metas', destinado a melhorar a eficácia instituci
onal; segundo, poderá servir à autoridade para orientar a alocação de re
cursos públicos destinados tanto a programas de desenvolvimento institu
cional quanto de igualdade no funcionamento do sistema. Tecnicamente
portanto o procedimento (...) funciona á base de incentivos. A adoção deste
procedimento, que combina a auto-avaliação interna com modalidades de
reconhecimento externo, geraria um dispositivo equilibrado, não burocráti
co e eficaz, que poderia chegar a contribuir enormemente para a consoli
dação do sistema e a execução de suas metas”.

VI.4.3 - Sistemas de avaliação da eficiência externa da educação

Será preciso criar também mecanismos que permitam aferir a eJ,c
encia externa dos estabelecimentos de ensino, ou seja, sua capacida
e atender às necessidades dos usuários e empresas.

Daí a necessidade
mente úteis pari
profissional de ní
não pertencem ao

de instituírem-se sistemas de avaliação, Part/C
a os estabelecimentos de capacitação t c
vel secundário, pós-secundário e para aque e
sistema formal de ensino.
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Qs indicadores mais explícitos de eficiência externa são a facilidade
dos egressos em inserirem-se no mercado de trabalho e o valor relati
vo atribuído a seus títulos. Embora, como critério de avaliação resul
te um tanto simplista, a informação sobre isto poderia ser regulamen
te recompilada e divulgada por fontes oficiais, a fim de aumentar a
transparência do mercado de formação pós-secundária que, em vários
países da região, cresceu rápida e descontroladamente.

É pré-condição para que se avalie a eficiência externa da educação e
da capacitação o conhecimento do mercado de trabalho. A queda do
emprego formal tradicional nos anos 80 induziu vários países da regi-
âo a estabelecerem sistemas nacionais de emprego, que reúnem ante
cedentes sobre as características das ocupações disponíveis, os dife
renciais de salários, os requisitos de qualificação etc.

Além de proporcionar instrumento idóneo para avaliar a eficiência
das ações de capacitação em curso, os sistemas de emprego permitem
reorientar continuamente as políticas de formação em função da evo
lução do mercado de trabalho.

Modalidade menos formal de avaliação é a organização de encontros
entre estabelecimentos de ensino, empresas, centros de informação e
orientação profissional e serviços de colocação ocupacional. Tais
reuniões facilitam o contato entre entidades de capacitação e empre
gadores potenciais, permitindo decidir conjuntamente sobre modifi
cações e melhorias na eficiência externa do sistema (Quadro VI.31).

QUADRO VI.31
Jlodalidades de Avaliação e Financiamento do Instituto Tecnológico
e Estudos Superiores de Monterrey

^.Instituto Tecnológico de Estudos Superiores de j desde o

«iicid0°tem 1943 como instituição privada semi i e(jciência de uma
em” m funcionado com critérios de rentabú jnstituição consi-
dera Sa‘ Consequência importante dessa opç de pós-graduação e
comn9 pes9u,sa somente em função dos progr DesqUisa estão volta-
*° apoio a eles; portanto, todos os projetos de pesq
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dos para a solução de problemas prabcos das empresas. Diferentemente
das instituições públicas de pesquisa absolutamente todos os Projetos d
Instituto têm que ser financiados previamente por fontes externas - inclu.
sive não há no orçamento da entidade qualquer alocaçao para tal flm.
Desde 1985 o Itesm adotou a busca da qualidade total como objetivo insti
tucional explicito e modificou sua estrutura organizacional, reduzindo os
níveis hierárquicos, de maneira que o diretor está em contato direto com os
professores. São fixadas metas quantitativas de excelência, alcançáveis
num prazo de três anos. Para avaliar-lhes o grau consecução são gerados
indicadores acadêmicos e administrativos, cujos resultados são publicados 
a cada semestre.
O ITESM realiza anualmente pesquisas de opinião com os empresários,
com vistas a avaliar o desempenho de seus egressos e detectar as novas
áreas técnicas de acordo com o desenvolvimento esperado das empresas
ou indústrias nos próximos dez anos. As pesquisas fornecem as bases
para a criação de novas carreiras. Fazem-se pesquisas também com os
egressos, alunos, professores, pais de família etc. para avaliar o desempe
nho do sistema do Itesm em seu conjunto. Para tanto, os reitores de áreas
mantém reuniões regulares com os egressos de seus respectivos campi.
O destino dos ex-alunos demonstra claramente a vinculação com a indús
tria e o setor produtivo — o que é importante, já que 90% deles vão traba
lhar na indústria e os 10% restantes nos serviços e no setor público.
O setor produtivo aporta financiamento para o património do Itesm {campie
os bens imóveis) mediante campanhas financeiras. Os salários dos profes
sores, os custos administrativos e operacionais são financiados com as
mensalidades escolares.
Os mecanismos de financiamento do Itesm constituem maneira direta e
eficaz de articulação com o setor industrial propriamente dito. Muitos sao
os grupos industriais com os quais se tem contato e cada um dos camp/
recebe apoio das indústrias da região. Essas mesmas empresas formai
pa e as associações civis que patrocinam e supervisionam o andamento
campi, razão pela qual se sentem comprometidas com o apoio financeiro^

VI.5 - Profissionalização e Protagonismo dos Educadores

de rer3S pru’cipais ex*gências  que um sistema eficiente de f°rniaL
□uaIidTS 'man0S ÍmpÕe aos educadores - o compromisso co®
ponsávej6 6 a caPac‘dade para administrar de forma autónoma e
apontam na eStabelecÍment°s e recursos sob sua responsabi^

P ra a urgente necessidade de profissionalizar os pr°feSS 



o que, porém, não deve tornar mais rígida a carreira profissional; ao
contrário, para descentralizar as escolas e inseri-las em seu ambiente
comunitário é preciso que os educadores também sejam receptivos às
mensagens e demandas externas e estejam dispostos a trabalhar em
equipe com pessoas de outras áreas profissionais.

VI.5.1 - Processos de recrutamento, formação e capacitação

VI.5.1.1 - Educação básica e média
Como o setor público manter-se-á, pelo menos por algum tempo,
como o principal provedor da educação básica e média, é importante
reformar urgentemente os processos de recrutamento, formação e
capacitação dos professores.

Parece razoável considerar que a educação média completa constitui
requisito mínimo para os professores primários, assim como a forma
ção pós-secundária o é para os professores do ensino médio. Mas
significativa parcela dos professores atualmente em atividade não
atende a tais exigências.

Substituí-los, contudo, não seria a melhor solução, mesmo que se
dispusesse do tempo e recursos necessários, pois significaria per er
sua experiência e prática diretas, fundamentais para um ensino
A maneira mais rápida e eficaz de melhorar a capacidadet prof* . 
dos professores é realizar programas especiais e capa^ -vos<
to, de fácil acesso, associados a adequado esquema de iaCaea^°binad^
bom exemplo seria um programa de educaça° a um piano de
wm serviços de assessoria profissional, com F’ . [ (Quadro
estudos que leve à obtenção de certificado p
VI.32).

a formação de professoresAo mesmo tempo, os estabelecimentos e de concen-
Precisam aprender com experiências desse ipo- cegsQ deve COn-
trarem-se em longas formações academica^mbinada desde o início
lemplar preparação pedagógica mais breve’^ assu,na reSponsabili-
coin práticas diretas nas quais o aluno-pro
d3des crescentes.
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QUADRO VI.32
O Programa Logos II de Treinamento de Professores

Vários países da América Latina e Caribe utilizaram alguma modalidade de
ensino à distância para a capacitação de professores, especialmente da
zona rural. A principal vantagem do ensino por rádio, televisão ou corres
pondência é que permite chegar às escolas situadas em regiões mais re
motas, justo as que habitualmenteumam têm professores de menor forma
ção pedagógica e acadêmica. O ensino à distância oferece-lhes possibili
dade de cursos de formação para que, em seguida, submetem-se a exa
mes de certificação, habilitado-se a melhorar seus salários e obter reco
nhecimento profissional, perspectiva geralmente atraente.
Além disto, os programas de capacitação docente à distância permitem
combinar formação com prática profissional e reduzem substancialmente
os custos de capacitação de uma população dispersa.
No Brasil o programa Logos II oferece cursos por correspondência aos
professores que exercem a profissão sem diplomas, complementados por
atividades em centros de aprendizagem locais.
O programa combina o reforço das matérias do currículo e cursos de for
mação pedagógica. O currículo é dividido em módulos ou cursos breves
sobre temas específicos, cada um com apoio de material escrito. Os parti
cipantes o estudam em casa e voltam ao centro para fazer exercícios e
provas.O centro oferece também outras atividades como grupos de estudo
e discussão, aulas sobre temas especiais etc.
0 programa inteiro dura de 30 a 50 semanas, após as quais os participan-
tes podem inscrever-se nos exames de certificação profissional.

Posteriormente, ao longo da vida profissional, é mister que existam
oportunidades estimulantes de continuado aperfeiçoamento P°
exemplo, visitas a outros estabelecimentos para conhecer diferen^
métodos de ensino devem ser prática sistemática.

Outra alternativa sempre que haja locais para reunião e pessoa
n a organ^zaÇã° seminários regulares de debate, ao eS

nem °Va ESC° a colombiana> na qual os professores de uma árear
professomenSalmente Pan trOcar exPeriências e sugestões.

renovam-se eom
P Z’ °S CUrsos de atualização devem ser norma geral e rígida- 
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Tudo isto significa, em última análise, que ao contrário da prática
prevalecente a formaçao contmua, ao longo da vida profíssionaí deve
ter maior preponderância que a inicial.

Convém destacar ainda alguns aspectos do processo de formação para
o magistério.

A preparação geral deve incluir o ensino de técnicas de gestão de
projetos educacionais. No caso dos professores primários, pode inclu
ir também capacitação sistemática em técnicas de ensino simultâneo a
alunos das várias séries que predominam nas zonas rurais da região.

Os professores que dominam línguas indígenas precisam receber for
mação especial para o ensino bilíngue. E o treinamento no uso dos
manuais e materiais de apoio docente, escolhidos sempre no nível
local, há que ser prática regular, pois está provado que do contrário
eles não os utilizam mesmo que estejam disponíveis.

VI.5.1.2 - Educação profissional e pós-secundária

É conveniente que as instituições de ensino técnico (médio superior)
disponham de mais liberdade para recrutar professores. Especialmen
te no caso do nível médio, é importante contar com especialistas pro
vindos diretamente do setor produtivo. Os mecanismos de reconheci
mento e certificação já mencionados permitiriam, por sua vez, que
fosse assegurada a qualidade do ensino.

Vl.5.2 - Remunerações e incentivos

Ser>a impossível definir teoricamente o nível salarial adequado para
as diferentes categorias do magistério.
"'remuneração dos professores é assunto crítico em vários países da
reg;ão, em alguns dos quais ocorreu marcante deterioração dos; sa ar -
°S reais na década passada. Parte da queda dos sa anos
^Pliação da cobertura educacional e, portanto, a ma,or j ção

e,ss°as com formação secundária ou pós-secundana A. detenoaç

regiaradl en. «as as
3 e o que os sociólogos denominam ei p 
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educacional e reflete-se no fato de-que os professores geralmente
percebem menor salário relativo nos países de maior desenvolvimento
educacional.

O salário deve garantir atendimento de determinados requisitos da
função docente: um nível mínimo de escolaridade, dedicação exclusi
va e relativa estabilidade no cargo. Salários insuficientes conspiram
contra a eficiência, ao induzir ao duplo emprego e à rotatividade.

Em cada país, a determinação de nível salarial que permita atrair e
manter um magistério eficiente depende, então, do perfil educacional
da força de trabalho e das oportunidades de ocupação alternativa.

A inclusão dos salários do magistério no quadro geral de remunera
ções da administração pública costuma prejudicar-lhe a flexibilidade
e impedir que atinjam nível competitivo. Uma forma de resolver o
problema é utilizar esquemas de incentivos e bonificações que com
plementem o salário-base.

Atualmente a maior parte dos benefícios dessa natureza depende da
antiguidade no posto, e só ocasionalmente do desempenho real ou da
complexidade da tarefa. Chega-se, assim, ao paradoxo de que os pro
fessores encarregados do trabalho mais difícil são, muitas vezes, pro
fissionais jovens, com pouca experiência e menor remuneração.

Reveste-se, portanto, de especial importância a concepção de sistema
de incentivos que retribua a participação em atividades especiais ou
em áreas desfavorecidas, como os programas de educação bilíngue, os
de atenção especial a estabelecimentos atrasados em relação às metas
nacionais etc, com o propósito de atrair professores experientes e
motivados.

Outra alternativa é a fixação de bonificação por “produtividade • Enl
ora seja impossível medir rendimento pedagógico ou acadêmico

critérios iPre^Sa quanto Sanhos físicos, podem-se forn1^
intemacion^ avaliação- incentivos dessa natureza são Pra
-ersilíZ relatl,™«' feqOente no caso dos professo^ «»
™ dS "V"1” ° »»">“is pr“wl

E”lm« * preferiu oferecer , bonificação i 
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d0cente em conjunto, para não incentivar a competição entre seus
componentes.

Os estabelecimentos de ensino podem ser livres para determinar total
ou parcialmente, as remunerações dos professores, em função do seu
projeto educacional. Entretanto, será necessário cuidar que tal sistema
não desencadeie excessiva mobilidade da categoria, em função da
oferta de maiores ganhos em determinadas unidades educacionais. Ao
contrário, é importante promover certo grau de estabilidade do pes
soal, para que possa identificar-se com o estabelecimento, integrar-se
à equipe e assumir responsabilidades na gestão do projeto educacional
da instituição (Quadro VI.33).

VI.5.3 - A nova função do diretor de escola

Os novos esquemas institucionais que contemplam maior autonomia
dos estabelecimentos de ensino implicam mudança radical na função
do diretor de escola, a quem se pede agora que considere seu cargo
não só um degrau da carreira mas também uma posição moral, inte
lectual e funcional, a partir da qual tenha possibilidade de conduzir o
estabelecimento e imprimir-lhe nova direção. Assim, mais que de
meros administradores, precisa-se agora de pessoas realmente capazes
de dirigir, liderar, motivar os professores e, também, organizar o tra
balho, funções para as quais a grande maioria dos atuais profissionais
tào está preparada.

0 problema é mais grave nas grandes escolas urbanas, organizações
Emente complexas e de difícil administração, e nas unidades rurais
® Urbanas periféricas nas quais as próprias dificuldades do processo

e ensino tornam necessária uma direção mais eficaz.
°acesso à função de diretor de escola deve depender não só da expe
dia proporcionada pela antiguidade, mas também da decisão pro-

SSIOnal, após processo de capacitação e certificação. am e ei i
s «rcunstâncias pode-se considerar a possibilidade desePa a a

c rClra de diretor de escola da do magistério, com requi dos -
Pecificos e desenvolvimento paralelo, não sequenc.al, a carre.ra

aocente.
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QUADRO VL33

300

Novas Políticas de Profissionalização de Professores

Estão surgindo em vários países da região novas propostasdep^tj^
de capacitação e profissionalização do trabalho docente. Para ilustrar
estas tendências foram selecionados dois casos ocorridos na República
Dominicana e no estado do Ceará, Brasil.
Na nação caribenha o relatório apresentado ao Presidente da República
pela Comissão para o Estudo da Educação Dominicana inclui importan
te capítulo destinado à “dignificação do magistério nacional”, que reco
nhece a deterioração do salário real dos professores e advoga a ne
cessidade de solução equitativa e duradoura. Diz o texto:
“É necessário (...) formular um novo sistema de incentivos salariais para
os educadores, que vincule os aumentos com:
a) a profissionalização, oferecendo maiores salários conforme o nível d 

formação, a participação em cursos de atualização, a experiência
acumulada etc.;

b) a dedicação exclusiva ao magistério, com aumentos significativo 
aos professores demonstrem eficiência e comprometem-se com esse
regime de trabalho;

c) o trabalho em condições particularmente difíceis, como zonas mai 
pobres (rurais ou urbanas), grupos demasiadamente grandes de alu
nos etc.; e

d) a evolução do índice de preços, para impedir a deterioração dos sa 
anos^ no futuro, mediante esquema compatível com a estabilida e
economica)".

Finaliza o documento:

c^onoarama hSS financ®iras da atualidade tornam necessário definir um
baseado num r execuçâo Sradual das melhorias salariais do . j'
«XX™“rapromls“ d° G»e™e da Associaçao
educaJona|bXS^tfr°HdO Ceará foi iniciado processo de transiW3^
escolas públicas Ooma melhorar significativamente a qual^acaPítulo
completo às medidaf do 9°verno estadual, dedica utT1 ,foíjo
professor” entre est|nadas a “devolver a dignidade ao tra

centre as quals se destacam as seguintes:



a) criação de sistema de capacitação permanente e regionalizado co
ordenado com universidades, escolas de referência e outros centros
de formação, para oferecer, entre outros, cursos de longa duração e
de titulação universitária;

b) realização do censo do magistério, compreendendo dados profissio
nais e de capacitação, para facilitar o sistema de atualização de
conhecimentos e capacitação;

c) apoio aos municípios na formulação e execução de programas de
capacitação para professores que carecem de formação profissional;

d) recuperação progressiva do nível salarial do magistério mediante
novo plano de cargos e carreira, no qual se outorguem aumentos di
ferenciados com base em fatores como titulação ou habilitação, ava
liação de resultados, locais e condições de trabalho e outros critérios,
a definirem-se na lei correspondente;

e) efetiva instituição do concurso público como única forma de seleção
e nomeação de professores, técnicos e pessoal de apoio; e

f) reformulação do estatuto do magistério e implantação do plano de
cargos e carreira. 

Serão necessários extensos programas de capacitação dos diretores de
escola em exercício, para iniciá-los nas modernas técnicas de gestão
de unidades de ensino, organização e manejo de sistemas e relações
públicas.

VI.6 - Compromisso Financeiro da Sociedade com a
Educação

coerência com os critérios propostos neste documento,• .
zaÇão e a alocação de recursos devem-se orientar em
a) assegurar financiamentos amplos, estáveis e P

educação, com mobilização de fontes púb iças e ’ ,A .

Sutilizar os financiamentos para promover
das instituições, bem como o uso raciona
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. inação dos recursos públicos, conceber esquemas seleti-c) ainda na aloc ç . determinados setores ou atividades, de
V°aneira afewrecer a equidade via compensação das desigualda-

des.

VI.6.1 - Um financiamento amplo e diversificado

VI.6.1.1. - Estabilidade e coerência do financiamento público

A eficiência na formação de recursos humanos não se opõe à amplia
ção do financiamento público para assegurar educação de qualidade.
E esse financiamento deve ser estável para propiciar a continuidade
dos projetos nacionais e locais, como ocorreu na década passada em
função das dificuldades experimentadas pela maioria das nações da
América Latina.

Analogamente, deve-se fortalecer a capacidade de gestão e avaliação
dos ministérios de educação, para que promovam estudos de viabili
dade e avaliação de custos. Vários projetos educacionais fracassaram
na região por terem sido executados em regiões com infra-estrutura
insuficiente ou não contarem com liberações oportunas de recursos.

Além disso, podem-se promover acordos explícitos para proteger
parcelas orçamentárias mais vulneráveis às flutuações inesperadas da
arrecadação do setor público. Exemplo típico é o gasto em material
didático, que sofreu cortes drásticos em vários países nos anos 80,
apesar de sua crucial influência sobre a qualidade do ensino.

Uma solução para^aum ° 035 fi"anciamento
dade do financiamento dZ^6 U™a sb vez’ 0 moníante e a estabili-

merica Latina e Caribe UCa^ão ® a diversificação de fontes. Na
^ior parte do financiamentnCjrS°S púbIicos são responsáveis pela
do/,5101131’ bavendo portant & educaÇao e capacitação técnico-

e or privado (família on ° eSpa<?0 Para que cresça a contribuição

uu empresas).
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Mesmo no caso da escolaridade obrigatória, que deve ser gratuita
mente assegurada pelo estado, mas sobretudo nos demais níveis e
modalidades educacionais e na capacitação, a participação de fontes
não-governamentais é indispensável.

Essa participação pode assumir variadas formas: programas parcial
mente financiados por empresas, principalmente em nível local, em
apoio a escolas selecionadas; aportes específicos para capacitação;
pagamento de mensalidades nos níveis superiores do sistema, mais
seletivos e por isso favorecendo em maior medida os grupos de renda
média e alta; isenções e estímulos fiscais a pessoas físicas que façam
doações à educação, pesquisa e cultura; bolsas privadas para estudan
tes pobres; bolsas da indústria para estudos de doutorado no âmbito
da pesquisa aplicada; contribuições a fundos específicos de melhoria
da qualidade da educação.

0 acesso a fontes diversificadas não terá o mesmo significado em
todos os níveis do ensino, pois a quase totalidade do financiamento da
educação básica e média continuará sendo realizada com recursos
públicos. Em vários países, no entanto, pôde-se conseguir a participa
ção de fundos públicos locais de volumes significativos.
Por outro lado, o setor produtivo pode ter interesse em contribuições
específicas, como por exemplo o fornecimento de equipamentos e
materiais, o financiamento de programas pré-escolares em benefício
dos filhos dos empregados etc. (Quadro VI.34).

QUADRO VI.34
Financiamento Privado para as Escolas Públicas. Um Projeto de L

no Uruguai  _________
Êm projeto de lei de prestação de contas ap^d°Ug gsúmula empresas

ePublica Oriental do Uruguai foi introduzido a g doações pas-
* Patrocinarem escolas públicas de áreas pobres as

IVe*s de dedução de determinados impostos. nf4úStria e do comércio,
Wesas que pagam imposto sobre a renda a jmônio poderão par-

Pre atividades e renda agropecuanas e nrjnriDais estão resumidos
do sistema em questão, cujos trâm.tes pnncipa

abaixo.
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i - As empresas poderão solicitar à Administração Nacional de Educacãn
Pública (Anep) autorização para repassar recursos às escolas que aten.
dem a populações pobres.

ii - A solicitação será considerada concedida se não houver manifestaçã 
negativa do Conselho Diretor Centra! (Codicen) no prazo de trinta dias
após seu recebimento.

iii - O patrocinador compromete-se a comprar bens e serviços destinados  
alimentação escolar, material de consumo, roupas, equipamento e de
mais necessidades apresentadas pela direção da escola até um limite
de sete unidades reajustáveis anuais por aluno.

iv - A direção da escola cuidará para que a qualidade e o preço de cad 
item sejam pelo menos os praticados na praça, e emitirá os recibos cor
respondentes.

v - Do preço total dos itens fornecidos, 75% serão imputados como pag  
mento dos tributos; o restante poderá ser computado como gasto da
empresa para todos os efeitos fiscais.

O Codicen publicará a lista das escolas que podem ser beneficiadas por
esse sistema e autorizará repasses até um montante máximo anual.

 

As universidades e instituições de formação técnico-profissiona-
lizante têm maiores possibilidades de obter aportes do setor privado
para o financiamento da educação. A legislação e as políticas gover
namentais devem incentivar a aproximação entre elas e as empresaS}
para que estas participem mais ativamente do desenvolvimento cien-
tífíco e tecnológico do país e da formação e capacitação de recursos
humanos.

A diversificação das fontes de financiamento fortalecerá a efetiva
autonomia das instituições que, aproveitando a liberdade de iniciativa,
cnraTa ° 7 °rÇar 3 própria identidade, ao mesmo tempo em Que pr.
cões VS?US.níveis de qualidade e rendimento visando con
toridade níibr0^76^ PaFa neSoc*aÇão e obtenção de recursos.
às múltinÚr* ’ P°ISUa VeZj terá maior flexibilidade para respo

P emandas de desenvolvimento da educação, distribu 
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os recursos tributários de acordo com critérios objetivos e ajustados
aos fms que se busca alcançar.

A mobilização do financiamento diversificado pressupõe adoção de
uma série de medidas. Por exemplo:

a) acordos referenciais entre estabelecimentos de ensino públicos e
privados, e incentivos para levá-los à prática; uma possibilidade é o
fornecimento de fundos de contrapartida relativos aos recursos ge
rados pelos estabelecimentos por intermédio desses acordos;

b) isenção de impostos para o financiamento privado dos estabeleci
mentos de ensino e das atividades de capacitação (Quadro VI.35);

c) racionalização das práticas administrativas e do uso dos recursos
públicos pelas próprias universidades, a fim de corrigir distorções
acumuladas ao longo dos anos — em certa medida consequência
da segurança financeira resultante do modelo de aportes públicos
genéricos, sem maiores exigências de prestação de contas, ou sem
que precisassem (ou fosse produtivo) esforçarem-se para sua reno
vação ou elevação;

d) estabelecimento de mecanismos de valoração dos serviços uni
versitários a preços de mercado — de fato a autonomia universitá
ria pressupõe que, no futuro, as instituições estejam em condições
de obter proporção considerável de seus recursos mediante venda
de serviços, contratos de pesquisa e até cobrança de mensalidades
ou atuação como unidade produtiva. Em particular, as relações
com o setor produtivo poderiam ensejar a criação de importante
fonte de financiamento universitário, sempre que fossem o serva
das as devidas precauções quanto ao valor dos serviços pres
Ao mesmo tempo, deverão ser mantidas nesses acor os as p
gativas acadêmicas inerentes à atividade.
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QUADRO VI.35  < 
Chile: Isenção de Impostos para a Capacrtaçao, Orgaos Técnicos de
Execução e Intermediários _____
--------------no do Chile modificou as normas que regiam a capaci-
?°S-ano Ja°s conferindo às empresas a responsabilidade de decidir sobre
taçao no pais, c, as da atividade. Instituiu-se incentivo tributário
as pnncipaIS £ treinassem trabalhadores, permitindo que as
Para Osas d sconíssem os gastos com capacitação dos impostos sobre os
empresas aesconwb&cin «
bens.
Nesse sistema o limite máximo do desconto equivale a 1% da folha de pa
gamento, havendo ainda um valor máximo descontável por hora de instru
ção de cada participante. Se este recebe remunerações equivalentes ou
superiores a dez salários mínimos mensais o teto de abatimento reduz-se à
metade.
As atividades de capacitação devem ser realizadas pelas próprias empre
sas ou por órgãos técnicos de execução (OTE), entidades de capacitação
públicas ou privadas, com ou sem fins lucrativos, reconhecidas pelo Serviço
Nacional de Capacitação e Emprego (Sence), vinculado ao Ministério do
Trabalho e Previdência Social.

nhAridn^rn-rio?0 f°ram cr’ados os órgãos técnicos intermediários reco-
fnrmniarãA * ’ para Prover serviços de apoio técnico na organização,
decidiram fiii superv,sao de atividades de capacitação nas empresas que
des omani7^ri"'Se * essas ’nstituições. O principal objetivo dessas entida-
rias entre OTP’P°r setores ou re9iões, consiste em servir de intermediá-
problemas nua o|S 6 as pe?uenas e médias empresas, numa previsão dos
OTIR é uma nrnan^ poderiam ter Para tomar iniciativas nesta área. Um
utilizados ao amn^^0 Sen? fins ,ucrativos que reembolsa os recursos
to com parte deles ° 9 ’Senção de ímP°stos, custeando seu funcionamen- 

ram a16.799 milhões^de oesn^ desanvo,v,das no âmbito da isenção chega-
trabalho do país receberam í"0, an° em ^ue óuase 5% da força 06

optar pela jsenção ™ C3paci açao- Das 270 mil empresas que podi-
0 rp^^05 de caPaci‘tação são 3,2°/o ° fizeram- Aproximadamente 25/6

ante sob responsabilidade dS lZados pe,as Próprias empresas, ficando

A lsenção de impost ° dos 0TE’s.
mulHniir6 a-S entídades de forma0-70 3 caPac’tação que fortalece os víncu*
tantoPfaaÇaO de emPmsas aup Çf° e 0 setor Privado. Tem estimulado
to^ se™Ç°s capacitação.^

as mercadorias, pe|0 n. adores das empresas que pagam imp°
p e foam excluídos os desempregados, 
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trabalhadores independentes e os funcionários públicos, bem como os tra
balhadores agrícolas e os do setor informal.
Além disso, o incentivo temi sido aproveitado principalmente pelas grandes
empresas, com mais de 200 empregados. As pequenas e médias, respon
sáveis pela maior parte do emprego, ficam relativamente marginalizadas
em relação aos benefícios da isenção, pois o montante que podem deduzir
é muito baixo, embora tenha sido estabelecido um limite inferior equivalente
a três salários mínimos. Do valor total descontado em função da isenção
em 1990, somente 3,7% correspondiam às pequenas empresas (de um a
50 trablhadores) e 11,5% às médias (de 50 a 200 empregados), cabendo o
restante a empresas com mais de 200 empregados.
Embora os OTIR criados nos setores da construção, comércio, manufatura,
metalmecânica e transporte tenham desenvolvido trabalho interessante, a
maioria das pequenas e médias empresas não realiza nenhum tipo de ati
vidade de treinamento. O atraso na devolução do subsídio, o temor de uma
revisão de impostos e a falta de tradição na área da capacitação são algu
mas das causas que explicam a subutilização.
As empresas de capacitação criadas por influência do programa dedicam-
se principalmente a cursos sobre matérias administrativas, não-técnicas,
que não requerem grandes investimentos fixos. A falta de regulamentação
de suas atividades e a ausência de informação sobre a qualidade dos cur
sos impede um processo contínuo de capacitação e prejudica sua transpa
rência para o mercado. Ficam assim parcialmente frustradas as intenções
de elevar o nível de competência dos trabalhadores.
Atualmente está sendo considerada a possibilidade de modificar algumas
características da isenção de impostos, de modo a incentivar a capacitação
nas pequenas e médias empresas. Um caminho poderia ser a criação e
um fundo de capacitação profissional para a pequena empresa, que permi
tisse um retorno mais rápido dos recursos utilizados por interme io a
isenção de impostos ou, ainda, a possibilidade de aumentar o nível mimm
exigido pela isenção. _______ _______________

Vl.6.2 - Incentivo à alocação eficiente dos recursos púb
0 controle da alocação de recursos públicos em função <J05 ob^‘v^
e Prioridades de desenvolvimento do país, de suasre® ’ . t

educacional e de formação de recursos l—s pode mate^
mediante dois tipos de mecanismos: o que fav^

efic>ência das instituições e os que se relac.onam com p
re^tiva dos objetivos.
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Uma parcela dos recursos alocados, vanavel conforme a capacidade
de avaliação disponível, deve financiar mecanismos que induzam as
instituições receptoras a melhorar a qualidade, aumentar a eficjênciae
a relevância das atividades que realizam. A competência baseada era
valores acadêmicos e exercitada em projetos intelectuais é um prjn.
cípio positivo para o desenvolvimento das instituições de ensino.

Vários mecanismos podem ser utilizados para assegurar a alocação
eficiente do financiamento fiscal, muitos dos quais podem combinar-
se entre si. Alguns deles:

a) delegação da avaliação da qualidade e eficiência aos usuários;
assim o financiamento recebido pelas unidades resulta do número
de alunos matriculados, que têm liberdade para escolher o estabe
lecimento de sua preferência, sempre que cumpra certos requisitos
gerais;

b) alocação do financiamento em função de aferições objetivas ex-
post, mediante critérios como progresso no desempenho escolar ou
acadêmico dos alunos. Essa modalidade é a que mais tem sido
empregada na alocação de financiamento aos estabelecimentos de
ensino básico e médio; e

c) avaliação ex-ante dos projetos educacionais, em função de critéri 
os explícitos de análise de seus objetivos e efeitos previstos a^'
temativa mais frequente no nível superior e universitário.

Resultados positivos podem ser obtidos também pelo estímulo à alo
cação de recursos privados a instituições públicas de capacitaçã°»
mediante mecanismos como o que autoriza utilização com esse fim
parte ou do total das contribuições obrigatórias das empresas ao
nanciamento de atividades de capacitação.

dos hPPÇar’^U.e dCVe ser neSociada e ter prazos previamente ac0
ganizarpmIClaria aS ’ns^tu^ões também porque as incentivaria a $
obrieá lasT’ 30 SUprimir Parcialmente seu financiamento ca‘
d«"SS„ 1*1°  "'enos em algumas áreas, «■» «X
práticas bume Comnbu,ndo Para eliminar parte da rig«* z
P “ tar0Cra,ICM 1“ costumam earaeterizá las.
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Além d* ss0’ ter*a 0 mér*t0 de promover participação crescente do
setor empresarial e dos sindicatos na formação técnico-profissional e
demais atividades voltadas para o aumento da produtividade (Quadro
VL36).

Podem-se estabelecer ainda critérios operacionais que aumentem a
eficácia do apoio financeiro a projetos de desenvolvimento científico
e tecnológico.

É importante distinguir neste caso três tipos de projetos:139

QUADRO VI.36

Financiamento do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial
(Senai), do Brasil

A criação, em 1942, do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial
(Senai), no Brasil, inaugurou o que continua sendo a principal fonte de fi
nanciamento das instituições de formação profissional na América Latina: a
contribuição obrigatória sobre a folha de pagamento das empresas, neste
caso fixada em 1%, com uma sobrecarga de 0,2% para as empresas que
contam com mais de 500 empregados.
Em anos recentes têm sido implantados no país outros mecanismos análo
gos, diversificando das fontes de financiamento para a formação profissio
nal.
0 Brasil foi o primeiro país a estabelecer, em 1976, uma lei de incentivos
fiscais para dedução de parte imposto de renda, equivalente ao dobro dos
gastos realizados em projetos de formação profissional, até o limite de 10/o
do lucro.

ssa 'e* gerou altas expectativas em relação à repercussão que poderia ter
sobre a expansão da formação de recursos humanos, participação das em-
Presas e mobilização de novos recursos.

prática, no entanto, apenas um reduzido número de empresas médias e
sobretudo grandes fizeram uso dos benefícios da lei, tendo sido emprega-
dos somente 6,5% do potencial dos incentivos permitidos. Alem disso qua-
S 038 empresas ParticiPantes concentram-se em São Paulo e R.o de

139 ‘“------ Interamericano de Desenvolvimen-
Informaçno baseada em diversos documentos do Banco ^nl(jríca Latina c Caribe.
t° relativos a créditos para ciência e tecnologia em p
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Por sua influência reduzida e altamente concentrada é pouco provável que
a medida tenha gerado efetiva mobilização de novos recursos para a for
mação profissional. Por isso há dúvidas sobre a permanência do esquema
no bojo da simplificação da política fiscal e a eliminação de medidas impo-
sitivas destinadas a fins específicos.
Em contrapartida os acordos de custos partilhados, que permitem às em
presas deduzir parte de suas contribuições obrigatórias para executar dire
tamente programas de capacitação são modalidade nova e eficaz de finan
ciamento complementar para a formação profissional.
Há três tipos de acordos, os dois primeiros aplicáveis somente a grandes
empresas (de 500 empregados e mais) e um terceiro mais flexível:
cordos de isenção da contribuição geral, da qual as empresas retêm até 80%;
cordos de retenção de até 20% da contribuição adicional de 0,2% sobre a
folha de pagamento das grandes empresas;
termos de colaboração técnica e financeira semelhantes aos primeiros, mas
com percentais de retenção entre 10% e 30%.
Esses últimos foram concebidos para estimular transferências de respon
sabilidades de capacitação do Senai para empresas, mas paradoxalmente
têm funcionado como acordos de co-financiamento entre essas partes.
Embora apenas 6,5% das empresas autorizadas a praticar a isenção ou
retenção costumem fazer uso dessa possibilidade, elas frequentemente
têm investido nos programas financiados ao abrigo dos convénios cinco
vezes mais que o montante retido da contribuição obrigatória.
Na verdade, apenas 8% dos gastos dos programas realizados em 1987 no
âmbito dos convénios corresponderam a contribuições retidas pelo Senai,
vindo o restante de contribuições suplementares das empresas.

a) projetos de transferência imediata — aqueles cujo interregno entre
os primeiros resultados e sua possível incorporação ao processo
produtivo não deverá passar, por exemplo, de quatro ou cinco anos;

b) projetos de transferência não-imediata — quando o prazo devera
ser superior ao mencionado na alternativa anterior; e

c) projetos de serviços científicos e tecnológicos — que, embora uti-

cimp t ° mes,mo instrumental científico, não geram novos con
desenvní’ W°S °U ptocessos. mas somente apoiam a pesm1’*
X: “ teti« à aplicação e diftisão de "“s
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0 financiamento de projetos de natureza distinta requer obviamente
diferentes mecanismos creditícios. Entre os disponíveis três parecem
especialmente relevantes e têm sido utilizados pelos organismos
multilaterais de crédito, sendo examinados a seguir.

VI.6.2.1 - Empréstimos comerciais em condições favoráveis

Nos programas de desenvolvimento científico e tecnológico financia
dos por organismos internacionais de crédito a tendência é fixar
períodos de reembolso da ordem de dez anos (com no máximo um
dois anos de carência) e taxas de juros positivas, embora menores que
as predominantes nos mercados locais de crédito, majoritariamente de
curto prazo.

Os financiamentos são especifícamente orientados para projetos de
aplicabilidade imediata — por exemplo, pesquisa aplicada, desen
volvimento experimental, transferência de tecnologia, estabelecimen
to de centros de controle de qualidade e pesquisa, desenvolvimento
em empresas produtivas — com taxa de rentabilidade económica
significativa (por exemplo, de 10 ou 12%). O manejo dos emprésti
mos diretos aos investidores pode estar a cargo dos bancos de desen
volvimento (diretamente ou por intermédio de fundos criados para
este fim) ou dos bancos comerciais de cada país.

VI.6.2.2 - Empréstimos de risco e benefício partilhado
Esta modalidade pode financiar projetos de pesquisa e desenvolvi
ntento apresentados por empresas públicas ou privadas, gera mente
alto risco porém capazes de gerar benefícios expresivos. os casos
em que os projetos alcancem os objetivos pretendidos os ene
deverão amortizar o crédito com os juros previstos, a em ® P&
organismos financeiros uma porcentagem fixa e seus

a partir do momento em que comecem a au en
Período também pré-determinado (por exemp o,
anos).
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Não sendo alcançados os resultados previstos os organismos financei
ros deverão perdoar aos investidores parte considerável do crédito
concedido, por exemplo algo entre 60 e 70%.

VI.6.2.3 - Financiamento de recuperação contingente

Esta modalidade pode ser aplicada a projetos de pesquisa ou serviços
científicos e tecnológicos prestados por instituições não-produtivas
públicas e privadas.
Considerando que os resultados dessa natureza, mesmo positivos,
habitualmente não geram benefícios económicos diretamente apropri
áveis pela instituição que realiza a pesquisa, ela não reembolsará os
recursos captados, obrigando-se somente a divulgar os resultados. No
entanto, se um projeto financiado sob tal modalidade gerar lucros o
investidor pagará um percentual deles à instituição creditícia, por um
período determinado.
Nos casos de patentes, registros, privilégios ou outros benefícios po
dem-se acordar os percentuais de participação da instituição creditícia
e os períodos de recuperação correspondentes. O grupo de pesquisa
encarregado da execução do projeto também pode participar da distri
buição de lucros ou dos benefícios gerados por patentes e similares.

VI.6.3 - Mecanismos seletivos de alocação do financiamento
público

Grande parte do financiamento público para a geração e difusão de
conhecimento deve ser alocada em função de critérios seletivos vincu-
a os às prioridades da política educacional do país.

VI.6.3.1 - Alocação do financiamento conforme nível educacional e
tipo de gasto

As prioridades dependera
neira geral, o acesso univ
principal prioridade, e po
porção das crianças não
grosso da arrecadação tri
déficit.

> da situação relativa de cada país. De 111
-rsal aos conhecimentos básicos deve ser
r isto nos países em que significa^v^ ? Q
consegue concluir a educação Pr^ma?asse
^utária deve-se destinar à superação
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Por outro lado, a reforma educacional aqui proposta requererá pelo
menos no micio, fluxo substancial de gastos suplementares ou corre-
tívos cujo financiamento deverá ser explicitamente planejado.

VI.6.3.2 - Critério de equidade

0 estado deve assegurar que a distribuição das oportunidades educa
cionais seja adequada e equitativa. O que só se conseguirá se aqueles
que podem pagar por sua educação o fizerem, enquanto os estudantes
com poucos recursos tenham acesso a planos solidários de bolsas e
empréstimos públicos, de maneira a cobrir a diferença entre o valor
das mensalidades e demais custos e a parte que podem pagar.
Tais bolsas e empréstimos deverão favorecer os estudantes indepen
dentemente do tipo de estabelecimento em que estejam matriculados,
com a condição de que todos sujeitem-se aos mesmos procedimentos
de reconhecimento e avaliação fixados em cada país.
0 ensino básico gratuito não elimina a existência de gastos efetivos
relacionados a escola (transporte, uniformes, materiais didáticos e, à
medida que aumenta a idade dos estudantes, os salários que deixam
de receber). Para que o sistema seja real mente justo tais custos devem
ser compensados às famílias de baixa renda via programas de assis
tência (transporte gratuito, distribuição de materiais etc.) ou subsídios
financeiros diretos.
Os principais beneficiários dessas transferências devem ser as famí-
*ias pobres das zonas rurais, nas quais a taxa de evasão é elevada. A
Acessão de subsídios à frequência permitiria, assim, prolongar a
escolarização e aumentar o número de filhos de camponeses matncu
kdos na educação secundária. Há mesmo quem sustente que um uxo
contínuo de subsídios educacionais diretos para famii ias; camp
Pobres pode ser a única forma de se romper o notável atraso
observado no meio rural latino-americano.

^•6.3.3 - Critério estratégico

I rientação do financiamento
unianos há que ser coerente cor

público para formação de recursos
Pos objetivos estratégicos da política
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global de desenvolvimento e, quando relevante, com o apoio a setOres
produtivos específicos.

Esse resultado pode ser obtido pelo ajuste de alguns dos mecanismos
gerais de alocação de recursos. Por exemplo, o incentivo preferencial
para capacitação em setores estratégicos pode conseguir-se mediante
aumento da respectiva taxa de isenção tributária.

Além disto as bolsas de acesso à educação superior podem ser con
centradas em especialidades consideradas decisivas para o desenvol
vimento da produção É importante assegurar, no entanto, que os cri
térios estratégicos não conflitem com a também importante busca da
equidade.

VL7 - Desenvolvimento da Cooperação Regional e
Internacional

O esforço da América Latina e Caribe em educação, capacitação da
mão-de-obra, desenvolvimento científico e tecnológico é de grande
magnitude, enquanto as condições de financiamento são sumamente
restritas.

Esta relativa escassez de recursos obriga que se estabeleça rigorosa
ordem de prioridades para a utilização dos fundos, especialmente os
de origem fiscal.

A fixação de prioridades pode também induzir o cancelamento de
mhas de pesquisa que alguns países tenham levado adiante durante

anos. Nesses casos, a cooperação regional pode ser um mecanismo
e iciente para reduzir as repercussões negativas.
0DorfVedS04da educação’ da ciência e da tecnologia oferece amp^
oportunidades de aproveitamento de economias de escala, na n*  d
” XXl”de cooperai
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cooperação regional e internacional pode desempenhar papel im
portante na estratégia proposta neste documento. Seu papel seria ex-
treinainente positivo sobretudo em quatro áreas de atuação:140

a) o fortalecimento da formação de recursos humanos nos países d 
América Latina e Caribe, via utilização mais eficiente da capacida
de instalada nas universidades e centros de ensino superior;

b) a articulação entre o sistema de educação e de geração de conheci 
mento, de um lado, e os setores produtivo e de desenvolvimento
social, de outro, especialmente na abordagem dos problemas rela
cionados com a efetiva utilização do conhecimento e, portanto,
com a vinculação entre conhecimento e desenvolvimento;

c)as  pesquisas voltadas para o setor educacional e para o processo de
geração, difusão e utilização de conhecimentos; e

d)o  processo de implantação da estratégia e das políticas propostas,
em termos operacionais e institucionais, em determinados países.

De forma mais específica, algumas linhas de cooperação podem ser
destacadas.

VI.7.1- Programas de melhoria da qualidade
Ainda na atual década todos os países formularão e executarão políti
cas destinadas a melhorar a qualidade do ensino básico. Crucial para
° êxito dessas políticas é a organização de sistemas de avaliação
Qualidade e eficácia das unidades educacionais, no que há exte
campo para cooperação técnica entre os países da região, ^ssim
Para absorção de tecnologias desenvolvidas nos países in ustria 

^essa mesma esfera, os programas de educaçao i mg omurn a
^ prioridade na cooperação regional, dado seu car
várias nações.

140 --------------------------------------- - . rional en el campo de la educa-
Ver Fernando Chaparro, Cooperación regional e interner Desarrollo (CIID),
cióne el conocimiento, Centro Internacional de Investig
dezcmbrode 1991.
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VI.7,2 - Inovações na educação média

As experiências inovadoras em educação média não têm tido partici.
pação expressiva na cooperação internacional. Pior ainda, alguns or
ganismos multilaterais têm excluído de suas prioridades a assistência
técnica para o nível médio.

No futuro, porém, pode-se esperar que o setor transforme-se num dos
mais importantes para o desenvolvimento educacional da América
Latina e, portanto, área preferencial da cooperação, especialmente na
modernização do plano de estudos, formação de professores e intro
dução de práticas que vinculem a educação ao meio social, inclusive
ao mercado de trabalho.

VL7.3 - Reconhecimento de instituições, programas e unidades da
educação superior

Há alguns anos foram iniciados os primeiros programas de coopera
ção regional e internacional nesta área, com a ativa participação de
universidades da América Latina, da Europa e intervenção de espe
cialistas dos Estados Unidos e Canadá.

A concepção de mecanismos de reconhecimento para estabelecimen
tos de educação superior, além da produção de indicadores e práticas
de avaliação podem receber grande ajuda da cooperação internacio
nal, especialmente no plano do intercâmbio e análise de experiências,
freinamento de pessoal técnico e desenvolvimento dos respectivos
instrumentos

VI.7.4 - Formação de professores universitários e pesquisadores

Embora se trate de esfera tradicional da cooperação, praticada
meio de programas de bolsas para estudantes em renomadas untv

a es estrangeiras, esta modalidade está atualmente ameaça a
redução dos fundos disponíveis e pelo aumento dos custos da fo"1
Çao académica de pós-graduação no exterior.

rias rfS0 iprec.'so rev'talizar tais programas e concentrá-los enl, erj
de alta Prior>dade para cada um dos países, esforço q»*  de 
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QUADRO VI.37
Iniciativas de Cooperação no Âmbito da Educação Superior

Existem na região interessantes iniciativas de cooperação no âmbito da
educação superior.
>■ Conselho Superior Universitário Centro-Americano (CSUCA) — Há mais

de quatro décadas este Conselho coordena e incentiva atividades inte-
rinstitucíonais, docentes e de pesquisa entre as universidades centro-
americanas. Em outro plano, desempenham papel-chave na defesa e
promoção da autonomia universitária e da livre expressão acadêmica
nos diversos momentos e situações em que elas têm sido afetadas por
circunstâncias políticas ou graves conflitos. Contribui, também, para o
'Htercâmbio de experiências e informações entre os países e para os
esforços de integração cultural da América Latina.

" ’ Ass°ciação de Universidades Amazônicas (Unamaz) - C°n9r®9a °s
Países da subregião amazônica: Bolívia, BrasH Crjlombia Equador.

Gu'ana, Peru, Suriname e Venezuela. São mais de quarenti .nsMu
**s (dezenove membros ativos e as demais membros cope adores\
Seu Principal objetivo é promover a cooperação entre universidades

estender-se também a formação de pós-graduação dentro da própria
região, mediante propostas inovadoras que incluam maior fluxo de
professores dos países do norte para o sul, por períodos mais prolon-
gados.

De maneira geral, o intercâmbio e o trabalho conjunto entre universi
dades latino-americanas pode facilitar a abordagem de problemas
complexos em saúde, pesquisa aplicada, formulação de metodologias
etc (Quadro VI.37).

VI.7.5 - Reforma institucional e administração local

A descentralização dos sistemas educacionais e a maior autonomia
dos estabelecimentos abrem um amplo campo para a cooperação in
ternacional. De fato, é necessário formar toda uma nova geração de
administradores educacionais em nível local, modificar, modernizar e
reforçar a administração educacional no nível central e desenvolver
novos programas voltados para o aumento da equidade na educação a
partir da descentralização dos sistemas.

317



instituições de pesquisa com vistas à implementação de projetos co-
muns nos âmbitos cultural, acadêmico, cientifico e tecnológico, qUe be.
neficiem o desenvolvimento social e economico das populações e a
preservação do meio ambiente.

iii - Saludual — Este é um projeto que conta com o patrocínio e apoio d 
OPAS/OMS e da União de Universidades da América Latina (Udual)
que visa promover a contribuição universitária para a consecução da
meta de saúde para todos no ano 2000, melhorando os cuidados básicos.

iv - Consórcio de Universidades do Caribe para a Administração dos Re 
cursos Naturais — Volta-se este Consórcio para a promoção, nas uni
versidades da região, de formas práticas e simples de prover educação
de boa qualidade para administração dos recursos naturais da
subregião.

v - Programa Simón Bolívar — Por esta iniciativa procura-se estimular  
cooperação industrial, tecnológica e científica entre empresas e institu
tos de pesquisa, com o objetivo de aumentar a produtividade e compe
titividade das indústrias e economias nacionais da América Latina e
Caribe no mercado mundial, elevando a capacidade de resposta exis
tente em cada país e na região como um todo.

Trata'

vi - Rede Regional de Intercâmbio de Pesquisadores para o Desenvolvi 
mento da América Latina e Caribe (Ridalc) — Criada por órgãos nacio
nais de promoção da ciência e tecnologia da Argentina, Brasil, Chile,
Colômbia, Costa Rica, México, Uruguai e Venezuela, tem como princi
pal objetivo o intercâmbio de pesquisadores jovens dos centros uni
versitários de excelência dos diversos países da região. Para tanto
conta com banco de dados com informações sobre planos acadêmi
cos, projetos de pesquisa e publicações

vii - Projeto Columbus — Reúne esforços de universidades européias 
latino-americanas e caribenhas, sob patrocínio da Conferência er
manente de Reitores, Presidentes e Vice-Chanceleres de Universi a
des Européias. Seu principal objetivo é estimular o desenvolvimen
institucional, especialmente das estruturas e processos de admi
tração e planejamento de médio e longo prazo das universidac
participantes. Mais de quarenta universidades latino-americana

vinte euroPéias têm dado sua contribuição-
rnnóiQ e ®x,stênc’a 0 Columbus promoveu visitas a universida
interr/mh^ autorid.ades universitárias latino-americanas, be
mica p vin° G| an?llse conjunta de experiências em avaliaçao g
áreas CU açoes entre a universidade e a indústria, entre

^de^e^ de Desenvolvimento Andino (cinda^nornadas
e ent,dade regional de caráter privado, integrada por reno* a
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universidades latino-americanas. Iniciativa pioneira no campo da cola
boração interuniversitária, estrutura-se em torno de apoio mútuo e
aprendizagem baseada na colaboração (cooperativa leaming) em três
áreas-chave para o desenvolvimento do setor: desenvolvimento de ca
pacidades cientifico-tecnologicas nas universidades e seu uso por go
vernos e o setor privado; políticas e mecanismos de vinculação entre o
trabalho das universidades e o desenvolvimento nacional;gestão uni-
versitária e avaliação da qualidade acadêmica.

ix- Programa Unitwin (UNESCO) — Esforço para irmanar e criar mecanis
mos de vinculação entre as universidades de países industrializados e
de nações em desenvolvimento, o Unitwin também apóia as redes re
gionais e subregionais de instituições, os centros de estudos especiali
zados e os de pesquisa avançada. Seu objetivo principal é fortalecer
os programas de pós-graduação e cooperar com os projetos de pes
quisa que influam diretamente no desenvolvimento dos países.

VI.7.6 - Capacitação técnica
Talvez seja este o aspecto da formação de recursos humanos sobre o
qual a cooperação internacional possa incidir mais positivamente nos
próximos anos, tanto no nível médio quanto na educação pós-
secundária. Conforme a estratégia proposta, será necessário replanejar
totalmente os sistemas de capacitação, para o que poderá ser de gran
de valia a cooperação na realização de planos experimentais e experi
ências-piloto, bem como na modernização do equipamento e no aper
feiçoamento de professores dessas áreas.

VI.7.7 - Pesquisa educacional
Uma vertente na qual a cooperação dentro e fora da região pode trazer
^nefícios a curto prazo é a da pesquisa em processos, institutçoes e
Produtos da educação e capacitação. Já existem projetos e rnves °
Ç?° educacional de alcance regional ou subregiona, s°
*o da pesquisa orientada para a formulação e avahaçao
Políticas.
ipesquísas. sã0 hoje faCÍ,Íta^aSHPeIadeT^Uhifo^°Ç^’ acad^m‘"

e Os pesquisadores e pelo apoio de red 
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ca de cobertura regional, como a Rede de Informação e Documenta
ção em Educação para a América Latma — Reduc (Quadro Vl.38).

VI.7.8 - Intercâmbio de professores e alunos

A cooperação regional devera expandir, no futuro, também o inter-
câmbio de professores, cientistas e estudantes. Principalmente no caso
desses últimos, não só se identifica o desejo de melhorar a formação
em outros países da região, como se percebe que isso resultaria em
fortalecimento da integração latino-americana e impulsionaria as mu-
danças educacionais necessárias.

Um aumento do intercâmbio de estudantes trará consigo, necessaria
mente, nível mais elevado de exigência, em função da comparação
entre os níveis alcançados pelos diferentes sistemas de ensino e da
maior abertura a novos estímulos e demandas.

QUADRO VL3 8
Cooperação Regional no Campo da Pesquisa Educacional
Existem muitas experiências de cooperação intrarregional no campo da
pesquisa, dos estudos sobre educação, da capacitação e da ciência e

  tecnologia. Algumas delas estão resumidas a seguir.
  i - A Rede de Estudos de Pós-Graduação em Planejamento, Gestão e

Estudos Sociais em Ciência e Tecnologia é programa patrocina o
pela UNESCO, por intermédio do seu Escritório Regional de Ciên
cia e Tecnologia para América Latina e Caribe, sediado em Mon e
vi éu. O principal objetivo é melhorar a compreensão do papeI
sempenhado pelos fatores científico-tecnológicos no processo
desenvolvimento.

,nfOrmação em Bioc’ências para América Latina e Canb

CientífiCasU(Mc)r0ÍetO’PÍIOto d° lnSt'tUt° Venezuelan0 de PeSq

tatoaeéeJmTaÇã0 e Documentação em Educação para

Ção documpnt ®amente rede de instituições e base de 1 5
de pesquisas Desde 1972 coleta, analisa e divulga rea tiva

Pesquisas educacionais por intermédio de uma rede coopera'
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de 27 centros localizados em quase todos os oaísAs mi u-
nica e portuguesa. Aproximadamente dois mil documentos novos'
são processados por ano. Durante o período de 1981 oinL
nos que 450 publicações foram produzidas e, há algum tempo "Je-
sumos analíticos começaram a ser difundidos por meios magnéfl-
cos. a

iv- A comissão de Educação do Conselho Latino-Americano de Ciên
cias Sociais (Clacso) reúne numeroso grupo de pesquisadores
pertencentes a universidades e centros de ensino superior inde
pendentes, em torno da discussão e projeção dos estudos realiza
dos sobre os sistemas educacionais e seus processos de transfor
mação. A Comissão funciona como uma rede para os pesquisado
res que trabalham na fronteira da pesquisa especializada sobre as
mencionadas matérias.

v - O Projeto de Estudos Comparados sobre Políticas de Educação
Superior conta com a participação do Centro de Estudos sobre Es
tado e Sociedade (Cedes), da Argentina, do Nupes da Universidade
de São Paulo, Brasil, do Instituto de Ciências Políticas e Relações
Internacionais da Universidade Nacional da Colômbia, do DIE-
Cinvestav, do México e da Faculdade Latino-Americana de Ciênci
as Sociais (Flacso), do Chile. Com apoio da Fundação Ford, com
pletou a primeira fase (dois anos de trabalho) produzindo estudos
para formulação, implementação e análise das políticas de educa-  
ção superior, em cada um dos países e entre eles. Na segunda  
fase (1991-94) tratava de transformar-se em rede regional de pes-   
quisadores especializados na análise de políticas de ensino superi
or, em conexão com redes similares existentes nos Estados Uni
dos, Canadá e Europa.

vi- A Rede Latino-Americana de Pesquisa sobre a Formação de Re
cursos Humanos para Ciência e Tecnologia é projeto apoiado pelo
Centro Internacional de Pesquisa para o Desenvolvimento- ao Ca-
nadá, via seus escritórios em Ottawa e Montevideu. u P
fase estudou os conhecimentos mais recentes so re
fecursos humanos em pesquisa e desenvolvimen o ó àos

e Caribe, analisado em reuniões com representantes demãos
acadêmicos e de promoção c^^^^aso sobre programas de
Pa posterior foram realizados estudos de Está previst0
PPs-graduação no Brasil, Chile, ColorTl^a’ |jticas de formação
Para a terceira fase o acompanhamen jâ0 e pe fora dela.

recursos humanos em diversos países_daregiãoe-------------------  
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VJ 7.9 - Cooperação estratégica
■ ' ' i Acerar que a estratégia proposta neste documento seja
E possível P cooperação entre países da América Latina e
Sbê interessados em concretizá-la, e deles eom naçfa de.».
“X empenhadas em processos semelhantes.

A°instituição de um foro permanente sobre reformas eduoacio,*
X das para o aumento da oompet.l.vrdade e eqmdade |»d.
transformar-se, então, em instância prática de promoção do debate 
"2” avaliação dessas reformas, num contexto de compara,»

internacionais e de abertura para o exterior.
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capítulo VII
—- ” ■

Custos e Financiamento da Estratégia

A forma, modalidade, magnitude e sequência das medidas que
compõem esta estratégia variarão conforme o país, sua situação

inicial e necessidades futuras, organização institucional e prioridades
relativas. Da mesma maneira variarão, de uma nação para outra, os
custos e o processo de seleção dos mecanismos de financiamento que
serão utilizados.
A despeito dessas diferenças procurar-se-á neste capítulo, a título de
ilustração, estimar o custo global da estratégia e identificar possíveis
fontes de financiamento. Para isto enumeram-se medidas possivel
mente adequadas para o conjunto da região, que no entanto não são
uma versão mínima da estratégia, mas apenas a base para encontrar-se
uma ordem de grandeza dos valores demandados.

VFI.l - Evolução dos Gastos com Educação nos Anos 80
Os gastos públicos com educação no conjunto dos países da América
Latina e Caribe decresceram, nos primeiros anos 80, de US$ 32,7
bilhões no primeiro ano da década para 28,6 bilhões em 1985. A que
da> já significativa (12%) em termos nominais, foi de mais de 30 o
ern moeda constante (Tabela VII. 1).
/essões originadas das conjunturas recessivas, presentes na região a
eP°ca> e tendências de diminuição da presença do estado, cujas fun-
Çoes tornavam-se cada vez mais subsidiárias no setor, contribuíram
Jara essa queda. E o primeiro fator foi preponderante: o peso relativo

Os gastos públicos com educação, seja em poicentagem o ou
edos gastos fiscais totais, quase não variou nesse período, mantendo-se
m torno de 4% e 16%, respectivamente.
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É importante observar, no entanto, que as medias regionais ocultam
erande disparidade, pois os países mais pobres geralmente dedicam
menor proporção de seu produto à educação (Tabela VII.2).

Os indicadores preliminares parecem demonstrar que, na segunda
metade da década, a proporção e o montante dos recursos públicos
dedicados à educação voltaram a crescer, sob o efeito de fatores tais
como a expansão da demanda de mão-de-obra qualificada — fruto da
abertura das economias ao comércio internacional , a maior preo
cupação das autoridades com a formação de recursos humanos e o
aumento do financiamento externo disponível para o setor.

Os gastos públicos com educação chegaram a quase US$ 39 bilhões
(ou 4,4% do PRB PIB regional) em 1988, mas em moeda constante
isto significou um decréscimo de 16% em relação a 1980. O dispên
dio médio real por habitante, de apenas US$ 100 em 1988, era além
disso 30% menor que o registrado oito anos antes e representava o
equivalente à décima parte dos recursos destinados para esse fim nos
países industrializados.

TABELA VII. 1
Gastos Públicos com Educação
(Diversos Países)

1975 1980 1985 1988

^TÇRegi-
de Indústria e Tecnologia e Escrit ri

para América Latina e Caribe, com base en

América Latina e Caribe
Bilhões de dólares correntes
índice real (1980=100)
Dólares de 1990 por habitante

Como porcentagem do PIB
Como porcentagem do gasto público

Países industrializados
Bilhões de dólares correntes
índice real (1980=100)

Como porcentagem do PIB
Como porcentagem do gasto público

Fonte: Divisão Conjunta CEPAL/Onudi

onal de Educação da UNESCO
oficiais.

38,9
64
98

4,4
17.2

712.2
1.006

5.7

13,6 32,7 28,6
60 100 68
93 138 84

3,6 3,9 4,0
16,3 16,3 16,4

244,8 424,4 536,0

763 884 838

5.8
15,6

5.8
14.6

5,4
13,1
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Fica a impressão de que, enquanto diminuía o financiamento público
à educação, em seu lugar cresciam nos anos 80 os gastos privados.
por sua vez as organizações não-governamentais, nacionais ou inter
nacionais, aumentaram consideravelmente sua participação nos servi
ços educacionais dos países mais pobres da região, concentrando suas
atividades de maneira geral nos segmentos sociais mais carentes.

Ao mesmo tempo o setor empresarial, cuja participação financeira na
educação tem sido tradicionalmente baixa na América Latina e no
Caribe, foi reduzindo paulatinamente, embora em pequena margem,
suas contribuições para o financiamento das instituições públicas de
capacitação.

Sabe-se, no entanto, que essa participação reflete apenas parte dos
gastos em capacitação das empresas, cujas crescentes necessidades de
pessoal qualificado, num contexto de maior competição internacional,
e as deficiências das instituições tradicionais de formação podem ter
induzido a que elevassem os gastos diretos em capacitação. Um pos
sível indício desse fenômeno foi o explosivo crescimento em vários
países do mercado privado de capacitação, mas fora isto os dados
disponíveis não permitem interpretar com precisão essa tendência.

Ainda assim, foram provavelmente as famílias que mais aumentaram
sua contribuição para o fmanciamentodo ensino. Alguns indicadores
parciais sugerem que a proporção da renda que as famílias urbanas
dedicam à educação elevou-se da média de 2,3%, observada em onz
cidades latino-americanas no princípio de década de 70 Para ,
^»4%, detectada nas pesquisas de gastos das famílias por vo
1985.

14? ’—----------------------------------------------- . nt0 de la educación en América
Philip Musgrove, “La contribución familiar al financi jna Mano Brodersohn c Maria

atina”, Financiamiento de la educación en pconômica, 1978.
Sanjurjo (comps.), México, DF, Fundo de Cultura
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TABELA VII.2

América Latina e Caribe: Gastos Públicos com Educação
(Anos entre 1975 e 1988 — Em %)

22,9

12.5

12,0'

26,7

15,3
24.8
20,8

22,4 c

20,8
14,1
16,4 c

21,3

20,6'

19,5
11,0*

11.9
14.3
22,7

4.1
2.2
6.8
5,7f

3,4
3.2 b

1.6
4.9

17.1
33,3
10,7
14,0 h

14,9
14.2
13.1 b

17,2 0

10,4
19,0
16,4
15.2
16,0
9.4

22,5
11.5

3.7
5.9 b

3.6
2.4
5.7
1.6
3.3
1.9'

4.0
5.6
3.1

4.4
2.8

4.5
6.3 f

2.9
3.7
1.8 a

10,5

1.2
4.4
5,7
3.9
6.2 b

5.2
1.5
2.7

1.8
6.0

9.1
6.0
2.6

b

3,6 c
2.7 c

31.1
6,8 c'

2.3
2.8

9,6 c
1.9 c
4,9 ce

7,2
2.1 b
6.2 bc

5.6

3.4 c

6.0
3.2 0

10,1
5.5

3,1
b

20,3
16,0 b

11.9
13,1
21.3
14,0
16,6
14,3'

10,5
14,1
14,7

18,0
20,6
12,4 a

10,4
16,5
13,8
12.1
25,3
10,2 b

18.7
16.7
15.7
14,0
18.5
22.5 d

Chile
Colômbia b

Costa Rica
Cuba
EI Salvador
Equador
Guatemala
Guiana
Haiti
Honduras
Jamaica
México
Nicarágua
Panamá
Paraguai
Peru
República Dominicana
SaintKittiseNevis
Suriname
Trinidad e Tobago
Uruguai
Venezuela

onal de Educac^í UTn?J CEPAL/Onudi da Indústria e Tecnologia e Escritório Regi
UNESCO, doFi°Ja y^ESC0 América Latina e Caribe, com base em dados
Nota:a 1984 lnetário Internacional e do Banco Mundial.

c Sr gaSt0S d° Ministóri° da Educação.

d 1983.

12,0
16,4

22,2
30,1
22,2

25.9 b

15.7
9,8

4,6

1.9
7.8
7,2f

3,9
5,6
1.89
9.7h

1.5
3.2
6.9 b

4.2 0

3.2
5.0

1.5
3,1
2,1
5.0
6,7
4.0
2.2

1®_____ 4,4 3,9 u 3,5

Como Porcentagem do PIB

1975 1980 1985 1988 1975 1980 198^1^?

Antigua e Barbuda 4,5 2,9 2,5 a ... 14,4 ~ * •----- 1-----
Argentina 2.5 3.6 2.0b 1,9bc 9.5 15.1 8.6b ngbc

Barbados 6.0 6,5 6,1 a 5,9 20,9 20,5

Bermuda 3.4 4.1 3,2 a ... 18,0 ... 184a
Bolívia 3.5 4.4 2.6de 3,1 ... 25.3 21,3d 9 201

Brasil 3,0 3,5 3.7 2,7b ... ... 19 j

f E^pXU‘têa^°S “m univwsidades.

g 1981. g do Produto social global.
h 1979.
1 1976.
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Essa evolução contrasta com a relativa estabilidade, no patamar de
aproximadamente 1% do PIB, dos gastos da iniciativa privada no
setor, segundo se deduz das contas nacionais (Tabela VH.3). E nos
anos 80, na maior parte dos países da região o crescimento da matrí
cula privada, que havia demonstrado certa tendência à expansão na
década anterior, praticamente estagnou (Tabela VII.4).

Tal estancamento poderia refletir a limitaçao imposta a demanda por
educação particular pela recente deterioração da renda familiar, in
centivando inclusive o aumento da procura dos estabelecimentos
públicos pelos setores que antes preferiam serviços educacionais pri
vados.142
Em tal contexto o aumento dos dispêndios familiares com educação
refletiria dois movimentos simultâneos: de um lado, a maior demanda
por educação extra-curricular ou complementar, como estratégia para
facilitar a posterior inserção num mercado de trabalho cada vez mais
exigente: de outro, um esforço de financiamento direto do sistema de
educação pública, para compensar a redução do gasto fiscal.

TABELA VII.3
América Latina e Caribe:Estimativas dos Gastos Privados
com Educação
(Em Porcentagem do PIB) _______ _

1975 1980 1985 1988

Contribuição das empresas às
instituições públicas de capacitação 0.2 — 0,1

^spesas das famílias urbanas com .
educação (% da renda) 2,3

agregado da educação privada * ... r.-—
fonte: Divisão Conjunta CEPAL/Onudi de Industria e Jec"oI°^ em informa_
Jal de Educação da UNESCO para América Latina e Caribe,

çôcs oficiais.

--------------------------------------- - , ■ educativa", Santiago do Chile,
Juan Carlos Tedesco, “Privatización y modernizac,ón Lalina e Caribe (Orealc),
^«itório Regional de Educação da UNESCO para Amínca
‘"1. inédito
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TABELA VII.4
América Latina e Caribe: Matrícula no Ensino Privado
(Em Porcentagem do Total de Matrículas)

Educação Primária Educação Superior

Nota: a 1983.
b 1984.
c 1982.

1970 1980 1985 1970 1980 1985

Argentina 15.9 17.8 18,6 17,0 21,7 16,1

Bolívia 15,8 7,7 ...

Brasil 7.5 12,8 12,1 55,0 64,3 58,7 a

Chile 22,8 20,2 31,8 34,0 32,2 b

Colômbia 13.4 14,5 13,5 46,0 62,9 60,9 b

Costa Rica 3.5 2,6 3.5 ... 14,3

EI Salvador 4,8 7,2 8,1

Equador 17,9 15,9 ... 21,0 15,6

Guatemala 15,5 14,2 13,7

Honduras 5.9 5,3 5,1

México 7.8 4,9 5,0 15,0 17,4 c

Nicarágua 15,1 11,8 13,3

Panamá 5.4 6,3 7,5 ...

Paraguai 12,9 13,7 ...

Peru 14,5 13,1 14,4 22,0
32,7 b

República Dominicana 11.6 17,8 24,1 ...

Uruguai 18,5 16,4 15,4
Venezuela 11.7 11.1 11,5 11,0 11,6

16,8 b
__----- -

T? rLV1Sa° Conjunta CEpAL/Onudi de Indústria e Tecnologia e Escritório Wg
nal de Educação da UNESCO para América Latina e Caribe, com base em infonn*-
çoes oficiais.

tanto nnqrÇ°fde CompensaÇão do gasto público pode ter-se qs
primeiros eS-rat°S renda mais alta como entre 0S m3ÍS P° natf 0
P mieiros vtram-se obrigados a aumentar sua contribuição
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IWKÍamento da educação superior em razão da queda nas tr.nsfe
i*  de recursos publ.cos par. as universidades. ocorrijna
ria dos países da região. a na maio

Há indícios, no entanto, de que a participação das famílias no financi
amento do ensino publico básico e médio também cresceu. Em diver
sos países observa-se, por exemplo, que os pais contribuem para o
financiamento dos gastos operacionais básicos (gás, luz, eletricidade)
das escolas públicas e até mesmo, em alguns casos, para o pagamento
de uma complementação salarial aos professores, de forma a compen
sar a queda de seu salário real. E em quase todos os países da região
os alunos tiveram também que custear proporção maior — às vezes a
totalidade — do material didático (livros, cadernos etc.).

0 aumento da participação das famílias no financiamento da educa
ção pública provavelmente acentuou o efeito perverso dos gastos
públicos no setor, na medida em que afetou as famílias de renda baixa
e média-baixa, principais clientes das escolas públicas nos níveis
primário e secundário.

A partir dessas informações pode-se estimar, de forma conservadora,
que a região estaria atualmente alocando algo em tomo de 7% de seu
PIB a educação e formação de recursos humanos, com relativa dimi-
nuição do aporte público e aumento da contribuição do setor privado.
É importante recordar, no entanto, que essa média regional ocu ta
diferenças substanciais de um país para outro já que os gastos
Públicos, conforme visto anteriormente, podem variar nas economias
da região de apenas 2% a até mais de 10% do PIB.

W12 - O Custo do Conhecimento Aberto às Necessidades

Sociais
»«0 da mudança institucional ora P'»P“XXi“X
*e.<e . capaciX de pessoal adàs exigi

.s Professores, para que possam ate analisado na seção
impostas pela nova estrutura. Esse cus gestão res-

Vn-5. onde se estima o gasto adicional necessário g

P°nsável do sistema educacional.
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VII.3  - O Custo do Acesso Universal aos Códigos Culturais
da Modernidade

VII.3.1  - Universalização do acesso

Obviamente, a primeira condição para que a educação generalize-se é
a universalização do acesso às primeiras séries básicas. Embora a taxa
de escolarização na América Latina e Caribe tenha crescido na década
passada, existem ainda 1,5 milhão de crianças que anualmente não se
matriculam na escola, apesar de terem alcançado a idade de ingresso.

Para acolher essas crianças, concentradas sobretudo em quatro países
é necessário investir anualmente US$ 1 bilhão e aumentar em 0,5% o
gasto anual com salários para contratar 50 mil novos professores.

Os gastos em investimento podem ser menores em alguns casos —
onde for possível utilizar as escolas existentes em dois turnos —, mas
as possibilidades de economizar por esta via são limitadas porque as
atuais insuficiências da oferta concentram-se em zonas distantes e de
difícil acesso, nas quais praticamente inexiste infra-estrutura adequada.

Por outro lado devem-se ampliar as oportunidades de acesso dos
adultos a cursos de formação ou aperfeiçoamento. No contexto da
estratégia descrita, o investimento nesta área destinar-se-á menos a
infra-estrutura —já que poderão ser assumidos por empresas ou cen
tros de apoio empresarial já estabelecidos — que a remunerar o pes
soal docente e adquirir material pedagógico.

Até o momento a alocação de recursos das nações latino-americanas e
caribenhas a programas dessa natureza, particularmente no que se
re ere a adultos, tem sido insuficiente e esporádica. Mas já ^isíe
certa experiência nesse campo que, inclusive, revela a possibili a

esenvolver tais programas a custos unitários relativamente
xos, em tomo de US$50 por participante.143

143
VI. 16) TXVnn CapaCltaÇã° colocado em prática pela empresa Renascença (Q cUSio

da metodologia e ÍP^tlcIpante é de 21 dólares, embora provavelmente nã0 1 pelo go
verno. ormação dos professores, em geral financiado direta
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Portanto um plano abrangeme e ambicioso que procure, por exemplo
reforçar em tres anos os conhecimentos básicos dos trabalhadores L’
não conseguiram completar a educação primária (70 milhões de nes-
soas, ou 45% do total) teria custo anual não superior a 0,1% do PIB
regional.

Considerando um outro aspecto da questão, a universalização do
acesso à educação implica maiores gastos em programas de prepara
ção para o trabalho. E neste particular um primeiro componente refe-
re-se à capacitação dentro das empresas.

A falta de informações precisas sobre custos e magnitude dos gastos
atuais em tais programas dificulta um cálculo detalhado dos dispêndi
os adicionais necessários. Estimou-se, anteriormente, que as ativida
des das empresas latino-americanas nesse campo despendem recursos
mais ou menos equivalentes a 0,5% do produto regional. Em tal caso
a duplicação dos investimentos durante os próximos dez anos, para
alcançar algo como 1% do PIB, parece uma meta razoável.

Já os custos dos programas de capacitação que contam com apoio
público e se voltam para grupos específicos são mais facilmente esti
mados. No capítulo anterior identificaram-se vários segmentos popu
lacionais potencialmente beneficiários dessas atividades: pequenos
empresários, trabalhadores informais urbanos e rurais, funcionários
públicos, desempregados, trabalhadores deslocados e jovens com
pouca qualificação que procuram trabalho pela primeira vez.

^ra os três primeiros grupos parece um objetivo razoável capacitar
I0/o da população-alvo a cada ano, enquanto os programas dirigi
aos três grupos seguintes deverão ser mais ambiciosos, ja que suas
Jecessidades de obtenção de renda são também mais urgentes (Tabe a
Vll.5).

° CUsto unitário dos programas de capacitação em cada .um
í'íme»tos variará b.s Je, pois desde «rsosdep .doe
^'■s Para a ipserçáo no .nercado de ir.balho programas

n° técnico mais sofisticado.
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u Hiqnêndios na região em tais empreendimentos tèmNa verdade, os Q t participante — em programas de assesso-
flutuado entre ban0 e vários milhares de dólares nos cur
tia ao setor informa ui nível médio para a indústria. Para os
sos de formação de tecm de us$ 5Q0
fins em mira pode-se custo anual de pouco mais de seis

TABELA VII.5

América Latina e Caribe:População-Alvo de Programas
Públicos de Capacitação

(Milhares de Pessoas por Ano)

Ocupados

Pequenos empresários 2.370

Trabalhadores informais urbanos e rurais 3.370

1.580

7.320

2.500

2.500

5.000

Funcionários públicos

  Total

  Não ocupados

Desempregados

Recém-chegados ao mercado de trabalho

Total ___ —^Sníbãsé
Fonte: Divisão Conjunta CEPAUOnudi de Indústria e Tecnologi
nos dados dados do Prealc e Celade.

VH.3.2 - Educação de qualidade 6l0 ca^a

Conforme se observou no capítulo II, aproximadam^ enSjno
duas crianças repete atualmente a primeira serie de
Esses problemas iniciais repercutem nas séries s & prim^10
que em 1988 quase 30% de todos os alunos do cur
reprovados.
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Assim sendo, embora os alunos permaneçam em média pouco menos
de sete anos nas seis primeiras séries do sistema escolar, passam por
pouco mais de quatro séries. Levando-se em conta esse fato, verifica-
se que o custo da repetência alcançou, em 1988, mais de US$ 3,3
bilhões, o que representa quase um quinto dos gastos públicos regio
nais em educação primária (Tabela VIL6).

°nte: Divisão Conjunta CEPAL/Onudi de Indústria e Tecnologia e Escritório
egional de Educação da UNESCO para América Latina e Caribe, com base

ern c,^ras do banco de dados SIRI (Sistema Regional de Informação).

TABELA VII.6
América Latina e Caribe: Custo da Repetência Escolar

1985 1988

Repetentes da 1â série (%) 47,6 46,0

Repetentes da 6a série (%) 19,5 18,3

Repetentes da 1â à 6^ série (%) 29,5 28,9

Anos de escolarização primária 6,9 6,8

Séries aprovadas no primário 4,2 4,2

Porcentagem da coorte que termina a 6^ série 61,0 60,0

Custo da repetência (milhões de dólares) ____ 2.913 3.330

Párias medidas podem servir ao objetivo de elevar a qualidade da
educação oferecida a todas as crianças da América Latina e Caribe.
Algumas permitem atingir várias metas de uma só vez — por exem-

uma estratégia de atenção pré-escolar ou de educação familiar
aJtidaria a preparar as crianças para a leitura e escrita, facilitaria seu
acesso à escola no momento apropriado e incentivaria a participação

Os pais na vida escolar.
todas essas combinações alguns elementos são vitais,„configuran

do 0 que se poderia denominar “educação personalizada que ajusta
° temP0 de ensino às necessidades do aluno, penmte-lhe partic.par
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ontp ao nlano de aprendizagem e capacita de forma permanenteat’VTX aue narticipa dos resultados da experiência de aprendiza-
gemÍeaíizâda pêlo aluno, seguindo as instruções contidas em livros-

texto auto-programados.

A educação personalizada apoia-se em dois elementos^ básicos: for-
necimento de livros-texto auto-programados e capacitaçao dos profes-“tanto para que os usem adequadamente como para que introdu-

zam métodos participativos de ensino.

Os textos auto-programados são especialmente importantes: sabe-se
que em 1987 27% dos professores latino-americanos e caribenhos não
possuíam titulação formal,144 e mesmo nos países em que quase to
dos são titulados há problemas quanto ao nível de conhecimento de
alguns.

A organização de programas de capacitação para professores, em
cursos breves complementados por visitas a escolas inovadoras e de
demonstração, ou de planos de formação periódica em técnicas espe
cíficas, são iniciativas que podem contribuir para melhorar a qualida
de do ensino — diversos estudos indicam que modalidades flexíveis
como essas são mais eficientes que os cursos tradicionais de aperfei
çoamento.145

Pode-se estimar que a adoção de ambas as medidas significaria au
mento entre 5% e 10% dos gastos atuais por aluno (Tabela VII.7). Os
livros-texto geralmente custam cerca de um dólar o exemplar, em
tiragens de 100 mil unidades ou mais, e assim o fornecimento de três
livros por aluno significaria acréscimo de três dólares no custo
unitário.

menor tiragem, têm custo^1"^68’ comP°sição mais trabalhosa e
cnT"t0 ?ma desPesa adieST (em torno de três dólares cada),
como se destinarão a aoen^ç113 Se*S d°'ares por participante. Mas

anfas> o acréscimo não Um grUpo de 2 milhões a 2,5 milhões de

------—_____ na maior que US$ 0,20 por unidade

esPoor, hnprovjno p . ° para América Latina e Caribe, op. cit.

ngPr,ma'y Educa,ion.op.ci,.
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Convém recordar, no entanto, que tal dispêndio
mente em alguns países. E o aumento do custo „ C°ncentrar'se-á so-
inclusão de livros-texto bilíngues variará de 2»/"° reSU,tante da
peso relativo da população indígena é reduzido —S 'la-ÇÕeS °nde °
algum material educacional aos alunos — até l?o/ & Ja,Se f°mece
população indígena numericamente significativa e° têm
aluno é bem mais baixo. ®asto atua* Por

TABELA VII.7
América Latina e Caribe: Aumento do Custo Unitário Inicial
em Função da Instrução Personalizada
(EmUSS 1,00 de 1990)

Fonte: Divisão Conjunta CEPAL/Onudi de Indústria e Tecnologia e Escritório
Regional de Educação da UNESCO para América Latina e Caribe.

Custo unitário atual (primário) 205,00
Livros-texto 3,00

Suplemento para programas bilíngues 0,20

Capacitação de professores 7,00

Total 215,20

Já o custo em salários de uma semana de formação docente pode; ser
estimado em US$ 100, complementado por valor seme an p
cobrir diárias e demais gastos de viagem. ° cus' ° juno
mento de professores chegaria a pouco mais de P°
Simulação já disponível ilustra os efeitos' j^^^ucacional
hipótese que considera a manutenção da /Tabela VII.8) e
°eusto do ensino básico e médio eleva-se em idade
reflete basicamente o ritmo da crescimento a se nas séries
^colar, e assim a maior parte do impac o
ciciais.

Sim j ~~R re?llZada com base no modelo SMMG, utilizando o banco de dados SIRI
^érica L ^,Ona* tníonnação do Escritório Regional de Educação da UNESCO para
COfno ujfl al,na e Caribe). Convém destacar que o exercício foi realizado ao nível da região
fa e sem 0 °d- ’ C0? 35 imitações que isto implica por não diferenciar a magnitude da tare-
dctllogràf dlStanciamento necessário em função da situação educacional atual, tendências

,Cas e n^vcl de renda de cada país.
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TABELA VU.8

e Caribe: Acesso, Matrícula, Custos e InvestimentosX—i»1 Tec"o'°8ia c°”s“te’ pop“Ução em Crescin"",o)
1990 2000 Variação

Percentual

Acesso de cada faixa etária simples 93,2 93,3

Matricula na 1â série * 17,7 19,3 0,9
Matricula na 6a série * 7,4 7,6 0,5

Matricula da 1- à 6a série * 67,9 72,2 0,7

Matricula na 7- série * 6,4 6,5 0,4

Matricula na 12^ série* 2,0 2,1 0,3

Matrícula da 7â à 12- série*

Custos da 1- à 6a série

25,4 25,6 0,3

Custo por aluno ** 205 205 -

Gasto público corrente *** 12.103 12.854 0,7

Investimento público ***

Custo da 7âà 12- série
41 261 20,3

Custo por aluno ** 266 266 -

Gasto público corrente *** 5.127 5.168 0,3

Investimento público ***

Custo total do ensino primário e secundário
58 51 -1,3

Custo total ***
17.329 18.334 0,6

Como porcentagem do PIB
1,7 1,3

Ensino primário
1.2

0,5

0,9
Ensino secundário

0,4 _ —-
ona de Fd' \ 7n’a CEPAUOnudi de Indústria e Tecnologia e Escritóno R
" ne o S X UNESC° Para América ^tina e Caribe, com base em J
0X0? 6 CÍfniS d° banC° de dad0S SIR1 (SÍStema

Nota: * Milhões de matrículas.

3 USS 1 de 1990.
***US$ 1 milhão de 1990.
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Segundo essa mesma hipótese, a matrícula da primeira série crescerá
em um milhão e meio de crianças durante a próxima década enquan
t0 a da sexta serie aumentara em apenas 200 mil no mesmo’ período
Considerando que se manteriam os altos níveis de repetência 40%
d0s alunos nao teriam acesso à educação média, razão pela qual a
matrícula desse nível quase não variaria. Caso, ainda, a tecnologia
não mudasse e os salários do magistério permanecessem constantes
em termos reais, os custos unitários seriam também constantes
(US$ 205/aluno do primário, US$ 266/a!uno do secundário). Assim
sendo, os custos correntes totais cresceriam na mesma taxa da popu
lação em idade escolar (0,5% ao ano).

Finalmente, o crescimento demográfico forçaria a construção de no
vas salas de aula, mas apenas no nível primário. Supondo-se que as
salas são usadas somente num turno, a expansão da capacidade em
função da pressão demográfica só exigiria acréscimo de 0,6% ao ano
nos dispêndios totais da região.

Obviamente a pressão será mais forte nos países de maior crescimen
to demográfico, mas mesmo nesses casos a demanda pela expansão
do sistema manter-se-á no nível da educação primária — caso não
sejam modificadas as técnicas de ensino.

Para ilustrar até que ponto a evolução da matrícula do grau médio é
relativamente independente do crescimento demográfico, na hipótese
que prevê manutenção da tecnologia educacional foram simulados os
efeitos de uma situação em que permaneceria constante o número de
alunos que entra a cada ano no sistema escolar (Tabela VII.9).

Constata-se nessa hipótese que o número de alunos que entra na sexta
série é muito semelhante ao número correspondente do qua ro ,
or; o que se deve à alta concentração dos que permanecem nas series
Ciciais e à defasagem com que chegam aos níveis superior
Eni outras palavras, o fato de manter-se constante o número de: crian-
Ças que entram na escola não reduz substancialmen’ “
^ondentes à operação do sistema, embora dimmuao nv sarnento,
P0's não é necessário ampliar a capacidade nas senes inicia.s.
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TABELA VII.9

América Latina e Caribe: Acesso, Matrícula, Custos e Investimento
(Alternativa II: Tecnologia Constante, População Constante)

20001990

Acesso de cada faixa etária simples (milhões) 93,2 93,2
Matrícula na primeira série (milhões) 17,7 17.7

Matricula na sexta série (milhões) 7,4 7,5

Matrícula da primeira à sexta série (milhões) 67,9 68,0

Matrícula na sétima série (milhões) 6,4 6,4

Matrícula na décima-segunda série 2,1 2.1

Matrícula da sétima à décima-segunda série (milhões) 25,5 25,5

Custos da primeira à sexta série

Custo por aluno (dólares de 1990) 205 205

Gasto público corrente (milhões de dólares de 1990) 12.103 12.115

Investimento público (milhões de dólares de 1990) 5 0

Custo da sétima à décima-segunda série

Custo por aluno (dólares de 1990) 266 266

Gasto público corrente (milhões de dólares de 1990) 5.127 5.150

Investimento público (milhões de dólares de 1990) 58 2

Custo total do ensino primário e secundário

Custo total (milhões de dólares de 1990) 17.293 17.265

Como porcentagem do PIB 1.7 1.2

Ensino primário
1.2 0,8

Ensino secundário
0,4

0,4

onal de ctíJAL/Onudi de Indústria e Tecnologia e tscnI°n°tíina(í-
Xe oUNESC° Para '“a Latina e Caribe, cotn base em .
fonnXr 6 d° banC° de dad0S SM (SÍStema Reg‘°
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TABELA VIL 10

América Latina e Caribe: Acesso, Matrícula Cnat™. ~ t
,n: Tecnologia

1990 2000 | Variação (%)

Acesso de cada faixa etária simples (milhões) 93,2 97,4
Matrícula na primeira série (milhões) 17.7 14,7 ■1,6
Matricula na sexta série (milhões) 7,4 9,9 2,7
Matricula da primeira à sexta série (milhões) 67,9 73,2 0,7

Matricula na sétima série (milhões) 6,4 9,3 3.7

Matricula na décima-segunda série 2.0 3.8 7,9

Matrícula da sétima à décima-segunda série (milhões) 25,4 38,7 4,9

Custos da primeira à sexta série

Custo por aluno (dólares de 1990) 215 215 -

Gasto público corrente (milhões de dólares de 1990) 12.279 13.724 0,7

Investimento público (milhões de dólares de 1990) 96 160 5.3

Custo da sétima à décima-segunda série

Custo por aluno (dólares de 1990) 281 281 -

Gasto público corrente (milhões de dólares de 1990) 5.424 8.254 4.9

Investimento público (milhões de dólares de 1990) 224 1.701 22,6

Custo total do ensino primário e secundário

Custo total (milhões de dólares de 1990) 18.473 23.839 2,9

Como porcentagem do PIB 1,8 1.7 -

Ensino primário 1,2 1,0

^sino secundário 0.6 0,7

Srt Dlvisa° Conjunta CEPAL/Onudl de com base em estimati-
"1 de Educação da UNESCO para América Latina e C b ’ Regiona| de In-
85 Pelo modelo SMMG e cifras do banco de dados SIRI (Sistem

IOrfnação).
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GRÁFICO VII.l
América Latina e Caribe: Matrículas por Série no Ano 20nn
(Milhões de Crianças)



Quando melhora a tecnologia educacional e diminui a repetência ao
mesmo tempo em que se incrementa gradualmente o acesso até a
universalização, a matrícula total da educação primária baixa leve
mente, mas cresce substancialmente a do nível médio (Tabela
VII. 10).

De qualquer maneira, mesmo que a matrícula global do primário não
experimente grandes mudanças, modifica-se a distribuição de alunos
em cada uma das seis primeiras séries. A matrícula de primeira série
reduz-se em 3 milhões durante a década, enquanto a da sexta expan-
de-se em quase 2,5 milhões de alunos.

0 aumento é ainda mais notável na educação média, pois supõe-se
que ao aumentar o número de egressos do grau anterior cresce a pro
porção de estudantes que ingressam no secundário.147 Com isto a
matrícula da sétima série (primeiro ano do secundário) aumenta quase
50% durante a década, enquanto a da 12a série quase duplica (Gráfico
VII. 1).

Em consequência, tanto os custos como o investimento na educação
média crescem consideravelmente (8% ao ano) e passam de menos da
metade do gasto público com ensino primário em 1990 para mais de
dois terços dez anos mais tarde.
Ainda assim, o conjunto dos gastos em educação básica e media
mantém-se em torno de 1,7% do P1B ao longo da década; ou seja, a
universalização da cobertura e a melhoria da qualidade sigm içam
aumento de custos de menos de meio ponto percentua o
relação ao mesmo conceito na alternativa I (Tabela

p°rtudo isto, o aumento de apenas 5% no custo por a'un0 P % e j 10/
secundário vê-se amplamente compensado peia.qued ’̂
respectivamente, no custo de um concluinte de
Jào resta dúvida de que o aumento do gasto aJua^’ 6 ^demográ-
d0 investimento, será maior nos países de rapida expa

-------------------------------------------------- * ceim nara o secundário aumenteSupôc-se que a proporção de egressos do pr!nTiooTpassam para °sccun

Sradualmente de 55% em 1990 para 85% no an
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. hprtura escolar ainda parcial. Espera-se, no entanto, que seficaede cooer adamente 0 cust0 por graduado, aumentando-
reduza amda m -ment0 existente e melhorando a eficiência
se o rendimento
global do sistema.

266

2.461

0,4

215

1.386

1.0

205

1.691

0,9

TABELAVII.il
América Latina e Caribe: Comparação de Custos entre
Alternativas I e III

Ensino primário

Custo por aluno *

Custo por graduado *

Custo total (% do PIB)

Ensino secundário

Custo por aluno *

Custo por graduado *

Custo total (% do PIB)

281

2.172
__________ ___ ,___________________0,4____________°'7_Fonte: Divisão Conjunta CEPAL/Onudi de Indústria e Tecnologia e Escritório

Regional de Educação da UNESCO para América Latina e Caribe.
Nota: ♦ Em dólares de 1990.

VD’3’3 ‘Acesso equitativo

0 efeito positivo que se P
^P^mentado pOr nropraS^era ,^a educação personalizada deve ser
geral freqUência de crianças™^?0 atendimento pré-escolar e incenti-
na p ’ ^ara COmPensar as ri feS e ^as zonas rurais e indígenas em
cem^r3 F.On^Ornie ressalt^311^6?8 re^at^vas com 9ue ingressam
média amiílas cujos rendir^ ant^°™ente, essas crianças perten-

’ e*u  fiinção de fatores T08 Sã° consideravelmente inferiores a
características ri 3 ei°S a° Processo escolar.

0 Prazo: exigin<j0 ^°rniaí impedem sua uni versai ização
e rabalhe com grupos reduzidos de a u*  
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nos> materiais pedagógicos especiais e um componente de apoio
nutricional, a educaçao infantil habitualmente tem custo unitário duas
ou três vezes superior ao nível primário.

Existem, no entanto, várias alternativas informais de menor custo
Programas baseados na distribuição de material impresso e sessões de
grupo animadas por um membro da comunidade local custam apenas
uma quarta parte do valor unitário da educação primária. (Por exem
plo, o custo de uma experiencia de atendimento pré-escolar comuni
tário na Colombia, embora incluindo importante componente nutrici
onal, foi estimado em 130 dólares anuais por criança). E programas
desse tipo devem dirigir-se principalmente aos setores de baixa renda.

Por outro lado, campanhas de sensibilização pelos meios de comuni
cação de massa (mensagens sobre os benefícios da educação pré-
escolar, informações e sugestões aos pais para estimulação precoce)
têm custo relativamente baixo (dez centavos ou menos por criança).

Iniciativas informais de atendimento pré-escolar podem ser a alterna
tiva escolhida para dar partida ao processo, logo em seguida combi
nados com a introdução de uma “série zero” nas escolas primárias: ao
melhorar-lhes a eficiência abrir-se-ão espaços nas séries iniciais desse
grau.

0 custo, em toda a América Latina e Caribe, do incremento da aten-
Ção pré-escolar (programas informais, campanhas de sensibilização e
Progressiva incorporação da “série zero”) pode ser estimado em pou
co menos de US$ 2 bilhões de dólares, o que representaria acréscimo
de 5% do atual gasto público em educação.

Uma opção deverá ser feita entre duas alternativas.

A Primeira teria por alvo os 15 milhões !"s
canbenhas de até seis anos em situaçao ®ortanto> mais caros

se 'mplentariam programas mais completos , P
c°mo o mencionado exemplo comunitário a
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A segunda alternativa seria a difusão mais ampla de empreendimentos
menos ambiciosos, como o também referido atendimento de grupos
locais com material de apoio, que se dirigiriam aos 35 milhões de
menores de seis anos em situação de pobreza.

Em ambos os casos o custo situar-se-ia entre US$ 1,93 e US$ 1,95
bilhão de dólares.

Empreendimentos como esses seriam complementados pelas campa
nhas de sensibilização dirigidas às famílias com filhos menores de
seis anos (67 milhões de crianças), cujos custos estimam-se em US$ 7
milhões, e pela capacitação dos professores primários, na medida em
que se liberem cotas para a “série zero” (US$ 7 por criança, para um
milhão de crianças que se incorporariam a ela a cada ano).

Esta estimativa é, no entanto, excessiva, pois não leva em conta o
gasto atualmente realizado por vários países da região na mesma ru
brica. Por outro lado, trata-se de despesa que deveria partilhar-se com
instituições de saúde, nutrição e apoio familiar.

Examinando-se a questão dos incentivos à frequência, verifica-se que
é difícil estimar com precisão o custo de um sistema mais extenso e
eficiente para esse fim.

A maior parte dos estímulos deveria digirir-se à população rural, cu
jos índices de evasão costumam ser mais elevados e na qual o déficit
educacional é hoje mais agudo.

O instrumento mais comumente utilizado para incentivar a frequência
na escola primária é o almoço (ou café da manhã) oferecido aos estu
dantes. Seu custo parece variar muito na região. Tomando por base

est'™_t*va de US$ 100 por criança e uma população destinatária
mi iões de alunos, na educação primária, pertencentes a fa™1

abaixo da linha de p°breza> °s gastos alcançarian
US$2,7 bilhões, ou 0,3% do PIB.

]4g ' ' ■------- -—_____________
130 dólares^oíTrSrv35 rCCCntes flulua entrc 25 dólares por criança (Guatemala)

H dnÇa (Venezuela),
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Uni sistema de incentivos à frequência no ensino secundário seria
provavelmente mais caro, considerando-se o maior custo de oportuni
dade da frequência escolar nessa faixa etária. Algum tipo de meca
nismo terá que ser criado visando elevar a frequência dos adolescen
tes pobres, especialmente da zona rural, se realmente se deseja reduzir
a desigualdade do nível educacional da população.

Isto é também uma condição implícita para que a matrícula secundá
ria aumente em 13 milhões de crianças (como ocorreria na alternativa
III), pois certamente a maior parte dos novos alunos virá de famílias
pobres.

Os incentivos à frequência dos adolescentes podem consistir em bol
sas financeiras, subsídios para o transporte ou fornecimento de mate
rial escolar. Considerando um gasto de quinhentos dólares por ano,
para uma população destinatária de 10 milhões, o custo atingiria
US$ 5 bilhões, ou cerca de 0,5% do PI B.

A Tabela VII. 12 apresenta uma síntese dos gastos projetados em pro
gramas compensatórios voltados para o aumento da frequência e do
rendimento escolar das crianças e adolescentes pobres, cujo custo
total equivale a 1% do PIB.

TABELA VII. 12
América Latina e Caribe: Estimativas de Custos de Piogramas
Compensatórios Focalizados
(Em Porcentagem do PIB) _ 
Etogramas de atenção pré-escolar 0 3

Pr°gramas de refeitórios escolares q
B°lsas e subsídios à assistência ao ensino secun

Onte: Divisão Conjunta CEPAUonudi de Industn & Caribe.
Re9'onal de Educação da UNESCO para America
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VII.4  - 0 Custo da Criatividade no Acesso, Difusão e
Inovação Científico-Tecnológica

Neste particular a estratégia proposta poderia beneficiar-se de várias
medidas que não requerem esforço económico significativo, como
campanhas de divulgação na área de ciência e tecnologia, fortaleci.
mento institucional das entidades responsáveis pelos sistemas cientí
fico-tecnológicos e pela vinculação entre eles e a produção, iniciati-
vas destinadas a disseminar e transferir informação tecnológica etc.

Outras, no entanto, exigem maior comprometimento financeiro dos
governos e empresas para desenvolver e difundir novas tecnologias.
Entre essas medidas incluem-se ampliação e reforço da infra-estrutura
e equipamentos disponíveis, formação e capa citação contínua de re
cursos humanos especializados e criação de fundos ou linhas de crédi
to para financiar projetos de pesquisa e desenvolvimento e de serviços
científico-tecnológicos.

Tais ações teriam dimensões e alcances muito diferentes em cada
país, o que toma difícil calcular pormenorizadamente seu custo. Note-
se que a UNESCO tradicionalmente recomenda aos países em desen
volvimento que não destinem menos de 1% do PIB a ciência e tecno
logia, proporção que o BID também considera razoável para um sis
tema científico-tecnológico na região. Em termos concretos, isso si
gnificaria duplicar os gastos atuais no setor, o que implicaria montan-
te adicional deUS$ 5 bilhões por ano (Quadro VII. 1).

VII.5  - O Custo da Responsabilidade na Gestão
A responsabilidade de gestão das unidades e sistemas requer amplo
P ogramas de capacitação de professores, pessoal administrativo c
n 6 °Ca ’ mecan^smos de informação e avaliação de resulta os
forml am.em consistente com outros objetivos da estratégia

programas dirigidos, órgdos do controlo « «*
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QUADRO VII. 1
Programas Nacionais de Ciência e Tecnologia com Respaldo
Financeiro do tílD

As tentativas de criação de uma política explicita de ciência e tecnolooia
são relativamente recentes na América Latina e Caribe Por forca da crise
dos anos 80 surgiu em vários países a preocupação com o estabelecimen
to de vinculo efetivo entre capacidade cientifica e tecnológica recuZs
naturais e necessidades do setor produtivo, como fundamento para conso
lidação de um setor exportador competitivo e desenvolvimento das poten
cialidades das economias.
Tal preocupação coincidiu com a decisão do BID - tradicional e importante
fonte de financiamento para a educação superior na região — de reorientar
seus empréstimos, até então voltados para o financiamento da construção
e expansão da infra-estrutura física desse segmento educacional, para
projetos sistémicos que se vinculem estreitamente ao contexto global do
desenvolvimento científico e tecnológico.
Por isso alguns de seus recentes financiamentos nessa área têm-se dirigi
do para o fomento das capacidades existentes de pesquisa e desenvolvi
mento e o estabelecimento de mecanismos de articulação entre os gerado
res e os usuários da tecnologia.
Esses programas geralmente têm quatro características principais:
a) proporcionam financiamentos às universidades e institutos de pesquisa,

públicos ou privados, sem fins lucrativos ou aportam capital, com risco
compartilhado, a empresas privadas, para projetos de pesquisa e des
envolvimento ecnológico relacionados com fins produtivos potenciais,

b) estão orientados para a formação de cientistas e tecnólogos em áreas
prioritárias e, em geral, para a melhoria do ensino da ciência nos diferen
tes níveis do sistema educacional;

c) reforçam a infra-estrutura de laboratórios e centros de pesquisa, median

te aportes específicos; e
d) concedem empréstimos em apoio a diferentes fo.^® d!

transferência de tecnologia, seja por meio de at.vidad s ^natureza
educativa e pesquisa geral, como na Costa Rica, sej - sobre
fases-piloto de sistemas de difusão e promoção de informações
tecnologia e investimentos, como no Brasil. 4/brnninnia aue

0 B,D estimou que a formação de um setor-de ^^^0 dos gastos
efetivamente sirva de apoio ao setor produti menos 1% do produto

pesquisa e desenvolvimento num nive e P
,nferno bruto.
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Como prova de sua determinação de respaldar as iniciativas dos países
latino-americanos e caribenhos nesse sentido ele já concedeu empréstj.
mos nesse âmbito a vários países da região (entre eles Argentina, Brasil
Colômbia, Costa Rica, Uruguai e Venezuela), num total de quase seiscen
tos milhões de dólares, e atualmente finaliza a negociação de outros no
Chile, Equador, México, Caribe de fala inglesa e Brasil, cujo montante
conjunto poderá superar um bilhão de dólares.

Nos anos 80 vários países da latino-americanos criaram bancos de
dados educacionais e começaram a utilizá-los no processo decisório.
A instalação ou reforço desses sistemas deve disseminar-se, embora
seja evidente que em alguns países eles ainda não são necessidade
urgente, pois a qualidade de sua educação primária é tão uniforme
mente baixa que não é preciso grande esforço para detectar escolas
com problemas — ainda que de toda forma sejam sempre úteis para
aferir os primeiros progressos e, posteriormente, identificar que pro
blemas são mais persistentes.

Considerando as atividades de formulação, adequação e capacitação
de pessoal requeridas para que se criem ou fortaleçam esses sistemas,
bem como a atual disponibilidade de assistência técnica para tal fim,
sua introdução progressiva deve ser contemplada dentro de um prazo
razoável.

Para o bom funcionamento dos sistemas de capacitação técnica é
mister que se instituam também mecanismos de acompanhamento e
análise do mercado de trabalho, bem como de coordenação das ativi
dades de capacitação.
Os custos estimados de sistemas informatizados de compilação e
amento de informações para a gestão (management Information sys

tems.QM MIS) variam entre US$ 1 milhão e US$ 10 milhões, confor-
o tamanho do país e as condições da sua infra-estrutura.

nakp?ente eSSeS s*stemas não seriam objetivo prioritáiio n°s
ções meOnS qua‘lfalta até ^-estrutura básica. Há, no entanto, op-
geralmen^5 ambl^10sas’ me|hor adaptadas às necessidades locais >
fâo educacional C3paZeS de contribuir Para melll°rar * § 
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0 Banco Mundial, por exemplo, elaborou nroiem .
volvimento da educação primária em Honduras oue ° e,deSen’
ro^roção gradual de todas as escolas a „„ rede “í
programas de ooastraçao e maauteaçlo de ediBeios cap.citaZde
professores, supervisão do desempenho e avaliação de resultai”
educacionais.

Bastaria 0,1% do PIB para implementar projeto inovador desse tipo
incluindo os programas de capacitação inicial e regular que o com-
plementam.

VIL6 - O Custo do Magistério Profissional e Protagonista
Conforme mencionado anteriormente, no início dos anos 80 reduziu-
se na América Latina e Caribe a disponibilidade de recursos financei
ros para a educação, ao tempo em que se ampliava o acesso e diminu-
ía-se a carga docente.

0 paradoxo dessa evolução assimétrica de recursos e resultados ex
plica-se pela enorme compressão — quase 50% — dos salários médi
os dos professores, entre 1980 e 1985, seguida por recuperação ape
nas discreta nos anos posteriores149 (Tabela VII. 13).

A remuneração dos professores primários da região equivale, em
Hiédia, a pouco mais de duas vezes o PIB per capita, embora com
amplas diferenças entre países. A recente recuperação dos salários do
magistério não obedeceu diretamente a mudanças no nível educacio-
nal médio ou na qualidade ou desempenho dos professores, mas a
decisões políticas, em resposta à deterioração salarial já insupo
eas consequentes pressões sindicais.
P°r esses mesmos motivos, e para desestimular a e^ess™ tégia

de pessoal e o duplo emprego, é imprescindível que a estrateg

c°nsidere significativas melhorias salariais.

149 -------------- ------------------------- •-------------- ■ Sobre as remunerações médias
há informações disponíveis absolutamente fidedign^ sa]áfios dos minis.

dos P^fessores na região. As cifras derivadas do g barcani 0 conjunto da região, mas
ér|os da educação (Tabela VII-13) são as ún,casJ*  enl levantamentos diretos.

SCUs Valores costumam ser muito superiores aos o
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indecendentemente da evolução das médias de salá-Recorde-se que, m e a estrutUra da remuneração do magisté
rios, é importante ™ do a atual guarda pouca relação com 0
rio. ConfO^meua^flcação a complexidade da tarefa ou o desempenho

relativo.

TABELA VIL 13
América Latina e Caribe: Professores e seus Salários
------------------ ---------------------

1975 1980 1985 1988

Professores primários
(milhares de pessoas)

Salário anual médio

2,0 2,2 2.6 2,7

(milhares de dólares de 1990) 4,5 6,8 3,5 4,6
Relação salário/PIB per capita 3,9 2.9 2,0 2,2
Fonte: Divisão Conjunta CEPAL/Onudi de^dústriTiTVcnõlòiiiTEicriiórin R^inn.l ZEducaçao da UNESCO para América Latina e Caribe, com base em dados oSs '

Para aumentar a eficiência é necessário introduzir esquema de incen
tivos que atraia pessoal qualificado para as áreas de maior carência
(em geral zonas rurais ou assentamentos indígenas e periféricos) e

i uir o compromisso e o dinamismo demonstrado pelos professo
res e diretores de escola.
tucionT)11 pV°S yar’a™° de acordo com os países e sua situação insti
tuto dn m m af -êUnS deies Poder’se’á optar pela implantação de esta-
fimcionárÍA^IS'kí° Separado da regulamentação que rege os demais
RratificacÃ * P“b 1C°S; em outros preferir-se-á estabelecer sistema de
naiSedode1eXhTrXlX.dePendam qUaIÍf,CaÇÕeS

reajuste sohrp e'aborou’se um modelo que simula o efeito de um
hipótese de ailP° educacional (Tabela VII. 14). Formulou-se a
em ritmo enm\ remuneraÇões médias cresceriam durante dez anos
da população -í a°^°^ro d° previsto para a renda do conjunto
salários do ,ndica a direção em que devem evoluir os
dependa do comnnrf10’ meSmo que em cada Pai's essa probabili a
de recursos. P amento antenor dos ganhos e da disponibihda
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TABELA VII. 14
América Latina e Caribe: Acesso, Matrícula Cust™ „rAlternativa IV: Tecnologia Melhorada, Popufacã em c™1"16"108
Reajuste de Salários) ’ PU‘aÇa° em Cr^imento,

■----------
_\_____________________________ | 1990 2000 Variação*(%)

Acesso de cada faixa etária simples 93,2 97,4
Matrículas na 1- série (milhões) 17.7 14,7 -1.6
Matrículas na 6® série (milhões) 7,4 9.9 2.7
Matrículas da 1a à 6a série (milhões) 67,9 73,2 0.7
Matrículas na 7a série (milhões) 6.4 9.3 3.7
Matrículas na 12a série (milhões) 2.0 3,8 7,9
Matriculas da 7a à 12a série (milhões) 25,4 38,7 4,9
Custos da 1a à 6a série

Custo por aluno (dólares de 1990) 215 288 3.4
Gasto público corrente (milhões de dólares de 1990) 12,729 18.320 4,4

Investimento público (milhões de dólares de 1990) 96 160 5.3

Custos da 7a à 12a série

Custo por aluno (dólares de 1990) 281 372 3,3

Gasto público corrente (milhões de dólares de 1990) 5.424 12.514 13,1

Investimento público (milhões de dólares de 1990) 224 1.701 22,6

Custo total do ensino primário e secundário
Custo total (milhões de dólares de 1990) 18.473 32.695 7,7

Como porcentagem do PIB 1.8 2,3

Ensino primário 1.2 1.3

Ensino secundário 0.6 1.0
Fonte: Divisão Conjunta CEPAL/Onudi de Indústna e Tecnologia e Escritóno g

«nal de Educação da UNESCO para América Latina e Caribe com
Pelo modelo SMMG e cifras do banco de dados SIRI (S.stema Regional dc

formação).

tlecess'r|niJC*a^e d° aumento pode originar-se, conforme o país, da
atfair e recuperar um nível relativo mínimo, da vontade de
çã° p essoaI niais qualificado ou do reconhecimento de que a educa-
foi^a 010u em qualidade e funcionalidade após alguns anos de re- 
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Segundo a hipótese-base, o gasto total com esses salários nos níveis
primário e secundário chegaria a 2,3% do PIB no ano 2000, compara,
do com 1,7% na alternativa III, na qual aumentam a qualidade e a
cobertura da educação enquanto os salários reais permanecem cOns.
tantes.

Isto significa que um reajuste nas remunerações do magistério na
dimensão suposta teria um custo adicional equivalente a 0,6% do PIB,

VII.7  - O Custo da Estratégia Proposta

Unicamente como ordem de grandeza, a Tabela VIL 15 estima o custo
adicional da estratégia proposta — equivalente a cerca de 3,9% do
PIB. Somando-se este aumento aos 7% do PIB que atualmente os
governos, empresas e famílias dedicam ao setor, chega-se a um gasto
com educação de aproximadamente 11% do produto, cifra compará
vel à registrada em alguns países industrializados mas ainda inferior à
da Coréia e Taiwan.

propõe"Só Ce°mmpOntenteS ? estratégia agruparem-se conforme se
lhoria da comnetí/u3?5 °bjetivos de exercício da cidadania e me
tem-se uma visão *VI 3' e’ bem COmo as diretrizes aqui explicitadas,
da oSeZErada daS ÍmpIÍCaÇÕeS financeiras dec—
É Pnondades preconizada por esta proposta.

cidadania aumenta™61^6’ n0 en^ant0’ clue ao fortalecer o exercício da
participação cidadã^ 1 COlnpetltlv,dade> a qual por sua vez sustenta a
previstas dirige-se e prazo’ a^m disto, cada uma das ações
parece possível estalTl * erentes Sraus> a ambos os objetivos. Assim,
das ações e objetivo C Uma re^a^^° Preferencial entre cada uma
diretamente a curto prazo*  COnsecu^ão a estratégia dirige-se niais

Atividades mais rl(acesso universal à ^amente vincuJadas à cidadania e à eqiiidade
gramas complementa UCa?aoJ5as^ca e média de boa qualidade, pr°
para segmentos Donni^ ,r^®dos> educação de adultos e capacita^
custo da estratégia O 90/1S menos favorecidos) absorverão 56% °

8 (2’2% d0 PIB), enquanto as que favorecem n**  
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Í®çS° « criatividade) oousuSmX^Xm (’% d"S>)

' „ que cumprem pre-requMM para a „„ de 1 »
jetivos os restantes 18% (0,7% do PíB). b'

Tanto o montante dos recursos adicionais quanto o prazo em estarão
disponíveis vanarao signifícativamente, em função da situação vigen
te e da capacidade de mobilização de recursos (internos e externos)
em cada país. Além disto, como se trata de reformar instituições e
comportamentos, fica difícil prever aumentos drásticos e resultados
imediatos.

QUADRO VII. 15
América Latina e Caribe: Estimativa do Custo Adicional da
Estratégia Proposta (Resumo)
(Em Porcentagem do P1B)

Acesso universal a uma educação básica e média de boa qualidade 0,4

Programas compensatórios focalizados LO

Educação básica de adultos
Programas de capacitação em empresas O-5
Programas de capacitação para setores menos favorecidos 0,7

Incentivo à inovação e criatividade
0 1Instrumentos para uma gestão responsável ’

Reajuste dos salários do magistério
Total ________ ________ 3,9
Ponte: Divisão Conjunta CEPAL/Onudi de Indústria e Tecnologia e Escritório

Regional de Educação da UNESCO para América Latina e Can e.

Não obstante, deve-se destacar a necessidade de começa
« Privei, e que se requer
lantido pelo menos durante uma geraç desenvolvimento lati-
1Car definitivamejite o ritmo e a orientação

n°-americano.
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Cabem aqui considerações quanto ao rendimento que se espera da
reforma da educação primária latino-americana e caribenha.

Tal rendimento pode ser calculado, de maneira aproximada, a partir
das diferenças de salários conforme o nível educacional.

Admitindo-se que a variação de renda entre os que completam a edu
cação primária e os que não o fazem representa sua diferença de pro
dutividade, e multiplicando-se essa variação pela proporção de pesso
as com educação primária incompleta na população adulta ativa,
conclui-se que a elevação do nível educacional produziria, mantidos
estáveis os demais fatores, aumento mínimo do PIB de pouco mais de
1% nos países com ampla cobertura educacional, como Costa Rica e
Uruguai, e de no máximo 17% no caso do Brasil, onde é baixa a esco
larização de uma grande porcentagem da população ativa (Tabela
VII. 16).
Em comparação com esse benefício potencial, o custo da melhoria da
qualidade e cobertura do ensino (0,5% do PIB), dos abrangentes pro
gramas de educação de adultos (0,1%) e dos reajustes salariais do
magistério (0,6%) parecem desembolsos bem modestos.

TABELA V1I.16 , . lda
Aumento Potencial do PIB com a Elevação do Nível Educaciona
População Ativa até o Primário Completo
(Alguns Países — Em Porcentagens)

Argentina " '—r---------- ■------ - -------------------Brasil 2,4

Colômbia
Costa RicaUruguai 1,2
\7 14
Venezuela 4,0

de Indústria e Tecno^^^^'"
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yjj.8. Mecanismos e Fontes de Financiamento
0 setor fiscal, conforme se mencionou, tem sido a principal fonte de
financiamento da educaçao e sua participação tende a crescer Mas os
recursos privados (empresas e famílias) e externos (provenientes da
cooperação internacional) também contribuem em projetos específicos.

De fato, em anos recentes quase todos os países da região propuse
ram-se aumentar a participação do setor privado no financiamento de
serviços sociais, tendo em vista as atuais restrições para a geração e
emprego dos recursos públicos, as limitações da assistência externa e
a crença na maior eficácia do financiamento privado.

Dada sua reconhecida contribuição para o aumento da produtividade e
da renda, a formação de recursos humanos constitui um mercado atra
ente. E a experiência de vários países da região tem demonstrado que
existe amplo espaço para a expansão do financiamento privado.

Durante os anos 80, no entanto, a maior parte das aplicações privadas
meramente substituíram os aportes públicos. Conforme se enfatizou
anteriormente, a contração dos gastos fiscais fomentou o aumento da
participação privada, de maneira explícita (pagamento de matrículas) ou
implícita (financiamento de gastos operacionais ou materiais didáticos).

mobilização de recursos das famílias ocorre tanto formal quanto
informalmente. Em alguns países foram organizadas associações de
pais que buscam recursos na comunidade para as escolas e se
ihos. Em outros o governo relaxou ou eliminou restrições que imp
arn> ou pelo menos dificultavam que as unidades e ucac^
Vessem e administrassem fundos recebidos de fontes pn 

0 Principal problema da participação das
a educação básica é seu potencial efeito p de baixa renda.

Melhor aquinhoadas podem gerar mais recursos q recursos
Para evitar que tal ocorra as autoridades Prec^s uma alternativa
1Ue compensem a desvantagem dos mais p artjja (matching
^iavel para jsso d 0 sistema de fundos e , entação dos recur-
**>. pelo qual o aporte púMico par» •
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SOS gerados por uma escola é inversamente proporcional ao nível
sócio-econômico da respectiva comunidade.

Apesar de sua expansão promissora, a contribuição das famílias para
o financiamento da educação formal parece ter limites.

Em primeiro lugar, a possobilidade de aumento da contribuição da
maioria delas é relativamente reduzida. Já se observou que a contribu
ição das famílias de baixa e média renda cresceu consideravelmente
durante os últimos anos, razão pela qual não é viável nem justo espe
rar maiores incrementos antes que haja recuperação significativa da
renda real.

Além disso, na educação primária conviria eliminar para as famílias
mais pobres, especialmente as do setor rural, qualquer ônus explícito
ou implícito que pudesse induzir ao absenteísmo e à evasão prematura.

A contribuição das famílias de alta renda também parece próxima do
limite, por vários fatores. De um lado, sua participação numérica nos
níveis básico e médio do ensino público é baixa, só se podendo espe
rar incrementos na educação superior, via pagamento dos serviços de
ensino.

Observe-se, no entanto, que a renda proveniente dessa alternativa só
cobriria pequena parte dos gastos totais: em alguns países da região
que a adotaram a arrecadação só alcançou entre 5% e 20% da receita
das instituições.

Convém, no entanto, considerar que a fixação de mensalidades na
educação superior, quando acompanhada de esquemas suficientemen
te amplos de bolsas e empréstimos, pode favorecer o aumento a
equidade, ao eliminar a gratuidade para os setores de renda alta.

Os aportes privados em adição ao financiamento público, mediante
expansao de atividades tradicionais, como programas de capacitaça ,

m®10 d® n°vas inicativas, parecem alternativa mais Pr01111
sa °nS exeraPl°s são 0 incremento da capacitação nas elT1
intê™? inC0rP0raÇâ° de novas tecnologias e inserção nos mer^

>°nais, e a crescente participação privada na oferta de f°
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  Ção pós-secundaria cursos técnicos breves e atividades extra
  curriculares.

Ambos os fenômenos respondem ao aumento da demanda privada
que pode ser ainda mais incentivada por um esforço público de in-

  formação, propaganda e formulação de instrumentos financeiros e
tributários adequados por exemplo, planos de poupança para pa-

  gamento de mensalidades universitárias, empréstimos bancários para
estudantes, aceitação de certificados de capacitação em garantia de
empréstimos a microempresas, isenções de impostos etc.

Pelos antecedentes apresentados, pode-se estimar que o financiamen
to privado adicional necessário para colocar em prática a estratégia
educacional proposta chega a 1% do PIB. Portanto caberia ao estado
aportar, de seus próprios recursos ou fontes externas, os 2,9% do PIB
que faltariam para cobrir todo o custo estimado da reforma.

0 financiamento externo, praticamente estagnado nos anos 80, foi
retomado recentemente. A maioria dos organismos bilaterais e multi-
laterais tem reafirmado seu interesse em financiar o desenvolvimento
da educação na América Latina e Caribe, prenunciando-se também o
crescimento de sua participação no conjunto das operações de em
préstimo.
Mesmo assim, o apoio financeiro que se pode esperar deles repres n

apenas 0,5% do PIB regional, e além disto destmar-se-a ge
raente a níveis e áreas específicas.
0 Banco Mundial, por exemplo, tem intenção de d^’cí\m Pen.
Porção de seus recursos ao financiamento da educaç P >
1"anto o BID dedicar-se-á a uma série de programas
Eternas regionais de pesquisa e desenvolvimen erjência

^ns organismos de assistência bi'atera* CODio é o caso da
!"> apoiar a aprendizagem e a formação tecm a,
ociedade Alemã de Cooperação Técnica na alo.

0 apoio externo também pode desempenBm- P e produção de
Cafão de recursos para investimentos, na 

359



livros-texto, na formação de professores e no desenvolvimento insti
tucional. As ONGs, por sua vez, podem aportar sua experiência na
formulação e gerenciamento de programas informais dirigidos aos
segmentos mais pobres.

É possível, então, que corresponda ao setor público financiar direta
mente soma equivalente a 2,4% do PIB para colocar em prática a
estratégia proposta. É sobre o estado que efetivamente recai a maior
parte do esforço financeiro em quase todas as áreas (Tabela VIL 17).
O que significa aumentar em 50% os recursos que atualmente são
destinados ao setor educacional no orçamento público, tarefa que sem
dúvida será muito árdua no atual contexto de restrições orçamentárias.

Mesmo assim, considerando os benefícios esperados, parece mais
viável que o setor público mobilize os recursos necessários, sobretudo
ante um possível consenso nacional sobre a proeminência do eixo
educação-conhecimento para a consecução dos objetivos do desen
volvimento.

Ainda que modalidades, margens e restrições variem de país para
país, a tendência será de recorrer a uma combinação, em diferentes
proporções, das seguintes medidas:

a) realocações de fundos entre as rubricas orçamentárias do seto 
educacional e científico-tecnológico;

b) realocação de recursos entre orçamentos de diferentes setores; e

c) elevação da arrecadação tributária, já que a carga real na região  
relativamente baixa; além da cobrança de impostos gerais,
quais depende a estabilidade do sistema, já foi experimentada P°
exemplo a aplicação de encargos sobre a propriedade imobi iar
para manciar gastos locais em educação, bem como de impoS
com estinação específica, como o fornecimento de livros-te

me oria da infra-estrutura de capacitação.

ressaltadanStrar ** via^ilidade da reforma proposta pode-sea
saltar que, para a região em seu conjunto, os recursos pnbh‘ 
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..«ários ao longo de vários anos egnivalen, á metade do atua| ser
«» da divida extern, e m„s metade dos gastes milítuX

Único ano.

TABELA VII. 17
América Latina e Caribe: Fontes Potenciais de Financiamento

Fonte: Divisão Conjunta CEPAL/Onudi de Indústria e Tecnologia.

Setor Público Empresas Famílias Exterior

Acesso universal a educação básica e
média de boa qualidade X X X

Programas compensatórios focalizados X X

Educação básica de adultos X X

Programas de capacitação em empresas X

Programas de capacitação para setores
desfavorecidos X X X

Incentivo à inovação e à criatividade X

Instrumentos para uma gestão responsável X X

Reajuste dos salários do magistério X
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ANEXO I
O Debate sobre a Formação de Recursos

Humanos em Alguns Países Desenvolvidos



 



J1. INTRODUÇÃO

Apresenta-se a seguir uma sinopse das principais idéias e argumentos
do debate sobre a formação de recursos humanos num grupo de países
desenvolvidos.

0 que se pretende é expor os principais temas em discussão, as pro
postas e as observações derivadas da prática. Não se intenta, pois,
examinar exaustivamente cada sistema educacional ou as políticas
implementadas em cada nação, mas tão-somente enumerar os aspec
tos mais transcendentes das experiências reformistas, quiçá ilustrati
vas para o caso latino-americano.
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1.2 - Estados Unidos

A sociedade norte-americana, como talvez nenhuma outra, tem nítida
consciência da importância da educação na economia, e explicitamen-
te atribui à deterioração de seu sistema educacional a responsabilida
de pela queda da competitividade do país na década de 80.

O tema tem sido objeto de intenso debate. Multiplicam-se relatórios e
documentos diversos, oficiais e não-oficiais, e propostas de reforma
da educação, culminando o processo com o anúncio pelo próprio pre
sidente da República, em 1991, de nova estratégia educacional a ser
implementada nos anos 90.

Examina-se, a seguir, a essência desse debate.  

1.2.1 - O dilema entre quantidade e qualidade na educação

Extensa cobertura e baixa qualidade — são essas, com certeza, as
Marcas mais conhecidas do sistema educacional estadunidense. A
cobertura é uma das mais completas entre os países da OCDE a
quase totalidade dos jovens de 16 a 18 anos freqiienta a escola em
tempo integral, número superado entre esses países apenas na Alema-
n^aj Japão e Finlândia. A escolarização da faixa etária seguinte (18 a

anos) chega a 60%, de longe a mais alta (Tabela A.l).

369



TABELA A. 1
Taxas de Escolarização por Faixa Etária
(Países Selecionados — Em Porcentagem da Faixa
Correspondente)

Fonte: Divisão Conjunta CEPAL/Onudi de Indústria e Tecnologia, com base em
dados da OCDE e UNESCO.
Nota: J* Taxa líquida de escolarização da população de 12-17 anos.

b Média simples (não ponderada); não inclui Turquia.

Escolarização
Global

(3-24 anos)

Pré-Escolar
(3-5 anos)

Secundária
Pós-Obrigatória

(17 anos)

Pos-Secundária
(20-24 anos)

19-!5 | 1986 1986 1986 Total Homens | Mulheres

Alemanha 74 74 93 100 30 34 26

Coreia - - - 78a 38 50 24

Estados Unidos 70 71 36 89 60 56 64

França 73 77 100 80 30 29 31

Itália 67 64 89 46 25 26 23

Japão 64 69 44 91 29 36 21

Reino Unido 70 70 31 49 22 24 21

Suécia 64 70 95 86 31 29 33
Média OCDEb 64 68 59 73 32 33 31

   do relatório^nh11*3 assoc*a“se a Qualidade duvidosa. O mais conheci-
  198?!X  ̂?SSUnt0’ A }5° ^nnou que em

tos funcionais- mJ S Jovens americanos de 17 anos eram analfabe-
dos não era capaz dU? ^Uart° ^os recrutas Marinha dos Estados Uni-
ça; que os resuitad 6 d F ° entenc^er instruções escritas sobre seguran-
tematicamentp nac a? Provas aptidão padronizadas caíram sis
mos com os de om6° e 70; ao esses reSUí'
Ção semelhante à da^ailâ ^d^ °S ^Sta<^os Unidos ficavam numa posi-

como a advertência'nflt;a Se perfeitamente o título do documento, bem

tencianele contida:

■' ■——- retive
National Commission on Excellence in Education, A Nation at ^983, P- 6
Educational Reform, Washington, D.C., U.S. Government Printing Oi ‘ »
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A hÍ?ÓfLa tOle? °S ociosos-(-) Fazemos frente a
concorrentes decididos, bem capacitados e fortemente motiva
dos. Competimos com eles por prestígio e por mercados inter-
nacionais, não só com nossos produtos, mas com as idéias
que surgem de nossos laboratórios e oficinas artesanais. A
posição dos Estados Unidos no mundo pode, em algumas
ocasiões, ser sustentada contando apenas com uns poucos
homens e mulheres excepcionalmente capacitados. Isto já não
ocorre.”151

Muitos estudos foram realizados para conhecer as causas dessa invo-
lução. No início tentou-se correlacionar o rendimento escolar com os
insumos da educação: gasto por aluno, coeficiente de alunos por pro
fessor, nível de formação dos professores etc. As avaliações foram
concludentes, embora num sentido inesperado — demonstraram que,
quantitativamente, os insumos haviam aumentado de forma constante,
mas que a contribuição de cada um para o resultado escolar não era
estatisticamente significativa.152 *
Estudos posteriores buscaram então estabelecer o peso de outros fato
res no rendimento escolar. Os primeiros examinados, como era de
esperar-se, foram os externos à escola.
Ressurgiu assim o interesse pelo Relatório Coleman, que nos anos
observou que os resultados escolares eram função das caracteris
do aluno e sua família, mais do que da escola e seu projeto pe ag g
COJ53

Estudo realizado por Jenks e seus colaboradores_c^eJ°r’do produto
^guinte, a resultado semelhante, concluin oqu^ ingressa.
da escola depende da um único insum , orçamento da
Tudo 0 mais - sustentam esses autores como

151
152

153

íotaE. Chubby e Eric A. Hanushcck,

(cowp.), Setting National Prionties. o t Washíngton, D.C.,
Brookings Institution, 1990. f r^iucational OpPoríun
James S. Coleman e ôutros, Eíiualt^(^

U.S. Ggvemment PTinting Office, 1
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escola, sua pedagogia e características dos professores, é de impor-
tância secundária ou não vem ao caso.1^4

Tal observação seria de molde a frustrar as esperanças tradicional
mente colocadas na educação como instrumento de superação das
diferenças sociais de origem e estabelecimento de uma cultura co
mum, requisito considerado fundamental para o funcionamento de
uma sociedade democrática. E poria em cheque, também, o objetivo
básico da política educacional norte-americana, de compensar as dis
paridades sócio-econômicas por meio de um leque de medidas que
vão desde subsídios escolares até programas de favorecimento de
grupos específicos (mulheres, negros, pobres etc.).

Por tudo isso os partidários dessas políticas contra-argumentaram
ressaltando os benefícios de programas escolares destinados a reduzir
as diferenças entre grupos sócio-econômicos (Quadro A.l).

Seja como for, a polêmica promovida pelos estudos de Coleman e
Jenks, ainda não resolvida, induziu que se reavaliasse o potencial de
impacto da educação como fator de mudança e equidade social, colo
cando ainda em relevo a necessidade de políticas diretas para alcançar
tais objetivos.

Igualmente aceso foi o debate sobre fenômeno inverso ao estudado
por Coleman e Jenks: o impacto sobre o sistema educacional do aces
so massivo de jovens pertencentes a famílias de condições desiguais.

A deterioração da qualidade do ensino público norte-americano apre
sentou-se, muitas vezes, como expressão de um dilema “malthusiano
entre qualidade e quantidade — pois a deterioração teria ocorrido
simultaneamente à massificação da educação secundária. É razoável
pensar que, perdendo o ensino secundário seu caráter minoritário e
seletivo, portanto incorporando jovens com aptidões acadêmicas me
nos esenvolvidas, tenha-se produzido uma queda no rendimento
medio da população estudantil.

154 íXX2enkS e T5' Inet!Ua,“y- A R~menl of íhe Effect of Family

^chaohng in Amenca, Nova Iorque, Basic Books, 1972.
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QUADRO A. 1
Os Benefícios Comprovados da Educação Pré-Escolar

A matricula pré-escolar foi a que mais cresceu nos países da ocdf
„;6. <986, evoluindo de 46% para d,
três a cinco anos. Embora varias causas tenham influenciado esse cresci
mento, a demanda gerada pelo o aumento do trabalho feminino é a mais
destacada: estimou-se que nos Estados Unidos metade das mães de cri
anças menores de cinco anos trabalhavam fora de casa em 1989 em
comparação com apenas 28% em 1982.

As conclusões dos primeiros estudos empíricos do efeito da atenção pré-
escolar sobre o rendimento posterior das crianças foram um tanto decepci-
onantes, na medida que registraram repercussão positiva mas passageira:
as diferenças entre crianças que haviam recebido atendimento pré-escolar
e um grupo de referência desvaneciam-se após alguns anos. Porém estu
dos mais recentes realizados nos Estados Unidos para avaliar as conse
quências durante um prazo ainda maior apoiam as hipóteses iniciais: as
crianças que receberam atenção pré-escolar alcançaram taxa mais alta de
escolarização secundária e pós-secundária, tiveram acesso a melhores
empregos e mostraram menor propensão à marginalidade social.
Os programas de atendimento pré-escolar beneficiam crianças de todos os
grupos socioeconômicos, mas têm efeitos mais notáveis sobre aque as
provenientes de famílias com menores recursos ao reduzir-lhes as esvan
tagens relativas e facilitar a inserção na educação formal. Permitemi tam-
bém a detecção precoce de dificuldades de aprendizagem, co é um fator
reduz a taxa de repetência posterior. A duração dos p^a^
importante de sua eficiência — um programa de tres a q
enquanto o um ano traz benefícios escassos. França e
Várias são as formas possíveis de atend,í^en.tfXoorararn-se ao sistema
na Bélgica os programas dessa modalida e i jmentos separados e
educacional formal nos anos 60, depressa: na França, de
COm frequência opcional. A cobertura est a cinco an0Si e para
50% em 1960 para 84%, em 1988, na faix e anos Outros
^ndimento quase total (94%) da fa'xa deHolanda, por exemplo> o
Países europeus adotaram fórmulas pare com a inclusão e
sistema de ensino básico foi estendido p
anos de atenção pré-escolar. ~ maioritariamente prestados

Japão e itália os serviços ^^5 Unidos a cobertura egdeu-
P°r estabelecimentos privados. -^itt^dos nos dois e*‘r®"?ancas de famílias
e em maior medida aos 9ruP0S ,f qualidade para Çpara Os mais

de renda: em escolas privadas de altaqu informais Pa
teais abastadas e por meio de vános prog
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pobres O mais famoso desses últimos é o Headstar, que consiste em
combinar a estimulação antecipada com serviços de saúde e nutrição e
cujo êxito o fez merecedor de crescente financiamento federal, apesar do
elevado custo unitário (US$ 3,5 mil anuais por criança).

Ao mesmo tempo proliferaram programas mais informais e menos onero
sos, financiados pelos estados, coletividades locais e organizações não-
governamentais. As empresas privadas também ampliaram seu financia
mento para esses serviços nos últimos anos, apoiando programas que
beneficiam áreas urbanas marginais ou organizando centros de atendimen
to para os filhos de seus próprios empregados, como incentivo à perma
nência do pessoal qualificado.

O relaxamento dos requisitos de admissão, a redução do tempo de
ensino, a busca de métodos pedagógicos e programas escolares mais
adequados para a formação massiva de alunos com base cultural desi
gual, tudo isto — afirma-se — acontece necessariamente no processo
de universalização do ensino secundário.

Por exemplo, um quinto dos colleges públicos norte-americanos tem
obrigação legal de aceitar os egressos do grau anterior, sejam quais
forem as matérias cursadas ou qualificações recebidas. Além disso,
em levantamento realizado no início dos anos 90 nada menos que
23% dos colleges e universidades reconheceram ter reduzido as exi
gências de admissão. Em consequência, um quarto das aulas de ma
temática ministradas por essas instituições visa suprir deficiências da
formação inicial.155

Argumentou-se também que essa queda de qualidade não seria um
fenômeno necessariamente negativo, na medida em que o prolonga
mento da escolarização elevasse o grau de instrução da população e
seu conjunto. Ou seja, embora se reduza o nível médio dos egresso

e ucação básica, eleva-se seu número absoluto e relativo,
mo o grau de instrução do cidadão médio.

2^°raf?S ÚltÍm° conceito seJa difícil de aferir com Preclf Í
g estudos concluem que o nível médio de conhecimento de

Uonal Commission on Excellence in Education, A Nation at Risk, op. cit., P- 2°
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QUADRO A.2
Comparações de Níveis Educacionais

geração vem aumentando nos países industrializados de forma regu
lar, desde o principio do século.156 regu’

Outro problema é a situação do país na escala de avaliação dos resul
tados do ensino. E neste caso diversos estudos indicam queda na posi
ção dos Estados Unidos em realação a outros países que gastam
igualmente ou menos com a educação (Quadro A.2).

1.2.2 - Organização e eficiência do sistema escolar

0 declínio dos Estados Unidos nas comparações internacionais de
nível de ensino motivou a análise de outro possível fator da deteriora
ção da qualidade da educação: a baixa eficiência no uso dos insumos.

A realização de provas sistemáticas para aferir mudanças no nível intelec
tual da população é prática recente. Para se ter uma idéia da evolução num
prazo mais longo costuma-se recorrer às provas realizadas com os a o es
centes que iniciam o serviço militar, que têm a vantagem e Pr°P ‘̂
informação relativamente independente dos planos de es u os
além de consistente ao longo do tempo. . .
Tanto essas provas como as realizadas nas últimas décadas_p ([

especializadas de 14 países indusM.liz. « -P—
elevação do nível intelectual da populaçao em npracã0. Embora não
dos, que em média aumenta cerca de 20 pon os P global, três de
haja muita discussão sobre a realidade< dessa tendencia^g
suas possíveis implicações foram objeto de um ° sempre as
A Primeira relaciona-se com as causas do se a generaliza-
toesmas em todos os países. Discute-se, pa evolução, ou teria

da educação formal não foi causa e como nutrição, saúde
Wesmente refletido o impacto de fatores externos
°U organização social. . ã0 foj uniforme ou hete-

segundo lugar interessa determinar se a$e um progresso em
^nea para todos os cidadãos de um Pa£ *onhecimentos ou se. pelo
lreÇão a maior equidade na distnbuiç

156
Christian Bnnd i

C°ncernat / / °C Ot e ^°Ser Establet, Le niveati monte. Réjutation d’une vieille idée
a'prétendue décadence de nos écoles, Paris, Editions du Seuil, 1989.
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contrário, houve tendência para maior desigualdade. Embora a situação d
cada país seja obviamente muito distinta, o movimento mais representativo
a esse respeito parece conduzir à maior dispersão dos níveis de conheci
mento — com aumento da participação relativa tanto das elites educacio
nais como dos grupos médios — e à diminuição do número de atrasados
embora tenha aumentado, ao mesmo tempo, a distância que os separa da
média.
Por último, o tema das comparações internacionais, ou da posição relativa
de cada país no plano mundial, recebeu grande atenção. As comparações
mais comentadas referiam-se aos diferentes progressos nacionais no ensi
no de ciências, crucial num contexto de aceleradas transformações técni
cas.
A Associação Internacional de Avaliação do Rendimento Escolar (IEA),
agrupamento de institutos de pesquisa pedagógica, apoiou em meados da
década de 80 a realização de uma série de provas em matérias científicas
para os alunos de quarta série (dez anos), oitava série (14 anos) e do últi
mo ano do ensino secundário. Foram realizadas provas em dezessete
países, incluindo quatro economias em desenvolvimento na Ásia
(Cingapura, Coréia, Hong Kong e Tailândia). Os resultados das duas pri
meiras provas servem para avaliar a qualidade do ensino massivo de ciên
cias, pois correspondem a faixas etárias cuja taxa de escolarização está
próxima de 100%. Os resultados da terceira prova permitem, por sua vez,
avaliar a qualidade da formação das elites.
Alguns países (Japão, Coréia e Suécia, por exemplo) registraram bons
resultados nas duas primeiras provas, mas sua posição relativa baixou no
terceiro nível. Por outro lado, as diferenças entre os resultados de diferen
tes escolas em cada um desses países não são muito significativas, o que
refletiria relativa igualdade de oportunidades educacionais nesses tres
casos, ainda que a comparação dos resultados por sexo abra amplas ie
renças na Coréia.
Outros, entre eles Reino Unido e Cingapura, parecem ter bons resu^°s
na formação de suas elites mas demonstram sérias deficiências nos
inferiores. Além disto os resultados dos 25% que têm pontuaçoe
caixas mostram padrão de tipo aleatório, o que indicaria que essas
ças padecem de um quase analfabetismo científico. . . a

destaca'se nesse exercício de comparação internacion
à rpnkte .deterioraÇão da posição relativa dos Estados Unidos e jstra.
da a9n?a|da n° princípio da década de 70: os resultados da Pr°Y _^qUanlo
umacnmUn°S-de oitava série colocam-nos no penúltimo luga •

.—— Paraçao similar colocara-os em sétimo dez anos antes^—
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Foi este o argumento que mais atenção recebeu na década de 80 ali
mentando ásperas críticas do conteúdo, métodos pedagógicos e orga
nização institucional do sistema escolar norte-americano.

Sustenta-se^ que, com o duplo propósito de integrar a totalidade do
grupo coetâneo e eliminar as disparidades sociais, o ensino secundá
rio teria tentado reduzir a diversificação institucional, liberalizando,
ao mesmo tempo, a composição do programa de estudos. Por esta
razão teria desaparecido quase por completo, durante os últimos trinta
anos, o ensino técnico que, nas décadas de 50 e 60, acolhia porcenta
gem importante do total de adolescentes.

Continuam existindo alguns colégios vocacionais (estima-se que um
quarto dos estudantes secundários escolhe uma formação predominan
temente técnica), mas é pouco evidente o caráter profissional do ensi
no que ministram. De maneira geral metade do tempo de estudos de-
dica-se a temas de informação geral e mesmo nas matérias técnicas o
currículo é essencialmente teórico.
Por sua vez os programas dos colégios generalistas são muito diver
sificados, incluindo opções técnicas e profissionais. Não existem
plomas diferentes para os dois tipos de estabelecimento.

Os requisitos oficiais para os programas de estudos são
luzidos e por isto os temas opcionais ocupam Pr^ça Q de
do ensino secundário; em treze estados, mais a me em
aula pode ser ocupado por estudos el_etI'í0S’,f , secUndário iimi-
"Wemática e ciências para a obtenção o P jderando.se a vari-
tam“Se a uma hora semanal êm cada matena. dijujr con-
ed&de de matérias oferecidas, isto teria con n , r eSpecializa-
te?do do ensino: a proporção de para 42% em 1979.
çao ao deixar o secundário subiu de matérias aca.
^a's ainda: os estudantes secundários nao■ op a $P dos aIun0S
dêniicas tradicionais; no início dos anos bora as disciplinas te-
^davam álgebra e apenas 6% calctU’Ximentos; 25% do tempo
"tam sido oferecidas por 60% dos es
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de estudo correspondem, em média, a matérias como educação física
estágios, cursos de recuperação e desenvolvimento pessoal.15?

A ampliação do acesso à educação secundária tem sido acompanhada
pela busca de metodologia que melhor se adapte às características dos
alunos recentemente incorporados ao sistema educacional. Trata-se,
basicamente, de buscar métodos menos padronizados, mais flexíveis e
voltados para o indivíduo. Por essa via as escolas dos Estados Unidos
converteram-se em terreno fértil para experimentos pedagógicos —
alguns, aliás, frutíferos e posteriormente adotados por outros paí
ses. 158

Mas essa onda de experimentação teria provocado algum impacto
negativo. Os críticos costumam destacar que o fato de centrar o pro
cesso educacional no indivíduo, com tendência a redução das obriga
ções escolares, teria trazido como sequela a queda das expectativas
tanto dos alunos quanto dos professores e da sociedade em geral.

Alguns estudos mostraram que mais ou menos dois terços dos estu
dantes dedicam uma hora ou menos de seu tempo semanal aos deve
res escolares; que a maioria dos alunos domina, no início do ano leti
vo, mais de 80% do material contido nos livros-texto que lhes são
oferecidos; e que os requisitos mínimos oficiais muitas vezes passa
ram a definir o objetivo final, ao invés do ponto de partida do respec-
tivo curso.

A divulgação de informações desse teor provocou uma onda de re
formas nos anos 80. Com exceção de cinco, todos os estados eleva
ram os requisitos mínimos de graduação, e a Califórnia chegou a im-
por programa comum para as matérias básicas nas escolas secundan-
as.1^

A baixa eficiência do sistema educacional norte-americano foiían
em vinculada a seu alto grau de descentralização. Destacou-se, P

157
158

159 de 1»

As técnicas^* 58^11 °n Excel,ence ,n Education, A Nation at Risk, op. P-19 boni
- *second lan^

f9tT946'S0CÍété' dS l>an 200°' PafÍS’ MOnde/EdÍU°nS
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161

162

exemplo, a falta de divulgação dos experimentos pedagógicos bem
sucedidos e, também por causa disso, sua escassa aplicação pelo
conjunto do sistema. Quando há divulgação ela é lenta, desigual e
diversos estudos atribuem tais problemas à descentralização do siste
ma de ensino, até há pouco considerada uma de suas maiores virtudes

Essas e outras observações originaram crescente demanda de normas
e critérios nacionais para restituir coerência ao sistema e dotá-lo, em
seu conjunto, de maior capacidade de ação. Mas uma reforma radical,
como a que incluísse a adoção de programa nacional de estudos, seria
inaceitável num sistema tão descentralizado como o norte-americano.
Na verdade a própria Constituição Federal outorga competência em
assuntos educacionais a cada um dos estados, o que muitas vezes
significou, na prática, que são os distritos dentro de cada estado que,
em última instância, exercem o controle direto da educação.

0 projeto de estratégia educacional divulgado em 1991 pelo governo
americano prevê estabelecimento de sistema de avaliação em nível
federal, com a aplicação de provas nas diferentes faixas etárias, mas
isto é opcional.160
A baixa divulgação das inovações dentro do sistema educacional dos
Estados Unidos foi atribuída também - assim como a deterioração
da educação americana de maneira geral à Pou^ autonomia q
gozam as escolas dentro do sistema institucional.

Destaca-se, aqui, que para ser eficiente o processo
adaptação permanente dos estabelecimentos^con_iç
Que o sistema americano, mesmo descen ’ neração flexível
autonomia necessária. Algumas experienci demonstram
dos professores em função dos resu ta os unidades
Que os problemas situam-se mais no myes jndjvidualmente.162
educacionais que nos seus componentes o

____________  . . 2000. An Education
160 Estados Unidos da América, Ministério da Edu Ç Washington, D.C.,

Strategy, Washington, D.C., 1991- .{s and Américas Sc 10
John Chubb e Terry Moe, Pohncs, M

The Brookings Institution, 1990.

Ibid.
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Nesse caso, o principal instrumento recomendado para ampliar a au
tonomia das escolas chegou a ser a livre escolha por parte dos alunos
e seus pais. Muitos estados efetivamente afrouxaram as regras de
acesso às escolas públicas, embora de forma relativamente limitada
(no máximo, ao interior de um mesmo distrito escolar). Mas nenhum
estado aplicou a fórmula mais radical proposta — um sistema de
“vales” segundo o qual o montante dos subsídios públicos recebidos
por uma escola seria determinado pelo número de alunos que nela
inscrevem-se voluntariamente.

1.23 - As empresas e a educação

Nos anos 80 destacou-se que o sistema educacional dos Estados Uni
dos era coerente com a organização taylorista da produção, que gera
grande número de empregos pouco ou nada exigentes em qualificação.
Atualmente, porém, as empresas estão adotando novas modalidades
de organização que exigem de seu pessoal, principalmente dos que
lidam diretamente com a produção — anteriormente definidos como
postos de baixa qualificação —, um grau de instrução muito mais
alto.

Passou-se a considerar que o nível educacional da mão-de-obra de um
país é fator importante de sua competitividade. Assim, por exemplo,
vários gerentes de empresas americanas sustentam que a situação
atual do ensino em seu país coloca-os em desvantagem em relação
aos concorrentes estrangeiros.
A capacitação técnica nos Estados Unidos costuma ocorrer no sistema

e educação formal, via extensa rede de community collcgcs que Pr0
porcionam, após o término do secundário, uma formação de dois
anos, ão existem estruturas de capacitação do tipo dual, no qua
educando alterna-se entre escola e empresa, como ocorre em muitos
países europeus.

dos den3 °^erec^a Pelos community colleges inclua Per'

*i«E “2presas> eaas c"mprempipel subsidiáí Ãw"sescolar conserva total autonomia pedagógica. Aig
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entendem que essas instituições, cujo financiamento é basicamente
público, têm finalidade mais social que económica.

As empresas americanas não possuem tradição na capacitação adicio-
nada à formação específica para cada posto. Essa capacitação é
geralmente breve (às vezes, apenas duas horas) e realiza-se no próprio
local de trabalho.163 Além disto, a alta mobilidade da força de traba
lho parece ter agido como um freio para as atividades internas de
capacitação.

Isso não significa, porém, que as empresas não participem do financi
amento da educação; ao contrário, têm-lhe tradicionalmente destinado
a principal rubrica de seus gastos externos.164 Mas esses gastos vol-
tam-se mais para atividades filantrópicas (bolsas, fundos fiduciários,
verbas para fundações etc.) e custeio direto do ensino superior, prin
cipalmente em areas de pesquisas aplicadas que possam beneficiá-las
diretamente.
Na década de 80 as relações entre empresas e educação mudaram
rapidamente. As atividades internas de capacitação cresceram, geral
mente graças às novas tecnologias (automação, controle de qualidade
contínuo etc.) cuja introdução pôs a nu graves deficiências na forma
Ção geral da mão-de-obra, levando as empresas a associarem-se a
instituições públicas (Quadro A.3). Esse movimento foi tao sigm íca-
livo que, em 1988, 70% das escolas públicas vinculavam-se e a g
forma a empresas. 16$

163
164

- z-kípciauil, Uzt/r/y-------- •nnPÍFO
165 (CEP) Research Report, Nova Iorque, j

Kichard Kazis, Education and Trainíng. op
^yra Alperson, Corporate ^n\erica^nÇ^ de 1990.

The Business Roundtable, Business Mean

D-C., junho de 1989.

CouncilonEconomicPriorities

about Education, Washington,
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QUADRO A.3
As Atividades de Capacitação da Motorola

A experiência da Motorola é típica da recente mudança de ^titudTd—
grandes empresas norte-americanas em relação a formação dA mõ ?Sr oc lljaO-dB-
obra.
Com a introdução de processos de controle contínuo de qualidade e c
versão à tecnologia celular de sua planta de Chicago, a empresa consta^'
graves deficiências educacionais de seus 25 mil empregados: mais da
metade não tinha conhecimentos básicos de leitura, escrita e matemática
esperados de pessoas que concluíram a sétima série do ensino básico
dependendo em seu trabalho de instruções dos supervisores, situação
incompatível com a redução dos patamares hierárquicos necessária à
maior flexibilidade.
Em vista disso a Motorola desenvolveu ambicioso programa de educação
contínua, envolvendo desde conhecimentos básicos até a iniciação em
tecnologias de fabricação. O gasto anual na área passou de US$ 7 mi
lhões para mais de US$ 60 milhões em menos de uma década.
Além de capacitar para novas e futuras funções, as atividades da Motorola

uscam incentivar atitude favorável a mudanças e aprendizado permanente.
Foi preciso um grande esforço para vencer múltiplas resistências, origina-

as an o nas tradições de aprendizado direto, por imitação, dos operários
como na inércia das práticas gerenciais, que buscam indicadores financei
ros em detrimento dos de qualidade.

° Pro9rama a Motorola articulou-se com vários tipos de
oua PvkV ucacíonais- Essas relações, em certo sentido parecidas com as
oesqnai ô ? en re a emPresa e seus fornecedores, incluem intercâmbio de

--------------- quipamento, bem como formulação conjunta de planos de estudo.

Fmh Alidades e finalidades dessas associações também variam-
com finQPlrte^e^aS ten^a V*se ao f°rnecimento de material às escolas,
mais amnl equentemente comerciais, outros programas de propósitos
ma‘S ampl0S aParecei'am e multiplicaram-se.

soai comXrm’ d-""* 6 d&S crescentes dificuldades para contratar pes
a elaboração gCra' adecluada> várias empresas colaboraram
lhoria da educa"-13 ®mentaçao e financiamento de programas de
- em aÍn c Ça° "0S bairros ^anos P^ÍC0S’

8 aSOS as aut°ridades de todo um distrito escolar. Outr 
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financiaram e apoiaram a integração de programas de ensino profissi-
onalizante espec.ahzado ao currículo de algumas escolas secundárias
(Quadro A.4).

Por último convém observar que a comunidade empresarial norte-
americana assumiu postura mais ativa na definição da política edu-
cacional do país.

Assim, por exemplo, um grupo de empresas apoiou o plano de recu
peração do ensino idealizado por David Keams, à época diretor da
Xerox e, posteriormente, secretário-adjunto de Educação dos Estados
Unidos. Sua ação formalizou-se com a criação, em 1989, de uma
frente empresarial para a reforma educacional — a Business Coalition
for Educational Reform.
0 setor empresarial hoje encontra-se intimamente vinculado à estra
tégia educacional do governo dos Estados Unidos. Comprometeu-se a
levantar entre US$ 150 milhões e US$ 200 milhões para implantação
da Corporação para o Desenvolvimento das Novas Escolas America
nas (The New American Schools Development Corporation) a qual,
para possibilitar a consecução dos objetivos da estratégia, cooperará
para a formação de um novo tipo de escola.
Pretende-se estabelecer, inclusive com contribuição adicional do
Congresso dos Estados Unidos, pelo menos uma escola alterna
por distrito escolar em 1996. A expectativa é que isso ten a e
estimulante sobre a totalidade do sistema de ensino norte-americano.  

QUADRO a.4 Çkfema de EducaçãoExemplos de Colaboração entre as Empresas e o Sistema
Pública dos Estados Unidos _ ——-----
■—__________________________ ____ _ je colaboração entre
N°s anos 80 desenvolveram-se vários esquema® eng|obando quase
ernpresas e escolas públicas no e a
lodos os níveis de ensino. oopulares, associa uma
0 Programa Adopt-a-Schoo! um dos i^a'doaÇões em dinheiro ou em
Apresa a uma escola específica resa em atividades
esPécie, participação do Pess0% de produção etc.
visitas a fábricas e outras instalaç
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Além disso algumas empresas desenvolveram esquemas específicos
de incentivos.
A cadeia de supermercados Kroger instituiu um fundo de bolsas para
alunos mais destacados de uma escola num bairro periférico de Cincin-
nati, depositando até US$ 1 mil por ano numa conta pessoal à qual os
estudantes poderão recorrer mais tarde para financiar seus estudos
pós-secundários.
O setor empresarial norte-americano tem participado também de ativi
dades mais ambiciosas. Um exemplo precursor foi a constituição dos
programas Compact, que vinculam várias empresas locais às autorida
des educacionais de uma cidade.
Embora as modalidades variem, o modelo habítualmente contemplava
a definição conjunta de um plano de reformas, com modificações no
currículo, para facilitar posterior inserção dos egressos no mercado de
trabalho, a integração de conceitos de eficiência na administração esco
lar e, eventualmente, um certo compromisso das empresas com a con
tratação de alguns dos egressos do sistema já reformado.
Esse tipo de cooperação alcançou êxito relativo quando associado a
estratégia integral de melhoria do sistema educacional.
Por exemplo em Pittsburgh, Miami e Memphis as autoridades consegui
ram reunir apoio empresarial ao mesmo tempo significativo e duradouro
atribuindo às empresas.
No caso de Cincinnati foram os próprios dirigentes empresariais que
efetivamente lideraram o esforço de renovação, proporcionando apoio
considerável em termos financeiros e de pessoal. Em todos esses ca
sos a existência de tradição local participativa ou, na falta dela, a cria
ção de instâncias de debate local, foi um fator extremamente favorável.
Outro exemplo de programa de longo prazo é o sistema de escolas
cnado e operado pelo grupo American Express. As atividades iniciaram-
se em 1982 com a implantação, num estabelecimento secundário de

ova orque, da primeira Escola de Finanças, um projeto de dois anos
que combinava ensino secundário tradicional com formação acadêmica
especializada em serviços financeiros e prática numa empresa local.
durante o verão.

6 estudos foi e,aborado conjuntamente por especialistas em
DarticiLntp6 empresas do setor> enquanto os professores da escola
X S Tt m Capadta?ã0 especial- O sucesso do programa
Existem atualmí f e*P ansão a outras cidades e tipos de ativida ■

n e 62 escolas como essa, com um total de 3,3 m 
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alunos que se preparam nas áreas de finanças, turismo, serviços públi
    cos e ciências ligadas à produção.

Noutra iniciativa 50 empresas de Chicago associaram-se com objetivo
    de cnar uma escola corporativa e comunitária (Corporate/ Community
    School of America ou C/CSA), inaugurada em 1988 com mais de três
   milhões de dólares em doações.
    geu Objetivo é proporcionar às crianças de um bairro periférico de Chi

cago educação de alta qualidade, a custos semelhantes aos do sistema
     público. O projeto baseia-se num dinâmico programa de atenção pré-
    escolar, na busca ativa da participação dos pais e no uso de critérios
    empresariais de eficiência no gerenciamento financeiro.
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1.3 - Reino Unido

O alto grau de descentralização e a total uniformidade da educação
nas onze primeiras séries são características definidoras do ensino do
Remo Unido. Entretanto, em oposição ao que ocorre nos Estados
Unidos, a educação britânica caracteriza-se pela escolarização relati
vamente baixa dos adolescentes — metade dos jovens abandona a
escola aos dezesseis anos de idade e a taxa de acesso à universidade
situa-se entre as mais baixas da OCDE (Tabela A.l).

Essa desvantagem foi totalmente exposta pela crise dos anos 80,
quando o desemprego juvenil cresceu em média cerca de 20% e atin-
gm mais de 50% em algumas regiões. Ante tais circunstâncias as au-
on a es educacionais adotaram diversas medidas nos campos da

educação e da capacitação.

Capacitação e inserção dos jovens no mercado de trabalho

OI}entou“se para a capacitação pós-escolar, a fim de
eramaJfnr11186^0/08 jovens no mercado de trabalho. Vários pro-
de ServicJTd Ckj~°S C°m este °^ÍedvoJ financiados pela Comissão
governo central a°'de’Obra (Manpower Services Commissiori), do

capacitação l"1Portante transformação no sistema de
16 a 18 anos Unid“- Dirigem-se a todos os jovens *
Ao contr' * cIuentam a escola nem estão empregados.
a escolas técnica^em'3'1161110’ & execu?ão das atividades é delegada
Comissão é que a canJ?5 ~S’ smdicat°s etc. A única exigência da

P C,taçao realize-se prioritariamente na empresa
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e seja complementada por formação teórica em estabelecimento de
ensino.

Na década de 80 essa programação ampliou-se até abranger um
quarto dos jovens de 16 e 17 anos. Seu principal segmento, o Progra
ma de Capacitação da Juventude (Youth Training Scheme, ou fTISj
incorporava em 1985 um terço dos jovens de 16 anos (Quadro A.5).

Antes da crise que afetou os ramos industriais tradicionais o sistema
de aprendizes era o principal meio de capacitação. Gozava então de
certo prestígio social, graças a um processo de salário seletivo, à ele
vada proteção sindical (os salários dos aprendizes eram fixados de
acordo com a escala de salários da indústria e as cotas de entrada
eram controladas pelo sistema de closed shop) e às perspectivas de
emprego estável e relativamente bem remunerado.

A contração do emprego industrial e a profunda crise sindic^ dos
anos 80 resultou no virtual desaparecimento desse sistema. Foi
para substituí-lo e enfrentar o grave problema do desemprego juvenil
que as autoridades decidiram estabelecer programas públicos de ca
pacitação.

QUADRO A.5
0 Youth Training Scheme (Reino Unido)

para enfrentar o crescente desemprego dos jovens ao• término•
secundário a Comissão de Serviços da Mão-de-0 ra ( aDacjtação da
Commission, MSC) estabeleceu em 1983 “^com objetivo de facilitar a
Juventude (Youth Training Scheme, ou YTS) com o j
Posição para o mundo do trabalho.

0 YTS oferece ciclos de formação de um
em empresas mas incluindo breve peno o recebem uma bolsa
escolar (geralmente um colégio técnico). cobertura estendeu-se
c°nsideravelmente inferior ao salário mm

_____________________________—- , QuejS cnseígnemcnts pour
■tean Pierre Jallade, “La formation chance del“°‘‘a

la France?”, Ecole de la deuxième 5ç<lriat Général du Plan,
Professionnehpour le 2ie siècle, Commissariat

tion Française, 1988-
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rapidamente e alcança cerca de 400 mil pessoas por ano, algo em tomo de
60% dos jovens de dezesseis anos não matriculados no sistema escolar.

A principal característica do YTS é sua descentralização. Os programas de
formação propriamente ditos são executados por diversas entidades
(empresas, sindicatos, associações comunitárias, ONG’s etc.). As peque
nas empresas são as que mais participam e dois terços delas pertencem
ao setor de serviços (principalmente hotéis e restaurantes), enquanto pou
co menos de um quarto integra o setor industrial.

Aproximadamente metade dos jovens que participam do YTS abandonam-
no antes de terminar sua formação, mas a outra metade consegue integrar-
se num emprego estável. Um terço dos que encontram emprego fazem-no
na mesma empresa em que praticaram.

O financiamento dos programas é centralizado na MSC e metade do custo
corresponde ao pagamento das bolsas. Desde 1987 as empresas contribu
em pagando um terço do custo dessas bolsas.

As mudanças nas fontes de financiamento também foram radicais: o
sistema de aprendizes era financiado por um imposto, cobrado às
empresas, de até 2,5% sobre a massa salarial, enquanto no Programa
de Capacitação da Juventude 95% dos recursos originam-se do setor
público.

A cobertura mais que duplicou, além de ter mudado significativamen
te o tipo das empresas associadas: no sistema anterior colaboravam
principalmente grandes e médias indústrias, enquanto do YTS partici
pam sobretudo pequenas empresas de serviços.

Essa evolução reflete, em certo sentido, a ambiguidade das relações
entre educação e empresas. Tanto quanto as americanas, as empresas

ritânicas conscientizam-se da importância dos recursos humanos
para a competitividade, começando a participar da concepção e cus
teio de projetos de educação geral; mas o processo tem ainda alcance
adesão^7 em mea(^os 1988 30 associações haviam anuncia

167 wiT -------------------■ /
« wXTwl-Schoo,works: Re>m^ p«»1- to Crea,e ,he'

J Future, Washington, D.C., The Brookings Institulion, 1989.
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Ao mesmo tempo o setor empresarial britânico d ■
ção financeira na capacitação propriamente ditaUZ‘\sua ParticiPa-
U de conseguir pcrticip.çí, de m"“„í„' ““s

cialmente as grandes, na administração e financia™ tTT’ eSpe"
de Capacitação da Juventude e congéneres fracassaram.0 ° r°grama

Em 1990 estabeleceram-se os Conselhos de Capacitação e Empresas
{Training and Enterprise Council), cujo objetivo é reorganizar e se
miprivatizar os programas existentes e mobilizar recursos privados,
permitindo decréscimo da participação relativa dos financiamentos
públicos.

Os conselhos reúnem dirigentes empresariais e autoridades públicas
no planejamento e gerenciamento de programas de capacitação técni
ca, mas conferem poder de decisão às empresas, cuja participação é
voluntária. Os recursos públicos que recebem têm uso pre
determinado — na maioria, o Programa de Capacitação da Juventude.

Até o momento a participação formal das empresas nesses conselhos
tem sido limitada e, no campo financeiro, quase nula. A maior parte
dos empresários recusa-se a contribuir financeiramento alegando tra
tar-se de atividade eminentemente social, dada sua amplitude e a im-

168portância atribuída à formação geral.
Qual é, efetivamente, a finalidade de programas como este?
Seu objetivo inicial foi facilitar a colocação dos jovens no mercado de
trabalho. Calcula-se que, em média, um quarto dos in .
encontra trabalho, um terço deles nas empresas on e o
namento. Os 75% restantes, por sua vez, concluem o
Prego e sem aumentar o nível de qualificação orma
A persistência de alto nível de desemprego juven ‘a rejepinjçã0
tiya escassez de técnicos qualificados, es a confenr-Ihe status
d° Programa de Capacitação da Juventu e v conclusão.
de sistema formal, concedendo inclusive ce

--------------------------—^lde abril de J990; «SCÍJI stuclc over training”,
The training trap”, The Economist, 21 de

Economist, 5 de janeiro de 1991.
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1.3.2 - Formação acadêmica e emprego

A amnla acolhida do Programa de Capacrtaçao da Juventude - ape-
?ar das críticas dos empresários e da polêmica dai resultante - reve-

lou a existência de forte demanda por educação pos-secundária e co
locou a descoberto falhas na formação escolar dos jovens. Considera
ções dessa natureza levaram à adoção da lei de reforma escolar de
1988, que tem basicamente duas finalidades.

A primeira é modificar os conteúdos do ensino, aumentando o peso
relativo das áreas relacionadas com a vida profissional. Um exemplo
é o projeto experimental “Iniciativa para a Capacitação e Educação
Vocacional”, financiado pela Comissão de Serviços de Mão-de-Obra
com objetivo de estimular a redefinição dos currículos para jovens de
14 a 17 anos, oferecendo-lhes curso de quatro anos adaptado ao po
tencial local de emprego, favorecendo ainda o desenvolvimento de
atitudes positivas em relação à indústria.

execução e escentralizada A Comissão financia gastos adicionais
™ •1^a^enai e remuneração dos professores, enquanto as

menti r ,°cais resPondem pela execução. De cobertura inicial-
extençs111'1? V j Pr°jeto desenvolveu-se rapidamente e previa-se sua
extensão a totalidade do sistema escolar em 1992.169

institutoJ^j^ educaçao superior decidiu-se pela promoção dos
dades. Tak i*  eC^1C0S’ S0^uÇao mais flexível e barata que as universi-
sos desde nrnS 1 t0S ^era^mente oferecem grande variedade de cur-
duração nara P<T’SeCUndários de três anos até cursos de CUda
comasemnrp^Q1? °S’ ^e(^aentemente ministrados em colaboração

^«picsas locais.

Inanciamento da educara assoc*a9ões entre empresas e institutos o
Parte, dos aportes de re(w° SUper\or con^inua dependendo, na maior
contrário das norte-ameriÍ°S PÚ^^* COS P0IS as empresas britânicas, ao

niversidades. anas’ nao possuem tradição de financiar

William E. Northdurft, Schoolworks: Reinventing Public, op- cit-

390



jvías pressões do governo para que as universidades racionalizem suas
atividades — provocando, aliás, fortes reações nos meios acadêmicos

 e os cortes draconianos no financiamento público a essas institui
ções obrigaram-nas a buscar maiores percentagens de recursos priva
dos.170

1,3.3 - Centralização e descentralização

0 segundo objetivo da reforma de 1988 foi modificar o sistema insti
tucional da educação britânica. Por tradição altamente descentralizado
ele experimentou, nos últimos anos, conflito de tendências contradi
tórias, que o orientam simultaneamente no sentido do maior controle
central e da maior autonomia dos estabelecimentos escolares.

A lei de 1988 reduziu o poder das autoridades locais (regiões e mu
nicípios) em favor dos agentes (agora representados nos conselhos de
administração das escolas primárias e secundárias), das empresas
(cujos representantes participam dos conselhos de administração das
universidades) e das escolas em geral.
Foi proposta, inclusive, que o papel das autoridades locais limite se à
alocação de recursos financeiros com base em regras explicitas,
nidas de forma centralizada (por exemplo, número de alunos porres; -
belecimento, idade dos alunos, tamanho das esco as e i
cio-económicas), o que aumentaria S"
diretores das escolas. A respectiva regulamemaça , jUMn-
atingirá todas as escolas secundárias e primar
tos alunos. aplica-

Há muitas objeções ao processo, referindo-se' ® administrativa
ção — principalmente diante da Precan* exercer essas funções ,
dos diretores, que não foram treinados Pa^ ainda inSuficiente
a rigidez dos esquemas financeiros e a a ^nci0nários e me-
da$ escolas, que não podem contratarem negociações coletivas.
n°s ainda alterar os salários esta e

70 “Pots versus Plato”, The Economist, 6 de julho de 1991-
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Consequentemente é difícil saber, no momento, qual será o grau de
aplicação efetiva da medida.

Outras iniciativas tendem a elevar a coerência global do sistema.

Uma delas diz respeito ao reconhecimento dos títulos de formação
técnica. O atual sistema, muito descentralizado, depende de vários
órgãos independentes, acusados de atuar descoordenadamente, geran
do alta heterogeneidade de qualificações.

A escassa transparência do sistema de reconhecimento é fonte de
insegurança para os estudantes quanto à organização das carreiras e às
possibilidades de transferência entre especialidades. Por isso as auto
ridades criaram, em 1986, o Conselho Nacional de Qualificação Pro
fissional {National Council for Vocational Qualificatiori), incumbido
de estabelecer um sistema global coerente. Mas sua ação tem sido
criticada de lentidão, ocasionando pressões em favor de maior inter
venção da autoridade central no assunto.172

A reforma de 1988 introduziu também um programa nacional de es
tudos em dez áreas consideradas básicas, e um sistema nacional de
provas de avaliação aplicadas aos 7, 11, 14 e 16 anos. Ambas as me
didas foram, porém, adiadas por causa da crescente oposição das au
toridades locais e outros críticos que apontam dificuldades em sua
implementação, além de seus elevados custos.173

171

172
173

Eco”omist- 9 de abril de 1988; “Wanted: A head for «8^
deI99õ “ ’ 25 de novembr° d<= 1989; “T^ing harde?, The Econonúst, 28 de julho

“Bufwií^eÍTad°n_proressionel>e”, op. cit. 6 de

julho de 1991. ’ 6 conomíst’ °P- cit.\ “Major scholarship”, The Econom
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1.4 - Japão

A maioria dos estudiosos seguramente colocaria o Japão no extremo
oposto dos Estados Unidos, como exemplo de sucesso económico
baseado em alto investimento em recursos humanos. Seus sistemas
educacionais, porém, têm inúmeras semelhanças.

Como os americanos os japoneses reduziram paulatinamente, a partir
dos anos 70, as diferenças entre as modalidades do ensino obrigatório,
estendendo a cobertura à quase totalidade da faixa etária correspon
dente.
Os meios utilizados foram análogos aos de outros países: crescente
uniformidade curricular, aprovação automática, redução gradual do
número e especificidade dos estabelecimentos técnico-profissio-
nalizantes. A par dessas coincidências formais, no entanto, as diferen 

ças são profundas.

I«4 1 A’As empresas capacitadoras
^^rentemente do que ocorre nos Estados Unidos, há décadas o Ja-
Pao mantém clara divisão de responsabilidades entre autoridades edu-

Cacionais e empresas.0 Slstema escolar público oferece a todos formação geral pouco dife-
renciada; as empresas, capacitação técnica às pessoas que contratam,
c°m o que se desenvolveu a capacitação interna nas unidades produti

vas.
muitos jovcns (,„ase , melade * 8™P° '

no mercado de W ■» —
educação não se dá por concluída.
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formação complementar intensiva nas empresas, inicialmente em
práticas diretas e rotatividade nos postos. De fato as empresas japone
sas, para capacitação de seus empregados, recorrem mais a esses pro
cedimentos de aprendizagem coletiva que a aulas teóricas.174

Nos últimos anos, no entanto, ao se elevarem as necessidades de co
nhecimento formal, várias empresas recorreram a essas práticas, en
quanto outras financiaram planos de educação de seu pessoal em uni-
versidades nacionais ou estrangeiras.

É fato conhecido que a intensa atividade educacional das empresas
japonesas corresponde a um modo particular de organização do traba
lho e das relações sociais dentro dela. A tradição de emprego vitalício
efetivamente assegura o retomo dos gastos na formação de pessoal;
em contrapartida o desempenho dos empregados nos programas de
treinamento pode ser-lhes útil na ascenção funcional.

Em tais circunstâncias é compreensível que a flexibilidade e a capaci
dade de aprender sejam valorizadas no início da carreira e reduza-se a
correlação entre renda e título de especialização; as menores diferen
ças de renda em função do nível inicial de formação são compensadas
por menor especialização produtiva e maior flexibilidade das estrutu
ras ocupacionais.

O desenvolvimento das atividades de capacitação nas empresas não
significa que inexistam outras formas de ensino pós-secundário. Dife
rentemente do que se passa nos Estados Unidos, elas são privadas em
sua quase totalidade, principalmente as universidades (80% são parti
culares), que recebem dois terços dos estudantes pós-secundários.

Ao elevar-se o número de egressos do ensino secundário sem Qae
crescesse paralelamente o número de vagas na universidade, intensi i
caram-se tanto a seletividade dos exames vestibulares quanto a de
manda por outros tipos de formação. Por conseguinte proliferarain
instituições, também particulares, que ministram formação profissio-

reve (um a dois anos), e absorviam 3% do total de matrículas e

J P. Pallade, “La formation professioneile”, op. cit.
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1976 e chegaram a mais de 13% em 1983 a
tuições está ligada a alguma empresa, e a formação íueof
qualidade variável. oferecem tem

o restante da matrícula pós-secundária corresponde aoa colle^ que
oferecem cursos de dms anos de duração e têm pouco prestígio no
mercado; seu corpo discente é principalmente feminino.175

1.4.2 - Uniformidade e seletividade do sistema escolar

Outra diferença entre os sistemas educacionais japonês e americano
reside em que, no Japão, a uniformização institucional foi acompa
nhada por padronização e centralização do programa de estudos, sen
do em geral proporcionalmente escassas as possibilidades de escolha.

Além disto, ao invés dos métodos de ensino centrados no indivíduo
que caracterizam o sistema americano, o japonês privilegia o compor
tamento coletivo, transmitindo atitudes como a busca de consenso, o
sentido de equipe e responsabilidade, além do respeito à hierar
quia.176

Afirma-se frequentemente que o “programa oculto do sistema japo
nês (o conjunto de valores transmitido em coerência com a socieda e
envolvente) é o fator decisivo na formação desses comportamentos
altamente valorizados na organização dos processos pro utivo
A não-diferenciação de conteúdo não impede a grandeuli
Qualitativa dos estabelecimentos, mesmo nos primei

175
176

Ibid. , V tn cchool in Yokohama”, publicado no
Em seu artigo “Tuming out Japanese: ac , Faj|ows relata o procedimen o se-
Washington Post de 9 de setembro de 199^0£omo preparado pam

guido para dividir uma classe de41 cnonÇ. s£ dividjran> vdimun^ passar
um passeio. “O primeiro passo foi í • crjanças. e outro unha setc. seria
gmpos. Mas um grupo tinha apenas: qu ^0$ c 0 profes^ para outro;
uma criança de um grupo para o ou passá-la sózinha de o s(j os
descortês escolher uma criança entre todas, P concordará em q cada crian-

seria mais fácil mudar um par de cn acordo,mas tam . que se mudaria. A
que fossem mudar de grupo teriam qu cOmponente a olhar atent0
Ça do grupo de quatro tinha que aprov^ad cada uma,

classe negociou durante três dias, em

mas imparcial do professor.
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cação obrigatória. A ausência de exames de avaliação nacionalmente
homogéneos faculta às escolas secundárias critérios de seleção dife
renciados. E a compulsória seletividade no ingresso à universidade
induziu a adoção de dois exames vestibulares —o primeiro para aferir
o nível acadêmico e o segundo, na prática decisiso, de características
tão aleatórias que lembra uma loteria de distribuição das vagas uni-

. , . 177versitárias.

Dois problemas avultam-se nessa modalidade de seleção. O primeiro
relaciona-se com a equidade: alguns grupos sociais possuem melhores
condições de aprovação no vestibular graças a fatores como grau de
instrução dos pais e renda familiar, vantagens que se acentuaram nos
anos 80 com o crescimento de cursos preparatórios para os exames,
que inegavelmente favorecem os estudantes mais ricos — que ade
mais podem até repetir o último ano do secundário para melhor ades
trarem-se.

      A desigualdade entre sexos também é pronunciada. As mulheres que
ascendem ao nível pós-secundário representam proporção menor que
a dos homens de mesma faixa etária (Tabela A.l) e tendem a concen-

  trar-se, de maneira geral, em cursos breves e de menor qualidade.

O outro problema é o impacto exercido pelo segundo vestibular sobre
o conteúdo do ensino secundário. Suas características levam-no a
privilegiar os aspectos quantificáveis do conhecimento em detrimento
dos demais, o que tende a desprezar a capacidade criativa, a autono
mia e a diversidade, qualidades necessárias à inovação tecnológica.

Por outro lado, a adoção desse exame como referência quase univer-
  sal impõe uma padronização que não atende às aspirações de muitos
  jovens, cujas consequentes marginalização e frustração resultam não
  raras vezes em explosões de violência.

 
 

177 _________ w
ComoarJr Engineerine education and its rewards in the U.S. and W
ComparatlVe Education Revier, v. 30, n. 3, agosto de 1986.
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Tal situação levou as autoridades adotar em 1988 e 1989 „ma - • 4
medidas, no bojo da terceira reforma da educação japonesa

Seu principal objetivo foi implantar estruturas que considerem a in
dividualidade e mcentievm a autonomia, 0 julgamento crítico e a res
ponsabilidade pessoal. Flexibilizou-se dessa forma 0 programa de
estudos, abrindo espaços às opções individuais e introduzindo pro
gressivamente um novo esquema de pontuação por matéria nas provas
do segundo ciclo secundário. Além disso, busca-se aperfeiçoar o sis
tema de seleção para acesso à universidade.

No concernente à questão da equidade foram menos ambiciosas as
mudanças, praticamente limitadas à criação de centros nacionais de
educação e ao incentivo da utilização das escolas públicas para a edu
cação de adultos.
Finalmente, para superar o impacto negativo que adviria de eventual
perda de espaço e prestígio da escolarização formal, diante da compa
ração com outras fontes de formação (como a televisão), decidiu se
promover a criação de associações de pais e apoiar organizações nao
governamentais voltadas para atividades de educação permanen
transmissão de valores.
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1.5 - Suécia 

Um exemplo de sistema educacional uniforme, centralizado e de am
pla cobertura é o da Suécia. A quase totalidade dos jovens incorpora-
se a um sistema de nove anos de ensino obrigatório, sem qualquer
diferenciação.

O modelo sueco é conhecido pelo constante empenho em eliminar as
desigualdades, não apenas educacionais, entre grupos sociais. Os
métodos utilizados para isto traduziram-se em certo afrouxamento das
normas tradicionais do sistema escolar, para não excluir nem deixar
para trás qualquer grupo de crianças. Por exemplo, não se usam qua
lificações nos sete primeiros anos de escolaridade, a promoção de
uma série para outra é automática e, ao término da educação obriga
tória, emite-se certificado que contém as notas alcançadas em todo o
período.

Os programas de estudos são bastante uniformes. Somente nos dois
últimos anos do ensino obrigatório são introduzidas matérias opcio
nais (um segundo idioma estrangeiro, por exemplo), selecionadas
pelas autoridades locais.

Outra característica original da política educacional sueca é a articu
lação com o mercado de trabalho, ensejando permanente adaptação
dos currículos escolares à necessidades da economia. A abertura para
a vida profissional, componente explícito dos programas escolares
suecos desde a mais tenra idade, permite combater a abstração e 0
tradicional distanciamento entre a escola e o mundo da produção.

Além disso a aproximação entre cultura geral e técnica, via formação
g menos teórica que em outros países e capacitação técnico
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profissional menos restrita ou especializada
te os propósitos de equidade e utilidade económica S'muItanearaen-

Esses dois temas, e assuntos correlatas ou snhdd- •
debate educacional na Suécia, ,ue deadobra-se „ °
SuXd s”°dois e“—* - p°*

1.5.1 - A contínua busca da equidade

As políticas educacionais adotadas por sucessivos governos resulta
ram em considerável homogeneidade nas oportunidades de acesso à
educação. Por exemplo, a proporção de filhos de operários que fre
quentam a escola aos 17 ou 18 anos é a mais alta de todos os países da
OCDE. Mas mesmo assim o rendimento escolar continua sob influ
ência do nível sócio-econômico da família.

0 impacto das diferenças sociais toma-se particularmente visível nos
dois extremos do ciclo escolar. De um lado a proporção das crianças
que não conseguem êxito no ensino primário não diminuiu nos últi
mos dez anos, subsistindo um remanescente irredutível de 10% a 15 /o
de excluídos. No outro extremo o ingresso na educação spperior é
determinado por uma prova altamente competitiva apenas 30/o a
faixa etária conseguem superá-la.
O acesso está fortemente condicionado pela condição social
dante e, por extensão, pelo tipo de formação pos-secundar
resultando favorecidos os alunos de formaçaO^s _ quer dizer, o
hialmente integrantes dos estratos mais a a onseouiu eliminar
sistema educacional altamente homogéneo n
Por completo os condicionantes sociais a sempre
Esta constatação, se não-compromete a intÇ em qs métodos de
maior equidade, contribuiu para que se
buscá-la.

J.P. Pallade, “La formation professionelle , P
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Durante os últimos anos deu-se preferência ao tratamento individual
dos excluídos do sistema, com uma rede de programas de apoio às
crianças e adolescentes que não conseguem inserir-se adequadamente
no sistema escolar. Introduziram-se programas especiais para adoles
centes que abandonam o sistema ou concluem o período obrigatório
sem as qualificações necessárias para conseguir emprego.

A principal originalidade dessas iniciativas é o marcante contraste
com a tradição homogeneizadora das atividades assistenciais do go
verno sueco.

Por exemplo, no contexto global que obriga as prefeituras a assistir
jovens cujo grau de educação limita-se à escolaridade obrigatória e a
proporcionar-lhes formação ou oportunidades de emprego consonan-
tes com sua situação (a chamada “garantia da juventude”), foram
organizados programas diferenciados com o objetivo de desenvolver
as aptidões básicas e elevar a auto-estima dos excluídos.

Altamente individualizados, são programas de participação voluntária
e aparentemente conseguiram reduzir o índice de exclusão do
educacional, embora a custos financeiros relativamente elevados.

1.5.2 - Articulação entre formação acadêmicd e emprego

Num contexto de aceleradas transformações tecnológicas e menor
crescimento do emprego, as autoridades suecas decidiram reforçar a
articulação entre sistema escolar e empresas. Para tanto criaram os
ciclos pós-secundários de curta duração, que permitem acesso à uni
versidade ou ao mercado de trabalho. Embora não sejam obrigatórios,
estes ciclos têm cobertura quase total.

Eles diferem quanto ao conteúdo e duração, destacando-se três moda
lidades formação geral longa, com quatro anos de duração, forma
çao geral curta, de dois anos, e capacitação técnico-profissional tam-

em de dois anos e habitualmente coexistem num mesmo estabe
lecimento polivalente.

E« Northdurft, íc/ioo/wo^;op. cit.
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Metade dos estudantes desse nível matriculam «
nico-profíssionais que registraram maior
ores. As autoridades têm cogitado de modific”
fé--tres anos a duração de todas as forma^pZ

0 conjunto educaçãc^apacitação-trabalho baseia-se também num
ativo serviço de emprego que intermédia 75% das ofertas de ocupa
ção e consegue colocar 80% dos desempregados, facilitando conside-
ravelmente a transição entre escola e vida profissional.

Os serviço nacionais de capacitação dedicam-se a preparar e vender
programas de treinamento a empresas públicas e privadas, além de
gerenciar uma centena de centros de capacitação que fc-rmam aproxi-
madamente 80 mil pessoas por ano. O ensino ministrado por eles é
geralmente organizado em módulos de fácil adaptação aos casos in
dividuais; 20% do programa de estudos correspondem a cursos volta
dos para superação de deficiências em aptidões básicas.

Tendendo a aproximar-se ainda mais de escolas e empresas, as auto-  
ridades suecas introduziram em 1987 módulos de formação em em-  
presas para todos os ciclos anteriormente mencionados.  

o ensino formal foi reorganizado num núcleo básico (sueco,inglês,
matemática, matérias de especialização), comp emen a 0 P  
série de práticas em empresas, que ocupam entre » e ’ n0  
Po nos dois primeiros anos (oito a 16 senian^aPd°areastudante organiza
terceiro ano, a 60% (tres dias por vocacional, que traba-
sua participação com ajuda de um . nor representantes
lha em colaboração com comitcs locais in sjstema multipli-
das empresas, sindicatos e associações ci ;ntercâmbio de servi-
eam-se convénios entre escolas e empresas para
Ços educacionais (Quadro A.6). da p0|ítica edu.
A estratégia de consecução dos ambl,Cla|0^°ucianças só são iniciadas
cacional sueca é realisticamente gra

181
Ibid.
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após paciente experimentação, avaliação rigorosa dos resultados e
extensão paulatina das experiências bem-sucedidas ao conjunto do
sistema. Ao invés de reformas radicais a cada década, as autoridades
optaram por uma evolução continuada, programada em grande medi
da pelos próprios agentes educacionais — principalmente os profes
sores — ou Com eles constantemente avaliada e reformulada, inclusi
ve em relação às metas perseguidas.

QUADRO A.6
A Escola Industrial da SKF

A empresa SKF mantém, em sua planta principal de Gotemburgo, uma
escola secundária industrial na qual se matriculam os estudantes que dese
jam seguir carreira de engenharia industrial. O plano de estudos combina
uma série de matérias básicas (idiomas, matemática etc.) com cursos teó
ricos e práticos de engenharia e automatização.
As aulas são ministradas por um professor, pago pelo Departamento de
Educação de Gotemburgo, e mais dois instrutores por sala, à conta da
SKF.
O orçamento anual da escola chega a 7 milhões de coroas suecas, das
quais o setor público arca com 1,5 milhão e a SKF com o restante.
No primeiro ano de estudos os alunos passam a maior parte do tempo nas
salas de aula e trabalhando com equipamentos especiais, na sede da SKF.
A partir do segundo ano o tempo dedicado à prática na empresa aumenta
regularmente. Os estudantes percebem um salário durante o segundo e
terceiro anos.
Aproximadamente 96% dos alunos são contratados pela SKF ao termina
rem sua formação. A empresa utiliza a escola também para a capacitação
e ormação continuada de seus próprios empregados. __
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1,6 - Alemanha

0 sistema educacional, com sua estrutura dual de aprendizagem que
forma a maior parte da juventude, tem sido elogiado e imitado por
outras nações, pois é freqiientemente associado ao sucesso industrial
da Alemanha, sua mão-de-obra altamente qualificada e uma das mais
baixas taxas de desemprego juvenil da Europa. Mas durante os últi
mos anos tem sofrido diversas críticas, a partir das quais formulam-se
propostas de reforma parcial.

1.6.1 - Capacitação combinada

A educação alemã combina total atendimento da demanda com eleva
da concentração (79% dos jovens) na formação técnica e vocacional.

Caracteriza-a a possibilidade de diferenciação precoce entre os tipos
de formação ao término do curso primário, aos dez anos de idade. A
maioria dos alunos volta-se para a formação técnica, sendo nitidamen
te minoritária a formação puramente acadêmica. Ambos os tipos são
bem diferenciados quanto a objetivos e modalidades.
Após a formação secundária geral nas escolas especiais corresponden
tes, os alunos que optaram pela formação técnica ingressam como
aprendizes numa empresa, por três anos em média. Durante esse
Período recebem treinamento prático (quatro dias por semana) e ca-
Pacitação teórica em escolas profissionalizantes financiadas e admi-

Histradas pelo setor público regional (um dia por semana .

vOs aprendiZes recebem remuneração cujo
rnente dentro de cada setor e oscila en neríodo de trei-esperar ao terminar a formação. Condor*. » !»"»*>
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namento e após passar por exame teórico e prático, recebem um di
ploma reconhecido nacionalmente.

Trata-se, como se vê, de esquema de formação técnica massiva, inde
pendente do sistema de formação acadêmica e com forte diversifica
ção e hierarquização internas.

Entre suas várias características interessantes destaca-se a participa
ção ativa e dominante das empresas: 50% das pequenas e médias e
25% das de grande porte recebem um ou mais aprendizes por ano.

Desse modo o empresariado assume a maior parte (embora não a
totalidade) dos custos do sistema. Encarregam-se de pagar o salário
do aprendiz, professores e instrutores na empresa, de adquirir materi
ais didáticos e custear cursos adicionais de especialização. E as gran
des empresas geralmente fornecem os equipamentos necessários às
escolas regionais.

A contribuição das empresas a esse esquema foi estimada em 25 bi
lhões de marcos em 1985, ou 3% da massa salarial. Desse total quase
a metade corresponde às remunerações dos aprendizes e 40% aos
vencimentos dos professores e instrutores das empresas.

A participação das empresas é voluntária e de maneira geral corres
ponde às suas próprias necessidades de formação de pessoal. Não
obstante, a maioria das organizações participantes recebe um número
de aprendizes superior em 10% a 20% às suas perspectivas de contra
tação definitiva; isso não cria problemas para os excedentes, que são
facilmente acolhidos por outras empresas do setor que não participam
do sistema. A melhor adequação entre oferta e demanda de trabalho,
sem os problemas tradicionais de desajuste setorial associados a es
quemas mais rígidos é, de fato, uma das vantagens mais decantadas
desse sistema. 183

183 --------- - ------------------------
J-P. Jallade, “La fom rR^nventinsPubliCí op 9 °P' cit‘> Nothdurft, Schoohvorks:

^eral Republic The Dual National Training System m
Training series, julho de 1986 W°F d Bank Discussion Paper, ns 36, Education and
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A dimensão do apoio financeiro que fornecem « • . J
risco de perda de pessoal (especialmente para as emn eleVad°
médias) faculta às empresas liderar os esquemas d ‘ .pequenas e

X-formaçã0’Mas ist0 nã0 signi?,ca
Percebe-se, aqui, a segunda característica original do sistema- a dire
ção quadnpartida entre governo federal, autoridades regionais, sindi
catos e empresas. Esse esquema harmónico está altamente formaliza-
do e tem como instância central o Bundesinstitut fiir Berufsbildimg
(BIBB), entidade independente que define e orienta os conteúdos da
formação.

Em contrapartida aos vultosos financiamentos as empresas detêm
claro predomínio na determinação do número de vagas, conteúdo e
duração dos cursos, seleção dos alunos e organização das provas. O
setor público trata de compensar diferenças entre empresas e garantir
uniformidade à qualificação dos egressos, para o que se incumbe da
formação teórica (ainda que mesmo neste caso parte dos intrutores
venha das empresas).
o principal fator do bom funcionamento do sistema são a concordân
cia básica dos participantes sobre os objetivos perseguidos e a nego
dação regular de acordos sobre as formas de aplicação, m ora
sido muitas vezes criticado em sua essência, pnncipalme te pelos
sindicatos, em oposição ao que ocorre em outros países
trai das empresas (e não do governo) não tem s.do quest.onado.

Esse consenso deriva de uma filosofia social s®s®“"^iaJn^ente sobre o

sabilidade pela formação dos jovens re . gQ das empre-
^undo empresarial. Além disto, na pr reflete-se na qualidade
sas no processo convalida a qualificaçao,
d°8 empregos e nos salários posteriores.^ depende da
Quanto à prática institucional, a efi " am 0 prestígio dos pro
s°lidez das relações contratuais, a . glBB cujas decisões,
^mas de formação, e da independencia
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tomadas por consenso entre os quatro representantes, têm força de lei
e respaldam a competência da instituição de formação profissional.

Outro traço característico do sistema alemão é a possibilidade de
prolongar os estudos após três anos de atividade profissional para
obtenção de título de professor. Embora o sistema geral, demorado e
seletivo, constitua a principal via de acesso à universidade, existem
ciclos de formação técnica mais ou menos longos que chegam até o
nível superior, havendo certo número de pontes que permitem poste
rior reincorporação dos aprendizes ao sistema educacional formal.

O êxito do esquema vigente induziria a pensar que o debate sobre a
educação na Alemanha fosse menos intenso que nos demais países
europeus. No entanto, embora os princípios básicos não sejam questi
onados, a recente evolução económica e social revelou algumas limi
tações do sistema, introduzindo novos desafios e ensejando críticas e
proposições reformistas.

  1.6.2 - Especialização e flexibilidade
   Preocupa, por exemplo, a talvez excessiva especialização da forma

ção, por isso pouco ágil quando deve rapidamente adaptar-se a mu
danças tecnológicas aceleradas. Coloca-se, nesse contexto, um dilema
entre polivalência e especialização: a necessidade de assegurar a pri
meira tenderia a comprometer a noção de ofício, com consequente
perda da experiência acumulada.
A rapidez das mudanças tecnológicas revela também a rigidez do
espaço institucional de discussão. O esquema completo da formação,

  aprendiz a operário e a professor, geralmente dura dez anos, indu
    zindo a especializações rígidas e diminuindo a mobilidade horizonta

da mão-de-obra.

Ao encurtamento da formação opõem-se tanto sindicatos que defen
dem direitos adquiridos dos operários como empresários renitentes
em financiar formação dispersa e menos rentável. O sistema tende,
portanto, a criar mão-de-obra qualificada mas pouco flexível.
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„ movimento de “desespeciafaçao” iniciado „a década pas^a, „
âmbito do BIBB, evoluiu com extrema lentidão. Após dez anos de
negociações reduziram-se os ofícios metalúrgicos de 42 para seis
mais 16 especializações. No setor elétrico um corte de ofícios de 12
para quatro, mais oito especialidades, levou cinco anos.184

Outro problema refere-se aos requisitos mais severos de formação
teórica e manejo de maquinaria para manter a capacitação no passo
dos avanços técnicos. Os sindicatos e autoridades federais concorda
ram em recomendar a extensão da formação teórica de um para dois
dias por semana, ideia à qual se opuseram os empresários porque
elevaria seus custos.

Como solução transitória decidiu-se acrescentar um ano de prepara
ção nas Berufsschulen (escolas secundárias de preparação para a
aprendizagem). Aumentou, também, o número de vagas nos progra
mas de formação profissional financiados pelo governo.

Ainda assim, é cada vez maior o número de empresas que executam
parte de seus programas de capacitação separadamente das atividades
de produção, visando baixar os custos de eventuais imo 1
danos aue poderiam sofrer equipamentos cada vez mais so is i
caros. 5

As empresas maiores chegaram a criar, em sua® d aprendiza-
à parte das plantas de produção, centros capacitação
gem. As pequenas empresas optaram por m a(Jministrados e financi-
cooperativa, como centros interempres subsídio fiscal com   
ados pelas organizações sindicais, com
Plementar.186  

186

184
185

J.p. Jalladc, “La fomation Prof“^
0 custo da formação na empre ( f.Rimado em um ^iximo de
incluindo a desvalorizaçàc> do> cap.tal). de c»^primciroeu

variando de um mínimo de significativa^0 tributánas.
12.500 (eletrónica). O custo d-mmu 5 S séne de v««
de aprendizagem, e s2o beneficiad

tsXarts,^^/^^^^
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Por último, destaca-se qualidade decrescente da formação dos egres
sos das Berufsschulen', além de causas semelhantes às analisadas
quando se estudou o caso dos Estados Unidos, associadas à universa
lização do ensino, sistemas escolares diferenciados como o alemão
enfrentam o problema da maior valorização social do ensino geral,
que assim toma-se o preferido dos jovens rnais aptos. Em conse
quência, aos alunos do sistema dual restam menores expectativas e
certa sensação de fracasso.
Por esta razão a educação secundária de preparação para o sistema
dual acaba cumprindo funções de recuperação, embora não tenha sido
este seu propósito inicial. A decisão de acrescentar um ano ao ciclo
das Berufsschulen é solução apenas parcial do problema.

O Ministério do Trabalho da Alemanha, por sua vez, vem organizan
do programas específicos de reforço. Pelas decifiências de sua forma
ção básica, porém, os egressos das Berufsschulen têm sido freqiien-
temente ultrapassados nos programas duais de aprendizagem por jo
vens provenientes da educação geral.187 Existe, então, o risco de que
escolas precocemente diferenciadas, como as Berufsschulen, decaiam
definitivamente para a condição de unidades de baixos prestígio e
rendimento profissional, semelhantemente ao ocorrido em nações
como França e Países Baixos (Quadro A.7).

QUADRO A.7
O Debate Escola Comum x Diferenciada nos Países Baixos

Nos Países Baixos a diferenciação do sistema educacional é precoce, após
sete anos de ensino comum, entre a opção estritamente acadêmica e vári
as outras nas quais as matérias técnicas têm importância variável. A matrí
cula nessas últimas cresceu consideravelmente, de 9% para 20% do total,
entre 1975 e 1985.
Vários fatores impediram, no entanto, que esse movimento fosse acompa
nhado pela estruturação de sequências educacionais coerentes e coorde
nadas (primeiro cicio secundário, segundo ciclo secundário e nível superi
or), no campo técnico.

187 Em 1983, 10% dos jovens recrutados
secundário. Ibid.

como aprendizes tinham um diploma pós-
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o principal deles diz respeito aos critérios hb i„
técnico, na medida em que normalmente reSSmS°àS,°PÇÕesdoensino
deficiências de formação básica impedem o Zl. * S crianças cuJas
tradicionais. acesso aos ciclos acadêmicos

Isto se confirma também pela existência de nronramB. j
lizado na maioria das escolas técnicas formuiadt de ensino individua’
ças com problemas graves de aprSzS na T'0 para crian'
estrangeira. E por esse motivo o primeiro ciclo da Ad? d- procedència
técnica tornou-se quase um ciclo de educação esplcíal. secundana

Por sua vez 80% dos egressos do segundo ciclo do ensino técnico ingres
sam diretamente no mercado de trabalho, enquanto mais da metade dos
que entram no ciclo técnico superior provêm das escolas secundárias ge
rais.

Nesse contexto tem-se mantido, por várias décadas, intenso debate sobre
a conveniência de estabelecer-se uma escola única. Vários relatórios de
especialistas foram publicados recomendando a extensão do ensino co
mum (não-diferenciado) até uma idade mais avançada, por exemplo 15
anos. Mas resultados negativos colhidos pelas primeiras experiências nes
se sentido, nos anos 70, e preocupações com maior evasão e perda de
motivação que a medida poderia provocar sobre os grupos de menores
recursos, além dos .estrangeiros, contribuíram para que fosse adiada a
reforma. 

1.6.3 - Especialização e Equidade
o Sistema de formação dual tem sido acusado ‘-^wacto
Provavelmente negativo sobre a igualdade do s«, -
diversificação precoce e dos critérios de seleção que ubl-za.

■ ja. sendo as empresas quem
A situação de seus egressos é diferencia ~ jjscrepâncias
termina a dimensão dos programas e c ensjn0 podem ser
entre elas quanto ao financiamento e qi* aJJ cerías deficiências
s>gnificativas. Acrescentam-se a esses P * das organizaçoes
d° processo de supervisão, em Prl"C e a região, com maior ou
sindicais que o exercem, conforme
"Wor rigor.188

Ibid,
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A existência de ciclos longos de formação profissional ao alcance dos
egressos, independentemente da empresa na qual se capacitaram
permite compensar em certa medida tais desníveis. Além disso, vi
sando equilibrar o ônus do financiamento entre empresas foi proposta
a constituição de fundo profissional de capacitação custeado por um
imposto pago por elas próprias. Apoiado pelos sindicatos, o projeto
causou acesa polêmica, o que retardou a decisão das autoridades fede
rais a respeito.

Outro problema está relacionado com os critérios de seleção e avalia
ção utilizados pelas empresas. Não sendo estritamente acadêmicos,
permitem a revalorização das crianças de baixo rendimento escolar,
mas têm sido crescentemente criticados por seu horizonte temporal de
curtíssimo prazo e por não levar em conta o impacto das mudanças
demográficas ou sociais.

Por exemplo as mulheres e as minorias étnicas, cuja participação no
mercado de trabalho vem crescendo, permanecem excluídas do siste
ma dual ou concentram-se em carreiras de menor valorização no mer
cado.

Federal da^i^^u Pe^os estrangeiros residentes na República
tais') é d6ma -a ^uase da população dos estados ociden-
Ihes minktrnd6 Partl.cuJar lnteresse, na medida em que a educação é-
justificativíK 3 n ° ldl°ma de origem — 0 qu^ malgrado todas as
aprendiz. A iT d™8’ desquaIifíca"0S para a maioria dos postos de
de formação d.^ & ma'or*la dos estrangeiros é orientada para cursos

rormaçao dual em serviço, de menor renda e prestígio.
Mesmo assim asrcente o sistema, por exe ^e<^era/s recusam-se a modificar radica
lizado para ingresso ou ~ medlante introdução de exame padro-
exames livremente or^aní^3?30 de normas rígidas em substitução dos

Alegam que 0 atual ' P^8 PfÓprÍaS emPresas*
variado, pluralista e mnít SS° se^e?ao» embora imperfeito, é mais
acadêmica dos demais sealmaiS ^exivel que a seleção estritamente

n° entanto, com o entOS d° sistema educacional alemão. Na
°s requisitos de forman^^^ d° desemprego juvenil e a eleva-

a° acadêmica inicial dos postulantes, as
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empresas estão atribuindo crescente importância
micos tradicionais de avaliação. aos critérios acadê-

Diante do problema social específico representado pelo aumento do
desemprego juvenil e menor demanda de trabalho não-qualificado,
acordou-se elevar o número de vagas no sistema dual acima das metas
explícitas acordadas pelas empresas, com crescimento simultâneo do
financiamento público.

A inclusão dessa explícita finalidade social, não estritamente econó
mica, no sistema dual foi criticada por eventualmente reduzir a qúali-
dade da formação e o prestígio do diploma. Não obstante, parece ter
sido capaz de reduzir tensões sociais de forma mais eficiente que as
soluções aplicadas, por exemplo, no Reino Unido.
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1.7 - França

0 sistema educacional francês combina ampla diversificação de mo
dalidades de ensino com rígida hierarquização e administração quase
exclusiva pelas autoridades centrais. Durante mais de uma década ele
sofreu reformas, por vezes contraditórias, fruto da crescente insatisfa
ção com seus resultados.

1.7.1 - Diplomas e eqiiidade

o jetivo de quase todas as reformas tem sido ampliar a cobertura e,
em certo sentido, uniformizar o sistema. A educação francesa carac-
eriza se tradicionalmente pela estratificação de conteúdos e institui

ções, o que conduz a uma grande seletividade.

nsino secundário divide-se em três ciclo gerais (acadêmico, técni-
Ca^a .Um dividido em variadas e tão numerosas

1990 n 3 e^Ue 0 ensino secundário completo oferecia acesso, em
1990, a cerca de 80 diplomas diferentes.189

nominou unT^^J ntro^uz,iu na sociedade francesa o que já se de-
correspondam ” 3 ' re"10 diPloma”, sem que a tal diploma

crapreso
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190 Documentation Française, janeiro-fevereiro de 1991.
J. Lesoume, Education et société, op. cit.



thfcrentemente do que ooore ua Alemanha, n. França u .otocM.te
eenirais são quase exclus.vamente responsáveis pela estrutara"
sistema, sendo linulada a partteipaçáo dos demais .gemes J„ômi°
cos.

A estrutura resultante, frequentemente justificada em função da equi
dade e objetividade, tem sido criticada por sua rigidez e impacto so
cial não-equitativo. Conforme mencionado quando se referiu ao deba
te educacional na Alemanha, a aceleração das mudanças tecnológicas
distorce as relações entre diploma e qualificação e conduz, ainda, a
que as empreas valorizem mais os conteúdos não-cognitivos.

A exclusividade das autoridades francesas na criação ou adaptação
dos diplomas técnicos e profissionais acentua a lentidão das mudan
ças e a consequente rigidez da estrutura ocupacional das empresas.
Por outro lado, a associação estrita entre diplomas e hierarquia de
salários equivale à sedimentação de um sistema de rendas vitalícias, o
que impede a reestrutração das empresas e a adoção de novos e mais
flexíveis processos de produção.
A rigidez do sistema contribui também para a persistente depreciação
das formações científicas e técnicas de nível médio, é assim que
proporção de adolescentes do último ano do secun a”0 enauant0
dentíficas caiu de 55% pm 42% W '
«sola a proporção de diPl”n",<l°S^“Sep^‘a “et.de dos egressos,

• ~ entre egressos com e sem se
Acentuou-se, ademais, a bipolanzaçao . bem como a corre-
Cundário completo (40% e 60%, fesPeC ’ jnstrução dos alunos. E a
tação entre nível de renda dos pais e g

-«r 10 comissões con-
19] - ----------------------------” ' íTsão eni princípio defini os p ^arfados e

Os diplomas técnicos e±“mis’
sultoras, das quais participam. J unta cSmaras' dc“„ia5 0 poder de coar ou
várias associações civis (agen Pfomiulam recomen aç . de esperar.se tem
sões são instâncias de debate que fc Portan,issões. jj>. Jallade,
modificar os diplomas é prtvavo^ ( sinílicalos

sido marginal a participação
192 <lA formação profissional , op-

Ibid.
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configuração do esquema de diplomas, com opções técnicas muitas
vezes incompletas e mal coordenadas e proeminência social da for
mação acadêmica, contribuiu para acentuar as disparidades sociais.193

A questão da equidade agravou-se durante a década de 80 em razão
das mais limitadas oportunidades de emprego para os jovens e da pior
situação dos egressos sem diploma (entre 25% e 30% de cada faixa
etária). As pesquisas demonstram que, três anos depois de terminar a
escola, dois terços dessa faixa permanecem desempregados ou só
conseguem ocupações precárias, situação compartilhada por apenas
20% dos diplomados da mesma faixa etária.194

Como aconteceu no Reino Unido, a primeira opção das autoridades
foi desenvolver rapidamente a capacitação pós-escolar, que desde
1983 tem atendido entre 15% e 20% da população jovem. O impacto
tem sido semelhante ao observado no país vizinho: um benefício mai
or em termos de colocação que de qualificação, ante a participação
passiva das empresas.

Paralelamente tem-se progredido, a partir de 1975, em direção à uni
formização do ensino secundário, o que não tem significado menor
número de modalidades de formação, porém sua integração na mesma
instituição e estebelecimento de programa de ensino comum cada vez
mais longo.

pela multinlicAS^n^aS & a^era^^es explicitas na hierarquia, optou-se
ma a relaxar .mV? d’pl°mas e gradação das qualificações de for-
rarquia f ’ mp,lcitamente> os critérios de avaliação, atenuar a hie-
siblita/ a continuidAd8^^0 de P°ntes entre diferentes níveis e Pos'
maior número de esneLlV^10 Pósfsecundário Para 0 superior em

P idades técnicas, antes truncadas.
ate o final do ciclo secnnri' es ® ^ue %0o/o de cada geração chegue
° Jet’Vo c°mplementar ? S^a ^ua^ ^or a forma de ingresso. Um

ICaSt reforma introdii'7;^mentar a Part’cipaÇão das carreiras cientí-
a em 1993 na formação dos engenheiros

193
194 C- Baudelot e R. Establet, Le niveau monte, op. cit.

C.Durand-Prinborgne (comp.), Le système éducatif, op. cit.
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civis para permitir acesso aos técnicos de nível médio 4 i
(Quadro A.8). medl° e um exemplo

QUADRO A.8

A Reforma na Formação de Engenheiros Civis na França

A reforma na formação de engenheiros civis na França foi realizada em
resposta a três problemas simultâneos.

0 primeiro relaciona-se com a escassez de engenheiros no mercado de
trabalho e com o fato de que metade das pessoas que desempenham essa
função não receberam formação correspondente.

A segunda preocupação originou-se da crescente demanda por oportuni
dades de promoção profissional para pessoas que ocupam postos técnicos
de nível médio. Nesse aspecto foram reveladas as insuficiênçias dos atuais
programas de formação contínua e a concentração nos níveis superiores
(gerentes ou administradores) dos gastos em capacitação efetuados pelas
empresas.
Por último foram consideradas as dificuldades das empresas, especialmen
te as pequenas e médias, para contratar engenheiros de produção e apli
cação. De fato, devido ao caráter marcantemente acadêmico da formação,
mais da metade dos egressos das escolas de engenharia dirigem-se para a
pesquisa e apenas 13% dedicam-se a tarefas diretamente produtivas.
Por esses motivos a reforma tenta promover a formação de um novo tipo
de engenheiro, mais orientado para a aplicação tecnológica real, para a
Qual se busca conciliar a formação especializada e de forte conteúdo tecno-
Idgico, recebida na empresa, com a aquisição de conhecimentos teóricos
de alto nível. A capacidade de comunicação, o conhecimento cabal de todo
0 processo produtivo e comercial e o sentido de trabalho em equipe ocu
pam também lugares importantes no currículo. Para isso amplia-se o papel
das empresas na definição do programa de estudos e nos processos de
avaliação, enquanto aumenta a duração da formação na empresa ate um

nível semelhante ao da formação teórica.
As Pessoas atualmente empregadas como técnicos superiores nas. empre-
sas deverão constituir importante manancial de candidatos a esssa i o a
fiação. Para que isso efetivamente ocorra o enw ta ^.i
^°duios, de forma a compatibilizá-lo com o desempenho p ofss ona.Ao
^smo tempo, buscou-se manter para esta formaçao o presbçnt adic.onal

0 diploma de engenheiro e seu conteúdo foi submetido a avaliaçao de
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1.7.2 - Descentralização e diferenciação

A maior heterogeneidade dos alunos e de suas expectativas, no âmbi
to dessa política de uniformidade com diversidade, representa um
desafio pedagógico maior. Trata-se, na verdade, de aumentar a efici
ência do sistema sem segmentar-lhe excessivamente o produto. Meta
que por definição exige mudança nas modalidades de manejo institu
cional para dar maior autonomia a todos os elementos do sistema e
permitir que cada um defina estratégia própria diante da demanda
cada vez mais heterogénea.

Dois outros eixos da reforma da educação na França são, portanto, a
descentralização e diferenciação internas do sistema, provavelmente a
maior mudança num sistema caracterizado desde sempre por sua ex
trema centralização. As autoridades centrais controlam de forma ex
clusiva a quase totalidade do sistema educacional, da contratação de
professores à emissão de diplomas.

A centralização tem sido justificada pela função unificadora que a
escola deve cumprir, num contexto de redução dos fatores de dife
renciação. Convém lembrar que a história do sistema educacional
francês está infimamente associada à eliminação dos idiomas regio
nais e exclusão da interferência religiosa, fatores potencialmente no
civos à unidade nacional.

As tentativas de descentralização, que tomaram impulso a partir dos
anos 70, enfrentaram grandes resistências, especialmente pelas ad
ministrações centrais e locais, que se recusam a apoiar financeiramen
te essas iniciativas, aumentando o risco de provocar fracionamento e
exclusão social, além de confrontos entre comunidades. No entanto,
diante do agravamento dessas tensões e exclusões, enquanto se man
tinha a rigidez do sistema mas aumentava a heterogeneidade social, a
descentralização adquiriu urgência ainda maior.

Foi para atender a essa urgência que nos últimos anos aumentou-se a
autonomia dos estabelecimentos escolares, das famílias e das regiões.

A primeira dessas reformas — a autonomia das unidades educacio-
guarda estreita relação com o objetivo de ampliar a cobertura
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d0 sistema. A busca de meios com q„e reduzir „ fracass0
levado os propnos professores a oporem-se às normas centa“

De fato, essas normas configuram um distema o oposto ao americano:
o trabalho escolar caracteriza-se por elevada carga diária, a promoção
entre séries depende do cumprimento de certo número de normas
rígidas, relacionadas a uma média completamente impessoal, e o pro
grama de estudos para cada série e especialidade é definido pelas
autoridades centrais, que determinam incontestes prescrições de apti
dão em função da idade, enquanto na realidade os ritmos de amadu
recimento das crianças não são homogéneos. Nesse contexto, a exis
tência de normas rígidas acaba por criar noções perniciosas de
“progressos” e “atrasos” que podem afetar irremediavelmente o pos
terior desempenho os alunos.1 5

Os esforços dos professores por maior autonomia não tiveram resul
tado significativo até 1981, quando foi adotada a primeira política
seletiva e compensatória de alocação de recursos. O aspecto seletivo
do financiamento limitou-se a programas pedagógicos específicos,
definidos a nível local, para melhorar os resultados dos grupos menos
favorecidos (Quadro A.9). Diante do relativo êxito dessa iniciativa
decidiu-se ampliar um pouco mais a autonomia dos professores pri
mários, introduzindo ciclos de aprendizagem contínua que procuram
suavizar a transição entre educação pré^escolar e primária.
0 aumento da autonomia das famílias foi ainda mais circunstrito. A
Crescente demanda por maior liberdade na escolha das unidades edu-
Cacionais não foi considerada pelas autoridades até que se tomou
assunto político nacional, em 1983. A partir de setembro de 1984
aPlicou-se, paralelamente à maior autonomia dos estabelecimentos,
Unia dessetorização progressiva e limitada, inicialmente restrita a

tClnc° departamentos mas estendida a todo o país em 1989. A desse-
0ri2aÇão continua limitada a áreas específicas de cada departamento
Emente, as menos solicitadas), razão pela qual atualmente afeta a
SOlnente a metade das escolas primárias e um quinto dos liceus.

19$ --------------- -
Lesoume, Education et société, op. cit.
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QUADRO A.9

França: Programas Pedagógicos Descentralizados

A partir dos anos 70 as unidades educacionais francesas passaram a des
frutar de autonomia para definir atividades originais, visando incentivar a
abertura das escolas para a comunidade e o trabalho conjunto do pessoal
docente. Mas esses “projetos de ação educacional” (PAE) não receberam
apoio financeiro significativo das autoridades centrais até o ano de 1981,
quando foram criadas as “áreas prioritárias de educação” (APE).

O principal objetivo das APE é combater de forma seletiva e descentralizada
o fracasso escolar. O pressuposto inicial é de que não se podem tratar os
problemas escolares das crianças de maneira separada da sua realidade.
Abandonam-se, então, soluções isoladas (como as seções educacionais
especiais “de recuperação”, criadas nos anos 60 e 70) e busca-se organizar
verdadeiros planos de ataque coordenado contra todos os fatores que pos
sam diminuir o rendimento escolar, sejam externos ou internos ao sistema
educacional.

As áreas prioritárias de educação são definidas no nível central, em função
de indicadores que medem ao mesmo tempo as deficiências escolares
(repetência, evasão, dificuldades de aprendizagem) e as condições socio-
econõmicas da população. Os estabelecimentos de ensino localizados nes
sas áreas são convidados a colaborar na apresentação de um projeto co
mum, com participação de outros agentes locais alheios ao sistema educa
cional: comunidades locais, organizações de bairro, empresas etc. O traba
lho do pessoal docente é complementado por uma equipe de animadores,
encarregados de dinamizar o projeto em toda a área, e por um coordenador
cuja função é harmonizar as ações dos participantes.
Os estabelecimentçs que participam de um projeto de APE recebem recur
sos adicionais para a criação de novos postos docentes, créditos para fun
cionamento ou equipamentos efp. Justifica-se, então, uma divisão desigual
dos recursos públicos, como forma de compensar de maneira eficiente as
desigualdades sociais.
Os resultados das APE até o momento têm sido variados. Em primeiro lu
gar, apenas uma minoria de estabelecimentos e docentes tem aceitado
participar do projeto. O impacto sobre os resultados escolares tem sido
positivo, mas desigual: a taxa de repetência baixou de 18% para 10% na
primeira série primária, e de 15% para 6% na sexta série, mas o mesmo nao
se deu com os resultados dos anos posteriores. Os efeitos mais benéficos
oram venficados nas atitudes dos alunos, que têm tido participação mais

ativas nas atividades escolares.
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Autoridades centrais e locais, bem como políticos em geral, efetiva
mente resistem à dessetorização completa, argumentando com pro
blemas de transporte escolar e, principalmente, de equidade. Embora
desde 1984 apenas 10% das famílias tenham optado por mudar seus
filhos de escola, elas geralmente pertencem às classes médias, o que
faz com que as autoridades temam um movimento de acentuada po-
larização social.

No nível institucional a centralização do sistema foi realmente redu
zida, aumentando-se ao mesmo tempo o controle dos recursos e o
poder de decisão das autoridades locais. A partir da lei de descentrali
zação geral de 1983 as regiões financiaram a construção e manuten
ção de todos os estabelecimentos primários e secundários, limitando-
se o poder central a aporte nacional complementar para superar dis
paridades regionais. O resultado foi um notável aumento dos investi
mentos, especialmente pelas prefeituras.
Apoiando-se nesse maior financiamento as autoridades locais compe
çaram a ampliar seu raio de ação à pedagogia e aos programas
estudo e, com certa frequência, entraram em conflito c°m ass au
dades centrais. A relativa escassez de recursos inan^e'.r0S, financja.
central, combinada com projetos que esten emi a i ei
mento regional a algumas instituições e e u° fá ainda ^ais.
tem prever que o poder local sobre a educaç
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1.8 - Itália

O sistema educacional italiano é mais descentralizado que o alemão e
mais diversificado que o francês. Por conseguinte, boa parte do deba
te sobre a formação de recursos humanos tem-se vinculado a manei
ras de aumentar-lhe a homogeneidade e incentivar a colaboração entre
empresas e sindicatos.

1.8.1 - Descentralização e homogeneidade

Conforme observado por diversos comentaristas, a descentralização
do sistema italiano coincide com um tipo de organização social no
qual o governo central é simultaneamente distante, burocratizado e
relativamente ineficiente, e a sociedade civil poderosa e estruturada
tanto em nível privado (empresa) quanto público (regiões).

As regiões, maior núcleo de poder da política industrial, vêm assumi
do encargos semelhantes no âmbito da formação. O sistema tomou-se
ainda mais diversificado nos anos 80, criando-se ciclos técnicos mais
ou menos longos e agentes institucionais (estado, regiões, empresas)
para dirigi-los.

Aumentou, assim, a proporção de egressos do sistema escolar com
formação técnico-profissional (de 50% para 60% em dez anos), mas
não se desenvolveu paralelamente ensino técnico que assegure conti
nuação dos estudos, razão pela qual ele continua tendo baixo prestígio
social.

Multiplicam-se também programas públicos de formação técnica pós-
escolar, geralmente a cargo das regiões e assumindo múltiplas for
mas, desde ciclos curtos de dois ou três anos para desempregados até
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contratos de formação e emprego, que representam uma possibilidade
de ocupaçao temporarta para jovens eom baixo nível de iZçào

0 objetivo inicial das autoridades foi envolver grandes empresas na
formaçao in.cial e na luta contra o desemprego juvenil. No entanto
conforme aconteceu na França e no Reino Unido, os principais parti
cipantes foram as empresas pequenas (72% dos contratantes), que
preferem esses sistemas aos de aprendizes por suporem menoresobri-
gações de capacitação.

Apesar das vantagens do manejo descentralizado da capacitação para
melhor adaptá-la ao mercado de trabalho e à evolução do emprego, o
sistema italiano tem sofrido críticas que fazem recordar o dilema
institucional britânico.

Por um lado, dada a ausência de controle central faltam critérios uni
formes, donde a heterogeneidade excessiva que inclusive agrava as
desigualdades interregionais. Os sindicatos, sobretudo, criticam a
desconexão entre sistema escolar público e instituições regionais na
formação técnico-profissional. E os empresários queixam-se do pe
queno papel que lhes cabe e argumentam que mesmo o nível regional
é demasiadamente agregado para o manejo detalhado do financiamen
to público em função dos requisitos concretos dos microespaços in
dustriais.
Em algumas regiões, no entanto, os diferentes níveis de competência
e jurisdição conseguiram organizar-se para definir suas responsa 11
dades recíprocas (Quadro A. 10).

 
  
  
 

196 --------------------------------------------- -— „ «. Amaines et réussite économique.
   Olivier Bertrand e Danielle Kaisergruber, Resources collection
   c°mparaison internationale: USA, Italie, Al ematfi , » qualifications (Cereq),

des études, n. 50, Paris, Centre d’études et de recherches

1989.
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QUADRO A. 10

Flexibilidade Institucional na Toscana

As 15 mil empresas têxteis de Prato, na Toscana, a maioria com menos de
cinco empregados, constituem conjuntamente o maior produtor mundial de
lã cardada e respondem por 10% das exportações têxteis italianas. Abas
tecem clientela muito diversificada cuja demanda demonstra altas varia
ções em prazo muito curto. Tão frequentes modificações em produtos e
processos requerem grande flexibilidade na gestão da mão-de-obra, o que
obriga as empresas a participarem ativamente dos programas de formação
profissional disponíveis em nível local.

No plano legal, no entanto, a responsabilidade pela capacitação na Itália é
da região, única instância de regulamentação pública de todo o sistema.
Uma tentativa feita em 1976 pela região da Toscana de delegar completa
mente sua competência em capacitação para um nível administrativo me
nor, o da província, foi considerado inconstitucional.

Posteriormente chegou-se a uma fórmula de transição que permite combi
nar a flexibilidade desejada pelas empresas com os objetivos gerais defini
dos pela comunidade. Segundo lei promulgada em 1984 a região define
programa de metas e prioridades para a capacitação, com base nas de
mandas locais e delega o manejo dos centros de formação e dos recursos
arrecadados para esse fim a associações intercomunitárias, que atuam por
intermédio de um conselho de gestão no qual estão representadas as co
munidades, organizações empresariais e sindicatos. As províncias, por sua
vez, agem como intermediárias entre os níveis regional e local.

Setê comunidades de Prato agruparam-se para administrar um centro de
formação profissional. Os fundos operacionais provêm da região, com
complementos em espécie das empresas e sindicatos.

A principal característica do centro é a diversidade do ensino, regularmente
revista em função da demanda empresarial. Nos últimos anos os cursos
têm-se dedicado principalmente a novas tecnologias, novas formas de
comercialização e controle de processos, capacitando 1.200 pessoas por
ano, na maioria jovens.

As novas relações industriais implicam também abandonar o confron-
to antes dominante e buscar acordos-marco sobre os problemas es
senciais da empresa, o reconhecimento de responsabilidades recípro
cas, o intercâmbio de informações, a disposição para o debate e a
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inclusão da mudança tecnológica nas  
objetivo de chegar a um nível máximo de tmn°eS -lndlCais’ com 0
das empresas. ° de transPa™c.a no interior

1.8.2 - Empresários, sindicatos e capacitação

Outra preocupação na Itália é a de modificar as relações sociais para
adaptá-las a transformação das modalidades de organização do traba
lho ora em curso. Isto é especialmente válido para grandes empresas,
que se tem destacado por sua estratégia de globalização, paralela à
reorganização interna, reforma da administração e aumento da produ
tividade.197

Frequentemente mencionam-se os avanços das grandes empresas
italianas na descentralização da organização interna. As primeiras
experiências da Fiat, em meados dos anos 70, foram difíceis mas ino
vadoras, ricas de ensinamentos e demonstraram às demais que o ma
nejo dos novos sistemas tecnológicos exige atitudes correspondente
mente novas e redefinição das qualificações dos operários (Quadro
A.ll).

QUADROA.il
Dificuldades da Fiat na Capacitação para Automatizaçao de suas

Plantas de Produção

Notáveis esforços de inovaçao tecnoW de autorna»no
ram a Fiat uma das empresas com dernas o nível de 85 ’
mundo, atingindo em_ suas unidades mais m

operações de produção. (anos capacitação
Paralelamente a empresa tem apreendem«
de mão-de-obra, com program «pe 0 uso de
de oito a 18 meses por exPeriênC'a J ^ã0.de.
automatizado. A Fiat já detmha grande qUant.dad

havia incorporado com êxi o,

15T--------------- —
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obra de origem agrícola. Mas mesmo assim a capacitação nas novas tec
nologias de produção e manutenção foi uma experiência para a qual a
empresa não estava preparada.

Além do manejo técnico, as novas formas automatizadas de produção
requerem dos operários compreensão global do processo, capacidade de
resolver problemas complexos e novas linhas de comunicação.

As dificuldades em utilizar eficientemente os novos equipamentos, mesmo
depois do esforço de capacitação, têm demonstrado que diante da introdu
ção destas tecnologias há que modificar a organização da produção e,
paralelamente, descentralizar responsabilidades, sem o que a automatiza
ção não é realmente operativa. Paradoxalmente a automatização, inicial
mente considerada também um meio de controlar o poder dos sindicatos,
acabou de certa forma aumentando sua importância como interlocutores
nas relações industriais.

Na verdade os perfis profissionais, as hierarquias, a tecnologia e a
organização do trabalho parecem cada vez mais interdependentes.
Uma transição controlada desses elementos exige a colaboração dos
sindicatos, principalmente em países como a Itália, com elevada taxa
de sindicalização.

A perda de importância tem levado os próprios sindicatos a redefini
rem posições, adaptando-se a práticas que elevam a produtividade e a
competitividade da indústria. Trocaram, assim, demandas tradicionais
de unificação das categorias técnico-profissionais pela institucionali
zação da noção de profesiormalitá, que enfatiza a autonomia, capaci
dade de decisão e controle individual em vez de definições rígidas de
qualificação.
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1,9 - Coréia

A Coréia é tida exemplo de estreita associação entre crescimento eco
nómico e política educacional. O excepcional crescimento da escola
rização a partir dos anos 50 é frequentemente relacionado com o pos
terior desenvolvimento da estrutura industrial e o espetacular aumento
da renda per capita, numa estratégia que exigiu vultosos recursos
tanto públicos (os gastos governamentais em educação subiram de
2,5% das despesas fiscais em 1955 para 17% em 1966) como priva-
dos.198

1-9.1 - Uma política educacional voluntarista
A dimensão do esforço coreano reflete em boa medida o conceito de
que o investimento em educação deve adiantar-se às necessidades da
Produção, dado seu prazo de maturação relativamente longo. Tal cri-
terio, eixo central da política coreana de manejo de recursos humanos,
íem suscitado em diversas oportunidades críticas e advertências,
dormente por parte de analistas estrangeiros — a maís comum é que
en,os de projeções podem ser tão nefastos quanto a inação. Apesar
^sto o governo coreano tem mantido sua orientação, a julgar pçlo
P'ano de desenvolvimento da educação profissionalizante e da capaci-

kção para a década de 90.
C°mo as mudanças — observadas e projetadas — na
eniPrego e na demanda educacional indicamijn
°Perários qualificados polivalentes (multishlled) P

|S______ ___________________________ „ .«lo global. O q*»  si®nif,ca que
Os gastos públicos representam aPenaS extraordinariamente para o esforço so

tanto as famílias como as empresas coa ja niao-de-obra.
cial conjunto de elevaçfio do grau de mstruç
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as autoridades conceberam plano sistemático de expansão dos servi
ços de capacitação, baseado na quantificação precisa das necessidades
do sistema produtivo, da população beneficiária e do impacto dos
incentivos estabelecidos para aumentar a participação das empresas
no financiamento da capacitação. Contém o plano uma proposta de
execução gradual das medidas, entre 1990 e 1996, com metas especí
ficas para cada ano (Quadro A. 12).

   
  
   
 
   
  
    
   
  

QUADRO A. 12

O Plano de Desenvolvimento de Recursos Humanos da Coreia
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -     
Nos anos 80 as autoridades coreanas persistiram na aplicação de poli-
tica integral que compreende simultaneamente as variáveis macroeco-
nômicas, ocupacionais e educacionais. Diante das mudanças experi-     
mentadas no plano interno e no comércio internacional, chegaram a     
considerar explicitamente a capacitação como instrumento de compa-     
tibilização da demanda por aumentos salariais com a manutenção do
equilíbrio das contas externas.  
O Instituto Coreano de Desenvolvimento e o Ministério do Trabalho    
elaboraram um plano quinquenal de aperfeiçoamento de recursos hu-    
manos. Com base em projeções detalhadas de oferta e demanda de     
mão-de-obra identificaram-se desequilíbrios emergentes no mercado de   
trabalho: crescente déficit de mão-de-obra qualificada no setor manufa-   
tureiro, especialmente nas áreas de computação e altas tecnologias;
dificuldades das pequenas empresas desse setor para conservar seu    
pessoal; crescente transferência de trabalhadores para o setor de ser
viços; redução do número absoluto de egressos de programas de ca-     
pacitação — parcialmente devida à diminuição dos gastos das empre-  
sas em formação profissional; o aumento regular da demanda das fa-  
mílias por educação geral, em detrimento das escolas técnico-
industriais.    
O eixo principal das políticas para correção desses desequilíbrios é a
profunda reestruturação da oferta de formação profissional, com uma    
expansão de 50% da capacidade dos colégios técnico-industriais e dos    

    institutos públicos de capacitação. Tenta-se, também, estimular a oferta   
do setor privado mediante um conjunto de obrigações (por exemplo, o    
aumento progressivo de 0,3% para 1% do nível mínimo de sua massa
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salarial que as empresas devem dedicar
de incentivos (como benefícios tributários X9^08?"1 capacitaÇã°) e
empresas etc.). n0S’ subsldlos diretos às pequenas

0 número de vagas nas carreiras univorciMrf.
também aumentou significativamente. S de Caráter científico

Outras medidas do plano quinquenal estão relacionadas com os incen
tivos monetários e nao-monetários ao emprego em empresas manZ-
reiras e o desenvolvimento de sistema de informação sobre o mercado
de trabalho.

Conforme ressaltam observadores, as autoridades coreanas algumas
vezes equivocaram-se em suas previsões. Por exemplo, a demanda do
setor privado por educação tem constantemente superado os níveis
estimados pelos planos, pelo que se teria acelarado mais que o previs
to a expansão das matrículas.
0 custo desses erros, no entanto, tem sido contrabalançado por um
constante refinamento da política educacional que, como na SueC1^
caracteriza-se pela adaptação permanente e mudanças;gra.uais
disso, mesmo no caso de erros de projeção, a po itica e p
de recursos humanos teve a vantagem de ensejar o — J
mação, das intercomunicação e da coordenação entre seus

agentes.

r.9.2 - Limitada capacidade dc p^‘ é „ «... c.p.-

Outra deficiência do sistema educacion unjversitário dos anos 70,
cidade própria de pesquisa. O cresci tes e aumentou em
década em que sextuplicou o ingressavam na univer
sais de um terço a proporção 0 ,e] aumento do coe icien
sidade, deu-se em contexto e ilivestimentos em pesquis •
alunos por professor e de baix South

-----——■"*  . pHncational Pohci ' q^este Asiático,ÍW-----------------------Z^T^Choices E U“‘env„lvimento no Sudeste
Tun-jen Cheng, Dllcenl^io sobre Educaçáo
Korea and Taiwan”, Simp Kong> 1990.
Universidade Chinesa e 47
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versidades dedicavam-se quase exclusivamente a tarefas docentes,
sem dispor de equipes suficientes de engenheiros e cientistas de ní-
vel.200

Atualmente as universidades absorvem apenas 10% dos gastos nacio
nais em pesquisa, embora contem com um terço do pessoal de pesqui
sa pura e aplicada e 78% dos doutores que trabalham no país.

Para superar essas deficiências as autoridades criaram instituições
públicas de pesquisa, sob patrocínio do Ministério de Ciência e Tec
nologia. Mas a ideia foi contestada, pois poderia reduzir a difusão
espacial e temporal dos resultados das pesquisas.

O subinvestimento do setor público na educação superior pode sair
caro, na medida em que a recente evolução do meio externo (por
exemplo, as pressões para o estabelecimento de um código internaci
onal sobre patentes e proteção de direitos de propriedade intelectual)
e interno (especialmente aumentos salariais) toma mais difícil a ab
sorção de tecnologias estrangeiras.

Paralelamente, no entanto, os investimentos das empresas privadas
em pesquisa e desenvolvimento aumentaram de 32% de seus gastos
totais em 1971 para 80% em 1987. Tal aumento, associado ao maior
gasto nesse campo do país como um todo (de 0,3% para 1,9% do PIB)
indica que existe uma estratégia empresarial de a investir para manter
a evolução da fronteira tecnológica em sua esfera de interesse
(Quadro A.13).201

200 *. v.
Linsu Kim, Absorplive Capacity and Industrial Growth: A Conceptual Framework and
Korea s Experience, documento apresentado no Twentieth Anniversary Symposíum on
Economic Growth and Social Capabilily do Instituto Coreano de Desenvolvimento,
Seul, República daCoréia, 1-3 de julho de 1991.
Ibid.
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QUADRO A. 13

Estratégias Empresariais de Acompanhamento da Inovação

vementes de países onde o sistema universitário é pouco desenvolvido
conceberam estratégias para acompanhar a evolução da fronteira tecnoló
gica em sua esfera de interesse.

Por exemplo, várias empresas coreanas intalaram representações na Cali
fórnia com o fim de observar as mudanças tecnológicas em curso e adquirir
tecnologias mais avançadas na área de semicondutores e computação.
Essas sucursais servem como base para capacitação dos cientistas e
engenheiros da empresa, ou do pessoal dos centros de pesquisa com os
quais mantém relações.
Também a empresa italiana Montedison adotou como prática sistemática o
envio de jovens gerentes recém-contratados para outros países, onde
desincumbem-se de missões de observação tecnológica. Desse modo,
servem como "terminais tecnológicos” aos quais a direção da empresa
pode recorrer para obter informações. 
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H.l - FONTES DOS QUADROS DO TEXTO
Os qUadr°s foram preparados pela Divisão Conjunta CEPAL/Unido
dS Iní™ia 6 T®Cn010gla e Pel° Escritório Regional de Educação da
UNESCO para America Latina e Caribe, com base em trabalhos in-
temos de ambas as instituições, estudos realizados por consultores e
fontes externas de informação.

Quadro D.l - Fatores determinantes externos do desempenho
educacional na América Latina nos anos 80.

CEPAL, La equidad en el panorama social de América Latina duran
te los anos ochenta ÇLCIGA6Z6), Santiago do Chile, 31 de outubro de
1991.

Quadro 11.2 - Os centros universitários independentes de
pesquisa.

José Joaquín Brunner e Alicia Barrios, Inquisición, mercado y filan
tropia, Santiago do Chile, Faculdade Latino-Americana de Ciências
Sociais (FLACSO), 1987.

Quadro n.3 - Criação de universidades particulares: comparaçao
entre Espanha e Chile.

Espanha, Decreto Real 557/1991, de 12 de abril de 1991, sobre cria
ção e reconhecimento de universidades e centros universitários.

Conselho de Reitores das Universidades Chilenas
* la educaclón supariar, Normas Gerais,vol. 1, Sant.ago do Chrle,

1982.

Quadro IL4 - Educação e produtividade agrícola.

CEPAL, Educación y Santiago do Chile,
^icultura. Problemas y propuestas (LC! • >’

H de novembro de 1991.
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Quadro IL5 - Discriminação de gênero nos textos escolares.
M.Gonzáles-Suárez, Barriers to Female Achievement: Sex Stereo-
types in Textbooks, Sociedade de Educação Comparada e Internacio
nal, 1987.
A. Binimelis e M. Blásquez, Roles y estereótipos sexuales en los tex
tos escolares chilenos. Informe de avance de la investigación, Santi
ago do Chile, Serviço Nacional da Mulher (Semam), 1991.
Escritório Nacional da Mulher da Guatemala (Onam), Análisis de
roles y estereótipos sexuales en los textos escolares èn Guatemala,
Cidade da Guatemala, s/d.

Quadro IL6 - Dinâmica educacional e dinâmica demográfica.
Centro Latino-Americano de Demografia (Celade), “Volumen y cre-
cimiento de la población demandante de políticas educacionales den
tro del marco de la transformación productiva con equidad”, Santiago
do Chile, setembro de 1991, inédito.

Quadro H.7 - Campanha Nacional de Alfabetização “Monsenhor
Leonidas Proano” (Equador, 1989-1990).

Informe de evaluación final, Quito, Fundo das Nações Unidas para a
Infância (Unicef), agosto de 1990.

Quadro II.8 - Treinamento para microempresas em EI Salvador.
Ernesto Parra Escobar (consultor), Situación y perspectivas de la mi-
croempresa y los programas de apoyo en El Salvador, Bogotá, se
tembro de 1991. (Documento foi preparado para o projeto
CEPAL/ILPES/PNUD ELS/90/004 sobre “Fortalecimiento del Minis
tério de Economia para el Programa de Ajuste Estructural”)

Quadro II.9 - Políticas de recursos humanos das empresas
exportadoras Uruguaias.

CEPAL, Escritório em Montevidéu, Transformación productiva y
recursos humanos. Modernización y desequilíbrios en la industria
exportadora de Uruguay (LC/MVD/R.68), Montevidéu, setembro de
1991.
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QUadr°n-10pOrofi^

Insútuto de Formação e Capacitação Profissional (Infocal), Ministério
de Planejamento e Coordenação da Bolívia e Sociedade Alemã de
Cooperação Técnica (GTZ), “Seminário ’ZOPP’ sobre a Bolívia:
Campos profissionais e formação de recursos humanos” La Paz
1991, inédito. Entrevista com o Diretor-Executivo Nacional do Insti
tuto de Formação e Capacitação Profissional (Infocal), Dr. Luis Feli-
peHartmann.

Quadro 11.11 - Declaração de Quito: uma nova etapa de desen
volvimento educacional.

Escritório Regional de Educação da UNESCO para a América Latina
e o Caribe (Orealc), Boletín del Proyecto Principal de Educación en
América Latina y el Caribe, n. 24, Santiago do Chile, abril de 1991.

Quadro HL1 - As novas exigências educacionais das empresas.
Philippe Zarifian, “Ouvriers, maitrise et techniciens, acteurs du chan-
gement industriei”, Cereq Bref (Boletim de pesquisas sobre o empre
go e a formação), n 35, Paris, setembro de 1988.
Olivier Bertrand e Thierry Noyelle, Human Resources and Corporate
Strategy. Technological Change in Banks and Insurance Companies,
paris, Centro de Pesquisa e Inovação em Matéria de Ensino
Organização de Cooperação e Desenvolvimento Económicos (Ocde),
1988.

Quadro V.l - Convém usar o termo “competitividade”?

Entrevistas e consultas diversas.

Quadro V.2 - A eficiência como critério inspirador das políticas.

Entrevistas e consultas diversas.

Quadro V.3 - Vantagens e riscos da descentralização

Revistas e consultas diversas.
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Quadro VI. 1 - O processo de descentralização num país em
transição: O Caso da Colômbia.

Colômbia, Lei n. 24, de 11 de fevereiro de 1988, da República da
Colômbia, e informação oficial.

Quadro VI.2 - O processo de descentralização num país federal: o
caso da Argentina.

Inés Aguerrondo, “La descentralización de la educación en la Argen
tina. EI caso de las transferencias de escuelas primarias a las provín
cias”, Buenos Aires, 1991, inédito.

Quadro VI.3 - Experiências com os vínculos entre universidade e
setor produtivo.

G. Esthela Redorta Zúniga e Juan Antonio Flores Lira (consultores),
“Mecanismos de vinculación del Instituto Tecnológico de Estúdios
Superiores de Monterrey con la industria y su relación con el sector
productivo”, CEPAL e Escritório Regional de Educação da UNESCO
para a América Latina e o Caribe, México, DF, 1991, inédito.
Arturo Infante Villarreal, “Administración y distribución de los recur
sos financieros provenientes de la investigación, consultoria e in-
teracción entre la Universidad y el sector productivo”, Vinculación
universidad-sector productivo, Banco Interamericano de Desenvol
vimento (BID), Centro Universitário de Desenvolvimento Andino
(Cinda) e Secab, Santiago do Chile, 1990.

Quadro VI.4 - Formação dual e estímulo à organização
empresarial na República Dominicana.

Proyecto de fortalecimiento de la formación profesional en República
Dominicana, Santo Domingo, fevereiro de 1991. Este documento foi
preparado com a colaboração do consultor Jaime Ramírez para o
projeto PNUD/CEPAL RLA/88/039, sobre “Diseno de políticas para
el fortalecimiento de la capacidad de innovación tecnológica y eleva-
ción de la competitividad internacional en el âmbito empresarial lati-
noamericano”.
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Quadro V1.5 - Fr»gn,mas de reeaptóí.çào par.
afetados por nrocessnç dí> ~
no México. ™.íverM0 iodWrM

Informação do Banco Mundial.

Quadro VI.6 - Reforma curricular no México.   
México, Secretaria de Educação Pública, Conselho Nacional Técnico
da Educação, Hacia un nuevo modelo pedagógico, n. 2, série Moder
nização Educativa, México, DF, 21 de fevereiro de 1991.

Quadro VL7. Eliminação dos estereótipos sobre os sexos nos
textos escolares e na prática pedagógica.

Escritório Sub-Regional para a América Central, Panamá e Belize do
Unicef e Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mu
lher (Unifem), Manual de recomendaciones para la eliminación de
estereótipos en los textos escolares y en los materiales educativos en
general, Guatemala, novembro de 1990.

Quadro VL8 - Avaliação dos programas de pós-graduação no
Brasil.

Ricardo Chaves de Rezende Martins, “Modelos e práticas de avalia
ção de programas de pós-graduação: em busca de novas alternativas”,

1988, inédito.

Quadro VT.9 - Um programa de formação técnica de qualidade: o

Conalep, no México.
Informação do Banco Mundial.

Quadro VI.10 - Experiências de capacitaçao mediante associaçao

entre empresas.
Enio E. Klein, A teoria da vantagem

Brasileira de Calçados, Feira
1990.

competitiva de Portere a Indús-
Nacional do Calçado (Fenac),
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CEPAL, La cadena de distribución y la competitividad de las expor-  
taciones latinoamericanas: las exportaciones de calzado del Brasil  
(LC/G.1669), Santiago do Chile, 1991.   
Entrevistas com Enio Klein, setembro de 1990; com Manuel Munoz   
Guzmán, Gerente-Geral de Ivo Creaciones, maio de 1991, e com Jean  
Pierre Echeverría, da Associação de Exportadores de Manufaturas
(Asexma), maio de 1991; informação fornecida pelo Eng. Luis Alber-  
to Lima, Diretor da empresa Consorcio de Ingeniería Electromecáni-
ca, S.A.

Quadro VI. 11 - A Busca de uma reforma educacional consensual  
e participativa na República Dominicana.  

Comissão para o Estudo da Educação Dominicana, Un pacto con la  
Patria y el futuro de la educación dominicana, relatório apresentado
ao Exms Sr. Presidente da República, em cumprimento ao mandato
previsto no Decreto 209-91, de 31 de maio de 1991, Santo Domingo,
24 de julho de 1991.

Quadro VI. 12 - A nova escola: experiência de ensino  
personalizado em escala nacional na Colômbia.  

Ernesto Schiefelbein, In Search of the School of the XXI Century. Is
the Colombian Escuela Nueva the Right Pathfinder?, Santiago do  
Chile, Escritório Regional de Educação da UNESCO para a América  
Latina e o Caribe (Orealc) e Escritório Regional do Unicef para a  
América Latina e o Caribe, 1991.  

 
Quadro VI.13 - O modelo educacional Macac, do Equador.  
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultu-  
ra (UNESCO), Alphabétisation des femmes: Action des ONG, Paris,
1991.  
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Quadro VI. 14 - Educação e televisão.
Valerio Fuenzalida, “Educación y comunicación, III Encuentro Ibero-
americano de Comunicación”, T. Drago e L.A. Ruiz de Gopegui
(comps.), Madri, Sociedade Estatal Quinto Centenário, Turner Li-
bros, 1989, p. 129-130, e informação do Banco Mundial.

Quadro VI. 15 - Peba, uma concepção educacional integral: a ex
periência do programa radiofónico da
Arquidiocese de São Salvador.

Maria Nelly Cuculiza e Dina Kalinowski (comps.), Médios de comu
nicación al servido de la alfabetización y postalfabetización, Santia
go do Chile, Escritório Regional de Educação da UNESCO para a
América Latina e o Caribe, 1991.

Quadro VI. 16 - Dois programas de formação acadêmica na
empresa.

Paulo César Teixeira, “Companhia Renascença Industrial. Pro-jeto:
Educação de trabalhadores”, Belo Horizonte, CEPAL e Escritório
Re-gional de Educação da UNESCO para a América Latina e o Cari
be, julho de 1991, inédito, e informação fornecida pela empresa.
Projeto de Educação na América Latina e no Caribe, Rede Re-ional
de Capacitação e Apoios Específicos em Programas de Alfabetização
e Educação de Adultos (Redalf), Alternativas de educación básica de
adulos, documento final do seminário regional de Redalf, Colónia
Tovar, Venezuela, outubro de 1986, Escritório Regional de Educação
da UNESCO para a América Latina e o Caribe (Orealc), Santiago,
Chile, 1987.

Quadro VI.17 - Plano de participação sociocultural na
Venezuela.

^formação do Ministério da Família da Venezuela.

Quadro VI.18 - Projeto de apoio à capacitação em pequenas e
médias empresas no México.

^formação do Banco Mundial.
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Quadro VI.19 - Os Seminários de Capacitação-Produção na  
Costa Rica.

Bernardo Blanco M. e Ligia M. Sánchez M., “Los talleres públicos de   
capacitación-producción en Costa Rica”, São José, abril de 1991,    
inédito.    

  
Quadro VI.20 - Programa de capacitação dirigido aos jovens no  

Chile.    
Programa de Capacitação Profissional de Jovens, “Un análisis de    
demanda y oferta de recursos humanos en Chile”, Santiago do Chile,
s/d, inédito.   
Programa de Capacitação Profissional de Jovens, “Breve resumen del
programa”, Santiago do Chile, s/d, inédito.   

   
Quadro VI.21 - Programas do Conacyt, México, em apoio ao    

desenvolvimento tecnológico.   
Informação do Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia (Conacyt)    
do México, publicada no jornal La Jornada, México, DF, 27 de maio    
de 1991.   

Quadro VI.22 - A comunidade científica uruguaia e sua interação
com cientistas emigrados.

Adela Pellegrino, “La movilidad de profesionales y técnicos latinoa-
mericanos y del Caribe”, Santiago do Chile, Centro Latino-
Americano de Demografia (Celade), junho de 1991, inédito.

Quadro VL23 - A terceirização industrial.
Documentos do Projeto Regional de Fomento à Subcontratação na
América Latina da Organização das Nações Unidas para o Desenvol
vimento Industrial (Unido), e informação fornecida pelas bolsas de
subcontratação de Bogotá, Lima, Medellin e Santiago do Chile.
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Quadro VI.24 - Grupos gerenciais tecnológicos de trabalho
(GGTT) na República Dominicana.

Eduardo A. Doryan (consultor), Propuesta de un proyecto de inver-
sión en modernización tecnológica para la reestructuración indus
trial en la República Dominicana, Santo Domingo, fevereiro de
1991. (Documento foi preparado para o projeto PNUD/CEPAL
RLA/88/039 sobre Diseno de políticas para el fortalecimiento de la
capacidad de innovación tecnológica y elevación de la competitividad
internacional en el âmbito empresarial latinoamericano”)

Quadro VL25 - Incentivo à aprendizagem tecnológica e comercial
e à formação de recursos humanos setoriais.

A. Cárdenas (consultor), La industria petroquímica colombiana:  
transferencia y gestión de tecnologia, Bogotá, 1991. Este documento
foi pre-parado para o projeto PNUD/CEPAL RLA/88/039 sobre
“Diseno de políticas para el fortalecimiento de la capacidad de inno
vación tecnológica y elevación de la competitividad internacional en
el âmbito empresarial latinoamericano”.
Heinz Meder (consultor), Estúdio de la situación de la joyería de oro
Jplata con piedras preciosas, La Paz, 1991. Este documento foi pre
parado para o projeto PNUD/CEPAL RLA/88/039, ibid.
G- Femández de la Garza (consultor), El desarrollo de las empresas

base tecnológica en Morelos, México, DF, 1991. Este documento
fci preparado para o projeto PNUD/CEPAL RLA/88/039, ibid.

Quadro VI.26 - Formação de recursos humanos e atividades de
pesquisa e desenvolvimento numa siderúigica
coreana.

Armação do Research Institute of Industrial Science and Technolo
gy (RIST) da República da Coreia, do Pohang Institute of Science and
echnology e da Pohang Iron and Steel Co. Ltd. (Posco).
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Quadro VL27 —Sistemas de aferição de qualidade na educação

básica: experiências regionais.
Escritório Regional de Educação da UNESCO para a América Latina   
e o Caribe (Orealc), Boletín del proyecto principal de educación en
América Latina y el Caribe, n. 23, Santiago, Chile, dezembro de
1990.   

  
Quadro VI.28 - Instrumentos de avaliação institucional.
Serge Cuenin, “The use of performance indicators in universities: An  
intemational survey”, International Journal of Institutional Manage
ment in Higher Education, v. 11, n. 2, 1987.
Leo C.J. Goedegebuure, Peter A. M. Maassen e Don F. Wes-
terheidjen (comps.), Peer Review and Performance Indicators.
Quality Assessment in Britain and Dutch Higher Education, Utrecht,
Países Baixos, Uitgerverij LemmaB.V., 1990.  
Hans A. Acherman, “Quality assessment by peer review”, Higher
Education Management, v. 2, n. 2, 1990.   

  Quadro VI.29 - Princípios e Condições Prévias para Avaliação da
Educação Superior.

Ulrich Teichler e Helmut Winkler, “Performance of higher education.
Measurements for improvement. Evaluation of outcomes”, documen-    
to apresentado no Worldwide Sénior Policy Seminar on Improvement     
and Innovation of Higher Education in Developing Countries, organi-   
zado pelo Banco Mundial, Kuala Lumpur, 1 a 5 de julho de 1991.

Quadro VI.30 - Proposta de avaliação institucional: controle de
qualidade na educação superior no Chile.

Ministério de Educação Pública no Chile, Comissão de Estudo da  
Educação Superior, Una política para el desarrollo de la educación
superior en la década de los noventa, Santiago do Chile, janeiro de
1991.
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Quadro VIJ1 - Modalidades de av.liaçto . rma„eiament„ do
insMuto tecnológico de estudos superiores de
Monterrey.

G. Esthela Redorta Zúniga e Juan Antonio Flores Lira, “Mecanismos
de vinculacion del Instituto Tecnológico de Estúdios Superiores de
Monterrey con la industria y su relación con el sector productivo”,
CEPAL e Escritório Regional de Educação da UNESCO para a Amé-
rica Latina e q Caribe, México, DF, 1991, inédito.

Quadro VI.32 - O programa Logos II de treinamento de
professores.

Marlaine E. Lockheed e Adriaan M. Verspoor, Improving Primary
Education in Developing Countries. A Review of Policy Options,
Washington, DC, Banco Mundial, outubro de 1989.

Quadro VI.33 - Novas políticas de profissionalização de
professores.

Comissão para o Estudo da Educação Dominicana, Un pacto con la
Patria y el futuro de la educación dominicana, relatório apresentado
ao Presidente da República, em cumprimento ao mandato previsto no
Decreto 209-91, de 31.05.91, Santo Domingo, 24.07.91.
Brasil, Governo do Estado do Ceará, Escola pública: a revolução de
urna geração, s/d.

Quadro VI.34 - Financiamento privado para as escolas públicas.
um projeto de lei no Uruguai.

Uruguai, Projeto de Lei de Prestação de Contas do Governo da Re
pública Oriental do Uruguai e informação da imprensa.

Quadro VI.35 - Chile: isenção de impostos para a capacitaçao,
órgãos técnicos de execução intermediários.

Revista feita a Mario Cerda, Diretor Nacional do Serviço Nacional
e Capacitação e Emprego (Sence), em “Sence, balance de un ano de
rabajo”9 Capacitação e Desenvolvimento, maio de 1991.
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Mario Cerda e Mário Mareei, “Capacitación laborai y educación para
el trabajo. Apuntes sobre la agenda del gobiemo democrático”, Santi
ago do Chile, 1990, inédito.
Chile, Tesouraria Geral da República, Informe financiero del tesoro
público, ejercicio 1990, Santiago do Chile, 1991.
La Nación, Santiago do Chile, 14 de maio de 1991, e El Mercúrio,
Santiago do Chile, 5 de julho de 1991.

Quadro VI.36 - Financiamento do Serviço Nacional de
Aprendizagem Industrial (Senai), do Brasil.

Centro Interamericano de Pesquisa e Documentação sobre a Forma
ção Profissional (Cinterfor) e Organização Internacional do Trabalho
(OIT), La formación profesional en el umbral de los 90: un estzidio de
los câmbios e innovaciones en las instituciones especializadas de
América Latina, Montevidéu, setembro de 1990.

Quadro VI.37 - Iniciativas de Cooperação no Âmbito da
Educação Superior.

Centro Regional da UNESCO para a Educação Superior na América
Latina e no Caribe (Cresalc), Documento base, Reunião Internacional
de Reflexão sobre os Novos Papéis da Educação Superior a Nível
Mundial. O caso da América Latina e do Caribe, Caracas, abril de
1991.
Alison de Puymège, University Networking Across the World: A Eu-
ropean Contribution, Conference on Higher Education in the 21 st
Century, Taipa, Macau, Universidade da Ásia Oriental, 22 de março
de 1991.

Quadro VI.38 - Cooperação Regional no Campo da Pesquisa
Educacional.

Centro Regional de la UNESCO para la Educación Superior en Amé
rica Latina y el Caribe (CRESALC), Documento base, Reunión Inter
nacional de Refleción sobre los Nuevos Roles de la Educación Supei-
or a Nível Mundial. El Caso de América Latina y el Caribe, Caracas,
abril de 1991.
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Patrício Cariola, “La investigación educacional en América Latina:
factores asociados a su desarrollo (1960-1991)”, Santiago de Chile,
Centro de Ivestigación y Desarrollo de la Educaión (CIDE), 1991,
inédito.
Facultad Lationoamericana de Ciências * Sociales (FLACSO).
“Proyecto regional de políticas de educación superior”, Santiago de
Chile, 1991, inédito, e informes sobre la Red Latioamericana de Ives-
tigacón sobre la Formación de Recursos Humanos para Ciência y
Tecnnología.

Quadro VII. 1 - Programas nacionais de ciência e tecnologia com
respaldo financeiro do BID.

Informação do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).

n.2 - FONTES DOS QUADROS DO ANEXO I

Quadro A.l - Os benefícios comprovados da educação pré-
escolar.

Marvin Cetron e Elizabeth Gayle, Educational Renaissance. Our
Schools at the Turn of the Twenty-first Century, Nova York, St. Mar
tin^ Press, 1991.
Claude Durand-Prinborgne (comp.), “Le système éducatif”, Les Cahi-
ers Français, n. 249, Paris, janeiro-fevereiro de 1991.

Quadro A.2 - Comparações de níveis educacionais.
Christian Baudelot e Roger Establet, Le niveau monte: réfutation
d une vieille idée concernant la prétendue décadence de nos écoles,
Paris, Editions du Seuil, 1989.
Intefuational Association for the Evaluation of Educational Achieve-
ment (IEA), Science Achievement in Seventeen Countries. A Prehmi-

nary Report, Oxford, Pergamon Press, 1988.

Quadro A.3 - As atividades de capacitação da empresa
Motorola.

filiam Wiggenhom, “Motorola U: when training becomes an edu-
Cation”9 HarvardBusiness Review, julho-agosto de 1990.
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Quadro A.4 - Exemplos de colaboração entre empresas e o
sistema de educação pública dos Estados Unidos.

Myra Alperson, Corporate America in the Classroom, Council on  
Economic Priorities (CEP) Research Report, Nova York, janeiro de
1990.
The Business Roundtable, Business Means Business About Education,
Washington, DC, junho de 1989.
Paul T. Hill, Arthur E. Wise e Leslie Shapiro, Educational Progress.
Cities Mobilize to Improve Their Schools, Santa Mônica, Califórnia,   
Rand Corporation, janeiro de 1989.
Informação fornecida pelas companhias American Express e Kroger.

  
Quadro A.5 - O Youth Training Scheme (Reino Unido).   
William E. Nothdurft, Schoolworks: Reinventing Public Schools to    
Create the Workforce of the Future, Washington, D.C., The Bro-    
okings Institution, 1989.   
Jean-Pierre Jallade, “La formation professionnelle à 1’étranger. Quels
enseignements pour la France?”, Ecole de la deuxième chance, deu-   
xième chance de Vécole: former des professionnels pour le 21 e.
siècle, n. II, Commissariat Général du Plan, Paris, La documentation   
française, janeiro de 1988.

Quadro A.6 - A Escola Industrial da SKF.    
William E. Nothdurft, Schoohvorks: Reinventing Public Schools to
Create the Workforce of the Future, Washington, D.C., The Bro-   
okings Institution, 1989.

  
Quadro A.7 - O debate escola comum X escola diferenciada nos

Países Baixos.     
Jean-Pierre Jallade, “La formation professionnelle à 1’étranger. Quels    
enseignements pour la France?”, Ecole de la deuxième chance, deu-
xième chance de Vécole, Commissariat Général du Plan, Paris, La   
documentation française, janeiro de 1988.   
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Quadro A.8 - A Reforma na formação de engenheiros civis na
França.

Haut Comité Education-Economie (HCEE), 2001, dautres temps
d’autres enjeux.de nouveauxparcours en formation initiale et conti
nue. Rapport présenté au ministre de 1’Education nationale, Paris, La
documentation française, dezembro de 1990.

Quadro A.9 - França, programas pedagógicos descentralizados.
F. Oeuvrards, “Les ZEP huit ans après leur création”, Regards sur
Vactualité, n. 160, Paris, La documentation française, abril de 1990.

Quadro A.10 - Flexibilidade institucional na Toscana.
Olivier Bertrand e Danielle Kaisergruber, Ressources humaines et
réussite économique. Comparaison internationale, Collection des
études, n. 50, Paris, Centro de Estudos e Pesquisas sobre as Qualifica
ções (Cereq), 1989.

Quadro A.ll - Dificuldades da Fiat na capacitação para
automatização de suas plantas de produção.

Olivier Bertrand e Danielle Kaisergruber, Ressources humaines et
réussite économique. Comparaison internationale: Estados Unidos,
Itália, Alemanha, Japão, Coréia do Sul, Collection des études, n. 50,
Paris, Centro de Estudos e Pesquisas sobre as Qualificações (Cereq),
agosto de 1989.

Quadro A.12 - O Plano de desenvolvimento de recursos humanos
da Coréia.

Ministério do Planejamento da República da Coréia, Nuevo plan la-
^oral para el sector industrial coreano: estratégia para superar el
déficit laborai en el sector manufacturero, versão traduzida do corea-
no Pela Divisão Conjunta CEPAL/Unido de Indústria e Tecnologia da
^PAL, 6 de junho de 1990.
^Pública da Coréia, Ministério do Trabalho, “Long-term plan for
National training development (1991-1996)” (Resumo) Fundamen-
tal Frameworks and Tasks for Vocational Training Developmen 
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Toward Twenty-first Century, República da Coréia, Instituto de Pes
quisa em Treinamento Vocacional, Seul, Agência de Treinamento
Vocacional e Gerenciamento da Coréia, dezembro de 1990 (somente
em coreano).

Quadro A.13 -Estratégias empresariais de acompanhamento da
inovação.

Olivier Bertrand e Danielle Kaisergruber, Ressources humaines et
réussite économique. Comparaison Internationale, Collection des
études, n. 50, Paris, Centro de Estudos e Pesquisas sobre as Qualifica
ções (Cereq), 1989.
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ANEXO ni
Pessoas Entrevistadas e Consultadas



   
  
  
   
  

  
 
  
  
  
  
  
   



Na preparaçao deste documento realizaram-se consultas a vários in
terlocutores, pertencentes aos setores governamental, privado e aS-
demicoda região, de outras regiões e de organismos internacionais,
vinculados de diversas maneiras ao tema da educação, capacitação
ciência e tecnologia, desenvolvimento político e económico e coope-
ração internacional.

Também diversas foram as formas de realização dos contatos. Algu
mas pessoas foram entrevistadas no início da elaboração do documen
to, outras receberam e comentaram, oralmente e por escrito, versões
preliminares das principais partes, um terceiro grupo foi entrevistado
quando da realização dos estudos de caso (a partir dos quais se elabo
raram os quadros) e, finalmente, um grupo de colegas participou de
seminário na CEPAL em que se receberam sugestões e críticas a par
tir de uma versão preliminar.

• Jorge ACEVEDO, diretor, Instituto Ser de Pesquisa, Bogotá.

• Lionel AGUDO, diretor setorial de Programação, Planejamento e
Orçamento, Ministério de Educação da Venezuela.

• Eduardo ALDANA, fundador do Instituto Ser e ex-reitor da Uni
versidade dos Andes, Bogotá.

• João Carlos ALEXIM, diretor, Centro Interamericano de Pesquisa
e Documentação sobre a Formação Profissional (Cinterfor), su
bordinado à Organização Internacional do Trabalho (OIT).

* Emil ALVARADO, diretor, Centro Interamericano de Estudos e
Pesquisas para o Planejamento da Educação (Cinterplan).

‘ Carlos ALVAREZ, Unidade Técnica Assessora do Desenvolvimen
to Industrial (UTADI), Ministério de Economia, Fomento e e-

construção, Chile.
’ Oscar AMARGOS, Instituto Nacional de Formaçao Técnico

Profissional (Infotep), Santo Domingo.

’ Jorge ARANGUIZRUZ,
Para a Pequena Indústria e o Artesanato ( n op
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Judy BALL, The Kroger Company, Cincinnati, Ohio, Estados Uni
dos.

Sandra Rebeca de BARRAZA, chefe de Estudos Sociais, Departa
mento de Estudos Económicos e Sociais, Fundação Salvadorenha
para o Desenvolvimento Económico e Social (Fusades).

Nancy BARRY, presidente, Fundo Mundial da Mulher, Nova York.

Manuel BARTLETT, secretário de Educação Pública, México.

• Luis Alejandro BORRERO, vice-presidente, Associação Colombi
ana para o Avanço da Ciência.

• Eduardo BRAUN-CANTILO, Presidente, Astilleros Argentinos del
Rio de la Plata (Astarsa), Buenos Aires.

» Guillermo CAMACHO CARO, coordenador de Projetos, Nova
Colômbia Industrial.

• Patrício CARIOLA S.J., diretor, Centro de Pesquisa e Desenvol
vimento da Educação (Cide), Santiago do Chile.

• Ramón CASANOVA, Ministério da Família da Venezuela.

• Rolando CORDERA, coordenador de Dedem, Faculdade de Eco
nomia da Universidade Nacional Autónoma do México (Unam).

• Padre Giuseppe CORO, Instituto Ricaldone, EI Salvador.

• Cristián COX, assessor do Ministro de Educação Pública do Chile.

• Fernando CHAPARRO, gerente regional para a América Latina,
Centro Internacional de Pesquisas para o Desenvolvimento (CIID),
Canadá.

• Hernando DE SOTO, presidente, Instituto Liberdade e Democracia
(ILD), Lima.

• Francisco DELICH, reitor, Universidade Nacional de Córdoba,
Argentina.
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Eng. Adalberto DIAZ, gerente, Departamento Técnico
Fundaçao Empresarial para o Desenvolvimento
(Fepade), EI Salvador.

-Vocacional,
Educacional

• Torcuato Dl TELIA, professor, Buenos Aires.

. Maria Angélica DUCCI, conselheira especial para Assuntos da
Mulher Trabalhadora, Organização Internacional do Trabalho, Ge-
nebra.

• Eng. Eduardo Augusto DURAN BARRAZA, diretor-geral de For
mação Profissional, Ministério do Trabalho e Previsão Social, EI
Salvador.

• Jean-Pierre ECHEVERRIA, Associação de Exportadores de Pro
dutos Manufaturados A.G. (Asexina), Santiago do Chile.

• Rodrigo ESCOBAR NAVIA, ex-ministro de Educação Nacional da
Colômbia.

• Roberto FANTUZZI HERNANDEZ, presidente, Corporação de
Capacitação Ocupacional e Desenvolvimento Profissional da In
dústria Metalúrgica (Corcaplam), Santiago do Chile.

• Manuel FELIU, presidente, Banco Concepción, Santiago do Chile.

• Eng. Oscar FLORES, pesquisador, Instituto CET, Colômbia.

• Luis Gustavo FLOREZ, assessor-chefe, Nova Colômbia Industrial.

• Alejandro FOXLEY, ministro da Fazenda do Chile.

* Augusto FRANCO, ex-reitor da Universidade Pedagógica e Tecno
lógica da Colômbia, ex-Diretor do Instituto Colombiano de Credi
to Educativo e Estudos Técnicos no Exterior (Icetex).

’ Dorothea FURTH, Organização de Cooperação e Desenvolvimen-

to Económicos (OCDE), Paris.
• Mário GALOFRE, presidente do Conselho Diret°r íj"J

SER de Pesquisa, Reitor do Colégio Ginásio Moderno, Bo0o <.
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• Jorge GARCIA, Projeto Multinacional de Educação para o Traba
lho, Organização dos Estados Americanos (OEA).

• Víctor GARCIA SOLIS, diretor de Informação, Secretaria de Edu
cação Pública do México.

• Bernard GESSWEIN, chefe do Departamento de Estudos, Serviço
Nacional de Capacitação e Emprego (Sence), Ministério do Traba
lho e Previsão Social, Chile.

• Lorenzo GUADAMUZ SANDOVAL, Programa das Nações Unidas
para o Desenvolvimento e Secretaria de Estado de Educação, Be
las-Artes e Cultos (PNUD/Seebac), República Dominicana.

• Franciso De Paula GUTIERREZ, decano de Economia e Governo,
Instituto Centro-Americano de Administração de Empresas
(Incae).

• Sven GROENNINGS, The American Express Company, Nova
York.

• Leo HARARI, conselheiro para Assuntos de Ciência e Tecnologia,
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